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APRESENTAÇÃO 


Embora existam muitos livros de questões comentadas de provas objetivas, é níti- 
da a escassez no mercado de obras que se destinem a auxiliar o candidato a obter um 
desempenho satisfatório numa prova discursiva. 


O propósito desse livro é justamente identificar as bases sobre as quais deve se 
firmar a preparação do candidato para provas discursivas. 


As provas selecionadas são de concursos de todas as carreiras jurídicas: PFN, AGU, 
Magistratura, Ministério Público, Defensoria Pública, Procuradorias, Tribunais de Con- 
tas. 


Buscou-se abordar o máximo de assuntos da matéria por meio das provas. Além 
de questões, também há a resolução de peças processuais e pareceres, o que dá um 
panorama completo das provas discursivas. 


Trata-se de um projeto inovador, diferente do que existe no mercado sobre provas 
discursivas. 


A obra se distingue por fornecer, após a resposta do autor para cada questão, um 
farto panorama doutrinário e jurisprudencial sobre o tema abordado no enunciado, o 
que acaba tornando o livro um poderoso instrumento de revisão. Como se não bastas- 
se, ao final de algumas respostas são trazidas questões de primeira etapa, de forma a 
demonstrar ao leitor a predileção das bancas pelo assunto. 


No intuito de ser um material de estudos completo, os livros da coleção possuem 
um espaço, logo após o enunciado das questões, destinado para o leitor tentar res- 
ponder a questão discursiva. Desse modo, o concurseiro pode, antes de ir direto para 
a resposta da questão, ter a oporutnidade de simular a resolução das provas discur- 
sivas, e logo em seguida conferir sua resposta com a do autor e com a doutrina e a 
jurisprudência temática. 


Essa coleção é indispensável para todos aqueles que desejam preparar-se para 
concursos públicos de forma dinâmica e otimizada, estudando a matéria ao mesmo 
tempo em que constata a aplicação do conteúdo nas provas. Assim, além do aprendi- 
zado dos temas mais exigidos nos concursos, o leitor também se torna um conhece- 
dor das provas de segunda fase. 
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CAPÍTULO 1 


INTRODUÇÃO AO DIREITO 
CIVIL (LINDB) 


8 QUESTÕES 


1. (MPF — PROCURADOR DA REPÚBLICA — 27º CONCURSO) 


No Brasil, a família patriarcal foi, sobretudo, fruto de uma concepção autoritária 
da natureza das relações entre seus membros, que teve origem no direito português 
do qual se originou. Examine duas características dessa concepção patriarcal contidas 
no Código Civil de 1916 e compare com as alterações trazidas pelo Código Civil de 
2002. 


(6) (20 LINHAS) 


1 


2 


15 
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INTRODUÇÃO AO DIREITO CIVIL (LINDB) 


Qual o significado e alcance da expressão “Constitucionalização do Direito Civil"? 


(6) (25 LINHAS) 


1 


VA] 


ph) 
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Discorra sobre as fontes do direito, em suas acepções formal e material, explici- 
tando a importância da jurisprudência na construção do direito e o papel das súmu- 
las vinculantes. 


(6) (20 LINHAS) 


1 


mo 
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4. (FCC — PROCURADOR DO ESTADO — RO — 2011) 


Diga quais são os requisitos para que o STJ] homologue sentença judicial estran- 
geira; quais são as matérias de defesa argúíveis; se o STJ pode analisar o mérito das 
decisões estrangeiras; qual o recurso cabível da decisão do presidente do STJ que 
homologa a sentença estrangeira. 


(6) (15 LINHAS) 


1 


2 


3 


4 


5 


6 


19 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


Discorra sobre a eficácia da lei no tempo, abordando, necessariamente, os seguin- 
tes aspectos: 


1 — início e término da vigência da lei; 


2 — revogação da lei: conceito e espécies de revogação; 
3 — Critérios que conduzem à revogação da lei; 
4 — repristinação: conceito e tratamento no direito brasileiro. 


(6) (25 LINHAS) 


1 


20 


20 


INTRODUÇÃO AO DIREITO CIVIL (LINDB) 


21 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. MPF — PROCURADOR DA REPÚBLICA — 27º CONCURSO 


No Brasil, a família patriarcal foi, sobretudo, fruto de uma concepção autoritária 
da natureza das relações entre seus membros, que teve origem no direito português 
do qual se originou. Examine duas características dessa concepção patriarcal contidas 
no Código Civil de 1916 e compare com as alterações trazidas pelo Código Civil de 
2002. 


A família patriarcal, legitimada no Código Civil de 1916, tinha por escopo a figura 
do homem como o chefe do núcleo familiar, inferiorizando a figura feminina, bem 
como a prole do casal. 


Os direitos não eram simétricos, e a mulher e a prole eram sempre subjugadas 
sob a autoridade do homem. Destaque-se que, à época, dispensava-se um tratamento 
jurídico diferenciado aos filhos advindos do casamento em relação aos daqueles ado- 
tados e frutos de relações extraconjugais. Ademais, era proibido o divórcio e não havia 
o reconhecimento da união estável. Ainda desse modelo patriarcal, somem-se como 
principais caracteristicas do Código à época o individualismo e o patrimonialismo, com 
a força do “pacta sunt servanda”. 


Com a codificação civilista de 2002, esse cenário mudou, garantindo-se a equiva- 
lência de direitos entre homens e mulheres, bem como a não diferenciação jurídica 
dos filhos. 


Perde-se sua característica patrimonialista e individualista, abrindo espaço à con- 
cepção social das relações de direito privado. O princípio da boa-fé objetiva ganha 
força, devendo ser observado em todas as relações privadas, e as vertentes da ope- 
rabilidade, socialidade e eticidade, inspiradas no princípios da dignidade da pessoa 
humana e da igualdade material, substituíram o modelo individualista, preconceituoso, 
patrimonialista e patriarcal do Código anterior. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Elogiado pela clareza e precisão dos conceitos, bem como por sua brevidade e técnica 
jurídica, o referido Código refletia as concepções predominantes em fins do século XIX 
e no início do século XX, em grande parte ultrapassadas, baseadas no individualismo 
então reinante, especialmente ao tratar do direito de propriedade e da liberdade de 
contratar. Como assevera FRANCISCO AMARAL, foi um código de sua época, elaborado 
a partir da realidade típica de uma sociedade colonial, traduzindo uma visão do mundo 
condicionado pela circunstância histórica, física e étnica em que se revelava. 
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A evolução social, o progresso cultural e o desenvolvimento científico pelos quais pas- 
sou a sociedade brasileira no decorrer do século passado provocaram transformações 
que exigiram do direito uma contínua adaptação, mediante crescente elaboração de 
leis especiais, que trouxeram modificações relevantes ao direito civil, sendo o direito de 
família o mais afetado.” (GONÇALVES, 2014, p. 39) 


“No que concerne ao princípio da socialidade, o Código Civil de 2002 procura superar o 
caráter individualista e egoísta que imperava na codificação anterior, valorizando a pa- 
lavra nós, em detrimento da palavra eu. Os grandes icones do Direito Privado recebem 
uma denominação social: a família, o contrato, a propriedade, a posse, a responsabilida- 
de civil, a empresa, o testamento. 


(..) 


Nas palavras de Judith Martins-Costa, grande intérprete da filosofia realeana, percebe- 
-se na atual codificação um sistema aberto ou de janelas abertas, em virtude da lingua- 
gem que emprega, permitindo a constante incorporação e solução de novos problemas, 
seja pela jurisprudência, seja por uma atividade de complementação legislativa” (TAR- 
TUCE, 2013, p. 48-49) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Direito civil. Previdência privada. Benefícios. Complementação. Pensão post mortem. 
União entre pessoas do mesmo sexo. Princípios fundamentais. Emprego de analogia 
para suprir lacuna legislativa. Necessidade de demonstração inequívoca da presença 
dos elementos essenciais à caracterização da união estável, com a evidente exceção 
da diversidade de sexos. Igualdade de condições entre beneficiários. - Despida de nor- 
matividade, a união afetiva constituída entre pessoas de mesmo sexo tem batido às 
portas do Poder Judiciário ante a necessidade de tutela, circunstância que não pode 
ser ignorada, seja pelo legislador, seja pelo julgador, que devem estar preparados para 
atender às demandas surgidas de uma sociedade com estruturas de convívio cada vez 
mais complexas, a fim de albergar, na esfera de entidade familiar, os mais diversos ar- 
ranjos vivenciais. - O Direito não regula sentimentos, mas define as relações com 
base neles geradas, o que não permite que a própria norma, que veda a discrimi- 
nação de qualquer ordem, seja revestida de conteúdo discriminatório. O núcleo 
do sistema jurídico deve, portanto, muito mais garantir liberdades do que impor 
limitações na esfera pessoal dos seres humanos. — Enquanto a lei civil permanecer 
inerte, as novas estruturas de convívio que batem às portas dos Tribunais devem ter sua 
tutela jurisdicional prestada com base nas leis existentes e nos parâmetros humanitários 
que norteiam não só o direito constitucional, mas a maioria dos ordenamentos jurídi- 
cos existentes no mundo. Especificamente quanto ao tema em foco, é de ser atribuí- 
da normatividade idêntica à da união estável ao relacionamento afetivo entre pessoas 
do mesmo sexo, com os efeitos jurídicos daí derivados, evitando-se que, por conta do 
preconceito, sejam suprimidos direitos fundamentais das pessoas envolvidas. — O ma- 
nejo da analogia frente à lacuna da lei é perfeitamente aceitável para alavancar, como 
entidade familiar, na mais pura acepção da igualdade jurídica, as uniões de afeto entre 
pessoas do mesmo sexo. Para ensejar o reconhecimento, como entidades familiares, de 
referidas uniões patenteadas pela vida social entre parceiros homossexuais, é de rigor 
a demonstração inequívoca da presença dos elementos essenciais à caracterização da 
união estável, com a evidente exceção da diversidade de sexos. - Demonstrada a convi- 
vência, entre duas pessoas do mesmo sexo, pública, contínua e duradoura, estabelecida 
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com o objetivo de constituição de família, haverá, por consequência, o reconhecimento 
de tal união como entidade familiar, com a respectiva atribuição dos efeitos jurídicos 
dela advindos. - A quebra de paradigmas do Direito de Família tem como traço 
forte a valorização do afeto e das relações surgidas da sua livre manifestação, 
colocando à margem do sistema a antiga postura meramente patrimonialista ou 
ainda aquela voltada apenas ao intuito de procriação da entidade familiar. Hoje, 
muito mais visibilidade alcançam as relações afetivas, sejam entre pessoas de mesmo 
sexo, sejam entre o homem e a mulher, pela comunhão de vida e de interesses, pela 
reciprocidade zelosa entre os seus integrantes. - Deve o juiz, nessa evolução de menta- 
lidade, permanecer atento às manifestações de intolerância ou de repulsa que possam 
porventura se revelar em face das minorias, cabendo-lhe exercitar raciocínios de pon- 
deração e apaziguamento de possíveis espíritos em conflito. - A defesa dos direitos em 
sua plenitude deve assentar em ideais de fraternidade e solidariedade, não podendo o 
Poder Judiciário esquivar-se de ver e de dizer o novo, assim como já o fez, em tempos 
idos, quando emprestou normatividade aos relacionamentos entre pessoas não casa- 
das, fazendo surgir, por consequência, o instituto da união estável. A temática ora em 
julgamento igualmente assenta sua premissa em vínculos lastreados em comprometi- 
mento amoroso. — A inserção das relações de afeto entre pessoas do mesmo sexo no 
Direito de Família, com o consequente reconhecimento dessas uniões como entidades 
familiares, deve vir acompanhada da firme observância dos princípios fundamentais da 
dignidade da pessoa humana, da igualdade, da liberdade, da autodeterminação, da in- 
timidade, da não-discriminação, da solidariedade e da busca da felicidade, respeitando- 
-se, acima de tudo, o reconhecimento do direito personalíssimo à orientação sexual. — 
Com as diretrizes interpretativas fixadas pelos princípios gerais de direito e por meio do 
emprego da analogia para suprir a lacuna da lei, legitimada está juridicamente a união 
de afeto entre pessoas do mesmo sexo, para que sejam colhidos no mundo jurídico os 
relevantes efeitos de situações consolidadas e há tempos à espera do olhar atento do 
Poder Judiciário. - Comprovada a existência de união afetiva entre pessoas do mesmo 
sexo, é de se reconhecer o direito do companheiro sobrevivente de receber benefícios 
previdenciários decorrentes do plano de previdência privada no qual o falecido era par- 
ticipante, com os idênticos efeitos operados pela união estável. (...) Recurso especial 
provido. (REsp 1026981/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/02/2010, DJe 23/02/2010) (grifos do autor) 


2. MP DFT — PROMOTOR DE JUSTIÇA — DF — 2011 


Qual o significado e alcance da expressão “Constitucionalização do Direito Civil? 


A constitucionalização do direito civil, ou direito civil constitucional, é um movi- 


mento doutrinário e jurisprudencial que visa a imprimir uma reinterpretação do Có- 
digo Civil, em consonância com a Constituição Federal. Assim, relativiza-se o princípio 
da autonomia privada para abarcar outros princípios superiores, a saber, dignidade da 
pessoa humana, eficácia horizontal dos direito fundamentais, função social da proprie- 
dade, entre outros. 


A Constituição Federal de 1988, além de ser a norma superior do ordenamento, 


passa a ser um vetor de interpretação do novo Código Civil de 2002 (CC/02), comple- 
mentando suas normas e princípios. Desse modo, o Código Civil não poderá deixar de 
observar esse novo modelo jurídico, que preza pelos direitos fundamentais, e aquelas 
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normas que inobservam tais preceitos deverão ser reinterpretadas ou simplesmente 
não aplicadas, já que esbarram na Norma Maior. Há, portanto, uma unificação do di- 
reito civil ao direito constitucional, formando um todo que regula as relações privadas, 
com fulcro na observância dos preceitos constitucionais. 


Referido fenômeno ainda possui o efeito de permitir o intercâmbio nos estudos de 
direito privado e de direito constitucional, possibilitando a construção de novas teses e 
a revisitação de institutos, adaptando-os ao novo modelo constitucional. 


Exemplo prático do referida “Constitucionalização do Direito Civil" está na inter- 
pretação que o Supremo Tribunal Federal conferiu ao art. 1.723 do CC/02. A um pri- 
meiro momento era visto como regra proibitiva da união estável entre pessoas do 
mesmo sexo. A partir de uma interpretação conforme, em consonância com os pre- 
ceitos constitucionais, houve uma revalorização do dispositivo, para nele albergar as 
uniões homoafetivas, com fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana 
e no da isonomia. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Por constitucionalização do Direito Civil deve-se entender que as normas de Direito Ci- 
vil têm que ser lidas à luz dos princípios e valores consagrados na Constituição. (...) Este 
é um ditame do chamado Estado Democrático de Direito, que tem na Constituição sua 
base hermenêutica, o que equivale a dizer que a interpretação de qualquer norma de- 
verá buscar adequá-la aos princípios e valores constitucionais, uma vez que esses mes- 
mos princípios e valores foram eleitos por todos nós, por meio de nossos representan- 
tes, como pilares da sociedade e, consequentemente, do Direito (FIÚZA, 2010, p. 118) 


“O Direito Civil Constitucional nada mais é do que um novo caminho metodológico, 
que procura analisar os institutos privados a partir da Constituição, e, eventualmente, os 
mecanismos constitucionais a partir do Código Civil e da legislação infraconstitucional, 
em uma análise em mão dupla” (TARTUCE, 2013, p. 56) 


“A expressão direito civil-constitucional apenas realça a necessária releitura do Código 
Civil e das leis especiais à luz da Constituição, redefinindo as categorias jurídicas civilis- 
tas a partir dos fundamentos principiológicos constitucionais, da nova tábua axiológica 
fundada na dignidade da pessoa humana (art.1º, III), na solidariedade social (art. 3º, II) 
e na igualdade substancial (arts. 3º e 5º)” (GONÇALVES, 2010, p. 45) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO DE FAMÍLIA. CASAMENTO CIVIL ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO (HOMOAFE- 
TIVO). INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 1.514, 1.521, 1.523, 1.535 e 1.565 DO CÓDIGO CIVIL 
DE 2002. (..) 1. Embora criado pela Constituição Federal como guardião do direito infra- 
constitucional, no estado atual em que se encontra a evolução do direito privado, 
vigorante a fase histórica da constitucionalização do direito civilnão é possível ao 
STJ analisar as celeumas que lhe aportam “de costas” para a Constituição Federal, 
sob pena de ser entregue ao jurisdicionado um direito desatualizado e sem lastro na Lei 
Maior. Vale dizer, o Superior Tribunal de Justiça, cumprindo sua missão de uniformizar o 
direito infraconstitucional, não pode conferir à lei uma interpretação que não seja consti- 
tucionalmente aceita. 2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento conjunto da ADPF nº 
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132/RJ e da ADI nº 4.277/DF, conferiu ao art. 1.723 do Código Civil de 2002 interpretação 
conforme à Constituição para dele excluir todo significado que impeça o reconhecimento 
da união contínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como entidade 
familiar, entendida esta como sinônimo perfeito de família. (...) 8. Os arts. 1.514, 1.521, 
1.523, 1.535 e 1.565, todos do Código Civil de 2002, não vedam expressamente o casa- 
mento entre pessoas do mesmo sexo, e não há como se enxergar uma vedação implici- 
ta ao casamento homoafetivo sem afronta a caros princípios constitucionais, como o da 
igualdade, o da não discriminação, o da dignidade da pessoa humana e os do pluralismo 
e livre planejamento familiar. 9. Não obstante a omissão legislativa sobre o tema, a maio- 
ria, mediante seus representantes eleitos, não poderia mesmo “democraticamente” de- 
cretar a perda de direitos civis da minoria pela qual eventualmente nutre alguma aversão. 
Nesse cenário, em regra é o Poder Judiciário —- e não o Legislativo — que exerce um pa- 
pel contramajoritário e protetivo de especialíssima importância, exatamente por não ser 
compromissado com as maiorias votantes, mas apenas com a lei e com a Constituição, 
sempre em vista a proteção dos direitos humanos fundamentais, sejam eles das minorias, 
sejam das maiorias. 11. Recurso especial provido. (REsp 1183378 RS, Rel. Min.Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, j. 25/10/2011, DJe 01/02/2012) (grifado pelo autor) 


APELAÇÃO CÍVEL (..) FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE - CONSTITUCIONALIZAÇÃO 
DO DIREITO CIVIL — EQUIDADE. (...) A Constituição Federal de 1988 consagra a garan- 
tia ao direito de propriedade, mas ressalva que ““a propriedade atenderá à sua função 
social"". No século XXI, desponta o fenômeno da ““constitucionalização do direito in- 
fraconstitucional"". O Código Civil deixou de ocupar o centro do sistema jurídico e 
cedeu espaço à Constituição. O texto constitucional passou a ser não apenas um sis- 
tema em si - com a sua ordem, unidade e harmonia — mas também um modo de olhar 
e interpretar todos os demais ramos do direito. Toda a ordem jurídica deve ser lida 
e apreendida sob a lente da Constituição, de modo a realizar os valores nela con- 
sagrados. ""Diante de certos casos, mister é que a justiça se ajuste à vida. Este ajustar- 
-se à vida, como momento do dinamismo da justiça, é que se chama equidade, cujo 
conceito os romanos inseriram na noção de Direito, dizendo: 'jus est arsaequiet boni". É 
o princípio da igualdade ajustada à especificidade do caso que legitima as normas de 
equidade. Na sua essência, a equidade é a justiça bem aplicada, ou seja, prudentemente 
aplicada ao caso. A equidade, no fundo, é, repetimos, o momento dinâmico da concre- 
ção da justiça em suas múltiplas formas"" (Miguel Reale). ""Ao juiz, em sua função de 
intérprete e aplicador da lei, em atenção aos fins sociais a que ela se dirige e às exi- 
gências do bem comum, como admiravelmente adverte o art. 5º, LICC, incumbe dar-lhe 
exegese construtiva e valorativa, que se afeiçoe aos seus fins teleológicos, sabido que 
ela deve refletir não só os valores que a inspiraram mas também as transformações cul- 
turais e sócio-políticas da sociedade a que se destina"" (Recurso Especial nº 162.998-PR, 
Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, Diário do Judiciário da União, 01.06.1998). APELAÇÃO 
PROVIDA. (TJ-MG 106990808230560021 MG, Rel. Rogério Medeiros, j. 25/02/2010, p. 
13/04/2010) (grifado pelo autor) 


Discorra sobre as fontes do direito, em suas acepções formal e material, explici- 
tando a importância da jurisprudência na construção do direito e o papel das súmu- 
las vinculantes. 
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Fonte do direito significa o seu surgimento, o seu nascedouro, responsável pela 
criação e interpretação das normas jurídicas. 


Em que pese divergências doutrinárias quanto ao tema, majoritariamente, desta- 
cam-se, em sua acepção formal, a lei, a analogia, o costume e os princípios gerais do 
direito (arts. 4º da LINDB e 126 do CPC). No sentido material, a doutrina entende que 
são os fatores reais, os fatos sociais que contribuem para a formação do direito. 


Ressalte-se que, conforme entendimento doutrinário tradicional, doutrina e juris- 
prudência não são fontes do direito, porém vetores interpretativos que auxiliam o apli- 
cador do direito a fazer a exegese da norma. 


Porém, com a Emenda Constitucional nº 45/2004, que introduziu a Súmula Vin- 
culante em nosso ordenamento jurídico (regulamentada pela Lei 11.417/2006), não 
há como negar o status de fonte do direito a esse instituto, que possui um relevante 
papel de uniformização jurisprudencial com força vinculante e “erga omnes”. 


De fato, tanto as súmulas vinculantes, quanto as jurisprudências dos Tribunais fun- 
cionam como verdadeira fonte criadora do direito, haja vista que servem de referencial 
de interpretação para os intérpretes da lei e aplicadores do direito, verdadeiro parâme- 
tro exegético da norma. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


"O direito brasileiro sempre foi filiado à escola da Civil Law, de origem romano-ger- 
mânica, pela qual a lei é fonte primária do sistema jurídico. Assim ainda o é, apesar de 
todo o movimento de valorização do costume jurisprudencial, notadamente pela emer- 
gência da súmula vinculante como fonte do direito, diante da Emenda Constitucional 
45/2005." (TARTUCE, 2013, p. 3) 


“São consideradas fontes formais do direito a lei, a analogia, o costume e os princípios 
gerais de direito (art. 4º da LICC e 126 do CPC); e não formais a doutrina e a jurispru- 
dência. 


(..) 


Dentre as fontes formais, a lei é a fonte principal, e as demais são fontes acessórias. 
Costuma-se, também, dividir as fontes do direito em diretas (ou imediatas) e indiretas 
(ou mediatas). As primeiras são a lei e o costume, que por si só geram a regra jurídica; 
as segundas são a doutrina e a jurisprudência, que contribuem para que a norma seja 
elaborada.” (GONÇALVES, 2010, p. 50-51) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


(...) FONTES DO DIREITO. DISTINÇÃO ENTRE CAMPODE APLICAÇÃO MATERIAL E CAMPO 
DE APLICAÇÃO TEMPORAL DA NORMAJURÍDICA. (...) 13. As fontes do Direito referidas 
pelo art. 5º da LICC (lei, costume e princípios gerais do Direito) não são categorias 
estanques e imunes a combinações complexas, em resposta à igual complexidade 
dos fenômenos sociais e jurídicos modernos. (..) Também no STJ, no que concerne 
as decisões que alterem jurisprudência reiterada, abalando, forte e inesperadamente, 
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expectativas dos jurisdicionados, devem ter sopesados os limites de seus efeitos no tem- 
po, de modo a buscar a integridade do sistema e a valorização da segurança jurídica, da 
boa-fé objetiva e da confiança legítima. (...) (REsp 654446, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 
04/12/2007, Segunda Turma, DJe 11/11/2009) (grifado pelo autor) 


(...). SÚMULA VINCULANTE Nº 4 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. FONTE FORMAL 
DO DIREITO. A introdução do instituto da súmula vinculante, por meio da Emenda 
Constitucional nº 45/2004, elevou a jurisprudência iterativa do Supremo Tribunal 
Federal, aprovada nos termos do artigo 103-A da Constituição da República, ao 
status de fonte formal do direitodevendo-se-lhe reconhecer força normativa e caráter 
constitucional. (...) (TST — RR: 8527720105080114, Rel. José Roberto Freire Pimenta, j. 
11/09/2013, 22 Turma, p. DEJT 20/09/2013) (grifado pelo autor) 


DA CONSTITUCIONALIDADE DA SÚMULA 331 DO C. TST. AUTORIZAÇÃO LEGAL DA SUA 
APLICAÇÃO. ART. 8º, CLT. INEXISTÊNCIA DE OFENSA DIRETA AO ARTIGO 5º, |, CF. (..) 
Não há que se falar em inconstitucionalidade da Súmula 331 do C. TST, por inexistência 
de previsão legal da sua aplicação ou da obrigação nela prevista, vez que a jurispru- 
dência é fonte de direito, especialmente quando solidificada em súmula por tribunais 
superiores. Primeiro, porque a jurisprudência é instituto de integração do Direito e 
sua aplicação está prevista no artigo 8º, da CLT que comanda, genericamente, que à 
falta de norma regulamentadora as autoridades administrativas e judiciárias decidirão, 
conforme o caso, pela jurisprudência, analogia, por equidade e outros princípios e nor- 
ma gerais de direito, principalmente de direito do trabalho, e, ainda de acordo com os 
usos e costumes, o direito comparado. Segundo, as súmulas de jurisprudência são 
consideradas mera interpretação do direito posto, e são fontes de direito, espe- 
cialmente quando solidificada em súmula por tribunais superiores, que podem até 
ter efeitos vinculantes, a exemplo da Justiça do Trabalho em que a Sumula inibe a 
subida de recursos (...) (TRT-2 — RO: 16600720125020 SP Rel. Ivani Contini Bramante, j. 
03/09/2013, 42 TURMA, p. 13/09/2013) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 
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(CESPE - Procurador Federal — 2013) “O fato de um juiz, à míngua de previsão legal, con- 
cluir que o companheiro participante de plano de previdência privada faz jus à pensão por 
morte, ainda que não esteja expressamente inscrito no instrumento de adesão, caracteriza a 
utilização da integração da norma lacunosa por meio da analogia.” — assertiva correta 


. (CESPE — Promotor de Justiça - RO - 2010) "A equidade, uma das formas de colmatação 


de lacunas, está expressa na LICC” — assertiva errada. 


4. CC — PROCURADOR DO ESTADO — RO — 2011 


Diga quais são os requisitos para que o STJ] homologue sentença judicial estran- 
geira; quais são as matérias de defesa argúíveis; se o STJ pode analisar o mérito das 
decisões estrangeiras; qual o recurso cabível da decisão do presidente do STJ que 
homologa a sentença estrangeira. 


INTRODUÇÃO AO DIREITO CIVIL (LINDB) 


A homologação de sentença estrangeira é um procedimento que confere valor 
jurídico a uma decisão proferida no exterior. Assim, desde que homologada, passará a 
ter validade e eficácia no Brasil. 


Quanto aos requisitos, estão previstos na resolução nº 9 do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em seu art. 5º, quais sejam: haver sido proferida por autoridade com- 
petente; terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verificado a revelia; ter 
transitado em julgado; estar autenticada pelo cônsul brasileiro e acompanhada de tra- 
dução por tradutor oficial ou juramentado no Brasil; não ferir a soberania ou a ordem 
pública do Brasil. 


O Superior Tribunal de Justiça fará mero juízo de delibação, ou seja, irá analisar se 
preenche os requisitos, não havendo análise de mérito. 


No que se refere ao recurso cabível da decisão do presidente que homologa a 
sentença alienígena, poderá ser manejado o agravo regimental (art. 11, Res. 9, do STJ). 


A título de argumentação, insta ressaltar que o STJ vem dispensando o requisito 
da citação válida quando a homologação da sentença estrangeira é requerida pelo 
próprio réu da ação originária, tendo em vista que tem interesse na homologação da 
sentença. 


(O) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A sentença estrangeira encontra-se apta à homologação, quando atendidos os requi- 
sitos dos arts. 5º e 6º da Resolução STJ nº 9/2005: (i) a sua prolação por autoridade 
competente; (ii) a devida ciência do réu nos autos da decisão homologanda; (iii) o seu 
trânsito em julgado; (iv) a chancela consular brasileira acompanhada de tradução por 
tradutor oficial ou juramentado; (v) a ausência de ofensa à soberania ou à ordem públi- 
ca” (TARTUCE, 2013, p. 33) 


“Em relação à competência, destacam-se as novidades introduzidas pela EC nº 45/2004, 
quais sejam, conforme visto: 


ajhomologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exeguatur às cartas rogató- 
rias: a competência passou a ser do ST), tendo sido a matéria regulamentada na Resolu- 
ção nº 9, de 04.05.2005/ST), até que o Plenário da Corte aprove disposições regimentais 
próprias. Feito o pedido pelas vias diplomáticas, homologada a sentença ou concedido 
o exequatur pelo STJ, nos termos do art. 109, X, é da competência do Juiz Federal a sua 
execução: (LENZA, 2012, p. 735) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA. DISSOLUÇÃO DE CASAMENTO. EC 66, 
DE 2010. DISPOSIÇÕES ACERCA DA GUARDA, VISITAÇÃO E ALIMENTOS DEVIDOS AOS 
FILHOS. PARTILHA DE BENS. IMÓVEL SITUADO NO BRASIL. DECISÃO PROLATADA POR 
AUTORIDADE JUDICIÁRIA BRASILEIRA. OFENSA À SOBERANIA NACIONAL. 1. A senten- 
ça estrangeira encontra-se apta à homologação, quando atendidos os requisitos 
dos arts. 5º e 6º da Resolução STJ nº 9/2005: (i) a sua prolação por autoridade 
competente; (ii) a devida ciência do réu nos autos da decisão homologanda; (iii) 
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o seu trânsito em julgado; (iv) a chancela consular brasileira acompanhada de tra- 
dução por tradutor oficial ou juramentado; (v) a ausência de ofensa à soberania 
ou à ordem pública. 2. A nova redação dada pela EC 66, de 2010, ao 8 6º do art. 226 
da CF/88 tornou prescindível a comprovação do preenchimento do requisito temporal 
outrora previsto para fins de obtenção do divórcio.3. Afronta a homologabilidade da 
sentença estrangeira de dissolução de casamento a ofensa à soberania nacional, nos 
termos do art. 6º da Resolução nº 9, de 2005, ante a existência de decisão prolatada por 
autoridade judiciária brasileira a respeito das mesmas questões tratadas na sentença 
homologanda.4. A exclusividade de jurisdição relativamente a imóveis situados no 
Brasil, prevista no art. 89, |, do CPC, afasta a homologação de sentença estrangeira 
na parte em que incluiu bem dessa natureza como ativo conjugal sujeito à parti- 
lha.5. Pedido de homologação de sentença estrangeira parcialmente deferido, tão 
somente para os efeitos de dissolução do casamento e da partilha de bens do 
casal, com exclusão do imóvel situado no Brasil. (SEC 5.302/EX, Rel. Min. Nancy 
Andrigui, Corte Especial, j. 12.05.2011, DJe 07.06.2011) (grifado pelo autor) 


AGRAVO NA HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. CUMPRI- 
MENTO DOS REQUISITOS DOS ARTS. 5º E 6º DA RESOLUÇÃO STJ nº 9/2005. (...) — Este 
Tribunal exerce juízo meramente delibatório nas hipóteses de homologação de 
sentença estrangeira; vale dizer, cabe ao ST), apenas, verificar se a pretensão atende 
aos requisitos previstos no art. 5º da Resolução STJ nº 9/2005 e se não fere o disposto 
no art. 6º do mesmo ato normativo. Eventuais questionamentos acerca do mérito da 
decisão alienígena são estranhos aos quadrantes próprios da ação homologatória. — A 
jurisprudência do STF, à época em que a homologação de sentenças estrangeiras era de 
sua competência, orientava-se no sentido de não vislumbrar óbice o fato de tramitar, no 
Brasil, processo com o mesmo objeto da ação estrangeira. A jurisprudência do STJ vem 
apontando no mesmo sentido. Precedentes. — Exceções a essa regra eram vislumbradas 
somente nas hipóteses em que se tratava de competência internacional exclusiva do 
Brasil ou em matéria envolvendo interesse de menores, circunstâncias não verificadas 
na espécie (...) Agravo não provido. 


(AgRg na SEC 6.948/EX, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, j 17/12/2012) (grifado 
pelo autor) 


SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. DIVÓRCIO. GUARDA DE FILHOS. DECISÃO JU- 
DICIAL PROFERIDA NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. REQUISITOS ATENDIDOS. 1. 
A regra do art. 226, 8 6º, da CF/88 prevalece sobre o comando do art. 7º, 5 6º, da 
LICC. 2. É dispensável a prova da citação válida quando a homologação da senten- 
ça é requerida pelo próprio réu da ação em que ela foi proferida. 3. São homolo- 
gáveis sentenças estrangeiras que dispõem sobre guarda de menor ou de alimentos, 
muito embora se tratem de sentenças sujeitas a revisão, em caso de modificação do 
estado de fato. Precedentes. 


4. A pendência de ação, na Justiça Brasileira, não impede a homologação de sentença 
estrangeira sobre a mesma controvérsia. 5. Presentes os requisitos formais exigidos para 
a homologação, inclusive o da inexistência de ofensa à soberania nacional e a ordem 
pública (arts. 5º e 6º da Resolução STJ nº 9/2005). 6. Sentença estrangeira homologa- 
da. (SEC 5.736/EX, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Corte Especial, j. 24/11/2011, DJe 
19/12/2011) (grifado pelo autor) 


INTRODUÇÃO AO DIREITO CIVIL (LINDB) 


9. CESPE — JUIZ ESTADUAL — AC — 2012 


Discorra sobre a eficácia da lei no tempo, abordando, necessariamente, os seguin- 
tes aspectos: 

1 — início e término da vigência da lei; 

2 — revogação da lei: conceito e espécies de revogação; 

3 — Critérios que conduzem à revogação da lei; 


4 — repristinação: conceito e tratamento no direito brasileiro. 


Conforme dispõe o art. 1º da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro 
(LINDB), em regra, a lei começa a vigorar no país 45 (quarenta e cinco) dias depois de 
publicada. Entretanto, ao interpretar o referido dispositivo, infere-se que poderá haver 
disposição expressa em sentido contrário, ou seja, poderá viger no dia da publicação 
ou em outro momento em que o legislador optar. 


Quanto ao término, a lei perderá a sua vigência com a sua revogação por outra lei 
(art. 2º, LINDB). Vigora, assim, O princípio da continuidade, necessitando-se de outra 
lei que a revogue, expressa ou tacitamente. Afirma-se, então, que os costumes não 
têm o condão de revogar lei vigente. 


A revogação da lei é a cessação de sua vigência, conferida por outra lei. Quanto 
as espécies, a revogação será total ou parcial. A revogação total (ab-rogação) suprime 
integralmente a norma anterior. A revogação parcial (derrogação) atinge tão-somente 
uma parte da lei. 


Com relação aos critérios que conduzem à revogação da lei, são eles: a) critério 
cronológico (a norma posterior sobrepuja a anterior); b) critério da especialidade (nor- 
ma especial prevalece sobre a geral); c) critério hierárquico (a norma superior prevale- 
ce sobre a inferior). 


Por fim, a repristinação é a possibilidade de restauração da lei revogada, tendo em 
vista a revogação de sua lei revogadora. E vedado, em regra, pelo ordenamento jurídi- 
co brasileiro, conforme se extrai da norma inscrita no 8 3º do art. 2º da LINDB. 


Entretanto, insta salientar que a lei poderá prever expressamente a repristinação 
(exceção à regra). 


Destaque-se, a título de argumentação, que há efeito repristinatório nas ações do 
controle abstrato de constitucionalidade, com ênfase para a ação direta de constitu- 
cionalidade que, ao declarar nula determinada lei, faz ressurgir a lei anterior por ela 
revogada. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O processo de criação da lei passa por três fases: a da elaboração, a da promulgação 
e a da publicação. Embora nasça com a promulgação, só começa a vigorar com sua 
publicação no diário oficial. Com a publicação, tem-se o início da vigência, tornando-se 
obrigatória, pois ninguém pode escusar-se de cumpri-la alegando que não a conhece 
(LICC, art. 3º). 
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Segundo dispõe o art. 1º da Lei de Introdução ao Código Civil, a lei, salvo disposição 
contrária, “começa a vigorar em todo o País 45 (quarenta e cinco) dias depois de oficial- 
mente publicada”. 


Portanto, a obrigatoriedade da lei não se inicia no dia da publicação, salvo se ela pró- 
pria assim o determinar. Pode, desse modo, entrar em vigor na data de sua publicação 
ou em outra mais remota, conforme constar expressamente de seu texto.” (GONÇALVES, 
2013, p. 59) 


“Muito importante lembrar que o art. 2º, 8 3º. da Lei de introdução, afasta a possibi- 
lidade da lei revogada anteriormente repristinar, salvo disposição expressa em lei em 
sentido contrário. O efeito repristinatório é aquele pelo qual uma norma revogada volta 
a valer no caso de revogação da sua revogadora. 

Esclarecendo: 

1) Norma A - válida. 

2) Norma B revoga a norma A. 

3) Norma C revoga a norma B. 


4) A Norma A (revogada) volta a valer com a revogação (por C) da sua revogadora (B)? 


5) Resposta: Não. Porque não se admite o efeito repristinatório automático.” (TARTUCE, 
2013, p. 8) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 


IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. EXTINÇÃO. BENEFÍCIO do CPC) (...) Lembrou, ainda, que o Direito 
brasileiro não admite a repristinação, salvo se houver uma declaração expressa. 
Portanto, resumiu que a ab-rogação da lei não se presumia e, no silêncio do legislador, 
deveria presumir-se que a lei nova podia conciliar-se com a precedente. Sendo assim, 
ressaltou o Relator, não se pode presumir que o DL nº 1.894/1981 revogou o DL nº 
1.658/1969, porque não o fez expressamente, inclusive não se referiu a qualquer data 
de extinção, incidindo, no caso, o 8 1º do art. 2º da LICC. (.. )REsp 541.239-DF, Rel. Min. 
Luiz Fux, j.9/11/2005, Informativo 267 STJ) (grifado pelo autor) 


“Apelação Cível. (...) Repristinação tácita vedada no ordenamento pátrio L. I.C.C., art. 
2º, 88 1º e 3º. Nega-se provimento ao recurso interposto. (APL: 1203394220108260000 
SP Rel. Ricardo Anafe, j. 16/03/2011, 132 Câmara de Direito Público,p. 17/03/2011) (gri- 
fado pelo autor) 


(O) QUESTÕES DE CONCURSOS RELACIONADAS 


01. 
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(CESPE - Juiz Estadual - PB - 2011 — adaptada) “A repristinação ocorre com a revogação 
da lei revogadora e, salvo disposição em contrário, é amplamente admitida no sistema nor- 
mativo pátrio” — assertiva errada. 


INTRODUÇÃO AO DIREITO CIVIL (LINDB) 


02. (CESPE - Juiz Estadual - PB - 2011 — adaptada) “Como, em regra, a lei vigora até que 
outra a modifique ou revogue, lei nova que estabeleça disposições especiais a par das já 
existentes revoga ou modifica a lei anterior” — assertiva errada. 
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CAPÍTULO 2 


PESSOAS 


8 QUESTÕES 


1. (MPE PB — PROMOTOR DE JUSTIÇA — PB — 2011) 


Discorra acerca das teorias que tratam da atribuição ou não de personalidade civil 
ao nascituro. 


(O) (30 LINHAS) 


1 
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2. (FCC — DEFENSOR PÚBLICO — PR — 2012) 


Maria, que mantinha união estável com José, ficou grávida de seu companhei- 
ro na constância da relação afetiva. O casal escolheu o prenome Vitor para a futura 
identificação da criança. José já possuía outros dois filhos — Lucas de 19 anos e Inara 
de 12 anos frutos de um relacionamento anterior com Patrícia. No meio da gestação 
de Maria, José veio a falecer tragicamente em um acidente automobilístico. Durante 
o velório do de cujus, houve uma discussão entre Maria e Patrícia, sendo que esta, na 
presença de todos, disse que Vitor seria um filho bastardo e que nessa condição de 
inferioridade não mereceria levar o sobrenome do pai, José, e nem participar de sua 
herança. Com base neste caso, responda, de forma sintética e fundamentada: a. Qual 
a teoria adotada pelo Código Civil acerca do marco normativo sobre o início da vida? 
Com base nesta teoria, Vitor é considerado "pessoa"? 


b. É possível falar em dano a personalidade de Vitor? Quando surge a pretensão 
a ser reparada, antes ou após o nascimento com vida? Qual (is) o(s) direito (s) preten- 
samente afetado (s)? 


c. No momento do falecimento o feto é legitimado a suceder José, ou esta legiti- 
mação surge após. o nascimento com vida? 


(6) (20 LINHAS) 
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PESSOAS 


A partir da identificação da natureza jurídica da sentença de interdição, discorra 
sobre a validade ou invalidade do ato jurídico praticado pela pessoa maior incapaz 
antes e depois da sua interdição judicial. 


(6) (15 LINHAS) 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. MPE PB — PROMOTOR DE JUSTIÇA — PB — 2011 


Discorra acerca das teorias que tratam da atribuição ou não de perso- 
nalidade civil ao nascituro. 


As teorias que tratam da personalidade civil do nascituro, ora atribuindo, ora ne- 
gando, são: a) Teoria natalista, que não atribui ao nascituro personalidade civil, não o 
considerando pessoa. Desse modo, para esta teoria, o nascituro não possui direitos, 
mas mera expectativa de direitos, que serão adquiridos com o nascimento com vida. 
Parte da doutrina critica tal conclusão, ponderando que se o nascituro não é pessoa, 
seria coisa, o que feriria princípios éticos e a dignidade da pessoa humana; b) Teoria da 
personalidade condicional, propugnando que a personalidade civil inicia com o nasci- 
mento com vida, mas sob condição suspensiva na qualidade de direitos eventuais. Tal 
teoria é criticável no ponto em que eleva a questão patrimonial, não se importando 
com a questão da personalidade; c) Teoria concepcionista, que sustenta que o nas- 
cituro possui personalidade jurídica desde a concepção, devendo ter os seus direitos 
amparados pela lei. É importante ressaltar que esta teoria foi adotada em uma das 
Jornadas de Direito Civil, ao garantir ao nascituro, bem como ao natimorto, os direitos 
da personalidade, tais como o nome, imagem e sepultura. 


Destaque-se, nesse ponto, a construção doutrinária da personalidade jurídica for- 
mal, que é aquela que se refere aos direitos da personalidade e a personalidade juri- 
dica material, relativa aos direitos patrimoniais, que só se adquirem com o nascimento 
com vida. 


Em que pese haver significativas críticas da doutrina moderna, adotando-se uma 
interpretação literal, o Código Civil de 2002 (CC/02) adotou a teoria natalista, que con- 
fere personalidade, desde que haja o nascimento com vida. Consigne-se, entretanto, 
que a doutrina mais vanguardista confere ao nascituro a personalidade, adotando, as- 
sim, a teoria concepcionista, havendo decisões dos Tribunais Superiores nesse sentido. 


Importante ilustrar que houve inovação legislativa no sentido de se garantir os 
alimentos gravídicos, o que fortalece a teoria concepcionista, garantindo ao nascituro 
os direitos da personalidade. 


A título de argumentação, quanto ao direito da personalidade, insta destacar que 
a lei de biossegurança, que garante a integridade física do embrião, destacando-se a 
teoria concepcionista, foi considerada Constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que enfraquece a tese da teoria natalista da personalidade (art. 2º, CC/02). 
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b Critério de correção da banca 


Resposta: Indicação das principais teorias: natalista, concepcionista e personali- 
dade condicional. Abordagem e desenvolvimento sobre cada uma delas, discorrendo, 
inclusive, acerca de posições doutrinárias, entendimento jurisprudencial dos Tribunais 
Superiores, posição adotada pelo Código Civil de 2002, noção de personalidade jurídi- 
ca formal e material, lei dos alimentos gravídicos e julgamento sobre a constitucionali- 
dade da lei de biossegurança. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


Enunciado 1º CJF/STJ — Art.2º. a proteção que o Código defere ao nascituro alcança o 
natimorto no que concerne aos direitos da personalidade, tais como nome, imagem e 
sepultura. 


Enunciado 2º CJF/STJ - Art. 2º. Sem prejuizo dos direitos da personalidade nele asse- 
gurados, o art. 2º do Código Civil não é sede adequada para questões emergentes da 
reprogenética humana, que deve ser objeto de estatuto próprio. 


b Teoria Natalista 


A teoria natalista prevalecia entre os autores modernos ou clássicos do Direito Civil Bra- 
sileiro, para quem o nascituro não poderia ser considerado pessoa, pois o Código Civil 
exigia e ainda exige, para a personalidade civil, o nascimento com vida. Assim sendo, o 
nascituro não teria direitos, mas mera expectativa de direitos. 


(3) 


O problema da teoria natalista é que ela não consegue responder à seguinte constata- 
ção e pergunta: se o nascituro não tem personalidade, não é pessoa, desse modo o nas- 
cituro seria uma coisa? A resposta acaba sendo positiva a partir da primeira constatação 
de que haveria apenas expectativa de direitos. (...) 


Do ponto de vida prático, a teoria natalista nega ao nascituro até mesmo os seus direi- 
tos fundamentais, relacionados com a sua personalidade, caso do direito à vida, à inves- 
tigação de paternidade, aos alimentos, ao nome e até à imagem. (TARTUCE, 2013, p. 70) 


b Teoria da personalidade condicional 


A teoria da personalidade condicional é aquela pela qual a personalidade civil começa 
com o nascimento com vida, mas os direitos dos nascituros estão sujeitos a uma condi- 
ção suspensiva, Ou seja, são direitos eventuais. (...) 


O grande problema da corrente doutrinária é que ela é apegada a questões patrimo- 
niais, não respondendo ao apelo de direitos pessoais ou da personalidade a favor do 
nascituro. (TARTUCE, 2013, p. 71) 


b Teoria Concepcionista 


“A teoria concepcionista é aquela que sustenta que o nascituro é pessoa humana, tendo 
direitos resguardados pela lei. (...) 
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Consigne-se que a conclusão pela corrente concepcionista consta do Enunciado nº 1, 
do Conselho da Justiça Federal (CJF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ), aprovado 
na | Jornada de Direito Civil, e que também enuncia direitos ao natimorto, cujo teor se- 
gue: “Art. 2º A proteção que o Código defere ao nascituro alcança também o natimorto 
no que concerne aos direitos da personalidade, tais como nome, imagem e sepultura”. 
(TARTUCE, 2013, p. 72) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 
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CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE BIOSSEGURAN- 
ÇA. IMPUGNAÇÃO EM BLOCO DO ART. 5º DA LEI Nº 11.105, DE 24 DE MARÇO DE 2005 
(LEI DE BIOSSEGURANÇA). PESQUISAS COM CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS. INE- 
XISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO DIREITO À VIDA. (...) O Magno Texto Federal não dispõe 
sobre o início da vida humana ou o preciso instante em que ela começa. Não faz 
de todo e qualquer estádio da vida humana um autonomizado bem jurídico, mas da 
vida que já é própria de uma concreta pessoa, porque nativiva (teoria "natalista", em 
contraposição às teorias "concepcionista" ou da "personalidade condicional"). E quando 
se reporta a "direitos da pessoa humana" e até dos “direitos e garantias individuais” 
como cláusula pétrea está falando de direitos e garantias do indivíduo-pessoa, que se 
faz destinatário dos direitos fundamentais "à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade”, entre outros direitos e garantias igualmente distinguidos com o tim- 
bre da fundamentalidade (como direito à saúde e ao planejamento familiar). Mutismo 
constitucional hermeneuticamente significante de transpasse de poder normativo para 
a legislação ordinária. A potencialidade de algo para se tornar pessoa humana já é 
meritória o bastante para acobertá-la, infraconstitucionalmente, contra tentativas 
levianas ou frívolas de obstar sua natural continuidade fisiológica. Mas as três reali- 
dades não se confundem: o embrião é o embrião, o feto é o feto e a pessoa humana é a 
pessoa humana. Donde não existir pessoa humana embrionária, mas embrião de pessoa 
humana. O embrião referido na Lei de Biossegurança ("in vitro" apenas) não é uma vida 
a caminho de outra vida virginalmente nova, porquanto lhe faltam possibilidades de 
ganhar as primeiras terminações nervosas, sem as quais o ser humano não tem factibili- 
dade como projeto de vida autônoma e irrepetível. O Direito infraconstitucional protege 
por modo variado cada etapa do desenvolvimento biológico do ser humano. Os mo- 
mentos da vida humana anteriores ao nascimento devem ser objeto de proteção 
pelo direito comum. O embrião pré-implanto é um bem a ser protegido, mas não 
uma pessoa no sentido biográfico a que se refere a Constituição. (...) VIII - SUFICIÊNCIA 
DAS CAUTELAS E RESTRIÇÕES IMPOSTAS PELA LEI DE BIOSSEGURANÇA NA CONDU- 
ÇÃO DAS PESQUISAS COM CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS. A Lei de Biossegurança 
caracteriza-se como regração legal a salvo da mácula do açodamento, da insuficiência 
protetiva ou do vício da arbitrariedade em matéria tão religiosa, filosófica e eticamente 
sensível como a da biotecnologia na área da medicina e da genética humana. Trata- 
-se de um conjunto normativo que parte do pressuposto da intrínseca dignidade 
de toda forma de vida humana, ou que tenha potencialidade para tanto. A Lei de 
Biossegurança não conceitua as categorias mentais ou entidades biomédicas a que se 
refere, mas nem por isso impede a facilitada exegese dos seus textos, pois é de se pre- 
sumir que recepcionou tais categorias e as que lhe são correlatas com o significado que 
elas portam no âmbito das ciências médicas e biológicas. (...) Ação direta de inconstitu- 
cionalidade julgada totalmente improcedente. (ADI 3510 / DF — Rel. Min. Ayres Britto, j. 
29/05/2008, Tribunal Pleno, DJe 28-05-2010) (grifado pelo autor) 
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(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (CESPE - Procurador Federal — 2013) “Embora os direitos da personalidade não possuam 
um prazo para o seu exercício em razão de serem imprescritíveis, a pretensão de reparação 
por dano moral sofrido sujeita-se a prazo prescricional” — assertiva correta 


02. (CESPE — Advogado da União - 2012) "A recente decisão do STF em favor da possibilida- 
de de interrupção da gravidez de fetos anencéfalos não invalida o dispositivo legal segun- 
do o qual o feto nascido com vidaadquire personalidade jurídica, razão por que adquirirá 
etransmitirá direitos, ainda que faleça segundos depois.” — assertiva correta 


2. FCC — DEFENSOR PÚBLICO — PR — 2012 


Maria, que mantinha união estável com José, ficou grávida de seu companhei- 
ro na constância da relação afetiva. O casal escolheu o prenome Vitor para a futura 
identificação da criança. José já possuía outros dois filhos — Lucas de 19 anos e Inara 
de 12 anos frutos de um relacionamento anterior com Patrícia. No meio da gestação 
de Maria, José veio a falecer tragicamente em um acidente automobilístico. Durante 
o velório do de cujus, houve uma discussão entre Maria e Patrícia, sendo que esta, na 
presença de todos, disse que Vitor seria um filho bastardo e que nessa condição de 
inferioridade não mereceria levar o sobrenome do pai, José, e nem participar de sua 
herança. Com base neste caso, responda, de forma sintética e fundamentada: 


a.Qual a teoria adotada pelo Código Civil acerca do marco normativo sobre o iní- 
cio da vida? Com base nesta teoria, Vitor é considerado “pessoa”? 


b. É possível falar em dano a personalidade de Vitor? Quando surge a pretensão 
a ser reparada, antes ou após o nascimento com vida? Qual (is) o(s) direito (s) preten- 
samente afetado (s)? 


c. No momento do falecimento o feto é legitimado a suceder José, ou esta legiti- 
mação surge após o nascimento com vida? 


Conforme dispõe o artigo 2º do Código Civil de 2002, a personalidade civil inicia- 
-se a partirdo nascimento com vida. A doutrina tradicional aponta, desse modo, que o 
referido diploma legal adotou a teoria natalista. 


Insta salientar, contudo, que a lei civil confere a proteçãodos direitos do nascituro, 
desde a concepção. Assim, Vitor, que ainda é nascituro, juridicamente não é considera- 
do pessoa, mas tem a proteção de determinados direitos. 


Ademais, ressalte-se ainda a existência de mais duas correntes doutrinárias, a sa- 
ber, a teoria concepcionista, que garante a personalidade ao feto desde a concepção, 
bem como a teoria da personalidade condicional, que confere a personalidade sob 
condição suspensiva (nascimento com vida). 


Assim, malgrado Vitor não ser considerado pessoa, é possível afirmar que a ele é 
garantida a proteção relativa aos direitos da personalidade. Desse modo, houve dano 
a personalidade de Vitor, devendo ser reparado e a pretensão, que surgirá com a ocor- 
rência do dano, já que foram afetados a sua honra e o seu nome. 
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Ainda com fulcro no art. 1.798 do CC/02, destaque-se que o feto é legitimado a 


suceder José, mesmo na condição de nascituro. O referido dispositivo confere àquele 
que foi concebido o direito à sucessão, com todos os seus consectários. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Igualdade constitucional entre os filhos. Colocando definitiva pá de cal sobre um peri- 
odo pouco saudoso de discriminação entre os filhos, o Texto Constitucional, no art. 227, 
8 6º, foi de clareza solar ao determinar a igualdade substancial entre os filhos, evitando 
qualquer conduta discriminatória, materializando, de certo modo a dignidade da pessoa 
humana almejada como finalidade precípua da República Federativa do Brasil” (FARIAS, 
FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 1183) 


“Direitos do nascituro. Conquanto comece do nascimento com vida (RJ, 172:99) a perso- 
nalidade civil do homem, a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro 
(CC, arts.2º, 1.609, 1.779 e parágrafo único e 1.798), como o direito à vida (CF, art. 5º); à 
filiação (CC, arts. 1.596 e 1.597); à integridade física; a alimentos; (...) de receber herança 
(...) aos danos morais pela morte do pai (...) (DINIZ, 2006, p.8) 


“Malgrado a personalidade civil da pessoa comece do nascimento com vida, a lei põe 
a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro (CC, art. 2º). Este é “o ser já con- 
cebido, mas que ainda se encontra no ventre materno"”, segundo a definição de Silvio 
Rodrigues, que acrescenta: “"A lei não lhe concede personalidade, a qual só lhe será 
conferida se nascer com vida. Mas, como provavelmente nascerá com vida, o ordena- 
mento jurídico desde logo preserva seus interesses futuros, tomando medidas para sal- 


uu 


vaguardar os direitos que, com muita probabilidade, em breve serão seus"”. 


É de observar que a doutrina tradicional sustenta ter o direito positivo adotado, nessa 
questão, a teoria natalista, que exige o nascimento com vida para ter início a personali- 
dade. Antes do nascimento não há personalidade. Ressalvam-se, contudo, os direitos do 
nascituro, desde a concepção. Nascendo com vida, a sua existência, no tocante aos seus 
interesses, retroage ao momento de sua concepção.” (GONÇALVES, 2010, p. 103-104) 


“Uma doutrina intermediária advoga a tese de que o Direito Brasileiro seria adepto da 
teoria concepcionista da personalidade condicional. O nascituro é pessoa, desde que 
nasça com vida. É, grosso modo, a idéia que Windscheid já defendia em relação ao 
direito romano. Havendo o nascimento com vida, a personalidade retroagiria à concep- 
ção. 


(..) 


Exemplo seriam os direitos hereditários. No momento em que uma pessoa morre, dei- 
xando um nascituro como herdeiro eventual, não se pode falar em direitos hereditários. 
O que existe é uma situação em que certa herança poderá vir a ser atribuída a um nas- 
cituro, que, caso venha a nascer com vida, adquirirá direitos hereditários: (FIÚZA, 2010, 
p. 125-126) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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perda do feto, isto é, a morte do nascituro, em razão de acidente de trânsito, gera ou 
não aos genitores dele o direito à percepção da indenização decorrente do seguro obri- 
gatório de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre (DPVAT). 


PESSOAS 


Para o Min. Paulo de Tarso Sanseverino, voto vencedor, o conceito de dano-morte 
como modalidade de danos pessoais não se restringe ao óbito da pessoa natural, 
dotada de personalidade jurídica, mas alcança, igualmente, a pessoa já formada, 
plenamente apta à vida extrauterina, embora ainda não nascida, que, por uma fa- 
talidade, teve sua existência abreviada em acidente automobilístico, tal como ocorreu 
no caso. Assim, considerou que sonegar o direito à cobertura pelo seguro obrigatório 
de danos pessoais consubstanciados no fato 'morte do nascituro" entoaria, ao fim e ao 
cabo, especialmente aos pais já combalidos com a incomensurável perda, a sua não 
existência, malogrando-se o respeito e a dignidade que o ordenamento deve reconhe- 
cer, e reconhece inclusive, áquele que ainda não nascera (art. 7º da Lei nº 8.069/1990, 
Estatuto da Criança e do Adolescente). Consignou não haver espaço para diferenciar o 
filho nascido daquele plenamente formado, mas ainda no útero da mãe, para fins da 
pretendida indenização ou mesmo daquele que, por força do acidente, acabe tendo seu 
nascimento antecipado e chegue a falecer minutos após o parto. Desse modo, a preten- 
sa compensação advinda da indenização securitária estaria voltada a aliviar a dor, talvez 
não na mesma magnitude, mas muito semelhante à sofrida pelos pais diante da perda 
de um filho, o que, ainda assim, sempre se mostra quase impossível de determinar. 
Por fim, asseverou que, na hipótese, inexistindo dúvida de quem eram os ascendentes 
(pais) da vítima do acidente, devem eles figurar como os beneficiários da indenização, 
e não como seus herdeiros. Diante dessas razões, entre outras, a Turma, ao prosseguir 
o julgamento, por maioria, deu provimento ao recurso. Cumpre registrar que, para o 
Min. Relator (vencido), o nascituro não titulariza direitos disponíveis/patrimoniais 
e não detém capacidade sucessória. Na verdade, sobre os direitos patrimoniais, ele 
possui mera expectativa de direitos, que somente se concretizam (é dizer, incorpo- 
ram-se em seu patrimônio jurídico) na hipótese de ele nascer com vida. Dessarte, 
se esse é o sistema vigente, mostra-se difícil ou mesmo impossível conjecturar a 
figura dos herdeiros do natimorto, tal como propõem os ora recorrentes. (...) (REsp 
1.120.676-SC, Rel. originário Min. Massami Uyeda, Rel. para acórdão Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, j. 7/12/2010, inf. 459) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


03. 


(CESPE —- Advogado da União — 2012) "Embora a lei proteja o direito sucessório do nas- 
cituro, não é juridicamente possível registrar no seu nome, antes do nascimento com vida, 
um imóvel que lhe tenha sido doado.” — assertiva correta. 


(FCC — Promotor de Justiça — CE — 2011 — adaptada) “A proteção que o Código Civil con- 
fere ao nascituro não alcança o natimorto no que concerne aos direitos da personalidade” 
— assertiva errada. 


(MPE PR - Promotor de Justiça — PR — 2011 - adaptada) “O reconhecimento da perso- 
nalidade jurídica da pessoa natural a partir do nascimento com vida significa afirmar que, 
antes do nascimento, a pessoa é dotada de capacidade de fato, mas não tem capacidade de 
direito” — assertiva errada. 


3. 3 — MP DFT — PROMOTOR DE JUSTIÇA — DF — 2011 


A partir da identificação da natureza jurídica da sentença de interdição, discorra 
sobre a validade ou invalidade do ato jurídico praticado pela pessoa maior incapaz 
antes e depois da sua interdição judicial. 


45 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


A doutrina majoritária identifica a natureza jurídica constitutiva da sentença de in- 
terdição. Portanto, operará "ex nunc”. Quanto aos atos jurídicos praticados pela pessoa 
interditada, deverão ser anulados aqueles que foram praticados antes da interdição, 
mas não como efeito automático da sentença, carecendo serem analisadas as circuns- 
tâncias, excluindo-se tão somente aqueles que prejudicaram o interditado e/ou ter- 
ceiros. Desse modo, a doutrina ressalta quanto aos atos que foram praticados com 
terceiros de boa-fé, e a corrente vanguardista leciona que tais negócios devem ser 
resguardados, aplicando-se analogicamente o artigo 1.563 do Código Civil de 2002. 
Advirta-se que há decisões dos Tribunais Superiores nesse sentido. 


Com relação aos atos praticados após a interdição, considerando que a pessoa se 
torna incapaz para exercer os atos da vida civil, estarão eivados de nulidade absoluta. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Regulamentando a decisão de interdição, prevêem tanto o art. 1.184 do CPC quanto o 
art. 1.773 do CC que a sentença de interdição produz efeito desde logo, embora sujeita 
a recurso. Segundo a norma processual citada, essa sentença será inscrita no Registro 
de Pessoas Naturais e publicada pela imprensa local e pelo órgão oficial por três vezes, 
com intervalo de dez dias, constando do edital os nomes do interdito e do curador, a 
causa da interdição e os limites da curatela. 


Como se percebe, tanto pelo dispositivo material quanto pelo processual, os efeitos da 
sentença de interdição, cuja natureza é predominantemente constitutiva, são ex nunc, O 
que independe de qualquer ato de publicidade.” (TARTUCE, 2013, p. 1264) 


“Gradação da decisão judicial que reconhece a interdição. A outro giro, é preciso subli- 
nhar que a decisão reconhecendo a interdição não pode atingir alguns valoresconstitu- 
cionalmente preservados em favor da pessoa, como a liberdade e a intimidade. Por isso, 
afirma-se que a medida de interdição não pode atingir os direitos e as garantias funda- 
mentais e, por via oblíqua, o exercício da cidadania pelo interditado. Daí a compreensão 
de que toda e qualquer interdição tem de estar fundada na proteção da dignidade do 
próprio interditando, e não de terceiros, sejam parentes ou não, impondo-se a gradu- 
ação da interdição, devendo o magistrado, de ofício ou a requerimento do interessado 
ou do Ministério Público, flexibilizar o grau de incapacidade jurídica da pessoa, ao per- 
ceber que existem elementos, mínimos que sejam, de compreensão e discernimento, 
em especial no que tange às situações afetivas e intelectuais” (FARIAS, FIGUEIREDO, 
EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 1364-1365) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


(..) A SENTENÇA DE INTERDIÇÃO POSSUI NATUREZA CONSTITUTIVA. 1. A sentença de 
interdição tem natureza constitutiva, pois não se limita a declarar uma incapacida- 
de preexistente, mas também a constituir uma nova situação jurídica de sujeição 
do interdito à curatela, com efeitos ex nunc. 2. Outorga de poderes aos advogados 
subscritores do recurso de apelação que permanece hígida, enquanto não for objeto de 
ação específica na qual fique cabalmente demonstrada sua nulidade pelaincapacidade 
do mandante à época da realização do negócio jurídico de outorga do mandato.3. In- 
terdição do mandante que acarreta automaticamente a extinção do mandato, inclusive 
ojudicial, nos termos do art. 682, Il, do CC.4. Inaplicabilidade do referido dispositivo 
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legal aomandato outorgado pelo interditando para atuação de seus advogados na ação 
de interdição, sob pena de cerceamento de seu direito de defesa no processo de inter- 
dição.5. A renúncia ao direito de recorrer configura ato processual que exige capacidade 
postulatória, devendo ser praticado por advogado.6. Nulidade do negócio jurídico 
realizado pelo interdito após a sentença de interdição. (..) 9. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO. (REsp 1.251.728 — PE) Rel. Min. Paulo De Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, j. 14/05/2013) 


MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ATO DE DEMISSÃO. PROCEDI- 
MENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADES AFASTADAS. ORDEM DENEGADA. 1. 
Se a punição imposta ao impetrante foi baseada em prévio procedimento administrativo 
disciplinar, no qual se oportunizou ao acusado a possibilidade de acompanhar todos os 
atos processuais, bem como apresentar defesa escrita, não há que falar em nulidade do 
ato demissório por ofensa aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla de- 
fesa. 2. A interdição resulta sempre de uma decisão judicial que verifica a ocorrência, 
em relação a certa pessoa, de alguma das causas desta incapacidade. A sentença 
que decreta a interdição, via de regra, exceto quando há pronunciamento judicial 
expresso em sentido contrário, tem efeito ex nunc. Na espécie, a sentença judicial de 
interdição posterior à data da impetração não atribuiu ao ato declaratório efeito ex tunc. 
3. Impõe-se, na espécie, a observância do princípio pas de nullité sans grief, na medida 
que não evidenciado prejuízo ao contraditório e à ampla defesa do impetrante, no âmbito 
do PAD. 4. A Portaria inaugural de processo administrativo disciplinar está dispensada de 
trazer em seu bojo uma descrição minuciosa dos fatos a serem apurados pela Comis- 
são Processante, bem como a capitulação das possíveis infrações cometidas, sendo essa 
descrição necessária apenas quando do indiciamento do servidor, após a fase instrutória. 
Precedentes. 5. Inexistência de nulidade na punição sofrida pelo impetrante, demissão, 
pelo fato de ter sido imposta por autoridade no exercício interino do cargo de Ministro 
de Estado. 6. Ordem denegada. (MS 14.836/DF, Rel. Min. Celso Limongi (Desembargador 
Convocado Do Tj/Sp), Terceira Seção, j. 24/11/2010, Dje 03/12/2010) 


DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EFEITOS DA SENTENÇA DE INTERDIÇÃO SOBRE 
MANDATO JUDICIAL. A sentença de interdição não tem como efeito automático a ex- 
tinção do mandato outorgado pelo interditando ao advogado para sua defesa na de- 
manda, sobretudo no caso em que o curador nomeado integre o polo ativo da ação de 
interdição. De fato, o art. 682, Il, do CC dispõe que a interdição do mandante acar- 
reta automaticamente a extinção do mandato, inclusive o judicial. Contudo, ainda 
que a norma se aplique indistintamente a todos os mandatos, faz-se necessária 
uma interpretação lógico-sistemática do ordenamento jurídico pátrio, permitindo 
afastar a sua incidência no caso específico do mandato outorgado pelo interditan- 
do para a sua defesa judicial na própria ação de interdição. Isso porque, além de o 
art. 1.182, 8 2º, do CPC assegurar o direito do interditando de constituir advogado para 
sua defesa na ação de interdição, o art. 1.184 do mesmo diploma legal deve ser inter- 
pretado de modo a considerar que a sentença de interdição produz efeitos desde logo 
quanto aos atos da vida civil, mas não atinge, sob pena de afronta ao direito de defesa 
do interditando, os mandatos referentes ao próprio processo. Com efeito, se os advo- 
gados constituídos pelo interditando não pudessem interpor recurso contra a sentença, 
haveria evidente prejuízo à defesa. Ressalte-se, ademais, que, nessa situação, reconhe- 
cer a extinção do mandato ensejaria evidente colisão dos interesses do interditando 
com os de seu curador. Contudo, a anulação da outorga do mandato pode ocorrer, des- 
de que, em demanda especifica, comprove-se cabalmente a nulidade pela incapacidade 
do mandante à época da realização do negócio jurídico. (REsp 1.251.728-PE, Rel. Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, j. 14/5/2013, inf. 524) (grifado pelo autor) 
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(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 

01. (CESPE — Promotor de Justiça — ES — 2010 — adaptada) "A jurisprudência do STJ entende 
que é necessária a interdição daqueles que sofram de insanidade mental para que seja pos- 
sível anular os atos praticados por eles, mesmo que a insanidade já existisse no momento 
em que foi realizado o negócio jurídico: — assertiva errada. 


02. (CESPE — Defensor Público - RR — 2013 — adaptada) "Segundo a jurisprudência do ST), 
não será necessária a interdição prévia para que seja anulado negócio jurídico a ela anterior 
praticado por aquele que sofra de insanidade mental, desde que esta já exista no momento 
em que tiver sido realizado o negócio jurídico.” — assertiva correta. 
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CAPÍTULO 3 


PESSOAS JURÍDICAS 


8 QUESTÕES 


1. (TJ RS — JUIZ ESTADUAL — RS — 2013) 


A disregard doctrine tem assento no direito privado e foi desenvolvida com vistas 
a afastar os efeitos danosos da inadimplência obrigacional. Discorra sobre o tema, em 
especial: 


a) Histórico 

b) Teoria maior 
c) Teoria Menor 

d) Desconsideração inversa. 


(O) (30 LINHAS) 


1 


2 


3 
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PESSOAS JURÍDICAS 


Fundação de direito privado: 


a) noções; 

b) constituição da fundação; 

c) alienação de bens da fundação; 
d) atribuições do Ministério Público. 


(6) (20 LINHAS) 
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Ma QUESTÕES COMENTADAS 


1.) RS — JUIZ ESTADUAL — RS — 2013 


A disregard doctrine tem assento no direito privado e foi desenvolvida com vistas 
a afastar os efeitos danosos da inadimplência obrigacional. Discorra sobre o tema, em 
especial: 

a) Histórico 

b) Teoria maior 

c) Teoria Menor 
d) Desconsideração inversa. 

A "disregard doctrine”, aqui incorporada sob o título da teoria da desconsideração 
da personalidade jurídica, tem raízes no direito inglês, com o famoso caso “Salomon 
v. Salomon & Com”, em 1897. Entretanto, insta ressaltar que o tema somente evoluiu 


doutrinariamente no século seguinte, na Alemanha, na qual houve uma sistematização 
e consolidação da jurisprudência quanto ao tema. 


O instituto da desconsideração da personalidade jurídica está previsto no artigo 
50 do Código Civil de 2002, e é aplicado nas hipóteses em que a empresa abusa de 
sua condição jurídica, aproveitando-se da separação patrimonial para cometer fraudes 
e descumprir a lei, com a possibilidade de se atingir o patrimônio dos sócios ou admi- 
nistradores, tendo em vista a utilização irregular da sociedade. 


No que diz respeito às teorias, para a teoria maior, o deferimento da desconsidera- 
ção pressupõe a demonstração o desvio de finalidade ou a confusão patrimonial (abu- 
so da personalidade jurídica), bem como o prejuízo ao credor (art. 50 do CC/2002). 


Com relação à teoria menor, o próprio nome sugere a dispensabilidade dos requi- 
sitos exigidos pela teoria maior. Sua aplicação independe da demonstração do abuso 
da personalidade jurídica, bastando a comprovação do prejuízo ao credor. Foi adotada 
no direito ambiental (danos ambientais), bem como no direito do consumidor. 


Ressalte-se que em ambos os casos deverá haver requerimento da parte ou do 
Ministério Público, não havendo previsão legal para que o juiz aja de ofício. 


O instituto da desconsideração da personalidade jurídica se difere da solidarieda- 
de, haja vista que esta decorre da lei, ou estipulação contratual, e não exige o abuso 
ou desvio de finalidade. O mesmo se aplica à responsabilidade subsidiária, que permi- 
te atingir o patrimônio do outro, desde que não se consiga o cumprimento da obriga- 
ção pelo devedor primitivo. 
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A desconsideração inversa faz recair a responsabilidade para a empresa por dívi- 
das dos sócios. Ocorre normalmente nos casos de divórcios, em que são transferidos 
bens para a empresa visando à ocultação de patrimônio. Insta salientar que tal institu- 
to teve acolhida na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 


Atenção!!! O tema “desconsideração da personalidade jurídica” é encontra- 
do na maioria das provas de civil. As chances de estar na sua discursiva é muito 
grande. E uma aposta! 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O princípio da separação do patrimônio da pessoa jurídica do patrimônio de seus 
membros não pode ser utilizado como instrumento para se perpetrar fraudes ou permi- 
tir que alguém se esquive de cumprir a lei ou obrigações contratualmente contraídas, 
empregando-se a personalidade jurídica como uma espécie de escudo para ocultar só- 
cio ou associado apanhado em alguma irregularidade.(...) 


Neste cenário, desenvolve-se a teoria da disregard of legal entity, entre nós denominada 
teoria da desconsideração da pessoa jurídica, através da qual se permite ao magistrado, 
nos casos de prejuizos a terceiros provocados por abuso de poder, práticas de atos ili- 
citos, violação de norma estatutária, dentre outras hipóteses, levantar o véu da pessoa 
jurídica, ou seja, admite-se que o credor busque no patrimônio dos sócios “a satisfação 
da obrigação que não pode ser atendida pelo patrimônio da empresa"(FARIAS, FIGUEI- 
REDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 93) 


“A doutrina e a jurisprudência reconhecem a existência, no direito brasileiro, de duas 
teorias da desconsideração: a) a “teoria maior”, que prestigia a contribuição doutrinária 
e em que a comprovação da fraude e do abuso por parte dos sócios constitui requi- 
sito para que o juiz possa ignorar a autonomia patrimonial das pessoas jurídicas; e b) 
a “teoria menor”, que considera o simples prejuízo do credor motivo suficiente para a 
desconsideração. (GONÇALVES, 2010, p. 251) 


“Repisando e aprofundando, é possível, no caso de confusão patrimonial, responsabili- 
zar a empresa por dividas dos sócios (desconsideração inversa ou invertida). O exemplo 
típico é a situação em que o sócio, tendo conhecimento do divórcio, compra bens com 
capital próprio em nome da empresa (confusão patrimonial). Pela desconsideração, tais 
bens poderão ser alcançados pela ação de divórcio, fazendo com que o instituto seja 
aplicado no Direito de Família” (TARTUCE, 2013, p. 153) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA INVERSA. Discute-se, no REsp, se a 
regra contida no art. 50 do CC/2002 autoriza a chamada desconsideração da personali- 
dade jurídica inversa. Destacou a Min. Relatora, em princípio, que, a par de divergências 
doutrinárias, este Superior Tribunal sedimentou o entendimento de ser possível a des- 
constituição da personalidade jurídica dentro do processo de execução ou falimentar, 
independentemente de ação própria. Por outro lado, expõe que, da análise do art. 50 
do CC/2002, depreende-se que o ordenamento jurídico pátrio adotou a chamada teoria 
maior da desconsideração, segundo a qual se exige, além da prova de insolvência, a 
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demonstração ou de desvio de finalidade (teoria subjetiva da desconsideração) ou de 
confusão patrimonial (teoria objetiva da desconsideração). Também explica que a in- 
terpretação literal do referido artigo, de que esse preceito de lei somente serviria para 
atingir bens dos sócios em razão de dívidas da sociedade e não o inverso, não deve 
prevalecer. Anota, após essas considerações, que a desconsideração inversa da persona- 
lidade jurídica caracteriza-se pelo afastamento da autonomia patrimonial da sociedade, 
para, contrariamente do que ocorre na desconsideração da personalidade propriamente 
dita, atingir, então, o ente coletivo e seu patrimônio social, de modo a responsabilizar a 
pessoa jurídica por obrigações de seus sócios ou administradores. Assim, observa que o 
citado dispositivo, sob a Ótica de uma interpretação teleológica, legitima a inferência de 
ser possível a teoria da desconsideração da personalidade jurídica em sua modalidade 
inversa, que encontra justificativa nos princípios éticos e jurídicos intrinsecos à própria 
disregard doctrine, que vedam o abuso de direito e a fraude contra credores. Dessa for- 
ma, a finalidade maior da "disregard doctrine” contida no preceito legal em comento é 
combater a utilização indevida do ente societário por seus sócios. Ressalta que, diante 
da desconsideração da personalidade jurídica inversa, com os efeitos sobre o patrimô- 
nio do ente societário, os sócios ou administradores possuem legitimidade para defesa 
de seus direitos mediante a interposição dos recursos tidos por cabíveis, sem ofensa ao 
contraditório, à ampla defesa e ao devido processo legal. No entanto, a Min. Relatora 
assinala que o juiz só poderá decidir por essa medida excepcional quando forem aten- 
didos todos os pressupostos relacionados à fraude ou abuso de direito estabelecidos 
no art. 50 do CC/2002. (...)(REsp 948.117-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 
22/6/2010, informativo 440) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DE AÇÃO AUTÔNOMA PARA A DESCON- 
SIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DE SOCIEDADE. O juiz pode determinar, de 
forma incidental, na execução singular ou coletiva, a desconsideração da personalidade 
jurídica de sociedade. De fato, segundo a jurisprudência do ST), preenchidos os requisi- 
tos legais, não se exige, para a adoção da medida, a propositura de ação autônoma. (...). 
(REsp 1.326.201-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 7/5/2013, Informativo nº 
0524 ST)) 


DESCONSIDERAÇÃO. PERSONALIDADE JURÍDICA. INDENIZAÇÃO. LIMITE. QUOTAS SO- 
CIAIS. (...) No REsp, discute-se a possibilidade de, em razão da desconsideração da per- 
sonalidade jurídica da sociedade empresária e, em ato continuo, com a autorização da 
execução dos bens dos sócios, a responsabilidade dos sócios ficar limitada ao valor de 
suas respectivas quotas sociais. Segundo o Min. Relator, essa possibilidade não pode- 
ria prosperar, pois admitir que a execução esteja limitada às quotas sociais seria te- 
merário, indevido e resultaria na desestabilização do instituto da desconsideração da 
personalidade jurídica. Explica que este hoje já se encontra positivado em nosso 
ordenamento jurídico no art. 50 do CC/2002 e, nesse dispositivo, não há qualquer 
restrição acerca de a execução contra os sócios ser limitada às suas respectivas 
quotas sociais. Ademais, a desconsideração da personalidade jurídica já havia sido re- 
gulamentada no âmbito das relações de consumo no art. 28, 8 5º, do CDC e há muito é 
reconhecida pela jurisprudência e pela doutrina por influência da teoria do “disregard of 
legal entity”, oriunda do direito norte-americano. Ressalta, ainda, que a desconsidera- 
ção não importa dissolução da pessoa jurídica, constitui apenas um ato de efeito provi- 
sório decretado para determinado caso concreto e objetivo, dispondo, ainda, os sócios 
incluídos no polo passivo da demanda de meios processuais para impugná-la. Por fim, 
observa que o art. 591 do CPC estabelece que os devedores respondem com todos os 
bens presentes e futuros no cumprimento de suas obrigações. Com esse entendimento, 
a Turma conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento. (...) (REsp 
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1.169.175-DF, Rel. Min. Massami Uyeda, Terceira Turma, j. 17/2/2011, informativo 463 
ST)) (grifado pelo autor) 


DIREITO CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DESOCIEDADE LIMI- 
TADA. Na hipótese em que tenha sido determinada a desconsideração da personalidade 
jurídica de sociedade limitada modesta na qual as únicas sócias sejam mãe e filha, cada 
uma com metade das quotas sociais, é possível responsabilizar pelas dívidas dessa so- 
ciedade a sócia que, de acordo com o contrato social, não exerça funções de gerência 
ou administração. É certo que, a despeito da inexistência de qualquer restrição no art. 
50 do CC/2002, a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica apenas deve 
incidir sobre os bens dos administradores ou sócios que efetivamente contribuíram para 
a prática do abuso ou fraude na utilização da pessoa jurídica. Todavia, no caso de socie- 
dade limitada modesta na qual as únicas sócias sejam mãe e filha, cada uma com meta- 
de das quotas sociais, a titularidade de quotas e a administração da sociedade se con- 
fundem, situação em que as deliberações sociais, na maior parte das vezes, ocorrem no 
dia a dia, sob a forma de decisões gerenciais. Nesse contexto, torna-se difícil apurar a 
responsabilidade por eventuais atos abusivos ou fraudulentos. Em hipóteses como essa, 
a previsão no contrato social de que as atividades de administração serão realizadas 
apenas por um dos sócios não é suficiente para afastar a responsabilidade dos demais. 
Seria necessária, para tanto, a comprovação de que um dos sócios estivera completa- 
mente distanciado da administração da sociedade. (REsp 1.315.110-SE, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, j. 28/5/2013, Informativo nº 0524 STJ) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


03. 


(MP DFT - Promotor de justiça — DFT - 2013 - adaptada) "A desconsideração da perso- 
nalidade jurídica tem como consequência imediata a dissolução da pessoa jurídica, pois ao 
se desconsiderar a autonomia patrimonial, princípio basilar às pessoas jurídicas, que consis- 
te na separação entre o patrimônio pertencente à instituição e os bens particulares de seus 
membros, não há como subsistir a personalização da sociedade empresária” — assertiva 
errada. 


(VUNESP - Juiz estadual — RJ — 2011 — adaptada) “Para ser reconhecida a desconsidera- 
ção da personalidade jurídica, no Código Civil, é necessário:abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial” — assertiva correta. 


(CESPE - Juiz estadual — PB — 2011 - adaptada) “Para a aplicação da teoria da descon- 
sideração da pessoa jurídica, é imprescindível a demonstração de insolvência da pessoa 
jurídica” — assertiva errada. 


2. MPE MG — PROMOTOR DE JUSTIÇA — MG — 2010 


Fundação de direito privado: 

a) noções; 

b) constituição da fundação; 

c) alienação de bens da fundação; 
d) atribuições do Ministério Público. 
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Fundação é uma espécie de pessoa jurídica de direito privado, regulamentada pelo 
artigo 62 e seguintes do Código Civil de 2002 (CC/02). Quanto ao seu modo de cons- 
tituição, a lei prevê que o seu patrimônio inicial ficará gravado para o cumprimento de 
seus fins (religiosos, morais, culturais ou de assistência). Assim, o instituidor da funda- 
ção deverá estipular, por escritura pública ou testamento, os bens que serão vincula- 
dos à fundação. Ressalte-se que a não transferência conforme especificado enseja o 
registro por mandado judicial. 


Depois de dotados os bens para a fundação, estes deverão ser utilizados para o 
cumprimento de seus fins. 


Quanto à alienação dos bens fundacionais, doutrina e jurisprudência conferem a 
eles inalienabilidade, desde que não sejam destinados à venda. Desse modo, a aliena- 
ção somente será admitida mediante autorização judicial. 


O Ministério Público exerce primordial função na fundação, visando ao cumpri- 
mento de suas atribuições sociais. A começar pelo Estatuto (art. 65, parágrafo único, 
CC/02), se não for elaborado no prazo assinado pelo instituidor, ou, não havendo pra- 
zo, não for concluído em cento e oitenta dias, caberá ao Parquet a sua formulação. 


Ademais, o Ministério Público velará pela fundação durante a realização de suas 
atividades (art. 66, CC/02) bem como aprovará ou não a alteração do seu estatuto. 
Por fim, o art. 69 do diploma civil dispõe que, tornando-se ilícita, impossível ou inútil 
a finalidade a que visa a fundação, ou vencido o prazo de sua existência, o Ministério 
Público promoverá a sua extinção, incorporando-se o seu patrimônio em outra funda- 
ção, salvo previsão estatutária em sentido diverso. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Fundação é patrimônio dotado de personalidade jurídica e constituído para realizar 
certo fim lícito.” (FIUZA, 2010, p. 158) 


“A fundação compõe-se, assim, de dois elementos: o patrimônio e o fim. Este é esta- 
belecido pelo instituidor e não pode ser lucrativo, mas social, de interesse público. A 
propósito, inovou o Código de 2002 ao prescrever, no parágrafo único do supratrans- 
crito art. 62, que a "fundação somente poderá constituir-se para fins religiosos, morais, 
culturais ou de assistência”. A limitação, inexistente no Código de 1916, tem a vantagem 
de impedir a instituição de fundações para fins menos nobres ou mesmo fúteis.” (GON- 
ÇALVES, 2010, p. 240) 


“Pelo seu interesse social, há necessidade de os administradores prestarem contas ao 
Ministério Público. Nas fundações não existem sócios propriamente ditos, pois o con- 
junto é de bens e não de pessoas. Como se pode notar, as fundações são sempre su- 
pervisionadas pelo Ministério Público, que atua como fiscal da lei por intermédio da 
curadoria das fundações; devendo esse órgão zelar pela sua constituição e pelo seu 
funcionamento (art. 66 do CC). 


(..) 


Tornando-se ilícita, impossível, imoral a finalidade de uma fundação, ou se esta não 
atender às finalidades sociais a que se destina, poderá ocorrer a sua dissolução admi- 
nistrativa, também efetivada pelo Ministério Público. Em casos tais, os bens devem ser 
destinados para outra fundação que desempenhe atividade semelhante, salvo previsão 
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de regra em contrário quanto ao destino dos bens no seu estatuto social (art. 69 do 
CC). (TARTUCE, 2013, p. 141-142) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 


FUNDAÇÃO. BENS. ALIENAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS.1. Os bens da 
fundação que não sejam os destinados a venda, são inalienáveis, somente admiti- 
da a sua alienação mediante autorização judicial. 2. A administração dos recurso as- 
sim obtidos, e sua aplicação aos fins propostos, é da competência dos órgãos diretivos 
da fundação, sob a fiscalização da MP. A atividade judicial se esgota com a autorização 
da venda, devendo receber, oportunamente, a prova da correta aplicação dos recursos. 
3. Cabe aos administradores da fundação a escolha da melhor aplicação financeira a 
fazer com os seus recursos. (RMS 7441, Rel. Min.Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, j. 
14/10/1996, DJe 11/11/1996) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


(MP DFT - Promotor de Justiça — DFT - 2009 - adaptada) “* Desde que submetida a 
aprovação do órgão do Ministério Público responsável pelo velamento da fundação e, se 
houver transferência de bens imóveis, autorização judicial, o estatuto da fundação pode 
ser alterado. Podendo essas alterações extinguir a pessoa jurídica, ou modifica-la pela sua 
incorporação em outra fundação, ou pela cisão parcial ou total” — assertiva errada. 


(FCC — Promotor de Justiça — CE - 2009 — adaptada) — "A alteração de estatuto de uma 
fundação depende de que a reforma seja deliberada: por dois terços dos competentes para 
gerir e representar a fundação, mas se a alteração não houver sido aprovada por votação 
unânime, os administradores da fundação, ao submeterem o estatuto ao órgão do Ministé- 
rio Público, requererão que se dê ciência à minoria vencida para impugná-la, se quiser, em 
dez dias.” — assertiva correta. 
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CAPÍTULO 4 


BENS 


SM QUESTÕES 


1. (CESGRANRIO — ADVOGADO — CAIXA — 2012) 


João Silva, solteiro e sem filhos, reside sozinho em imóvel próprio adquirido no 
ano de 2010. Em 2011, João contratou empréstimo com o Banco XPTO no valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), pelo qual se obrigou a restituir mensalmente o valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), em 30 prestações iguais. Pagas as 10 primeiras prestações, 
num total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), João é demitido de seu emprego, 
tornando-se impossível a continuidade do pagamento das prestações. Em razão do 
inadimplemento, o Banco XPTO ingressa com ação de cobrança para reaver o saldo 
do empréstimo realizado. Considerando que o imóvel que João reside é o único bem 
de seu patrimônio capaz de solver a dívida contraída, em consonância com os prin- 
cípios do Direito Civil contemporâneo, pode o bem imóvel único de pessoa solteira 
ser penhorado? Justifique sua resposta com base na lei e no posicionamento jurispru- 
dencial. 


(O) (20 LINHAS) 


| 


2 


3 
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BENS 


De acordo com o estudo dos bens e da validade dos contratos, responda e fun- 
damente: 


a) Qual a diferença entre bens legalmente inalienáveis e bens alienáveis. 


b) Tratando-se de bens fora de comércio, estes provocam nulidade ou anulabili- 
dade nos elementos do contrato? 


Explique citando quais dos elementos (do contrato) tornam-se prejudicados. 


(6) (20 LINHAS) 


1 


. 


ES) 
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BENS 


“3, (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR). 


Disserte acerca da teoria do patrimônio mínimo, abordando o fundamento e apli- 
cabilidade no direito brasileiro. 


Cite exemplos práticos, apontando a legislação aplicável e a jurisprudência. 


(6) (30 LINHAS) 


2 
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BENS 


Ma QUESTÕES COMENTADAS 


1. CESGRARIO — ADVOGADO — CAIXA — 2012 


João Silva, solteiro e sem filhos, reside sozinho em imóvel próprio adquirido no 
ano de 2010. Em 2011, João contratou empréstimo com o Banco XPTO no valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), pelo qual se obrigou a restituir mensalmente o valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), em 30 prestações iguais. Pagas as 10 primeiras prestações, 
num total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), João é demitido de seu emprego, 
tornando-se impossível a continuidade do pagamento das prestações. Em razão do 
inadimplemento, o Banco XPTO ingressa com ação de cobrança para reaver o saldo 
do empréstimo realizado. Considerando que o imóvel que João reside é o único bem 
de seu patrimônio capaz de solver a dívida contraída, em consonância com os prin- 
cípios do Direito Civil contemporâneo, pode o bem imóvel único de pessoa solteira 
ser penhorado? Justifique sua resposta com base na lei e no posicionamento jurispru- 
dencial. 


O bem de família caracteriza-se como o único imóvel do casal ou entidade familiar 
para sua moradia permanente, bem como os móveis que guarnecem a moradia (arts. 
1º e 5º da Lei 8.009/93). Tais bens são impenhoráveis, ou seja, insuscetíveis de constri- 
ções de quaisquer naturezas, salvo as exceções previstas no art. 3º da Lei anteriormen- 
te referida. 


Ademais, o estado civil de solteiro não exclui o reconhecimento da impenhorabili- 
dade do bem de família, conforme dicção cristalizada emsúmula do egrégio Superior 
Tribunal de Justiça. Assim, o conceito de impenhorabilidade de bem de família abran- 
ge também o imóvel pertencente a pessoas solteiras, separadas e viúvas. Desse modo, 
João não poderá ter seu imóvel penhorado. 


Tal entendimento se coaduna com o princípio da dignidade da pessoa humana, 
previsto no art. 1º, inc. Ill, da Constituição Federal de 1988 (CF/88), bem como no di- 
reito à moradia, cristalizado no caput do art. 6º da Carta Republicana. 


Ademais, insta destacar que a impenhorabilidade do bem de família de pessoas 
solteiras visa a resguardar o princípio do mínimo existencial, garantindo à pessoa hu- 
mana, independentemente de sua situação conjugal, condições que garantam a exis- 
tência digna, conferindo-se, assim, uma interpretação teleológica do art. 1º da Lei nº 
8.009/90, que não resguarda tão somente a família tradicional, mas a toda coletivi- 
dade, inclusive os solteiros, devendo ser conferida uma interpretação abrangente do 
conceito de entidade familiar previsto no art. 226, parágrafos 4º e 5º da CF/88. 
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Critério de correção da banca 


Resposta: O imóvel não poderá ser penhorado. O candidato deverá abordar na 


justificativa o que se segue. 1 - Conceito de bem de família (Lei nº 8.009, arts. 1º 
e 5º);2 — Conceito de entidade familiar (art. 226, parágrafos 3º e 4º, da Constituição 
Federal), 3 - Conceito de impenhorabilidade (Lei nº 8.009/1990, arts. 1º e 5º, interpre- 
tação constitucional da lei nº 8.009/1990 com base nos princípios do direito à mora- 
dia (art. 6º, da Constituição federal) e da dignidade da pessoa humana (art. 1º, HI, da 
Constituição Federal), 5 — Posicionamento majoritário do STJ a respeito da aplicação 
da impenhorabilidade do bem imóvel único que serve de residência para a pessoa 
solteira. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O bem de família legal ou obrigatório consagra proteção ao imóvel que serve de lar 
para a pessoa humana e a sua família (bem como para os imóveis que guarnecem o lar), 
independentemente de qualquer ato do titular.(...) Destina-se, pois, à garantia da digni- 
dade da pessoa humana” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p.1296) 


“A lei 8.009/1990 traça as regras específicas quanto à proteção do bem de família legal, 
prevendo o seu art. 1º que “O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade fami- 
liar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, 
previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos 
que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei”. 
Trata-se de importante norma de ordem pública que protege tanto a família quanto a 
pessoa humana: (TARTUCE, 2013, p.180). 


“Malgrado já se tenha decidido que a impenhorabilidade não alcança o imóvel do deve- 
dor solteiro, que reside solitário, a jurisprudência tomou outro rumo, passando a admi- 
ti-la mesmo quando o ocupante do imóvel reside sozinho. 


Expressiva corrente jurisprudencial vem proclamando, com efeito, que a pessoa solteira, 
viúva, separada ou divorciada constitui também essa entidade.” (GONÇALVES, 2010, p. 
568) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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Súmula 364 STJ: O conceito de impenhorabilidade de bem de família abrange também 
o imóvel pertencente a pessoas solteiras, separadas e viúvas. 


CIVIL. IMÓVEL QUE SERVE DE RESIDÊNCIA PARA PESSOA SOLTEIRA. IMPENHORABILI- 
DADE. O imóvel que serve de residência para pessoa solteira está sob a proteção 
da Lei nº 8.009, de 1990, ainda que ela more sozinha. Recurso especial conhecido e 
provido. (REsp 412536 / SP Rel. Min. Ari Pargendler, Terceira Turma, j. 03/10/2002, DJe 
16/06/2003) (grifado pelo autor) 


PROCESSUAL. EXECUÇÃO. IMPENHORABILIDADE. IMÓVEL — RESIDÊNCIA. DEVEDOR 
SOLTEIRO E SOLITÁRIO. LEI 8.009/90. — A interpretação teleológica do Art. 1º, da 
Lei 8.009/90, revela que a norma não se limita ao resguardo da família. Seu escopo 


BENS 


definitivo é a proteção de um direito fundamental da pessoa humana: o direito à mo- 
radia. Se assim ocorre, não faz sentido proteger quem vive em grupo e abandonar o 
indivíduo que sofre o mais doloroso dos sentimentos: a solidão. - É impenhorável, 
por efeito do preceito contido no Art. 1º da Lei 8.009/90, o imóvel em que reside, 
sozinho, o devedor celibatário. (EREsp 182223 Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
Relator p/ Acórdão Ministro Humberto Gomes de Barros, Corte Especial, J.06/02/2002, 
DJE 07/04/2003) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 

01. (CESPE - Procurador Federal — 2013) “Se o casal, em vez de utilizar como residência o 
único imóvelque possua, locá-lo a terceiros, tal fato não afastará de formaautomática a sua 
característica de bem de família, de modo atorná-lo penhorável por dívida dos cônjuges.” — 
assertiva correta. 


02. (VUNESP - Juiz estadual - SP - 2013 — adaptada) “O conceito de impenhorabilidade do 
bem de família não abrange o imóvel pertencente a pessoas solteiras, viúvas e separadas.” 
— assertiva errada. 


2. VEG — DELEGADO — GO — 2013 


De acordo com o estudo dos bens e da validade dos contratos, responda e fun- 
damente: 


a) Qual a diferença entre bens legalmente inalienáveis e bens alienáveis. 


b) Tratando-se de bens fora de comércio, estes provocam nulidade ou anulabili- 
dade nos elementos do contrato? 


Explique citando quais dos elementos (do contrato) tornam-se prejudicados. 


Bens legalmente inalienáveis referem-se àqueles em que a lei veda a sua aliena- 
ção, onerosa ou gratuita, gravando-os com o ônus da inalienabilidade devido as suas 
características bem como a sua função social. Assim, estão impedidos de serem li- 
vremente negociados. Citem-se como principais bens inalienáveis os bens de uso co- 
mum do povo e os bens de uso especial, previstos no art. 100 do Código Civil de 
2002 (CC/02). Ressalte-se que existem outros diversos dispositivos legais que vedam 
ou restringem a alienação de bens, tais como os bens tombados, o bem de família (art. 
1.711, CC/02), os bens das fundações, os bens de incapazes, entre outros. 


Os bens alienáveis são todos aqueles dotados de valor econômico e que não es- 
tão gravados com cláusula de inalienabilidade (legal ou convencional), podendo ser 
livremente negociados. 


Tratando-se de bens fora do comércio, sua alienação é causa de nulidade, e não 
de anulabilidade (art. 166, incs. Il e IV, do CC/02). 


Torna-se prejudicado, desse modo, o objeto do negócio jurídico, que deverá ser 
lícito, o que não se enxerga no caso de alienação de bem vedada por lei. Fere-se tam- 
bém a forma do negócio jurídico, que não está prescrita em lei. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“(...) se encontram na situação de bens extra commercium, por não poderem ser objeto 
de relações jurídicas negociais, mesmo não mencionados expressamente, os bens: a) 
naturalmente inapropriáveis: os insuscetíveis de apropriação pelo homem, como o ar 
atmosférico, a luz solar, a água do mar etc.; legalmente inalienáveis: bens públicos de 
uso comum e de uso especial, bens de incapazes, bens das fundações, lotes rurais de 
dimensões inferiores ao módulo regional (Lei nº 4.947/66, art. 10, 8 2º), bem de família 
(CC, art. 1.711), bens tombados, terras ocupadas pelos índios (CF, art. 231,84º) etc; e c) 
indisponíveis pela vontade humana: deixados em testamento ou doados, com cláusula 
de inalienabilidade (CC, arts. 1.848 e 1.911)" (GONÇALVES, 2010, p. 311) 


“Importante perceber que a noção jurídica de bem é bem mais ampla do que a econô- 
mica, pois não fica restrita às coisas suscetíveis de apreciação pecuniária, abrangendo 
tudo aquilo que atende a nossas necessidades e está amparado pela ordem jurídica. 
Logo, pode-se afirmar, com base nas lições de Orlando Gomes, que "todo bem econô- 
mico é jurídico, mas a recíproca não é verdadeira, pois nem todo bem jurídico é econô- 
mico.” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 123) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


(..) INDENIZAÇÃO DA COBERTURA VEGETAL. (...) A jurisprudência tem oscilado no en- 
tendimento quanto à indenização das matas nativas, mas pacificou-se no sentido de 
indenizar as que possam ser exploradas comercialmente. O entendimento afasta a 
possível indenização das matas situadas em área de preservação ambiental, por 
serem bens fora do comércio. 4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, 
parcialmente provido (STJ — REsp860675 PR Rel. Min. Eliana Calmon, j. 13/11/2007, Se- 
gunda Turma, DJ 27.11.2007) (grifado pelo autor) 


APELAÇÃO CÍVEL. INTERDITO PROIBITÓRIO. BEM PÚBLICO. MERA DETENÇÃO. PEDIDO 
INDENIZATÓRIO. ÔNUS DA PROVA. — Os imóveis públicos, considerados bens fora 
do comércio, são insuscetíveis de posse pelo particular, sendo passíveis de per- 
missão de uso, a título precário, a teor do artigo 520, Ill, CC/1916, e artigo 1.223, 
CC/2002, configurando o uso mera detenção. — A produção probatória, no tempo e 
na forma prescrita em lei, é ônus da condição de parte. (Tj;-Mg 10145031180436001, 
Rel. Pedro Bernardes, j.16/06/2009, p. 13/07/2009) (grifado pelo autor) 


PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS. CESSÃO. IM- 
POSSIBILIDADE. O caráter alimentar dos benefícios previdenciários lhes confere o 
atributo de bens fora do comércio, independentemente de tratar-se de parcelas 
vencidas ou vincendas, sendo a cessão de créditos decorrentes de benefícios previ-- 
denciários vedada expressamente pelo artigo 114, da Lei nº 8.213/91. (TRF-4 — AG: 
26964 RS, Rel. Alcides Vettorazzi, j. 19/11/2008, Sexta Turma, D.E. 28/11/2008) (grifado 
pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (UFPR - Juiz estadual — PR — 2012 — adaptada) “Os bens públicos dominicais não estão 
sujeitos a usucapião e não podem ser alienados: — assertiva errada. 
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02. (TJ RS - Juiz estadual - RS - 2009 — adaptada) “Os bens de uso comum do povo são, 
por exemplo, rios, mares, praças, ruas e estradas, exceto quando houver retribuição por sua 
utilização.” — assertiva errada. 


3. QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR 


Disserte acerca da teoria do patrimônio mínimo, abordando o fundamento e apli- 
cabilidade no direito brasileiro. 


Cite exemplos práticos, apontando a legislação aplicável e a jurisprudência. 


A teoria do patrimônio mínimo é um entendimento doutrinário que tem por esco- 
po mitigar o princípio da autonomia contratual e da liberdade de contratar prevista no 
Código Civil de 2002, para imprimir um caráter social, e fundamenta-se no princípio 
da dignidade da pessoa humana, previsto no art. 1º, inc. Ill, da Constituição Federal de 
1988. 


Assim, propugna que se garanta um patrimônio mínimo, inalienável, impenhorável, 
inexecutável, a qualquer pessoa, em respeito a sua dignidade e a sua personalidade. 


Exemplo prático é a Lei 8.009/90 (proteção ao bem de família), que exclui da exe- 
cução o bem que a pessoa utilize para a sua moradia e de sua família. Ressalte-se que 
a jurisprudência alargou o seu âmbito de proteção para os solteiros e viúvos, confir- 
mando a tendência de constitucionalização do direito civil. 


Grife-se ainda a proteção dada aos pródigos (art. 1.767, inc. V, CC/02) que estarão 
sujeitos à curatela, medida esta que visa proteger o patrimônio e preservar a dignida- 
de daqueles que, injustificadamente, se desfazem dos seus bens. 


A doutrina ainda aponta a aplicação da teoria do patrimônio mínimo nas relações 
matrimoniais, com relação ao regime de bens do casamento, bem como no direito de 
habitação (art. 1.831, CC/2002) do cônjuge sobrevivente, que não poderá ser privado 
de sua moradia, mesmo havendo a partilha. 


É, portanto, uma teoria garantista, que visa a dar efetividade aos princípios consti- 
tucionais, e aplicabilidade também aos institutos do direito civil, relativizando-se a livre 
disposição do patrimônio, com o intuito de resguardar um bem maior, a dignidade da 
pessoa humana. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Insta verificar que a categoria pura do patrimônio mais interessava aos civilistas dos 
séculos passados, sendo certo que a valorização do mínimo vital é conceito emergente 
da contemporaneidade. 


(.) 


Nesse ponto de intersecção, que coloca os direitos da personalidade e os direitos patri- 
moniais no mesmo plano, é que surge a tese do patrimônio mínimo, desenvolvida com 
maestria por Luiz Edson Fachin, em obra em que é apontada a tendência de repersona- 
lização do Direito Civil. A pessoa passa a ser o centro do Direito Privado, em detrimento 
do patrimônio (despatrimonialização do Direito Civil)." 
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€..) 


Em síntese, a tese pode ser resumida pelo seguinte enunciado: deve-se assegurar à 
pessoa um mínimo de direitos patrimoniais, para que viva com dignidade.” (TARTUCE, 
2013, p. 160) 


"É de registrar, igualmente, forte tendência no sentido de se adotar uma nova postura 
em relação ao patrimônio, cuja tutela jurídica deve ter como escopo precípuo a digni- 
dade da pessoa humana. A proteção de um patrimônio mínimo vai ao encontro dessa 
tendência, como se pode verificar, verbi gratia, na proteção ao bem de família (Lei nº 
8.009/90 e CC, arts. 1.711 a 1.722);” (GONÇALVES, 2010, p. 279) 


“Concluindo, defende-se, hoje, a garantia de um patrimônio mínimo, que garanta a so- 
brevivência condigna da pessoa, não podendo ser objeto de constrição por dívidas. O 
fundamento dessa tese é o princípio da dignidade humana, que deve preponderar so- 
bre o princípio da garantia geral dos credores, por força do art. 1º, Il, da Constituição 
da República. É com fundamento nesta idéia de patrimônio mínimo que vigora a Lei 
8.009/90, que trata do bem de família do devedor inadimplente.” (FIÚZA, 2010, p. 198) 


“A teoria do patrimônio mínimo da pessoa humana aplicada nas relações matrimoniais. 
Com a definição de uma nova tábua axiomática pela Constituição da República, defluiu 
a necessidade de releitura dos institutos clássicos (fundamentais) da relação privada, 
como a propriedade, o contrato e a família.É o movimento que se apelidou de Direito 
Civil-Constitucional ou constitucionalização do Direito Civil. (...) Nota-se então a inci- 
dência da teoria do patrimônio mínimo da pessoa humana no regime de bens do casa- 
mento, fazendo com que a proteção mínima da dignidade humana e da solidariedade 
social não seja tragadas pela autonomia privada de dispor sobre regras patrimoniais.” 
(FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNUOR, DIAS, 2013, p. 1214) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


70 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. INTERPRETA- 
ÇÃO RESTRITIVA DE SUAS EXCEÇÕES. Não é possível a penhora do imóvel destinado 
à moradia de síndico em caso de indenização decorrente da prática de ilícito civil con- 
sistente na concessão pelo síndico de isenções de multas e encargos incidentes so- 
bre contribuições condominiais em atraso, o que causou prejuízo ao condomínio. A Lei 
8.009/90 institui a impenhorabilidade do bem de família como instrumento de tutela 
do direito fundamental à moradia da família e, portanto, indispensável à composição 
de um mínimo existencial para uma vida digna. Por ostentar esta legislação nature- 
za excepcional, é insuscetível de interpretação extensiva, não se podendo presumir as 
exceções previstas em seu art. 3º. (...) (REsp 1.074.838-SP Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, j. 23/10/2012, inf. 509) 


AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. BEM DE 
FAMÍLIA. PENHORA. Deve ser provido o agravo de instrumento para melhor exame do 
recurso de revista, por se constatar a provável violação dos arts. 5º, XXII, e 6º, da Cons- 
tituição Federal. Agravo de instrumento a que se dá provimento para, nos termos do 
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art. 228,8 2º, do Regimento Interno do TST, determinar o processamento do recurso de 
revista. || - RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. PENHO- 
RA. Em que pese a restrição imposta pelo art. 896, 8 2º da CLT e a questão do bem de 
família ser regida especificamente pela legislação infraconstitucional (Lei nº 8.009/90), 
esta Corte tem admitido a análise da matéria quando, no caso concreto, houver inter- 
pretação restritiva que sugira afronta ao princípio ao princípio constitucional da dig- 
nidade da pessoa humana, do direito à moradia e de proteção à família. 2 — A Lei nº 
8.009/90 tem conteúdo de essência humanitária, que garante a existência digna 
da família por meio de um patrimônio mínimo, principalmente se considerarmos 
o papel do Estado de preservar e promover o amparo e proteção da família (art. 
226 da CF/88). 3 — Na hipótese doa autos, o Tribunal Regional considerou que a tese 
do bem de família não dever ser acolhida por não está de acordo como o previsto na 
Lei nº 8.009/90, pois o agravante não mora no imóvel penhorado, que hoje é ocupado 
por outro membro da família. 4 — Portanto, deve ser reformada a decisão do Regional, 
levando-se em consideração uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico, 
especialmente o princípio da dignidade da pessoa humana, o direito à propriedade, 
concomitante com a proteção à família e à moradia, previstos nos arts. 1º, Il, 5º, XXll e 
6º, caput, da Constituição da Constituição Federal. Recurso de revista a que se dá provi- 
mento. (TST — RR: 400005920045020442, Rel. Kátia Magalhães Arruda, j. 04/09/2013, 6º 
Turma, DEJT 06/09/2013) 


(...) RETENÇÃO LIMITADA A 70% DO VALOR DE QUALQUER BENEFÍCIO ASSISTENCIAL 
OU PREVIDENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. VERTENTE DO 
MÍNIMO EXISTENCIAL. DIREITO AO PATRIMÔNIO MÍNIMO ATINENTE Á TODA PESSOA. 
(...) Não é à toa que a normatização referente aos direitos do idoso limita a de- 
terminação de retenção de benefício previdenciário ou assistencial, para fins de 
custeio de internação em Casa-Lar, em no máximo 70%. Isso vai ao encontro do 
escopo da proteção da Dignidade Humana da pessoa idosa, sobretudo, no que 
concerne ao direito que toda pessoa tem ao mínimo existencial e um patrimônio 
mínimo.(TJ-PR — Al: 6484253, Rel. Rogério Ribas, j. 18/05/2010, 6º Câmara Cível) (grifa- 
do pelo autor) 


n 


CAPÍTULO 5 


ATOS, FATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS 


8 QUESTÕES 


1. (PGE AC — PROCURADOR DO ESTADO — 2014 — FMP) 


Um dos defeitos dos negócios jurídicos é o dolo. Considerando tal defeito, res- 
ponda, fundamentadamente, as seguintes questões: 


O que diferencia o dolo do erro? 

O dolo resulta em que vício para negócio jurídico? 
Há diferença entre o dolo ser acidental ou essencial? 
É possível o dolo por omissão? 


Em que consiste o dolo bilateral? 


(6) (25 LINHAS) 


1 


2 
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ATOS, FATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS 


À luz da jurisprudência predominante, a fraude contra credores conduz à anulabi- 
lidade do negócio jurídico? Responda fundamentadamente. 


(O) (20 LINHAS) 


a 


es 


- 


-—s 
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Disserte sobre os vícios do consentimento da lesão e do estado de perigo, apon- 
tando seus elementos e diferenças. 


Explique e fundamente com artigos do Código Civil. 


(6) (30 LINHAS) 


1 


pk) 
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4. (MPE BA — PROMOTOR DE JUSTIÇA — BA — 2012) 


Decerto a previsão legal da invalidade dos atos jurídicos apresenta-se como uma 
ferramenta que visa, inclusive, assegurar o poder estatal, eis que, em regra, finda por 
privar de efeitos aquilo que é adverso ao ordenamento jurídico. Entrementes, o novo 
Código Civil, atendendo a uma demanda doutrinária e jurisprudencial, incorporou a 
figura da Conversão do Negócio Jurídico. 


Nessa esteira, proceda a uma explanação sobre o referido instituto, abordando, 
necessariamente, os seguintes aspectos: conceito, natureza jurídica, requisitos, inci- 
dência, tipos e fundamentos. 


(O) (30 LINHAS) 


1 


20 


PA] 


78 


ATOS, FATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS 


79 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


o 5 (CESPE ANALISTA RI 2012) 


Discorra sobre os institutos jurídicos fraude à execução e fraude contra credores. 
Em seu texto aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 


1 —- objeto de cada um desses institutos; 
2 — meio a ser utilizado pelo credor para argúir cada um desses tipos de fraude; 


3 — efeito do reconhecimento da existência da fraude à execução e da fraude 
contra credores. 


(O) (30 LINHAS) 


E) 


es 


Co 
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6. (EJEF — JUIZ ESTADUAL — MG — 2009) 


José Costa Manso foi a uma loja especializada em relógios comprar um que fos- 
se completamente de ouro. Lá chegando, avistou um que o satisfez. Comprou-o, de 
imediato, sem indagações. Dias depois, ao mostrá-lo a um especialista, descobriu que 
o relógio não era de ouro, como pensava, já que relógio de ouro é apenas uma de- 
signação ao relógio recoberto ou banhado a ouro. Frustrada essa sua vontade, ou 
seja, não sendo o relógio completamente de ouro, como imaginava, e tendo-o com- 
prado somente por isso, vê vício na coisa e quer ajuizar ação redibitória. Pergunta-se: 
teria ele sucesso na demanda? Responda justificadamente. 


(O) (15 LINHAS) 


ro 


oe) 
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Ma QUESTÕES COMENTADAS 


1. PGE AC — PROCURADOR DO ESTADO — 2014 — FMP 


Um dos defeitos dos negócios jurídicos é o dolo. Considerando tal defeito, res- 
ponda, fundamentadamente, as seguintes questões: 


O que diferencia o dolo do erro? 

O dolo resulta em que vício para negócio jurídico? 
Há diferença entre o dolo ser acidental ou essencial? 
É possível o dolo por omissão? 


Em que consiste o dolo bilateral? 


(0) (25 LINHAS) 


O dolo, um dos defeitos do negócio jurídico, está previsto no art. 145 do Código 
Civil de 2002 (CC/02), sendo qualquer artimanha astuciosa utilizada por uma das par- 
tes do negócio, visando enganar a outra parte, para conquistar uma vantagem injusta. 
Ressalte-se que, se a parte ludibriada tivesse conhecimento do artifício, não realizaria 
o negócio. 


O erro, diferentemente, é um engano sobre o fato, ou pessoa, bem como sobre 
o objeto do negócio, ou sobre um direito, que acomete a pretensão de um dos cele- 
brantes do negócio jurídico e não depende do induzimento de um terceiro para o seu 
cometimento. Importante destacar que o entendimento mais abalizado afirma que o 
erro poderá ser escusável (justificável) ou não, ambos ensejando a anulação do negó- 
cio jurídico. 

O dolo, desde que essencial, dará causa à anulabilidade do negócio jurídico. Se 
acidental, ensejará perdas e danos. 


Sim, há diferença entre dolo acidental e essencial. No dolo acidental, previsto no 
art. 146 do CC/02, o negócio seria realizado, embora de outro modo, dando ensejo 
apenas à satisfação das perdas e danos. No dolo essencial, o negócio jurídico não 
seria realizado se houvesse o seu conhecimento, motivo pelo qual deverá ser anulado, 
conforme disciplina o art. 145 do CC/02. 


Com relação ao dolo por omissão, está disciplinado no art. 147 do CC/02, e carac- 
teriza-se pelo silêncio intencional de uma das partes, a respeito de fato ou qualidade 
essencial que a outra ignorava. Destaque-se que se a parte tivesse conhecimento do 
fato omitido, não, não firmaria o negócio jurídico. 
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O dolo bilateral (art. 150 do CC/02) refere-se à situação em que ambas as partes 
agem com ardil para se beneficiar ilicitamente. Nesta hipótese, as condutas se contra- 
pesam, e nenhuma das partes poderá invalidar o negócio ou pleitear indenização. 


b CRITÉRIO DE CORREÇÃO DA BANCA 


Resposta: Dolo e erro são defeitos do negócio jurídico, entretanto, o erro prescin- 
de da participação ativa da parte que se beneficia do erro, enquanto o dolo precisa do 
aspecto subjetivo trazido pela indução do erro. Basicamente, o dolo é o erro induzido. 
A definição de dolo contem-se no art. 145 CC. O dolo pode resultar em anulabilidade, 
em se tratando de dolo principal ou essencial, ou dar causa à indenização em caso 
de dolo acidental. Isto se diferencia nos arts. 145 e 146 ambos do CC. Logo, nem 
todo dolo causa anulabilidade, apenas se for essencial. O dolo acidental não afeta o 
negócio nos seus termos essenciais, de modo que ele seria realizado, apenas que o 
seria em outros termos. Já o dolo essencial afeta de tal forma o consentimento que o 
negócio não teria sido feito, não fosse o agir doloso. Isto os diferencia com base nos 
arts. 145 e 146 ambos do CC. Sim, o dolo por omissão é viável quando houver o cha- 
mado silêncio intencional que consiste em omitir dado sem o qual o negócio não teria 
sido realizado. Ou seja, o dolo por omissão é relevante se revestir a qualidade de dolo 
essencial. A regra do art. 147 do CC prevê essa modalidade. O dolo bilateral ocorre 
quando ambas as partes agem de forma dolosa, de modo a que nenhuma possa ale- 
gar o defeito por conta da vedação de valer-se da própria torpeza. Isso se contem no 
disposto do art. 150 do CC. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


Enunciado 12 CJF/STJ — "Na sistemática do art. 138, é irrelevante ser ou não escusável o 
erro, porque o dispositivo adota o princípio da confiança” 


“O dolo pode ser conceituado como sendo o artifício ardiloso empregado para enga- 
nar alguém, com intuito de benefício próprio. O dolo é a arma do estelionatário, como 
diziam os antigos civilistas. De acordo com o art. 145 do CC, o negócio praticado com 
dolo é anulável, no caso de ser este a sua causa. Esse dolo, causa do negócio jurídico, 
é conceituado como dolo essencial, substancial ou principal (dolus causam). Em casos 
tais, uma das partes do negócio utiliza artifícios maliciosos, para levar a outra a praticar 
um ato que não praticaria normalmente, visando a obter a vantagem, geralmente com 
vistas ao enriquecimento sem causa.(...) 


Conforme consta do quadro, o dolo acidental, que não é causa para o negócio, não 
pode gerar a sua anulabilidade, mas somente a satisfação das perdas e danos a favor 
do prejudicado. De acordo com o art. 143 do CC, haverá dolo acidental quando o ne- 
gócio seria praticado pela parte, embora de outro modo: (TARTUCE, 2013, p. 223-224) 


“Não há que se confundir o vício do erro substancial com o dolo. Se na primeira situa- 
ção (art. 138) o agente incorre sozinho em lapso acerca de circunstância relevante para 
a realização do negócio, na segunda tem-se induzimento malicioso à prática de um ato 
prejudicial ao seu autor, embora proveitoso ao autor do dolo ou a terceiro. A doutrina 
costumava defender a diferenciação, ainda do dolo em bonus e malus (este invalidante 
do negócio). O primeiro será o exagero comercial (0 melhor, mais barato etc.) compre- 
endendo que este não invalidaria o negócio encetado. Contudo, hoje, com a visão de 
um sistema em que a boa-fé é marca, não se pode aceitar qualquer informação, mesmo 
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que inocente, que deturpe a realidade.” (DE FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, 
DIAS, 2013, p. 169) 


“Se ambas as partes do negócio procederam com dolo, pelo princípio que veda a ale- 
gação da própria torpeza em juízo (nemo propriam turpitudinem allegans), a lei proíbe 
que se possa anular o negócio ou pleitear indenização (art. 150 do CC-02 e art. 97 do 
CC-16). 


Não se trata exatamente de compensação de dolos, consoante pondera GIORGI: 'cer- 
tamente se o dolo de uma parte não corresponde em intenção ou em efeitos ao dolo 
da outra parte, seria uma exorbitância admitir a compensação: o juiz tem o dever e o 
direito de pôr em confronto os artifícios das duas partes e decidir se é ou não caso de 
ação anulatória” (GAGLIANO, PAMPLONA FILHO, 2014, p. 408) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. (...) DOLO BILATERAL. (...)3. O dolo bilateral tem como pressupos- 
to a intenção maliciosa recíproca um dos contratantes de induzir em erro a vontade a 
ser manifestada pelo outro, quando da celebração do negócio jurídico. O risco assu- 
mido pelo comprador de imóvel, cujo antecessor o adquirida de empresa em situa- 
ção financeira precária, não se caracteriza como dolo. (...) (EDcl no AgRg nos EDcl no 
REsp 790.903/R), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
05/12/2013, DJe 10/02/2014) 


“Anulação de ato jurídico praticado com dolo. Compra e venda de imóvel quando em 
curso ação demolitória. Omissão dolosa do vendedor. Prescrição. 1. Pretendida a resci- 
são do contrato por omissão dolosa do vendedor do imóvel, que escondeu a existência 
de ação demolitória em curso na época da transação, o ato jurídico é anulável, incidin- 
do quanto à prescrição o art. 178,8 9º, V, "b”, do Código Civil de 1916. 2. Recurso espe- 
cial não conhecido. (REsp 664.499/SC, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREI- 
TO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/03/2005, DJ 02/05/2005, p. 349) (grifo do autor) 


LESÃO. CESSÃO DE DIREITOS HEREDITÁRIOS. ENGANO. DOLO DO CESSIONÁRIO. VÍCIO 
DO CONSENTIMENTO. DISTINÇÃO ENTRE LESÃO E VÍCIO DA MANIFESTAÇÃO DE VON- 
TADE. PRESCRIÇÃO QUADRIENAL. - Caso em que irmãos analfabetos foram induzidos à 
celebração do negócio jurídico através de maquinações, expedientes astuciosos, engen- 
drados pelo inventariante-cessionário. Manobras insidiosas levaram a engano os irmãos 
cedentes que não tinham, de qualquer forma, compreensão da desproporção entre o 
preço e o valor da coisa. Ocorrência de dolo, vício de consentimento. — Tratando-se 
de negócio jurídico anulável, o lapso da prescrição é o quadrienal (art. 178, 8 9º, inc. V, 
“b”, do Código Civil). Recurso especial não conhecido. (REsp 107.961/RS, Rel. Ministro 
BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2007, DJ 04/02/2002, p. 364) 


2. TJ RJ — JUIZ ESTADUAL — RJ — 2013 


À luz da jurisprudência predominante, a fraude contra credores conduz à anulabi- 
lidade do negócio jurídico? Responda fundamentadamente. 
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A doutrina diverge quanto aos efeitos jurídicos do reconhecimento da fraude con- 
tra credores, se haverá anulabilidade ou ineficácia do negócio jurídico. A corrente que 
defende a anulabilidade afirma que o Código Civil de 2002 a prevê expressamente em 
seu artigo 159. Parte-se, portanto, de uma interpretação literal. Destaque-se que, na 
doutrina, é o que prevalece. 


Entretanto, há uma segunda corrente doutrinária que defende a ineficácia do ne- 
gócio jurídico em fraude contra credores. Assim, o negócio seria válido, porém ineficaz 
perante terceiros. 


Em que pese o tema ser bastante discutido nos Tribunais, com decisões para am- 
bos os lados, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem se consolidando 
no sentido da ineficácia, e não na anulabilidade do negócio jurídico em fraude contra 
credores. 


Desse modo, pode-se afirmar que predomina o entendimento de que a fraude 
contra credores conduz à ineficácia do negócio jurídico. 


Insta ressaltar, por oportuno, que, conforme atualizada jurisprudência do Supe- 
rior Tribunal de Justiça, se houver o reconhecimento da boa-fé do adquirente do bem 
vendido em fraude contra credores, aquele não será prejudicado, não havendo como 
estes recuperarem o bem perdido, resolvendo-se em indenização pelo equivalente do 
negócio a ser paga pelo alienante que agiu de má-fé. 


Atenção!!! Tema recorrente em praticamente todas as provas discursivas de 
direito civil. É uma aposta estar na sua prova! 


(0) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Fraude contra credores é, portanto, todo ato suscetível de diminuir ou onerar seu 
patrimônio, reduzindo ou eliminando a garantia que este representa para pagamento 
de suas dívidas, praticado por devedor insolvente, ou por ele reduzido à insolvência: 
(GONÇALVES, 2010, p. 449) 


“De acordo com o art. 158 do CC, estão incluídas as hipóteses de remissão ou perdão 
de dívida, estando caracterizado o ato fraudulento toda vez que o devedor estiver in- 
solvente ou beirando à insolvência. Em situações tais, caberá ação anulatória por parte 
de credores quirografários eventualmente prejudicados, desde que proposta no prazo 
decadencial de quatro anos, contados da celebração do negócio fraudulento (art. 178, 
Il, do CC). Essa ação anulatória é denominada pela doutrina ação pauliana ou ação revo- 
catória, seguindo rito ordinário (art. 282 e seguintes do CPC)” (TARTUCE, 2013, p. 242) 


“A fraude pode ser a título gratuito ou oneroso. 


Dá-se fraude a título gratuito quando o devedor insolvente aliena seus bens de forma 
gratuita, ou seja, doa-os, por exemplo. A regra é que a fraude, quando a título gratuito, 
sempre vicia o ato. 


Já na fraude a título oneroso, o devedor insolvente aliena os seus bens, recebendo em 
troca contraprestação, como quando os vende. A fraude a título oneroso só vicia o ato, 
tornando-o anulável, se a insolvência do devedor-alienante era notória, conhecida do 
adquirente. Se ficar provado que a insolvência não era notória, não era notória, não era 
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conhecida do adquirente, que agiu de boa-fé, o ato oneroso de alienação não será anu- 
lado” (FIÚZA, 2010, p. 2010) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


» 


DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO PAULIANA. (..) 1. A 
ação pauliana cabe ser ajuizada pelo credor lesado (eventusdamni) por alienação frau- 
dulenta, remissão de dívida ou pagamento de dívida não vencida a credor quirografário, 
em face do devedor insolvente e terceiros adquirentes ou beneficiados, com o objetivo 
de que seja reconhecida a ineficácia (relativa) do ato jurídico — nos limites do débito 
do devedor para com o autor -, incumbindo ao requerente demonstrar que seu crédito 
antecede ao ato fraudulento, que o devedor estava ou, por decorrência do ato, veio 
a ficar em estado de insolvência e, cuidando-se de ato oneroso — se não se tratar de 
hipótese em que a própria lei dispõe haver presunção de fraude —, a ciência da fraude 
(scientia fraudis)por parte do adquirente, beneficiado, sub-adquirentes ou sub-benefi- 
ciados. (...)4. Recurso especial parcialmente provido.(REsp 1100525, Rel Min Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, j. 16/04/2013, DJe 23/04/2013) (grifado pelo autor) 


DIREITO CIVIL. MANUTENÇÃO DA EFICÁCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO REALIZADO POR 
TERCEIRO DE BOA-FÉ DIANTE DO RECONHECIMENTO DE FRAUDE CONTRA CREDORES. 
O reconhecimento de fraude contra credores em ação pauliana, após a consta- 
tação da existência de sucessivas alienações fraudulentas na cadeia dominial de 
imóvel que originariamente pertencia ao acervo patrimonial do devedor, não tor- 
na ineficaz o negócio jurídico por meio do qual o último proprietário adquiriu, 
de boa-fé e a título oneroso, o referido bem, devendo-se condenar os réus que 
agiram de má-fé em prejuízo do autor a indenizá-lo pelo valor equivalente ao dos 
bens transmitidos em fraude contra o credor. Cumpre ressaltar, de início, que, na 
ação pauliana, o autor tem como objetivo o reconhecimento da ineficácia (rela- 
tiva) de ato jurídico fraudulento nos limites do débito do devedor com o credor 
lesado pela fraude. A lei, entretanto, não tem dispositivo que regulamente, de forma 
expressa, os efeitos do reconhecimento da fraude contra credores na hipótese em que 
a ineficácia dela decorrente não puder atingir um resultado útil, por encontrar-se o bem 
em poder de terceiro de boa-fé. Nesse contexto, poder-se-ia cogitar que a este incum- 
biria buscar indenização por perdas e danos em ação própria, ainda que se tratasse 
de aquisição onerosa. Todavia, essa solução seria contrária ao art. 109 do CC/1916 — 
correspondente ao artigo 161 do CC/2002 —- e também ao art. 158 do CC/1916 - que 
tem redação similar à do artigo 182 do CC/2002 —, cujo teor dispunha que, anulado 
o ato, restituir-se-ão as partes ao estado em que antes dele se achavam e, não sendo 
possível restituí-las, serão indenizadas pelo equivalente. Desse modo, inalcançável o 
bem em mãos de terceiro de boa-fé, cabe ao alienante, que o adquiriu de má-fé, 
indenizar o credor. Deve-se, portanto, resguardar os interesses dos terceiros de boa-fé 
e condenar os réus que agiram de má-fé em prejuízo do autor a indenizá-lo pelo valor 
equivalente ao dos bens transmitidos em fraude contra o credor - medida essa que se 
atém aos limites do pedido da petição inicial da ação pauliana, relativo à recomposição 
do patrimônio do devedor com os mesmos bens existentes antes da prática do ato 
viciado ou pelo seu equivalente. (...) (REsp 1.100.525-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
j.16/4/2013, Inf. 521) (grifado pelo autor) 
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(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 

01. (CESPE - Procurador Federal — 2013) “A nulidade do negócio jurídico realizado em fraude 
contra credores é subjetiva, de forma que, para a sua tipificação, deve ser provada a inten- 
ção de burlar o mandamento legal” — assertiva errada 


02. (CESPE - Promotor de Justiça — SE - 2010 - adaptada) “O consilium fraudis ou scientia 
fraudis não é requisito essencial para a anulação de negócio jurídico gratuito sob o funda- 
mento de fraude contra credores.” — assertiva correta. 


3. VEG — DELEGADO — GO — 2013 


Disserte sobre os vícios do consentimento da lesão e do estado de perigo, apon- 
tando seus elementos e diferenças. Explique e fundamente com artigos do Código 
Civil. 


O instituto da lesão, vício de anulabilidade do negócio jurídico, está previsto no 
art. 157, caput, do CC/2002, e se caracteriza quando uma pessoa, sob premente neces- 
sidade, ou por inexperiência, se vincula a prestação manifestamente desproporcional 
ao valor da prestação oposta. Visa a evitar o enriquecimento sem justa causa, e limitar 
a ganância daquelas pessoas que se utilizam do negócio jurídico para agarinhar valo- 
res abusivos da parte contrária, aproveitando-se de sua fragilidade. 


Quanto aos seus elementos, o objetivo é a desproporção das prestações, que aca- 
ba gerando uma onerosidade irrazoável, com manifesto prejuízo. O elemento subjeti- 
vo é a premente necessidade ou inexperiência. 


Diferentemente, posiciona-se o instituto do estado de perigo, conceituado pelo 
artigo 156 do CC/2002, que se aplica aqueles casos em que os negociantes, pessoa 
de sua família, ou pessoa próxima estiver em perigo, conhecido da outra parte, sendo 
esta a Única causa para a celebração do negócio. No estado de perigo, ao contrário da 
lesão, não há inexperiência, o contratante sabe que o negócio é injusto, mas o celebra 
para se livrar de perigo, ou de perigo de pessoa próxima, ou de sua família. Quanto 
aos elementos, o objetivo é a prestação exorbitante, presente a onerosidade excessiva, 
e o elemento subjetivo é o conhecimento da outra parte quanto à situação de risco. 


Saliente-se, por fim, a título de complementação, que ambos os negócios jurídi- 
cos, em que pesem anuláveis, são passíveis de revisão para adequá-los à legalidade 
(art. 157, 8 2º, do CC/2002), buscando a manutenção dos negócios, em respeito ao 
princípio da conservação contratual. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“De acordo com o art. 156 do CC, haverá estado de perigo toda vez que o próprio ne- 
gociante, pessoa de sua família ou pessoa próxima estiver em perigo, conhecido da ou- 
tra parte, sendo este a única causa para a celebração do negócio. Tratando-se de pes- 
soa não pertencente à família do contratante, o juiz decidirá segundo as circunstâncias 
fáticas e regras da razão (art. 156, parágrafo único, do CC). Conforme outrora demons- 
trado, há regra semelhante para a coação moral, no art. 151, parágrafo único, do CC. 
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Pois bem, no estado de perigo, o negociante temeroso de grave dano ou prejuízo aca- 
ba celebrando o negócio, mediante uma prestação exorbitante, presente a onerosida- 
de excessiva (elemento objetivo). Para que tal vício esteja presente, é necessário que a 
outra parte tenha conhecimento da situação de risco que atinge o primeiro, elemento 
subjetivo que diferencia o estado de perigo da coação propriamente dita e da lesão. 
(TARTUCE, 2013, p. 228). 


"Dispõe o art. 157, caput, da atual codificação privada que "Ocorre a lesão quando uma 
pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifes- 
tamente desproporcional ao valor da prestação oposta”. Trata-se de uma das mais fes- 
tejadas inovações do Código Civil de 2002, criada para se evitar o negócio da China, o 
enriquecimento sem causa, fundado em negócio totalmente desproporcional, utilizado 
para massacrar patrimonialmente uma das partes.” (TARTUCE, 2013, p. 231) 


“Insere-se o instituto na teoria dos vícios, malgrado não seja, propriamente, hipótese de 
desconformidade entre vontade real e declarada. De fundo moral, visa ajustar o con- 
trato a seus devidos termos, eliminando-se a distorção provocada pelo aproveitamento 
da necessidade, ou da inexperiência, ou da leviandade alheia. Objetiva reprimir a ex- 
ploração usurária de um contratante por outro, em qualquer contrato bilateral, embora 
nem sempre a lei exija, para sua configuração, a atitude maliciosa do outro contratan- 
te, preocupando-se apenas em proteger o lesado, como fez o Código Civil brasileiro.” 
(GONÇALVES, 2010, p.441) 


“Pois bem, para a caracterização da lesão é necessária a presença de um elemento ob- 
jetivo, formado pela desproporção das prestações, a gerar uma onerosidade excessiva, 
um prejuízo a uma das partes; bem como um elemento subjetivo: a premente necessi- 
dade ou experiência, conforme previsto no caput do art. 157” (TARTUCE, 2013, 232-233) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO CIVIL. (...) LESÃO. (...) 4 O instituto da lesão é passível de reconhecimento 
também em contratos aleatórios, na hipótese em que, ao se valorarem os riscos, 
estes forem inexpressivos para uma das partes, em contraposição aqueles supor- 
tados pela outra, havendo exploração da situação de inferioridade de um contra- 
tante. 5. Ocorre lesão na hipótese em que um advogado, valendo-se de situação de de- 
sespero da parte, firma contrato quota litis no qual fixa sua remuneração ad exitum em 
50% do benefício econômico gerado pela causa. 6. Recurso especial conhecido e provi- 
do, revisando-se a cláusula contratual que fixou os honorários advocatícios para o fim 
de reduzi-los ao patamar de 30% da condenação obtida. (REsp 1155200/DF, Rel. Min. 
Massami Uyeda, Rel. P/ Acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 22/02/2011, 
DJe 02/03/2011) (grifado pelo autor) 


APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO MONITÓRIA - DÍVIDA ORIUNDA DE PRESTAÇÃO DE SERVI- 
ÇOS HOSPITALARES (...) ESTADO DE PERIGO CARACTERIZADO (HOJE COM FULCRO NO 
ART. 156 DO CC/2002) - — RECURSO DESPROVIDO "Um perigo corrido pela própria 
pessoa ou por alguém da família [...] deve ser a causa determinante de um negó- 
cio jurídico que se contrata em bases excessivamente onerosas. É justamente para 
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escapar ao risco de dano pessoal grave que o negócio se consuma. A declaração de 
vontade é emitida com o direto propósito de obter meios para se safar do perigo [...]. 
Tal como na vis compulsiva, o declarante submetido ao estado de perigo não tem, pra- 
ticamente, condições para declarar livremente sua vontade negocial. Nos ordenamentos 
jurídicos em que não há previsão específica do estado de perigo, a doutrina costuma 
enquadrá-lo no regime da coação" (Humberto Theodoro Júnior).(AC 20090753139 SC, 
RelatorRodrigo Collaço, J. 22/08/2012, Quarta Câmara de Direito Público) (grifado pelo 
autor) 


APELAÇÃO CÍVEL. EXEGESE DO ART. 153 DO CÓDIGO CIVIL.INVALIDADE DO NEGÓ- 
CIO JURÍDICO POR LESÃO. REQUISITOS DESTA NÃO DEMONSTRADOS.Reconhece-se a 
existência de lesão somente quando presentes o elemento objetivo (desproporção 
entre as prestações recíprocas) e o subjetivo (inexperiência ou premente necessi-- 
dade). Hipótese dos autos em que não se verifica desproporcionalidade no acordo. 
ERRO E DOLO. VÍCIOS JURÍDICOS NÃO COMPROVADOS.DANOS MORAIS. INDEFERI- 
MENTO.RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDO. UNÂNIME.(TJ-RS — AC: 70044943546 RS, 
Relator: Pedro Celso Dal Pra, Data de Julgamento: 13/10/2011, Décima Oitava Câmara 
Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 17/10/2011) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


02. 


03. 


. (CESPE - Promotor de Justiça - 2010 — SE — adaptada) “A lesão caracteriza-se pela su- 
perveniência, em negócio jurídico, de fato que torne manifestamente desproporcionais as 
prestações.” — assertiva errada. 


(CESPE — Promotor de Justiça - 2009 — RN - adaptada) “Resta caracterizada a lesão ainda 
que a desproporção entre as prestações ocorra em momento superveniente à declaração 
da vontade.” — assertiva errada 

(CESPE - Promotor de Justiça - 2008 - RR — adaptada) “Poderá alegar lesão qualquer 
das partes contratantes, desde que verificada a presença do elemento subjetivo, dolo de 
aproveitamento, e ficar evidente que um dos contratantes se prevaleceu do estado de ne- 
cessidade do outro.” — assertiva errada 


4. MPE BA — PROMOTOR DE JUSTIÇA — MG — 2012 


Decerto a previsão legal da invalidade dos atos jurídicos apresenta-se como uma 
ferramenta que visa, inclusive, assegurar o poder estatal, eis que, em regra, finda por 
privar de efeitos aquilo que é adverso ao ordenamento jurídico. Entrementes, o novo 
Código Civil, atendendo a uma demanda doutrinária e jurisprudencial, incorporou a 
figura da Conversão do Negócio Jurídico. Nessa esteira, proceda a uma explanação 
sobre o referido instituto, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: con- 
ceito, natureza jurídica, requisitos, incidência, tipos e fundamentos. 


Primeiramente, insta explanar que o negócio jurídico é um instrumento para a 


concretização das vontades das partes. Assim, é um meio, e não um fim, devendo 
adaptar-se aos interesses sociais, não o contrário. 
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Entretanto, o direito, visando dar segurança e licitude aos mais diversos negócios 
jurídicos, exigiu que, para a sua formação, deverão ser observadas algumas etapas (es- 
cada ponteana), sob pena de nulidade (absoluta ou relativa). 


Nessa senda, com o intuito de temperar os efeitos da decretação da nulidade, o 
Código Civil de 2002 (CC/02) adotou o instituto da conversão dos negócios jurídicos 
(art. 170, CC/02), que representa a possibilidade de transformar um negócio jurídico 
nulo em outro legitimo, desde que o anterior contenha os requisitos do posterior. Há, 
então, uma transmudação para evitar-se a declaração de nulidade, tendo em vista que 
o negócio jurídico convertido, desde que preenchidos os requisitos, o substituirá. 


Com relação à natureza jurídica do instituto da conversão, é um instrumento de 
manutenção do negócio jurídico, que visa à sua estabilidade, que re-valora, legitiman- 
do o comportamento negocial. 


Ademais, a doutrina aponta dois requisitos a serem observados, a saber: a) objeti- 
vo: o segundo negócio deve ter os mesmos elementos fáticos do anterior, bem como 
os seus elementos de surgimento (sujeito, objeto, forma, vontade); b) subjetivo: a in- 
tenção das partes de ter o efeito prático do negócio anterior. 


De mais a mais, quanto à interpretação do dispositivo em referência, a doutrina 
moderna entende que, em que pese o art. 170 do CC/02 referir-se ao negócio jurídico 
nulo, é possível aplicação do instituto da conversão também aos negócios jurídicos 
anuláveis, tendo em vista que a razão é a mesma, o estímulo a sua manutenção. 


A doutrina ainda aponta que existem três tipos de conversão: conversão substan- 
cial, conversão formal e conversão legal. 


Por fim, o instituto da conversão do negócio jurídico fundamenta-se em diversos 
princípios, destacando-se a boa-fé objetiva, a confiança, a conservação dos negócios 
jurídicos, instrumentos que visam à relativização da aplicação da teoria das nulidades, 
em observância à real vontade das partes. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


Enunciado 13 CJF/STJ - O aspecto objetivo da conversão requer a existência do suporte 
fático no negócio a converter-se. 


“Os atos jurídicos inválidos podem ser convertidos em atos válidos, desde que seja pos- 
sível. É o que preceitua o art. 170 do Código Civil: "Se, porém, o negócio jurídico nulo 
contiver os requisitos de outro, subsistirá este quando o fim a quem visavam as partes 
permitir supor que o teriam querido, se houvessem previsto a nulidade. 


€..) 


Na conversão, aplica-se o brocardo utile per inutile no viciatur (o útil não se vicia pelo 
inútil). Por outros termos, o ato pode não valer pelo que formalmente é, mas valerá 
como outro ato, se dele possuir as características. Por exemplo, uma nota promissória 
nula, poderá valer como ato de confissão de dívida; uma escritura pública de compra e 
venda de imóvel nula, poderá valer como promessa de compra e venda” (FIUZA, 2010, 
p. 254) 
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“O instituto da conversão permite que, observados certos requisitos, se transforme um 
negócio jurídico, em princípio nulo, em outro, para propiciar a consecução do resultado 
prático que as partes visavam com ele alcançar. (...) 


Dois são os requisitos a serem observados: a) o objetivo, concernente à necessidade de 
que o segundo negócio, em que se converteu o nulo, tenha por suporte os mesmos ele- 
mentos fáticos deste; e b) subjetivo, relativo à intenção das partes de obter o efeito práti- 
co resultante do negócio em que se converte o inválido.” (GONÇALVES, 2010, p. 481) 


“Não se pode perder de vista que em face do princípio da conservação dos atos jurídi- 
cos, os operadores, mesmo quando colocados em face de defeitos invalidantes, devem 
tentar aproveitar, ao máximo, a intenção negocial manifestada pelas partes (184, CC/02), 
evitando que os efeitos práticos desejados sejam perdidos, esquivando-se do desperdi- 
cio da atividade jurídica.” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p.190) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES. RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÕES FEITAS PELO 
CÔNJUGE VARÃO, FALECIDO, EM NOME DE SUA ESPOSA. MORTE DO VARÃOSEM DEI- 
XAR PATRIMÔNIO. INVASÃO DA LEGÍTIMA. RECURSO PROVIDO. VOTOVENCIDO.1. 5. O 
instituto da simulação, entendido em sentido largo, comporta duas espécies: a abso- 
luta e a relativa. Na primeira, a própria essência do negócio jurídico é simulada, de 
modo que na ação deve-se anulá-lo (conforme o CC/16) ou declará-lo nulo (conforme o 
CC/02) de maneira integral, com o retorno das partes ao status quo ante. Na segunda, 
também chamada dissimulação, o que ocorre é que as partes declararam praticar um 
negócio jurídico, mas na verdade tinham a intenção de praticar outro. Nessas situa- 
ções, não é necessário requerer que seja restabelecido o estado anterior, bastando 
que o autor da ação requeira a conversão do negócio jurídico, de modo que ele 
corresponda precisamente à intenção das partes. 11. Recurso especial conhecido e 
provido. (REsp 918643 RS Rel Min Massami Uyeda, j. 26/04/2011, Terceira Turma,DJe 
13/05/2011) (grifado pelo autor) 


DIREITO CIVIL. TEORIA DOS ATOS JURÍDICOS. INVALIDADES. TÍTULO EXECUTIVO EX- 
TRAJUDICIAL. NOTAS PROMISSÓRIAS. AGIOTAGEM. PRINCÍPIO DA CONSERVAÇÃO 
DOS ATOS E DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS REDUÇÃO DOS JUROS AOS PARÂMETROS 
LEGAIS COM CONSERVAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO.1. - A ordem jurídica é harmônica 
com os interesses individuais e do desenvolvimento econômico-social. Ela não fulmina 
completamente os atos que lhe são desconformes em qualquer extensão. A teoria dos 
negócios jurídicos, amplamente informada pelo princípio da conservação dos seus efei- 
tos, estabelece que até mesmo as normas cogentes destinam-se a ordenar e coorde- 
nar a prática dos atos necessários ao convívio social, respeitados os negócios jurídicos 
realizados. Deve-se preferir a interpretação que evita a anulação completa do ato 
praticado, optando-se pela sua redução e recondução aos parâmetros da legalida- 
de. 2. - O Código Civil vigente não apenas traz uma série de regras legais inspiradas 
no princípio da conservação dos atos jurídicos, como ainda estabelece, cláusula geral 
celebrando essa mesma orientação (artigo 184) que, por sinal, já existia desde o Código 
anterior (artigo 153).3. - No contrato particular de mútuo feneratício, constatada, em- 
bora a prática de usura, de rigor apenas a redução dos juros estipulados em excesso, 
conservando-se contudo, parcialmente o negócio jurídico (artigos 597, do CC/02 e 11 
do Decreto 22.626/33).4. —- Recurso Especial improvido.(REsp 1106625/PR, Rel. Min. Sid- 
nei Beneti, Terceira Turma, j.16/08/2011, DJe 09/09/2011) (grifado pelo autor) 
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RECURSO ESPECIAL — (...) - PACTO COMISSÓRIO — VEDAÇÃO EXPRESSA — ARTIGO 765 
DO CÓDIGO CIVIL 1916 — NULIDADE ABSOLUTA — MITIGAÇÃO DA REGRA INSERTA NO 
ARTIGO 104 DO DIPLOMA CIVILISTA (1916) - POSSIBILIDADE DE ARGUIÇÃO COMO 
MATÉRIA DE DEFESA — INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA. (...) 2. É nulo o 
compromisso de compra e venda que, em realidade, traduz-se como instrumento para 
o credor ficar com o bem dado em garantia em relação a obrigações decorrentes de 
contrato de mútuo usurário, se estas não forem adimplidas. Isso porque, neste caso, 
a simulação, ainda que sob o regime do Código Civil de 1916 e, portanto, concebida 
como defeito do negócio jurídico, visa encobrir a existência de verdadeiro pacto co- 
missório, expressamente vedado pelo artigo 765 do Código Civil anterior (1916). 2.1 
Impedir o devedor de alegar a simulação, realizada com intuito de encobrir ilícito que 
favorece o credor, vai de encontro ao princípio da equidade, na medida em que o "res- 
peito aparente ao disposto no artigo 104 do Código Civil importaria manifesto desres- 
peito à norma de ordem pública, que é a do artigo 765 do mesmo Código”, que visa, a 
toda evidência, proteger o dono da coisa dada em garantia (Cf. REsp nº 21.681/SP Rel. 
Ministro Eduardo Ribeiro, Terceira Turma, DJ 03/08/1992) 2.2 Inexiste para o interessado 
na declaração da nulidade absoluta de determinado negócio jurídico, o ônus de propor 
ação ou reconvenção, pois, tratando-se de objeção substancial, pode ser arguida em 
defesa, bem como pronunciada ex officio pelo julgador. 3. Recurso especial conhecido 
em parte e, na extensão, não provido. (REsp 1076571/SP Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 18/03/2014) 


(6) QUESTÃO DE CONCURSO RELACIONADA 


01. (FMP — Juiz estadual —- MT — 2014) “A conversibilidade dos negócios jurídicos (art. 170, 
CC) exige apenas elementos objetivos.” — alternativa errada. 


9. CESPE — ANALISTA — RJ — 2012 


Discorra sobre os institutos jurídicos fraude à execução e fraude contra credores. 
Em seu texto aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 

1 — objeto de cada um desses institutos; 

2 — meio a ser utilizado pelo credor para argúir cada um desses tipos de fraude; 


3 — efeito do reconhecimento da existência da fraude à execução e da fraude 
contra credores. 


A fraude à execução é um instituto voltado para o processo civil, regulada pelo ar- 
tigo 593 do Código de Processo Civil. O seu reconhecimento visa a desconstituir atos 
de alienação que prejudicam credores no processo executivo, haja vista que o devedor 
propositalmente se torna insolvente para não arcar com as consequências patrimoniais 
decretadas no processo. 


Quanto ao seu objeto, a fraude à execução será reconhecida quando houver alie- 
nação ou oneração de bens; quando sobre eles pende ação fundada em direito real; 
e quando, no momento da alienação, corria contra o devedor demanda capaz de re- 
duzi-lo à insolvência. Nesses dois casos, será possível o reconhecimento da fraude à 
execução. Pressupõe a existência de uma demanda, na qual o devedor tentar frustrar a 
execução desfazendo-se de seu patrimônio. 
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Destaque-se que a fraude à execução não dependerá de ajuizamento de ação pau- 
liana para o seu reconhecimento. Portanto, poderá ser reconhecida incidentalmente, 
mediante simples petição, sendo esse o instrumento adequado para arguí-la. Assim, 
quanto aos efeitos do reconhecimento, haverá a declaração da ineficácia da alienação, 
conforme a melhor doutrina. 


Com relação à fraude contra credores, o que se observa é um defeito no negócio 
jurídico, com previsão no Código Civil de 2002, precisamente entre os artigos 158 a 
165.Tem por objeto os negócios de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívi- 
da e também os contratos onerosos do devedor, desde que seja insolvente. Na fraude 
contra credores não há ação ou execução em andamento, devendo ser reconhecida 
através de ação pauliana, e a decisão do magistrado leva à anulação do negócio juri- 
dico (doutrina majoritária), em que pese a jurisprudência se curvar à tese da ineficácia 
do negócio. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A fraude contra credores não se confunde com a fraude à execução. Todavia, apresen- 
tam os seguintes requisitos comuns: a) a fraude na alienação de bens pelo devedor, 
com desfalque de seu patrimônio; b) a eventualidade de consilium fraudes pela ciência 
da fraude por parte do adquirente; c) o prejuízo do credor (eventusdamni), por ter o 
devedor se reduzido à insolvência, ou ter alienado ou onerado bens, quando pendia 
contra o mesmo demanda capaz de reduzi-lo à insolvência” (GONÇALVES, 20710, p. 465) 


“(...) destaque-se que não se pode confundir a fraude contra credores com a fraude à 
execução. 


Inicialmente, a primeira constitui instituto de Direito Civil, enquanto a segunda, institu- 
to de Direito Processual Civil, tratada no art. 593 do CPC. Ocorre a fraude à execução 
quando, ao tempo da alienação do bem, já corria contra o devedor demanda capaz de 
reduzi-lo à insolvência.(TARTUCE, 2013, p. 245) 


“Da leitura do dispositivo podem ser identificados os requisitos necessários à concreção 
do suporte fático da fraude contra credores: (a) consilium fraude, vale dizer, conluio 
fraudulento (elemento subjetivo), que revela a má-fé dos envolvidos e (b) eventusda- 
mni, isto é, prejuízo causado — pelo esvaziamento do patrimônio do devedor até sua 
insolvência — a credores que não possuem garantia, ditos quirografários (elemento ob- 
jetivo).” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 179) 


“Enquanto a fraude contra credores é instituto tratado pelo Código Civil, sendo o único 
prejudicado pelo ato fraudulento o credor, a fraude à execução — criação tipicamente na- 
cional — é instituto tratado pelo Código de Processo Civil. Trata-se de espécie de ato frau- 
dulento que, além de gerar prejuízo ao credor, atenta contra o próprio Poder Judiciário, 
dado que tenta levar um processo já instaurado à inutilidade” (NEVES, 2013, p. 887) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


(...) FRAUDE À EXECUÇÃO. MÁ-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. COMPROVAÇÃO. SÚMU- 
LA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. (..)2. A fraude à execução de que trata o inciso Il do 
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art. 593 verifica-se quando presentes, simultaneamente, as seguintes condições: 
(l) processo judicial em curso apto a ensejar futura execução; (Il) conhecimento 
prévio pelo adquirente do bem da existência daquela demanda, seja porque há 
registro imobiliário, seja por ter o exequente comprovado tal ciência prévia, por 
outros meios; e (III) alienação ou oneração de bem aptas a reduzir o devedor à 
insolvência (eventusdamini). Súmula 375/STJ.3. No caso concreto, o voto condutor do 
acórdão da origem, embora considerando a inexistência de registro imobiliário, reco- 
nheceu comprovada, pelas peculiaridades destacadas, a fraude à execução, com base 
na má-fé do terceiro adquirente, e confirmou a r. sentença que julgou improcedente os 
embargos de terceiro. (...) 4. Agravo interno a que se nega provimento.(EDcl no AREsp 
65.745/PB, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, j. 08/10/2013, DJe 16/10/2013) 


AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE. 
BEM DE FAMÍLIA. FRAUDE À EXECUÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. Afasta-se a proteção confe- 
rida pela Lei 8.009/90, quando caracterizada fraude à execução.(...) (AgRg no AREsp 
334.975/SP, Rel. Min.Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, j.07/11/2013, DJe 20/11/2013) 
(grifado pelo autor) 


RECURSO ESPECIAL. (...) FRAUDE À EXECUÇÃO RECONHECIDA. (...) 2. - O reconheci- 
mento da fraude à execução torna a alienação ou oneração do bem do executado 
ineficaz perante o exequente, devolvendo os envolvidos ao statu quo ante. (...) 
(REsp 1253638/SP Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, j 26/02/2013, DJe 05/03/2013) 
(grifado pelo autor) 


FRAUDE CONTRA CREDORES. EMBARGOS DE TERCEIRO. DOAÇÃO A FILHOS. INEFICÁ- 
CIA PERANTE A EXECUÇÃO. (...) 1. - A doação de bem imóvel da executada insolven- 
te aos filhos, caracteriza má-fé por fraude contra credores, nos termos da Súmula 
375 do Superior Tribunal de Justiça. (...) (AgRg no AREsp 413.948/RS, Rel. Min. Sidnei 
Beneti, Terceira Turma, j.26/11/2013, DJe 03/12/2013) (grifado pelo autor) 


PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. (...) FRAUDE À EXECUÇÃO CONFIGURADA. ART. 185 
DO CTN.RESP nº 1.141.990-PR, JULGADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC. 
OMISSÃO EVIDENCIADA. (...)4. Na ocasião, o relator Min. Luiz Fux consignou, também, 
que “a diferença de tratamento entre a fraude civil e a fraude fiscal justifica-se pelo 
fato de que, na primeira hipótese, afronta-se interesse privado, ao passo que, na se- 
gunda, interesse público, porquanto o recolhimento dos tributos serve à satisfação 
das necessidades coletivas". Diante disso, tem-se que a fraude à execução, diversa- 
mente da fraude contra credores, opera-se em caráter absoluto. (..) (EDcl no AgRg 
no Ag 1159027/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, j. 05/04/2011, DJe 
08/04/2011) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


(CESPE - Juiz estadual — CE — 2012 — adaptada) “Para que a fraude à execução seja con- 
figurada, deve haver prova do dano e pendência de processo executivo contra o devedor” 
— assertiva errada. 

(TRF 4 - Juiz federal — 2009 — adaptada) “A fraude contra credores é instituto de direito 
material regulado pelo Código Civil, enquanto a fraude à execução é instituto de direito 
processual regulado pelo Código de Processo Civil” — assertiva correta. 
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6. EJEF — JUIZ ESTADUAL — MG — 2009 


José Costa Manso foi a uma loja especializada em relógios comprar um que fos- 
se completamente de ouro. Lá chegando, avistou um que o satisfez. Comprou-o, de 
imediato, sem indagações. Dias depois, ao mostrá-lo a um especialista, descobriu que 
o relógio não era de ouro, como pensava, já que relógio de ouro é apenas uma de- 
signação ao relógio recoberto ou banhado a ouro. Frustrada essa sua vontade, ou 
seja, não sendo o relógio completamente de ouro, como imaginava, e tendo-o com- 
prado somente por isso, vê vício na coisa e quer ajuizar ação redibitória. Pergunta-se: 
teria ele sucesso na demanda? Responda justificadamente. 


Não. José Costa Manso incorreu em erro, previsto no art. 138 do Código Civil de 
2002, não havendo que se falar em vício redibitório, apto a ensejar o ajuizamento da 
ação redibitória. 


O presente caso se enquadra na hipótese do erro substancial quanto ao objeto. 
Imagina que é de ouro, mas é banhado a ouro, situação que por si só o impediria de 
adquirir o relógio, que pretendia ser de ouro. Houve na situação apresentada uma fal- 
sa representação da realidade. Insta salientar que não se discute a boa-fé da loja, não 
houve dolo da sua parte, haja vista que José comprou o relógio sem indagações. 


A situação apresentada não se enquadra como vício redibitório, já que neste ha- 
verá um defeito oculto, que não é comum aos outros do mesmo gênero. Desse modo, 
se o relógio tivesse um defeito de fabricação, que fosse percebido depois, haveria a 
possibilidade de ajuizamento de ação redibitória, o que não é o caso. Portanto, em 
conclusão, a ação redibitória eventualmente proposta por João será indeferida, pelos 
motivos acima expostos. 


(0) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Na hipótese de erro quanto ao objeto ou sobre a qualidade a ele essencial, in ipso cor- 
pore rei, a coisa é outra, diferente daquela que o declarante tinha em mente ao emitir a 
declaração, ou, ainda, falta-lhe uma qualidade importante. Exemplo clássico, já utilizado 
pelos romanos, é o dos candelabros prateados que o comprador adquire pensando se- 
rem de prata. Não há defeito ou vício intrínseco à coisa. O que ocorre é vício no con- 
sentimento, consentimento defeituoso, pois o declarante acreditava que eram realmen- 
te de prata. Se soubessem que os candelabros não eram de prata, o comprador sequer 
os teria comprado (o erro nesse caso, é essencial). (...) No caso de vício redibitório, o 
negócio é ultimado tendo em vista um objeto com aquelas qualidades que todos es- 
peram que possua, comum a todos os objetos da mesma espécie. Porém àquele objeto 
específico falta uma dessas qualidades, apresenta um defeito oculto, não comum aos 
demais objetos da espécie. Nesse caso o comprador realmente queria comprar aquela 
coisa, mas há defeito no objeto, o defeito como vício oculto é objetivo. (TARTUCE, 2013, 
p. 591) 


“Costuma-se definir o erro como falsa representação da realidade. Nessas hipóteses, 
alguém imagina que está se relacionando com determinada pessoa, ou negociando de- 
terminado objeto, sem perceber — quer seja por distração, desconhecimento ou simples 
equivoco — que, de fato, trata-se de situação diversa. 
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..) 


O código civil exige como requisito para anulação do negócio por erro que ele seja 
substancial, isto é, relacionado a elementos essenciais do ato praticado, e que poderia 
ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio 
(art. 138, CC/02).“(FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 165) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


CIVIL. ACORDO EXTRAJUDICIAL. QUITAÇÃO. VALIDADE. AÇÃO OBJETIVANDO AMPLIAR 
INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO. VÍCIO NA DECLARAÇÃO DE VONTADE. INEXISTÊNCIA. 
1. Na hipótese específica dos autos, no ato da assinatura de acordo extrajudicial para 
indenização por acidente envolvendo veículo de propriedade da recorrente, a recorrida 
era representada por advogado, que também assinou o documento. 2. A quitação plena 
e geral, para nada mais reclamar a qualquer título, constante do acordo extrajudicial, 
é válida e eficaz, desautorizando investida judicial para ampliar a verba indenizatória 
aceita e recebida. Precedentes. 3. Não se pode falar na existência de erro apto a 
gerar a nulidade relativa do negócio jurídico se a declaração de vontade exarada 
pela parte não foi motivada por uma percepção equivocada da realidade e se não 
houve engano quanto a nenhum elemento essencial do negócio — natureza, obje- 
to, substância ou pessoa. 4. Em sua origem, a ilicitude do negócio usurário era medida 
apenas com base em proporções matemáticas (requisito objetivo), mas a evolução do 
instituto fez com que se passasse a levar em consideração, além do desequilíbrio finan- 
ceiro das prestações, também o abuso do estado de necessidade (requisito subjetivo). 
Ainda que esse abuso, consubstanciado no dolo de aproveitamento — vantagem que 
uma parte tira do estado psicológico de inferioridade da outra -, seja presumido diante 
da diferença exagerada entre as prestações, essa presunção é relativa e cai por terra 
ante a evidência de que se agiu de boa-fé e sem abuso ou exploração da fragilidade 
alheia. 5. Ainda que, nos termos do art. 1.027 do CC/16, a transação deva ser interpre- 
tada restritivamente, não há como negar eficácia a um acordo que contenha outorga 
expressa de quitação, se o negócio foi celebrado sem qualquer vício capaz de macular a 
manifestação volitiva das partes. Sustentar o contrário implicaria ofensa ao princípio da 
segurança jurídica, que possui, entre seus elementos de efetividade, o respeito ao ato 
jurídico perfeito, indispensável à estabilidade das relações negociais. 6. Recurso especial 
parcialmente provido. (REsp 1265890/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 
01/12/2011, DJe 09/12/2011) (grifado pelo autor) 


DIREITO CIVIL. VÍCIO DE CONSENTIMENTO (ERRO). VÍCIO REDIBITÓRIO.DISTINÇÃO. 
VENDA CONJUNTA DE COISAS. ART. 1.138 DO CC/16 (ART. 503 DO CC/02). INTERPRE- 
TAÇÃO. TEMPERAMENTO DA REGRA. - O equívoco inerente ao vício redibitório não se 
confunde com o erro substancial, vício de consentimento previsto na Parte Geral do Có- 
digo Civil, tido como defeito dos atos negociais. O legislador tratou o vício redibitório 
de forma especial, projetando inclusive efeitos diferentes daqueles previstos para o erro 
substancial.O vício redibitório, da forma como sistematizado pelo CC/16, cujas re- 
gras foram mantidas pelo CC/02, atinge a própria coisa, objetivamente considera- 
da, e não a psique do agente.O erro substancial, por sua vez, alcança a vontade do 
contratante, operando subjetivamente em sua esfera mental.(REsp 991.317/MG, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.03/12/2009, DJe 18/12/2009) (grifado pelo autor) 
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(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 
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(TRT 2 - Juiz do trabalho — 2009 - adaptada) “O Código Civil prevê as seguintes hipó- 
teses de erro substancial: a) erro sobre a natureza do negócio; b) erro sobre o objeto 
principal da declaração de vontade; c) erro sobre alguma qualidade essencial do obje- 
to; d) erro relativo a identidade ou qualidade essencial da pessoa desde que a consi- 
deração pessoal fosse condição fundamental para efetivação do ato; e) erro de direito 
que não implica recusa à aplicação da lei e for o motivo único ou principal do negócio 
jurídico.” — assertiva correta. 


(MPE GO - Promotor de justiça - 2010 — adaptada) "São anuláveis os negócios jurídicos, 
quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser perce- 
bido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio” — assertiva 
correta. 


CAPÍTULO 6 


PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA 


4a QUESTÕES 


1. (MPE SP — PROMOTOR DE JUSTIÇA — SP — 2010) 


CAIO, advogado, toma ciência de que o direito de seu cliente TÍCIO restará deca- 
dente em três dias, caso não proponha a ação pertinente. TÍCIO, porém, está fora do 
país e incomunicável. Existe alguma medida que CAIO pode tomar para o resguardo 
do direito de TÍCIO? 


(O) (20 LINHAS) 


1 


2 


3 


99 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


100 


PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA 


Discorra sobre o instituto da prescrição, em especial: 


a) conceito; 

b) diferença entre suspensão, impedimento e interrupção do prazo prescricional; 

c) possibilidade de fixação de prazo de prescrição pelas partes de um negócio 
jurídico; 

d) possibilidade ou não da prescrição quanto a pretensões condenatórias, consti- 
tutivas e declaratórias, com a devida motivação. 


(O) (15 LINHAS) 


1 


101 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. MPE SP — PROMOTOR OE JUSTIÇA — SP — 2010 


CAIO, advogado, toma ciência de que o direito de seu cliente TÍCIO restará deca- 
dente em três dias, caso não proponha a ação pertinente. TÍCIO, porém, está fora do 
país e incomunicável. Existe alguma medida que CAIO pode tomar para o resguardo 
do direito de TÍCIO? 


Sim. Caio, advogado, poderá se valer da regra prevista no art. 37 do Código de 
Processo Civil (CPC), que prevê a possibilidade de o advogado ajuizar demanda sem 
procuração, nas situações consideradas urgentes, bem como para evitar decadência 
ou prescrição. 


De fato, o direito potestativo, se não reclamado no prazo conferido por lei ou 
convenção das partes, decairá, prazo este que não se interrompe, nem se suspende, 
contando-se independentemente de sábados, domingos e feriados. Assim, visa O art. 
37 do CPC a evitar a decadência daquele que tem um direito, mas não pode exercê-lo 
em tempo hábil. 


Não obstante, Caio, depois de ajuizada a ação, e ter evitado a decadência do di- 
reito de seu cliente Tício, terá quinze dias, prorrogáveis por mais quinze, para juntar a 
procuração devidamente assinada, sob pena de os atos não ratificados serem havidos 
como inexistentes (parágrafo único, artigo 37, CPC), respondendo ainda o advogado 
com as despesas processuais e as perdas e danos. 


Insta salientar que o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido 
da inaplicabilidade o art. 37 do Código de Processo Civil na instância especial, sendo 
inexistentes quaisquer recursos interpostos por advogados sem procuração anexada 
aos autos. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“(...) a decadência está associada a direitos potestativos e às ações constitutivas, sejam 
elas positivas ou negativas. As ações anulatórias de atos e negócios jurídicos, logica- 
mente, têm essa última natureza. A decadência, portanto, tem relação com um esta- 
do de sujeição, próprio dos direitos potestativos. Didaticamente, é certo que o direito 
potestativo, por se contrapor a um estado de sujeição, é aquele que encurrala a outra 
parte, que não tem saída” (TARTUCE, 2013, p. 262) 


“O advogado deve juntar aos autos prova do mandato recebido (art. 37), que pode ser 
outorgado por instrumento particular (art. 38); ou, nos termos da Lei 8.906/1994, art. 
5º, o advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato. A lei proces- 
sual civil determina que, sem o instrumento de mandato, não se pode sequer distribuir 
petição inicial (art. 254), salvo as exceções expressas, da própria lei e do sistema, quais 
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sejam: (1º) quando o requerente postular em causa própria (art. 254, |, hipótese em que, 
então, deverá obedecer ao disposto no art. 39 e seu parágrafo único); (2.2) ainda nos 
casos excepcionais do art. 36, fine; (3.2) em casos especiais (art. 37), para evitar prescri- 
ção ou decadência e para a prática de atos reputados urgentes; e, nestes casos, deverá 
juntar o mandato dentro de 15 (quinze) dias, prorrogáveis por mais outros 15 (art. 37 e 
Lei do Advogado, 8.806/1994, art. 5º, 8 1º:(..)” (ALVIM, 2011, p. 523) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
» ST) 


Súmula 115 STJ — Na instancia especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos. 


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ES- 
PECIAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/ 
STJ. ARTS. 13 E 37 DO CPC. INAPLICABILIDADE. (...) 2. Nos termos da Súmula 115/ST), 
na instância especial, é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos. Vale ressaltar que o momento correto para a aferição da regularidade da 
representação do advogado é o da interposição do recurso. 3. O STJ já firmou o enten- 
dimento no sentido de que a regra inserta no art. 13 do CPC não se aplica na instância 
superior. 4. Em decisão recente, a Primeira Seção desta Corte reafirmou o entendi- 
mento de que o art. 37 do CPC não se aplica à instância especial, sendo descabida 
a posterior juntada ou outra diligência para suprir a falta de procuração. Embargos 
de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes, apenas para sanar erro 
material de ofício. (EDcl no AgRg no REsp 1404746/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Se- 
gunda Turma, j. 17/12/2013, DJe 05/02/2014) (grifado pelo autor) 


(...) NÃO APLICAÇÃO DO ARTIGO 13 E 37 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.1. — Na li- 
nha da jurisprudência desta Corte, a regularidade da representação processual deve ser 
comprovada no ato da interposição do recurso, considerando-se inexistente a irresig- 
nação apresentada por advogado sem procuração (Súmula 115/STJ).2. - Quando da in- 
terposição do Recurso Especial, cabe à parte instruir o recurso com as procurações que 
comprovam a outorga dos poderes conferidos ao seu signatário, sob pena de incidência 
da Súmula 115/ST), ainda que tais instrumentos procuratórios constem nos autos prin- 
cipais.3. — Cumpre observar que os artigos 13 e 37 do Código de Processo Civil não se 
aplicam às instâncias superiores. Precedentes. 4. — Agravo Regimental improvido.(AgRg 
nos EDcl no AREsp 358.397/RJ, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, j. 24/09/2013, DJe 
08/10/2013) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (CESPE - Defensor Público - DF - 2013) “Salvo disposição legal em contrário, não se 
aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição, 
devendo o juiz conhecê-la de ofício nos casos estabelecidos em lei. Se a decadência for 
convencional, a parte a quem aproveita poderá alegá-la em qualquer grau de jurisdição, 
não podendo o juiz suprir a alegação." — assertiva correta 
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2. QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR 


Discorra sobre o instituto da prescrição, em especial: 
a) conceito; 
b) diferença entre, suspensão, impedimento e interrupção do prazo prescricional; 


c) possibilidade de fixação de prazo de prescrição pelas partes de um negócio 
jurídico; 

d) possibilidade ou não da prescrição quanto a pretensões condenatórias, consti- 
tutivas e declaratórias, com a devida motivação. 


A prescrição é definida pela doutrina como a extinção da pretensão do autor em 
razão de sua inércia por determinado período de tempo. Portanto, o autor manterá o 
direito, mas não poderá exercê-lo. 


O impedimento da prescrição refere-se às situações em que não se inicia a conta- 
gem do prazo prescricional devido a algum fato, a exemplo dos incapazes do art. 3º 
do Código Civil de 2002 (CC/2002). Quanto à suspensão, ocorre naquelas situações em 
que se inicia a contagem do prazo prescricional, mas que, devido à ocorrência de um 
motivo previsto em lei, suspende-se, voltando-se a contar do momento da suspensão. 
Portanto, não perde-se o período anterior à suspensão, sendo que a nova contagem 
representa um prolongamento da anterior. 


Por fim, a interrupção (art. 202, CC/2002) renova o prazo prescricional. Assim, 
ocorrida alguma das hipóteses previstas no citado dispositivo, cessa-se a contagem 
da prescrição, iniciando-se uma nova contagem, sem aproveitamento de nenhum pe- 
ríodo. 


Por derradeiro, o art. 192 do CC/2002 veda expressamente a fixação do prazo de 
prescrição pelas partes. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A prescrição é fator de extinção da pretensão, ou seja, do poder de exigir uma presta- 
ção devida em razão da inércia, deixando escoar o prazo legal.(...) 


A violação do direito subjetivo cria para o seu titular a pretensão, ou seja, o poder de 
fazer valer em juízo, por meio de uma ação (em sentido material), a prestação (positiva 
ou negativa) devida, o cumprimento da norma legal ou contratual infringida ou a re- 
paração do mal causado, dentro de um prazo legal (arts. 205 e 206 do CC). Se o titular 
deixar escoar tal lapso temporal, sua inércia dará origem a uma sanção adveniente, que 
é a prescrição: (DINIZ, 2006, p. 225) 


“A prescrição extingue a responsabilidade do devedor. Assim, transcorrido o prazo pres- 
cricional, o devedor terá a faculdade de pagar se quiser. Do ponto de vista da responsa- 
bilidade, a obrigação está extinta.” (FIÚZA, 2010, p. 381) 


“Pois bem, sabe-se que a prescrição pode ser impedida, suspensa ou interrompida. No 
impedimento e na suspensão o prazo não começa (impedimento) ou para (suspensão) e 
depois continua de onde parou. Já na interrupção o prazo para e volta no início. Outra 
diferença a ser apontada é que o impedimento e a suspensão envolvem situações entre 
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pessoas; enquanto que a interrupção da prescrição está relacionada a atos de credor ou 
do devedor” (TARTUCE, 2013, p. 272) 


“Atente-se a decadência pode ser alterada pelas partes, desde que não tenha sido fixa- 
da em lei. Contudo, a prescrição, por sua natureza específica e vinculada à estabilidade 
das relações, além de sempre ser definida pela lei, não pode, em nenhuma circunstância 
ser alterada, podendo apenas haver renúncia posterior ao seu implemento.” (FARIAS, 
FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 210) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. (...) PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CIÊNCIA 
PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO MANTIDO. (...) 3. A declaração da prescri- 
ção pressupõe a existência de uma ação que vise tutelar um direito (actio nata), a 
inércia de seu titular por um certo período de tempo e a ausência de causas que 
interrompam ou suspendam o seu curso. 4. Deveras, com a finalidade de obstar a 
perenização das situações de incerteza e instabilidade geradas pela violação ao direito, 
e fulcrado no Princípio da Segurança Jurídica, o sistema legal estabeleceu um lapso 
temporal, dentro do qual o titular do direito pode provocar o Poder Judiciário, sob pena 
de perecimento da ação que visa tutelar o direito. 5. “Se a inércia é a causa eficien- 
teda prescrição, esta não pode ter por objeto imediato o direito, porque o direito, 
em si, não sofre extinção pela inércia de seu titular. O direito, uma vez adquirido, 
entra como faculdade de agir (facultas agendi), para o domínio da vontade de seu 
titular, de modo que o seu não-uso, ou não-exercício, é apenas uma modalidade 
externa dessa vontade, perfeitamente compatível com sua conservação.(...) Quatro 
são os elementos integrantes, ou condições elementares, da prescrição: 1º — existência 
de uma ação exercitável (actio nata) 2º — inércia do titular da ação pelo seu não exer- 
cício; 3º — continuidade dessa inércia durante um certo lapso de tempo; 4º — ausência 
de algum fato ou ato a que a lei atribua eficácia impeditiva, suspensiva ou interruptiva 
do curso prescricional. (Antônio Luis da Câmara Leal, in "Da Prescrição e da Decadên- 
cia”, Forense, 1978, p. 10-12) 7. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater 
todos os argumentos trazidos pela parte, se os fundamentos utilizados forem suficien- 
tes para embasar a decisão.(...) (REsp 999.324/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, j. 
26/10/2010, DJe 18/11/2010) (grifado pelo autor) 


DIREITO EMPRESARIAL. EFEITOS DA PÓS-DATAÇÃO DE CHEQUE. A pós-datação de che- 
que não modifica o prazo de apresentação nem o prazo de prescrição do título. Isso 
porque conferir eficácia à referida pactuaçãoextracartular em relação aos prazos de 
apresentação e de prescrição descaracterizaria o cheque como ordem de pagamento à 
vista. Além disso, configuraria infringência ao disposto no art. 192 do CC, de acor- 
do com o qual os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo das 
partes. Ademais, resultaria violação dos princípios cambiários da abstração e da literali- 
dade. Dessa forma, deve-se ressaltar que o prazo de apresentação deve ser contado da 
data de emissão (isto é, aquela regularmente consignada na cártula, oposta no espaço 
reservado para a data), sendo de trinta dias para os cheques emitidos na mesma praça 
daquela em que se situa a agência pagadora; e de sessenta dias, a contar também da 
data de emissão, para os cheques emitidos em outra praça. O prazo de prescrição, por 
sua vez, inicia-se seis meses contados a partir da expiração do prazo de apresentação. 
(REsp 1.124.709-TO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 18/6/2013, inf. 528) 
(grifado pelo autor) 
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(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02: 


03. 
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(CESPE - Advogado da União — 2012) “O devedor capaz que pagar dívida prescrita pode 
reaver o valor pago se alegar, na justiça, a ocorrência de pagamento indevidoao credor, 
estando o direito de reaver esse valor fundado noargumento de que o credor que receba o 
que lhe não sejadevido enriquece às custas do devedor” — assertiva errada 


(CESPE - Promotor de Justiça — TO — 2012) "Ao magistrado é possível o reconhecimento, 
de ofício, da prescrição, assim como da decadência, seja ela legal ou convencional.” — asser- 
tiva errada. 


(CESPE - Juiz Federal —- 2009 — adaptada) “Não é possível que haja renúncia prévia de 
prazo prescricional legal, mas pode haver renúncia de prazo decadencial fixado em lei, des- 
de que seja feita de forma expressa, já que a sua aplicação é adstrita aos direitos potestati- 
vos." — assertiva errada. 


CAPÍTULO 7 


OBRIGAÇÕES 


8 QUESTÕES 


1. (CESGRANRIO — ADVOGADO — EPE — 2012) 


A empresa de energia ENERGE S/A celebrou com ELETRO ENER — SPA, empresa 
espanhola, um contrato de prestação de serviços e outras avenças, para ampliação 
da DOMIS Usina Termelétrica, localizada em Montes Altos, Estado de Minas Gerais. 
O contrato foi celebrado em moeda estrangeira (euros), de acordo com o permissivo 
do Decreto-Lei nº 857/1969, artigo 2º, IV. O ajuste operava da seguinte forma: pres- 
tados os serviços, a ENERGE S/A emitia as respectivas notas e faturas, discriminando 
quem os havia prestado e quais os valores devidos. Os pagamentos, conforme con- 
vencionado pelas partes, seriam realizados em euros, remetidos, com a autorização 
do Banco Central do Brasil, diretamente pela conta da ELETRO ENER — SPA, na Espa- 
nha. Para a remessa dos valores ao estrangeiro, o Banco Central exigia a apresenta- 
ção de documentação comprobatória dos funcionários estrangeiros que prestaram 
o serviço documentado nas respectivas notas fiscais (cópia do passaporte do fun- 
cionário estrangeiro). Algumas notas foram pagas dentro da sistemática acordada. 
Ocorre que outras notas fiscais não o foram, totalizando 103 mil euros, que estão 
sendo cobrados pela ELETRO ENER — SPA, com correção monetária e juros. A ENERGE 
S/A se defendeu, afirmando que não teria havido a apresentação da documentação 
exigida pelo Banco Central. Além disso, aduz que o contrato foi firmado em moe- 
da estrangeira, pelo que não se há falar em correção monetária por índices oficiais. 
Em reconvenção, requeria o depósito do valor correspondente aos 103 mil euros, eis 
que só não efetivara o pagamento, porque a ELETRO ENER — SPS não regularizara a 
documentação junto ao Banco Central do Brasil. A ELETRO ENER — SPS aduz que, no 
contrato, não teria ficado especificado de quem seria a obrigação de regularizar a 
documentação relacionada à prestação de serviços para remessa do pagamento ao 
estrangeiro, sendo obrigação da ENERGE S/A disponibilizar o pagamento. Quanto à 
correção monetária também não estava assentada a forma de seu cálculo, sendo cer- 
to que se aplicaria a regra geral de atualização por índice oficial. Considerando pro- 
vados todos os fatos referidos no problema, apresente a solução jurídica apropriada, 
expondo os argumentos e fundamentos jurídicos cabíveis. 


(O) (30 LINHAS) 
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A interpelação judicial ou extrajudicial para configuração da mora do devedor é 
exigível em que hipótese? Justifique. 


(6) (15 LINHAS) 


2 
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3. (TJ PR — NOTÁRIO — PR — 2008) 


José Euzébio Sangonçalo, em data de 13 de novembro de 1997, adquiriu junto a 
Antonio Crisóstomo Neves uma área rural de 242,00 há. (duzentos e quarenta e dois 
hectares) pelo valor total de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), cujo pagamento 
foi avençado em 50.00 % (cinquenta por cento) no ato, tendo sido dada quitação da 
parcela ao comprador. O restante do pagamento ficou para o dia 13 de novembro 
do ano seguinte. Vencido o prazo de pagamento, José Euzébio Sangonçalo, devido 
às intempéries que abateu sobre sua cultura, inclusive com a precipitação de granizo, 
impingindo-lhe grandes prejuízos, não pagou. José Euzébio Sangonçalo, com o pro- 
pósito de dar cabo a seus compromissos e, possuindo outro bem imóvel, vendeu este 
a Guilherme do Amarante que, dentre outras condições, assumiu, com a concordân- 
cia de Antonio Crisóstomo Neves, a dívida que José Euzébio tinha para com este. Per- 
gunta-se: Qual o negócio jurídico obrigacional havido, em relação a José e Antônio? 


(O) (10 LINHAS) 


1 


No 
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4. (PGE RJ — PROCURADOR DO ESTADO — RJ — 2008) 


Caio, produtor de café, ajusta com Tício a venda de dez sacas de sua produção a 
ser colhida no prazo de dois meses. O preço foi fixado em R$ 10.000,00 (dez mil re- 
ais), tendo sido pago antecipadamente. Constou do contrato cláusula penal morató- 
ria no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais), bem como cláusula afastando a incidência 
do disposto no art. 413 do Código Civil. Caio deixou de cumprir sua parte na avença 
devido ao fato de seus prepostos terem deixado de cuidar da plantação, o que oca- 
sionou a perda da colheita. Pergunta-se: 


a) Há possibilidade de Tício proceder à cobrança da cláusula penal livremente fi- 
xada entre as partes e, cumulativamente, exigir o cumprimento da obrigação? 


b) É válida a cláusula pela qual as partes contratantes afastaram a incidência do 
disposto no artigo 413 do Código Civil? 


(6) (15 LINHAS) 


ro 


“ 


n 
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Conceitue o instituto do anatocismo. 


O ordenamento jurídico vigente veda-o expressamente? 

Há exceções à proibição da capitalização de juros? Quais? 

É possível a capitalização de juros em período inferior a um ano? 
Quais contratos permitem a capitalização de juros? 

Cite a legislação aplicável e o entendimento jurisprudencial. 

E com relação aos “juros no pé”? São admitidos? 


(6) (30 LINHAS) 


1 


112 
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W QUESTÕES COMENTADAS 


1. (CESGRANRIO — ADVOGADO — EPE — 2012) 


A empresa de energia ENERGE S/A celebrou com ELETRO ENER — SPA, empresa 
espanhola, um contrato de prestação de serviços e outras avenças, para aplicação da 
DOMIS Usina Termelétrica, localizada em Montes Altos, Estado de Minas Gerais. O 
contrato foi celebrado em moeda estrangeira (euros), de acordo com o permissivo 
do Decreto-Lei nº 857/1969, artigo 2º, IV. O ajuste operava da seguinte forma: pres- 
tados os serviços, a ENERGE S/A emitia as respectivas notas e faturas, discriminando 
quem os havia prestado e quais os valores devidos. Os pagamentos, conforme con- 
vencionado pelas partes, seriam realizados em euros, remetidos, com a autorização 
do Banco Central do Brasil, diretamente pela conta da ELETRO ENER — SPA, na Espa- 
nha. Para a remessa dos valores ao estrangeiro, o Banco Central exigia a apresenta- 
ção de documentação comprobatória dos funcionários estrangeiros que prestaram 
o serviço documentado nas respectivas notas fiscais (cópia do passaporte do fun- 
cionário estrangeiro). Algumas notas foram pagas dentro da sistemática acordada. 
Ocorre que outras notas fiscais não o foram, totalizando 103 mil euros, que estão 
sendo cobrados pela ELETRO ENER — SPA, com correção monetária e juros. A ENERGE 
S/A se defendeu, afirmando que não teria havido a apresentação da documentação 
exigida pelo Banco Central. Além disso, aduz que o contrato foi firmado em moe- 
da estrangeira, pelo que não se há falar em correção monetária por índices oficiais. 
Em reconvenção, requeria o depósito do valor correspondente aos 103 mil euros, eis 
que só não efetivara o pagamento, porque a ELETRO ENER — SPS não regularizara a 
documentação junto ao Banco Central do Brasil. A ELETRO ENER — SPS aduz que, no 
contrato, não teria ficado especificado de quem seria a obrigação de regularizar a 
documentação relacionada à prestação de serviços para remessa do pagamento ao 
estrangeiro, sendo obrigação da ENERGE S/A disponibilizar o pagamento. Quanto à 
correção monetária também não estava assentada a forma de seu cálculo, sendo cer- 
to que se aplicaria a regra geral de atualização por índice oficial. Considerando pro- 
vados todos os fatos referidos no problema, apresente a solução jurídica apropriada, 
expondo os argumentos e fundamentos jurídicos cabíveis. 


Primeiramente, insta ressaltar que a situação acima narrada se enquadra na hipó- 
tese de mora “creditoris”. De fato, além das obrigações principais, cabe ao contratan- 
te o cumprimento das obrigações acessórias, em decorrência do princípio da boa-fé 
objetiva, previsto no art. 422 do Código Civil de 2002 (CC/02). Assim, os contratos 
possuem seus deveres anexos, a exemplo do dever de cooperação. Resta evidente que 
a empresa ELETRO ENER — SPA descumpriu um de seus deveres anexos, o dever de 
cooperação. A apresentação da documentação exigida pelo órgão regulador das tran- 
sações internacionais faz-se mister para a regularidade do contrato, sob pena de res- 
ponsabilidade administrativa da ENERGE S/A para com o Banco Central. E o dever de 
apresentar uma das documentações exigidas pelo Banco Central (documentação dos 
funcionários estrangeiros) é da ELETRO ENER — SPA (dever de cooperação). Ressalte-se 
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ainda que o entendimento acima ofertado encontra baliza na jurisprudência do Supe- 
rior Tribunal de Justiça. 


Portanto, a empresa ENERGE S/A tinha amparo legal ao não realizar os respectivos 
pagamentos, com fundamento na exceção do contrato não cumprido (art. 476, CC/02), 
não havendo respaldo jurídico para a ação de cobrança proposta pela ELETRO ENER 
— SPA quanto a este ponto sendo imprescindível o reconhecimento da improcedência 
do pedido. 


Ademais, quanto ao pedido de correção monetária, basta o não pagamento no 
prazo estipulado para que esta seja devida. Assim, assiste razão a ELETRO ENER — SPA 
ao exigir o pagamento da correção monetária, que deverá ser estipulada, conforme 
os índices oficiais, no dia do pagamento. Ressalte-se que a correção monetária não 
constitui um ganho, mas uma reparação decorrente da desvalorização da moeda, e se 
aplica a quaisquer espécies de contratos, estrangeiros ou nacionais. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A função integrativa da boa-fé resulta do art. 422 do Código Civil. Integrar traz a noção 
de criar, conceber. Ou seja: além de servir à interpretação do negócio jurídico, a boa- 
-fé é uma fonte, um manancial criador de deveres jurídicos para as partes. Devem elas 
guardar, tanto nas negociações que antecedem o contrato como durante a execução 
deste, o princípio da boa-fé. Aqui, prosperam os deveres de proteção, de informação e 
de cooperação com os interesses da outra parte — deveres anexos ou colaterais —, pro- 
piciando a realização positiva do fim contratual, na tutela aos bens e à pessoa da outra 
parte. 


Daí, dessume-se que a boa-fé exerce função integrativa de deveres de comportamento, 
não apenas na vigência do contrato, como antes e depois, cogitando-se de responsa- 
bilidade pré-contratual e pós-contratual, pelo rompimento dos deveres éticos comuns 
a todos os contratantes. O inadimplemento das obrigações decorrentes da boa-fé gera, 
em favor da parte lesada, os remédios habituais da ação indenizatória, resolução con- 
tratual ou alegação da exceptio non adimpleti” (FARIAS, ROSENVALD, 2010, p. 137) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
» ST 


MORA. PAGAMENTO. EXTERIOR.A sociedade empresária recorrida tem sede na Itália e 
foi contratada para prestar serviços relativos à atualização de uma usina termelétrica 
no Brasil. No contrato, há a determinação do pagamento em liras italianas, mas nada 
consta quanto à regularização da situação da recorrida no Banco Central do Brasil (BC). 
Essa instituição exigia, para a remessa do numerário ao exterior, a apresentação de do- 
cumentos dos funcionários que prestaram o serviço (cópia de passaportes, declarações 
de renda), fato que atrasou o envio de determinadas parcelas. Discutiu-se, no especial, 
quem seria o responsável pela demora nos pagamentos e, por consequência, quem ar- 
caria com os efeitos da mora relativamente aos juros moratórios e à correção monetá- 
ria. Nesse contexto, essa determinação passa pelo crivo da boa-fé objetiva, que impõe 
deveres acessórios, princípio consagrado pelo Direito alemão (TreuandGlauben), implíci- 
to no CC/1916 e expresso no art. 422 do CC/2002. Na hipótese, em razão de a exigência 
do BC dizer respeito aos funcionários da recorrida, faz-se necessário reconhecer que a 


15 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


ela pertence essa obrigação de regularizar sua situação (dever acessório de coopera- 
ção), apesar da omissão contratual. Assim, não tendo desempenhado a contento aquele 
dever, que constitui ônus jurídico a afastar a necessidade de culpa do credor para sua 
caracterização, fica a recorrida sujeita à mora creditoris, cuja eficácia liberatória eximiu 
a recorrente devedora até o momento da purgação da mora (art. 958 do CC/1916, atual 
art. 400 do CC/2002) da qual se incumbiu a recorrida, não se podendo imputar à re- 
corrente a obrigação de consignar o pagamento. Anote-se que a variação cambial da 
moeda estrangeira, desde que autorizada sua utilização, atua como índice de correção 
monetária quando convertida para a moeda nacional na data do pagamento, momento 
em que sua cotação dimensionará o valor do crédito devido. Sucede que, no caso, o 
contrato celebrado alinha-se com a exceção prevista no art. 2º, IV, do DL nº 857/1969, 
que permite o pagamento em moeda estrangeira se o credor ou devedor seja residente 
e domiciliado no exterior. Não sendo necessária a conversão da moeda, não se pode 
conceber a utilização de variação cambial como índice de correção monetária, quanto 
mais se não há previsão legal que discipline o modo como se deva dar essa atualiza- 
ção. Assim, mostra-se razoável permitir o cálculo do montante devido com a correção 
monetária pelo INPC. Para esse efeito, deverá a obrigação ser convertida para valores 
da moeda nacional na data em que deveria ter sido cumprida, tal qual decidido pelo 
tribunal a quo. Com esse entendimento, a Turma deu parcial provimento ao especial 
para reconhecer a mora da recorrida e afastar a cobrança dos juros moratórios. (...)(REsp 
857.299-SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, j. 3/5/2011, inf.471) 


Ação de consignação em pagamento. Mora do credor. Depósito insuficiente. Cor- 
reção monetária. Dissídio. 1. A correção monetária, como assentado em jurisprudência 
monótona, não é punição, sanção, mas, tão somente, simples atualização do valor da 
moeda no tempo. Ora, o que a mora do credor deve dispensar é o pagamento da multa 
e outros encargosrelativos ao contrato. A correção monetária não, esta é sempre devida 
porque significa manter o valor do débito constante no tempo, o que não ocorreria se 
acolhida a pretensão do especial. 2. Recurso especial conhecido, mas desprovido. (REsp 
437.652/SC, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, j.12/08/2003, DJ 
29/09/2003) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


(CESPE - Advogado da União — 2012) “O ilícito contratual caracteriza-se apenas pelo des- 
cumprimento de regras expressamente convencionadas, devendo o descumprimento de 
deveres anexos ser discutido na seara da responsabilidade civil” — assertiva errada 


2. MPE SP — PROMOTOR DE JUSTIÇA — SP — 2010 


A interpelação judicial ou extrajudicial para configuração da mora do devedor é 
exigível em que hipótese? Justifique. 


Primeiramente, ressalte-se que o instituto da mora está previsto no art. 394 do 


Código Civil de 2002 (CC/02), e refere-se às situações em que o devedor não cumpre, 
por sua culpa, o quanto pactuado, relativamente à não efetuação do pagamento, bem 
como naquelas hipóteses em que o credor não quiser receber do devedor no tempo, 
lugar, e forma prevista em lei. 
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Em regra, a mora se constitui com o termo da obrigação líquida e positiva (dar e 


fazer), sendo prescindível a interpelação para configurar a mora do devedor. 


Não obstante, a interpelação judicial ou extrajudicial, medida de direito processual 


civil, prevista no art. 867 do Código de Processo Civil, é exigível nas obrigações positi- 
vas (dar ou fazer), líquidas e sem termo final.Refere-se, desse modo, à mora ex perso- 
na, prevista no art. 397, parágrafo único, do CC/02. 


Por oportuno, será também exigida nas hipóteses de obrigações negativas ou ili- 


quidas, haja vista que estas, por sua natureza, não possuem termo, fazendo-se mister 
o procedimento da interpelação judicial ou extrajudicial para a constituição do deve- 
dor em mora. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O art. 397 do Código Civil introduz duas formas de constituição em mora do devedor. 
Quando a obrigação é projetada com a inclusão de um termo final, o próprio fato do 
descumprimento impõe a mora de forma automática, sendo despicienda qualquer in- 
terpelação mediante provocação do credor. Trata-se de mora ex re, que opera de pleno 
direito. 


Por outro ângulo, não havendo prazo assinalado ante a ausência de estipulação con- 
tratual, temos a mora ex persona, que apenas se aperfeiçoa por provocação do credor, 
mediante interpelação judicial ou extrajudicial (art. 397, parágrafo único, do CC). Vale 
dizer, pelo fato das partes não terem prefixado ou termo, será necessário que o credor 
formalmente estabeleça um momento para o cumprimento da obrigação: (FARIAS, RO- 
SENVALD, 2010, p. 478) 


“Mora ex persona ou mora pendente — caracterizada se não houver estipulação de 
termo final para a execução da obrigação assumida. Desse modo, a caracterização do 
atraso dependerá de uma providência, do credor ou seu representante, por meio de 
interpelação, notificação ou protesto do credor, que pode ser judicial ou extrajudicial 
(art. 397, parágrafo único, do CC). A respeito da notificação extrajudicial, via Cartório de 
Títulos e Documentos, aprovou-se enunciado, na V Jornada de Direito Civil, no sentido 
de se admitir o ato fora da Comarca de domicílio do devedor (Enunciado 396), o que 
vem sendo chancelado pelo Superior Tribunal de Justiça” (TARTUCE, 2013, p. 402) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 


RESCISÃO CONTRATUAL. INTERPELAÇÃO PRÉVIA. Trata-se de REsp em que a contro- 
vérsia cinge-se em definir se era dispensável a interpelação prévia com o escopo de os 
autores, ora recorridos, ajuizarem ação de rescisão contratual, cumulada com pedido 
de perdas e danos e reintegração de posse, relativa a contrato que envolvia direito de 
exploração de jogos lotéricos. A Turma entendeu, entre outras questões, que, na hipó- 
tese dos autos, por expressa disposição do acórdão recorrido, não há contratualmente 
termo prefixado para o cumprimento das obrigações em testilha, razão pela qual, 
se houve mora, essa não é ex re, mas ex persona, sendo indispensável a interpe- 
lação prévia do devedor, judicial ou extrajudicialmente. Assim, havendo pedido de 
resolução contratual, tal como no caso, a regra aplicável, por especialidade, deve ser a 
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constante no art. 119, parágrafo único, do CC/1916. (..)(REsp 780.324-PR, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 24/8/2010, inf. 444 ST)) (grifado pelo autor) 


DIREITO EMPRESARIAL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA RELATIVOS A CRÉDITO 
VEICULADO EM CHEQUE. Os juros de mora sobre a importância de cheque não pago 
contam-se da primeira apresentação pelo portador à instituição financeira, e não da 
citação do sacador. A mora ex re independe de qualquer ato do credor, como in- 
terpelação ou citação, porquanto decorre do próprio inadimplemento de obriga- 
ção positiva, líquida e com termo implementado, desde que não seja daquelas em 
que a própria lei afasta a constituição de mora automática. Assim, em se tratando 
de mora ex re, aplica-se o antigo e conhecido brocardo dies interpellat pro homine (o 
termo interpela no lugar do credor). Com efeito, fica límpido que o art. 219 do CPC, 
assim como o 405 do CC, deve ser interpretado à luz do ordenamento jurídico, tendo 
aplicação residual para casos de mora ex persona — evidentemente, se ainda não houve 
a prévia constituição em mora por outra forma legalmente admitida. Assim, citação im- 
plica caracterização da mora apenas se ela já não tiver ocorrido pela materialização de 
uma das diversas hipóteses indicadas no ordenamento jurídico. No caso, a matéria refe- 
rente aos juros relativos à cobrança de crédito estampado em cheque por seu portador 
é regulada pela Lei do Cheque, que estabelece a incidência dos juros de mora a contar 
da primeira apresentação do título (art. 52, Il). Ademais, por materializar uma ordem a 
terceiro para pagamento à vista, o momento natural de realização do cheque é a apre- 
sentação (art. 32), quando a instituição financeira verifica a existência de disponibilidade 
de fundos (art. 4º, 8 1º), razão pela qual a apresentação é necessária. (REsp 1.354.934- 
RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j 20/8/2013, inf. 532 STJ) (grifado pelo 
autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 
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(FMP — Juiz estadual - MT - 2014 - adaptada) “A mora ex delito opera ex re, sendo irrele- 
vante a liquidez da obrigação.” — assertiva errada. 


. (VUNESP - Juiz estadual - SP — 2013 — adaptada) "Nas obrigações provenientes de ato 


ilícito, reputa-se o devedor em mora desde a citação do réu da ação de ressarcimento.” — 
assertiva errada. 


3. TJ PR — NOTÁRIO — PR — 2008 


José Euzébio Sangonçalo, em data de 13 de novembro de 1997, adquiriu junto a 
Antonio Crisóstomo Neves uma área rural de 242,00 há. (duzentos e quarenta e dois 
hectares) pelo valor total de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), cujo pagamento 
foi avençado em 50.00 % (cinquenta por cento) no ato, tendo sido dada quitação da 
parcela ao comprador. O restante do pagamento ficou para o dia 13 de novembro 
do ano seguinte. Vencido o prazo de pagamento, José Euzébio Sangonçalo, devido 
as intempéries que abateu sobre sua cultura, inclusive com a precipitação de granizo, 
impingindo-lhe grandes prejuízos, não pagou. José Euzébio Sangonçalo, com o pro- 
pósito de dar cabo a seus compromissos e, possuindo outro bem imóvel, vendeu este 
a Guilherme do Amarante que, dentre outras condições, assumiu, com a concordân- 
cia de Antonio Crisóstomo Neves, a dívida que José Euzébio tinha para com este. Per- 
gunta-se: Qual o negócio jurídico obrigacional havido, em relação a José e Antônio? 
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Houve a novação da dívida, com fulcro no inciso |l do artigo 360 do Código Civil 
de 2002 (CC/02). Neste caso, Guilherme do Amarante sucedeu José Euzébio, com a 
concordância de Antônio Crisóstomo, novando-se a dívida, tendo em vista que o anti- 
go devedor (José Euzébio) ficou quite com seu credor (Antonio). 


Importante salientar que o caso em tela representa uma novação subjetiva passiva, 
tendo em vista que houve a substituição do devedor, ressaltando-se que, em caso de 
insolvência do novo devedor (Guilherme), José Euzébio não terá mais nenhuma obri- 
gação, ficando exonerado de seu cumprimento, salvo se o devedor antigo agiu de má- 
-fé na substituição (art. 363, CC/02). 


b Critério de correção da banca 


Resposta: Novação — art. 360, Il do C.C. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A novação, tratada entre os arts. 360 a 367 do CC, pode ser definida como uma forma 
de pagamento indireto em que ocorre substituição de uma obrigação anterior por uma 
obrigação nova, diversa da primeira criada pelas partes. Seu principal efeito é a extinção 
da dívida primitiva, com todos os acessórios e garantias, sempre que não houver estipu- 
lação em contrário (art. 364 do CC)” (TARTUCE, 2013, p. 373) 


“A novação possibilita às partes a criação de nova obrigação que tem efeito liberatório 
em relação à primitiva. Para que se tenha a novação é necessário o concurso dos se- 
guintes elementos: 


Dívida válida que se deseja solver — Elemento novo — Constituição de nova obrigação — 
Animus novandi — Novação 


Não havendo todos estes elementos, haverá apenas nova dívida que nenhuma relação 
terá com a dívida primitiva. O elemento novo pode tanto se referir a um novo objeto 
(novação objetiva) quanto a uma nova parte (novação subjetiva). Pode ainda reunir mo- 
dificações de ambas as naturezas, sendo assim, mista” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHAR- 
DT JÚNIOR, DIAS, 2013, p.320) 


"Definição — É a constituição de obrigação nova, em substituição a outra, que fica extin- 
ta. Na novação, a obrigação nova surge sem que a antiga seja paga. 


(..) 


A novação e a sub-rogação, embora tenham semelhanças, são diferentes. Nesta, na 
sub-rogação, o vínculo original não se desfaz. Se o fiador pagar no lugar do devedor, 
nenhuma relação nova se criará. (...) 


O mesmo não sucede com a novação. Nesta o vínculo original desfaz-se com todos os 
seus acessórios e garantias, como hipoteca, aval, condições, encargos etc. e com todos 
os seus defeitos, como a prescrição.” (FIUZA, 2010, p. 382) 
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(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
» ST 


RECURSO ESPECIAL. INCORPORAÇÃO. EXTINÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA IN- 
CORPORADA. DIREITOS E OBRIGAÇÕES TRANSMITIDOS À INCORPORADORA.SUCESSÃO 
A TÍTULO UNIVERSAL. NOVAÇÃO. INTENÇÃO DE NOVAR.PREEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO. 
CRIAÇÃO DE NOVA OBRIGAÇÃO.1. Na incorporação, uma sociedade empresarial engloba 
a outra, fazendo com que o ativo e o passivo da incorporada passem a integrar o patri- 
mônio da incorporadora e aquela deixe de possuir existência. A incorporação caracteriza- 
-se pela absorção total do patrimônio da incorporada pela incorporadora (direitos e obri- 
gações), bem como pela extinção da personalidade jurídica da incorporada.2. A novação 
constitui a assunção de nova dívida, tendo por consequência a extinção da anterior. 
Os requisitos essenciais à configuração da novação são: a intenção de novar, a pre- 
existência de obrigação e a criação de nova obrigação; podendo também ser reco- 
nhecida em razão da evidente incompatibilidade da nova obrigação com a anterior. 
(...)O intento da autora Bortolazzo de cobrar valores supostamente devidos pela incorpo- 
rada Transtil, após expressamente quitar toda e quaisquer dívidas com a incorporadora 
Vonpar, por meio de novação da relação contratual havida entre as três desde 1982, aten- 
ta contra o princípio da boa-fé objetiva, notadamente em sua vertente do venire contra 
factumproprium.7. Consiste tal princípio em diretriz pautada sobretudona boa-fé, segun- 
do a qual “a ninguém é lícito fazer valer um direito em contradição com sua anterior con- 
duta, quando essa conduta interpretada objetivamente segundo a lei, os bons costumes 
ou a boa-fé, justifica a conclusão de que não se fará valer o direito, ou quando o exercício 
posterior choque contra a lei, os bons costumes ou a boa-fé” (...) (REsp 1297847/RS, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j 17/10/2013, DJe 28/10/2013) 


INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. CADASTRO DESABONADOR. NOVAÇÃO Trata-se 
de REsp em que a controvérsia diz respeito ao prazo prescricional para o ajuizamento de 
ação de indenização por inscrição desabonadora em cadastro de crédito realizada por 
banco, sobretudo quando decorre de relação contratual. Inicialmente, ressaltou o Min. 
Relator, o defeito do serviço que resultou na negativação indevida do nome do cliente da 
instituição bancária ora recorrente não se confunde com o fato do serviço, que pressu- 
põe um risco à segurança do consumidor, cujo prazo prescricional é definido no art. 27 
do CDC. Assim, consignou que, no caso, o vinculo é contratual, tendo as partes, antes da 
inscrição indevida, pactuado novação, extinguindo a obrigação, justamente a de que dá 
conta o cadastramento desabonador. Registrou que a ilicitude do ato decorre do fato 
de ter sido celebrada novação, pois a instituição financeira recorrente não observou 
os deveres anexos à pactuação firmada e procedeu à negativação por débito que 
fora extinto pelo último contrato firmado pelas partes. Destarte, entendeu que, tendo 
em vista tratar-se de dano oriundo de inobservância de dever contratual, não é aplicável 
o prazo de prescrição previsto no art. 206, 8 3º, V, do CC, mas sim o prazo de dez anos 
constante do art. 205 do mencionado diploma legal, visto que a hipótese não se amolda 
a nenhum dos prazos específicos indicados na lei substantiva civil. Diante desses fun- 
damentos, entre outros, a Turma negou provimento ao recurso. (REsp 1.276.311-RS, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 20/9/2011, inf. 483 STJ) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 

01. (CESPE - Procurador Federal —- 2013) “Os contratos são passíveis de revisão judicial, ainda 
quetenham sido objeto de novação, quitação ou extinção, hajavista não ser possível a vali- 
dação de obrigações nulas.” — assertiva correta 
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4. PGE RJ — PROCURADOR DO ESTADO — RJ — 2008 


Caio, produtor de café, ajusta com Tício a venda de dez sacas de sua produção a 
ser colhida no prazo de dois meses. O preço foi fixado em R$ 10.000,00 (dez mil re- 
ais), tendo sido pago antecipadamente. Constou do contrato cláusula penal morató- 
ria no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais), bem como cláusula afastando a incidência 
do disposto no art. 413 do Código Civil. Caio deixou de cumprir sua parte na avença 
devido ao fato de seus prepostos terem deixado de cuidar da plantação, o que oca- 
sionou a perda da colheita. Pergunta-se: 


a) Há possibilidade de Tício proceder à cobrança da cláusula penal livremente fi- 
xada entre as partes e, cumulativamente, exigir o cumprimento da obrigação? 


b) É válida a cláusula pela qual as partes contratantes afastaram a incidência do 
disposto no artigo 413 do Código Civil? 


A cláusula penal moratória, também conhecida por multa contratual, é uma pena 
cominada à parte que descumpre o contrato, aplicando-se neste caso o art. 411 do 
Código Civil de 2002 (CC/02). Assim, em caso de mora, poderá o credor exigir a cláu- 
sula penal moratória, bem como o cumprimento do contrato. 


Entretanto vale ressaltar que a melhor doutrina entende que, quanto à cláusula 
penal moratória, sua quantia deverá estar limitada a 10% sobre o valor do contra- 
to (art. 8º e 9º do Decreto 22.626/1933), em respeito ao princípio da proibição do 
enriquecimento sem causa. Com relação à cláusula penal compensatória, poderá ser 
estipulada tendo como limite o valor do contrato, em virtude de ter havido inadimple- 
mento substancial. 


Verifica-se, portanto, que a cláusula penal moratória na quantia de R$9.000,00(nove 
mil reais) é abusiva, devendo ser corrigida pelo magistrado. 


Ademais, não é válida a cláusula contratual que exclua a incidência do disposto no 
art. 413 do CC/02 (redução ex officio pelo juiz), haja vista tratar-se de norma de ordem 
pública, não podendo ser livremente disciplinada pelas partes. O entendimento aqui 
trazido ainda tem amparo nos enunciados das Jornadas de Direito Civil, promovidas 
pelo Conselho da Justiça Federal. 


(O) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Vê-se que, na cláusula penal moratória, o credor tem interesse em obter a prestação 
que lhe foi recusada no momento adequado, pois esta ainda lhe é útil (parágrafo único 
do art. 395 do CC). A multa contratual funciona como um sucedâneo da perdas e dos 
danos decorrentes do período em que a prestação ficou em atraso. Daí se infere que, 
em geral, a cláusula penal moratória terá um valor reduzido, enquanto a cláusula penal 
compensatória, por substituir a própria prestação, apresentará soma elevada”(FARIAS, 
ROSENVALD, 2010, p. 532) 


"Este autor filia-se à corrente doutrinária que sustenta que, sobre a multa moratória, o 
limite nos contratos civis é de 10 % (dez por cento) sobre o valor da dívida, conforme 
previsto nos arts. 8º e 9º da Lei de Usura (Decreto 22.626/1933). Para os contratos de 
consumo, O limite para a cláusula penal moratória é de 2% (dois por cento), conforme 
consta do art. 52, 8 1º, da Lei 8.078/1990. (...) 
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Reforçando, o limite da multa moratória em, no máximo, 10 % (dez por cento) sobre o 
valor do débito afasta o enriquecimento sem causa, com base no princípio da função 
social dos contratos e da obrigação. (TARTUCE, 2013, p. 415) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO CIVIL. CONTRATOS. CUMULAÇÃO DE CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA COM IN- 
DENIZAÇÃO POR LUCROS CESSANTES. O promitente comprador, no caso de atraso 
na entrega do imóvel adquirido, tem direito a exigir, além do cumprimento da 
obrigação e do pagamento do valor da cláusula penal moratória prevista no con- 
trato, a indenização correspondente aos lucros cessantes pela não fruição do imó- 
vel durante o período da mora. Enquanto a cláusula penal compensatória funciona 
como pré-fixação das perdas e danos, a cláusula penal moratória, cominação contratual 
de uma multa para o caso de mora, serve apenas como punição pelo retardamento 
no cumprimento da obrigação. A cláusula penal moratória, portanto, não compensa o 
inadimplemento, nem substitui o adimplemento, não interferindo na responsabilidade 
civil correlata, que é decorrência natural da prática de ato lesivo ao interesse ou direito 
de outrem. Assim, não há óbice a que se exija a cláusula penal moratória juntamente 
com o valor referente aos lucros cessantes. (REsp 1.355.554-RJ, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, j. 6/12/2012, inf. 513 STJ) (grifado pelo autor) 


RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OBRIGAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. CLÁUSULA 
PENAL MORATÓRIA. CUMULAÇÃO COM LUCROS CESSANTES. POSSIBILIDADE. (...) 1. A 
instituição de cláusula penal moratória não compensa o inadimplemento, pois se 
traduz em punição ao devedor que, a despeito de sua incidência, se vê obrigado 
ao pagamento de indenização relativa aos prejuízos dele decorrentes. (...)4. Recurso 
especial não conhecido. (REsp 968.091/DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 
j. 19/03/2009, DJe 30/03/2009) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


(CESPE - Advogado da União - 2012) "De acordo com o ST), contratada a venda de safra 
para entrega futura com preço certo, a incidência de pragas na lavoura não dará causa à 
resolução por onerosidade excessiva, ficando o contratante obrigado ao cumprimento da 
avença” — assertiva correta 


. (CESPE - Procurador do BACEN — 2013 — adaptada) “A cláusula penal pode ser estipulada 


apartada do contrato, desde que não ocorra em momento anterior ao do acerto daobriga- 
ção principal” — assertiva errada. 


5. QUESTÃO FORMULADA PELO AUTOR 


Conceitue o instituto do anatocismo. 

O ordenamento jurídico vigente veda-o expressamente? 

Há exceções à proibição da capitalização de juros? Quais? 

É possível a capitalização de juros em período inferior a um ano? 


Quais contratos permitem a capitalização de juros? 
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Cite a legislação aplicável e o entendimento jurisprudencial. 


E com relação aos "juros no pé"? São admitidos? 


O anatocismo, também conhecido como “juros sobre juros”, é a prática de aplicar 
novos juros sobre o capital que já foi somado a juros anteriores. Em resumo, o chama- 
do anatocismo, que é a capitalização de juros, é a inclusão dos juros ao valor da divida 
que já tem em sua soma outros juros. 


A capitalização mensal de juros foi vedada pela Lei de Usura (Decreto 22.626/33). 
Portanto, em regra, a capitalização de juros (anatocismo) é vedada. Entretanto, o pró- 
prio decreto, em seu art. 4º, prevê a possibilidade da capitalização de juros anual, não 
havendo, neste caso, ilegalidade. Quanto às exceções, saliente-se que a capitalização 
anual de juros encontra permissivo legal no art. 591 do Código Civil de 2002 (CC/02), 
em sua parte final. Conclui-se, então, que a capitalização anual encontra amparo tanto 
na Lei de Usura quanto no CC/02. 


A exceção também está prevista quanto à capitalização mensal de juros com re- 
lação aos contratos bancários, a teor do que dispõe a MP nº 1.963-17, 31 de março 
de 2000, atual MP 2.170-36/2001. Portanto, será lícita a capitalização de juros men- 
sais, desde que sejam contratos bancários, e desde que sejam estipulados após 31 
de março de 2000, momento de vigência da Medida Provisória Autorizativa. Ademais, 
importante destacar que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) chancela a previsão legal 
da possibilidade de capitalização mensal de juros em contratos bancários. 


Em resumo, veda-se, em regra, a capitalização mensal de juros, salvo quanto aos 
contratos bancários, desde que expressamente pactuada, admitindo-se a capitalização 
anual em contratos bancários, ou não. 


Quanto aos “juros no pé”, são juros compensatórios cobrados pela promitente 
vendedora (incorporadora imobiliária) do promitente comprador, antes da entrega do 
imóvel, que ainda está em construção. O STJ vem admitindo os citados juros, conside- 
rando-os não abusivos, haja vista que, na verdade, há uma venda a prazo, tendo em 
vista que o comprador paga parceladamente imóvel antes da sua entrega. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O anatocismo consiste na prática de somar os juros ao capital para contagem de no- 
vos juros. Há, no caso, capitalização composta, que é aquela em que a taxa de juros 
incide sobre o capital inicial, acrescido dos juros acumulados até o período anterior. Em 
resumo, pois, o chamado 'anatocismo' é a incorporação dos juros ao valor principal da 
dívida, sobre a qual incidem novos encargos.” (GONÇALVES, 2011, p. 409). 


“Agora, o art. 591, do Código Civil permite a capitalização anual de juros no mútuo de 
fins econômicos, desde que expressamente pactuada. Os juros mensais serão separa- 
dos do capital e nele inseridos apenas ao término de cada ano, quando houver previ- 
são de capitalização no contrato. Destarte, só caberá capitalização, para a inclusão de 
juros vencidos depois de um ano ao capital, rendendo-se juros no ano subsequente. 
Subtende-se o período anual para qualquer norma especial que permita a capitalização 
dos juros. 
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De acordo com o Superior Tribunal de Justiça (..), a capitalização mensal de juros é 
possível para os contratos de mútuo bancário, desde que celebrados a partir de 31 de 
março de 2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada 
sob o nº 2.170-36/2001, cujo artigo 5º autoriza o procedimento.” (FARIAS, ROSENVALD, 
2010, p. 526) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


RECURSO REPETITIVO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PERIODICIDADE INFERIOR A UM 
ANO. PACTUAÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO.Trata-se de REsp sob o regime do art. 543-C 
do CPC e Res. nº 8/2008-STJ no qual a Seção, ratificando a sua jurisprudência, entendeu 
que é permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em 
contratos celebrados após 31 de março de 2000, data da publicação da MP 1.963- 
17/2000, em vigor como MP 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, 
bem como, por maioria, decidiu que a previsão no contrato bancário de taxa de 
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobran- 
ça da taxa efetiva anual contratada. A Min. Maria Isabel Gallotti, em seu voto-vista, 
esclareceu que, na prática, isso significa que os bancos não precisam incluir nos con- 
tratos cláusula com redação que expresse o termo “capitalização de juros” para cobrar 
a taxa efetiva contratada, bastando explicitar com clareza as taxas cobradas. A cláusula 
com o termo “capitalização de juros” será necessária apenas para que, após vencida a 
prestação sem o devido pagamento, o valor dos juros não pagos seja incorporado ao 
capital para o efeito de incidência de novos juros. Destacando que cabe ao Judiciário 
analisar a cobrança de taxas abusivas que consistem no excesso de taxa de juros em 
relação ao cobrado no mercado financeiro. (REsp 973.827-RS, Rel. originário Min. Luis 
Felipe Salomão, Rel. para o acórdão Min. Maria Isabel Gallotti, j. 27/6/2012) (grifado 
pelo autor) 


JUROS. CAPITALIZAÇÃO. CC/2002.A MP nº 1.963-17/2000, republicada sob o nº 2.170- 
36/2001 (de garantida vigência em razão do art. 2º da EC nº 32/2001), é direcionada 
as operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, 
daí sua especificidade, a fazê-la prevalecer sob o novo Código Civil. Dessarte, depois 
de 31/3/2000, data em que entrou em vigor o art. 5º da referida MP as instituições 
financeiras, se expressamente pactuado, fazem jus à capitalização dos juros em perio- 
dicidade inferior à anual em contratos não regulados por lei específica, direito que não 
foi afastado pelo art. 591 do CC/2002, dispositivo aplicável aos contratos civis em geral. 
No caso, cuidou-se de contrato de financiamento garantido por alienação fiduciária, 
firmado após a vigência do novo Código Civil. Precedentes citados: REsp 602.068-RS, 
DJ 21/3/2005; REsp 680.237-RS, DJ 15/3/2006; AgRg no REsp 714.510-RS, DJ 22/8/2005, 
e REsp 821.357-RS, DJ 23/8/2007. REsp 890.460-RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 
julgado em 18/12/2007. 


EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DIREITO CIVIL. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. IMÓVEL 
EM FASE DE CONSTRUÇÃO. COBRANÇA DE JUROS COMPENSATÓRIOS ANTES DA EN- 
TREGA DAS CHAVES. LEGALIDADE.1. Na incorporação imobiliária, o pagamento pela 
compra de um imóvel em fase de produção, a rigor, deve ser à vista. Nada obstan- 
te, pode o incorporador oferecer prazo ao adquirente para pagamento, mediante 
parcelamento do preço. Afigura-se, nessa hipótese, legítima a cobrança de juros 
compensatórios.2. Por isso, não se considera abusiva cláusula contratual que preveja a 
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cobrança de juros antes da entrega das chaves, que, ademais, confere maior transparên- 
cia ao contrato e vem ao encontro do direito à informação do consumidor (art. 6º, III, 
do CDC), abrindo a possibilidade de correção deeventuais abusos.3 No caso concreto, 
a exclusão dos juros compensatórios convencionados entre as partes, correspondentes 
as parcelas pagas antes da efetiva entrega das chaves, altera o equilíbrio financeiro da 
operação e a comutatividade da avença. (...) 5. Embargos de divergência providos, para 
reformar o acórdão embargado e reconhecer a legalidade da cláusula do contrato de 
promessa de compra e venda de imóvel que previu a cobrança de juros compensa- 
tórios de 1% (um por cento) a partir da assinatura do contrato.(ERESP nº 670.117 — 
PB, Rel. Min. Sidnei BenetiR.P/Acórdão: Min.Antonio Carlos Ferreira, Seção Especial, j. 
13/06/2012) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


(CESPE - Juiz estadual - MA - 2013) "Embora a cobrança de comissão de permanência 
exclua a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual, o valor da 
referida comissão, quando estabelecidos tais encargos, é limitado pelo somatório dos juros 
moratórios e remuneratórios.” — assertiva correta. 


(CESPE — Juiz estadual - MA - 2013) "Segundo a jurisprudência do STJ, não é abusiva a 
cláusula de cobrança de juros compensatórios incidentes em período anterior à entrega das 
chaves nos contratos de compromisso de compra e venda de imóveis em construção sob o 
regime de incorporação imobiliária” — assertiva correta. 
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CONTRATOS 


Ma QUESTÕES 


1. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


Nos contratos de seguros, é possível o segurado reconhecer a sua responsabilida- 
de, transigir, ou confessar, sem expresso consentimento do ente segurador? Aponte a 
legislação específica e o posicionamento jurisprudencial mais atual quanto ao tema. 


(O) (20 LINHAS) 


1 
2 
3 


4 
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CONTRATOS 


Contratos no Direito Privado. 


Distinção entre contrato comum (não empresarial), empresarial e de consumo. 
Princípios fundamentais dos contratos: 


(a) da autonomia privada, 

(b) do consensualismo, 

(c) da força obrigatória (pacta sunt servanda), 
(d) do equilíbrio econômico, 

(e) da função social, 

(f) da boa-fé objetiva. 


(6) (30 LINHAS) 


1 
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DE JUSTIÇA — MG = 2011) 


Na nova concepção social de contrato abarcada pela Lei nº 8.078/90, o princípio 
da boa-fé objetiva tem relevantes funções, tanto na formação, quanto na execução 
das obrigações. Quais são elas? 


(9) (30 LINHAS) 


1 
2 
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CONTRATOS 


Explique em que consiste o adimplemento substancial (inadimplemento mínimo) 
contratual e indique os seus reflexos para a resolução do contrato em caso de o de- 
vedor estar em mora, abordando os princípios aplicáveis. 


(6) (15 LINHAS) 


1 
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5. (FCC — PROCURADOR DO ESTADO — RO — 2011) 


É possível cláusula contratual que exclua a responsabilidade civil por ato ilícito? 


Fale sobre o cabimento dessa cláusula nos contratos de adesão. 


(O) (15 LINHAS) 


j 


2 
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Conceitue contrato coligado, abordando as consequências do seu inadimplemen- 
to. 


(O) (20 LINHAS) 
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“1. (TRF 2 JUIZ FEDERAL — 2013) 


Duas pessoas jurídicas, a XX e a YY, ajustam que uma delas (XX) treinará e prepa- 
rará os empregados da outra, de modo a qualificá-los. O contrato prevê o início de 
execução (duas semanas após a assinatura), a remuneração, o prazo de vigência e o 
caráter personalissimo do acerto, devido à expertise única da empresa prestadora. 
Não se ajustou cláusula penal. A sociedade XX, dois dias depois da assinatura do 
pacto, desiste de cumpri-lo, já que recebeu oferta melhor de terceiro, e isso ocupará 
todo o seu pessoal. 


Indaga-se: é possível a desistência? 

E a resolução? 

Com ou sem perdas e danos? 

Há possibilidade de compelir-se a prestadora a executar o ajuste? 


Obrigatória a fundamentação à luz dos dispositivos pertinentes. 


(6) (20 LINHAS) 


1 


CONTRATOS 
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8. (TJRJ — JUIZ ESTADUAL — RJ — 2012) 


Julio, profissional liberal com renda e futuro incertos, celebrou contrato de seguro 
de vida em que indicou os seus dois filhos como beneficiários. Seis meses após firmar 
o contrato, e desgostoso com a descoberta de grave moléstia, resolveu suicidar-se, 
para desespero de todos. Está a seguradora obrigada a pagar o seguro? Responda 


apontando os dispositivos legais eventualmente aplicáveis. 


(O) (15 LINHAS) 
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É válida a celebração, pelo representante, de contrato em que ele figure também 
como contraparte? 


(0) (10 LINHAS) 


ra 
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Comente brevemente sobre o princípio da atipicidade contratual. 


(6) (10 LINHAS) 


1 
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Apresente as principais diferenças entre a fiança e o aval. Com relação à fiança 
dada em contrato de locação, se o contrato for prorrogado por prazo indeterminado, 
aquela se manterá ou o fiador se exonerará? 


Nos contratos de locação, qual é a natureza da mora? Aponte o entendimento 
jurisprudencial. 


(O) (30 LINHAS) 


1 
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12. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


Conceitue mútuo feneratício e diferencie-o de comodato. Quanto ao comodato, 
aponte o entendimento mais recente do STJ a respeito do “aluguel-pena”. 


(6) (30 LINHAS) 


1 
2 


3 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


Nos contratos de seguros, é possível o segurado reconhecer a sua responsabilida- 
de, transigir, ou confessar, sem expresso consentimento do ente segurador? Aponte a 
legislação específica e o posicionamento jurisprudencial mais atual quanto ao tema. 


Conforme preleciona o art. 787, 8 2º, do Código Civil de 2002 (CC/02), é vedado ao 
segurado reconhecer a sua responsabilidade ou confessar a ação, bem como transigir 
com o terceiro prejudicado, ou indenizá-lo diretamente, sem anuência expressa do 
segurador. 


Partindo-se de uma interpretação literal do referido dispositivo, seria possível con- 
cluir pela impossibilidade de reconhecimento da responsabilidade sem o expresso 
consentimento do segurador. 


Entretanto, abalizada doutrina critica o referido dispositivo, pois destaca que o re- 
conhecimento da responsabilidade seria um direito personalíssimo, garantido tanto 
pelo CC/02 (art. 11), quanto pela Constituição Federal de 1988 (art. 1º, III). 


Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça se manifestou quanto ao tema, afir- 
mando que a melhor interpretação do parágrafo 2º do art. 787 do CC/02 é de que, 
embora seja vedado por lei, o reconhecimento da responsabilidade, a confissão da 
ação ou a transação não retiram do segurado que estiver de boa-fé e que tenha agido 
com probidade o direito à indenização e ao reembolso, sendo os atos apenas inefica- 
zes perante a seguradora. 


Desse modo, a perda da garantia securitária apenas se dará em caso de prejuízo 
efetivo ao ente segurador, a exemplo de fraude (conluio entre segurado e terceiro) ou 
de ressarcimento de valor exagerado (superfaturamento) ou indevido, resultantes de 
má-fé do próprio segurado. 


(O) DOUTRINA TEMÁTICA 


Enunciado 373 CJF/STJ — "Art. 787: Embora sejam defesos pelo 8 2º do art. 787 do Códi- 
go Civil, o reconhecimento da responsabilidade, a confissão da ação ou a transação não 
retiram do segurado o direito à garantia, sendo apenas ineficazes perante a seguradora. 


“Enunciado 546 CJF/ST] - O 8 2º do art. 787 do Código Civil deve ser interpretado em 
consonância com o art. 422 do mesmo diploma legal, não obstando o direito à indeni- 
zação e ao reembolso. 


Justificativa: O $ 2º do art. 787 ("É defeso ao segurado reconhecer sua responsabilida- 
de ou confessar a ação, bem como transigir com o terceiro prejudicado, ou indenizá-lo 


145 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


diretamente, sem anuência expressa do segurador") não deve ser interpretado com o 
propósito de obrigar os segurados a faltar com a verdade ou a criar obstáculos ao trã- 
mite das ações judiciais, uma vez que estão em jogo princípios de ordem pública, que 
não podem ser suprimidos ou minimizados pela vontade das partes, conforme defen- 
de parcela significativa da moderna doutrina securitária. A vedação ao reconhecimento 
da responsabilidade pelo segurado deve ser interpretada como a proibição que lhe foi 
imposta de adotar posturas de má-fé perante a seguradora, tais como provocar a pró- 
pria revelia e/ou da seguradora, assumir indevidamente a responsabilidade pela prática 
de atos que sabe não ter cometido, faltar com a verdade com o objetivo de lesar a 
seguradora, agir ou não em conluio com o suposto lesado/beneficiário, entre outras 
que venham a afetar os deveres de colaboração e lealdade recíprocos. Caracteriza-se, 
portanto, como valorização da cláusula geral da boa-fé objetiva prevista no art. 422 do 
Código Civil. Cumpre observar ainda que uma interpretação estritamente literal de tal 
dispositivo legal pode prejudicar ainda mais o segurado, que, nos casos de cumulação 
de responsabilidade civil e criminal, deixa de se beneficiar de atenuantes, comprome- 
tendo, entre outros aspectos, sua liberdade de defesa.” 


“Além disso, o CC/2002 é expresso ao proibir ao segurado reconhecer sua responsabili- 
dade ou confessar a ação, bem como transigir com o terceiro prejudicado, ou indenizá- 
-lo diretamente, sem a anuência expressa do segurador (art. 787, 8 2º, do CC). Esse 
dispositivo tem redação bem complicada. 


Primeiro, porque afasta a possibilidade de o segurado reconhecer a existência de culpa, 
o que é um direito personalíssimo, inafastável e intransmissível, nos termos do art. 11 
do CC e do art. 1º, Ill, da CF/1988. (...) 


A mesma vale para a indenização direta, paga pelo segurado ao ofendido. Trata-se, do 
mesmo modo, de um direito pessoal do segurado e que não pode ser afastado. Aliás, 
como fica o direito da outra parte, prejudicada pelo evento danoso e que tem o direito 
a indenização, diante do princípio da reparação integral de danos? A seguradora pode 
obstar o pagamento da vítima? Para este autor as respostas são negativas. Em sua, o 8 
2º do art. 787 do CC entra em conflito com outros preceitos do próprio CC e do CDC, a 
afastar a sua aplicação” (TARTUCE, 2013, p. 779) 


“O artigo em tela regula o denominado seguro de responsabilidade civil ou seguro re- 
embolso, no qual o segurado realiza o pagamento e, posteriormente, é reembolsado 
junto à seguradora. 


Quanto ao parágrafo terceiro interessante observar que não se deve entender por "ciên- 
cia”, expressão sinônima de denunciação à lide. Por fim, atenção à redação do enuncia- 
do 373 do CJF, o qual afirma que malgrado a proibição do parágrafo segundo os atos lá 
elencados apenas são ineficazes perante a seguradora não retirando do seguro o direito 
à garantia” (DE FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, P.599) 


“O segurador pode, ainda, obrigar-se à cobertura decorrente não só de danos ocorridos 
em coisa de propriedade do segurado, mas, também, de terceiros. É chamado seguro 
de responsabilidade civil, através do qual o segurador dá cobertura a atos danosos pra- 
ticados pelo segurado em prejuizo de terceiro. 


A respeito, dispõe o art. 787 que, no seguro de responsabilidade civil, o segurador ga- 
rante o pagamento de perdas e danos devidos pelo segurado a terceiro. 
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Algumas regras decorrem dessa espécie de contratação, como a responsabilidade do 
segurado de, tão logo saiba das consequências de ato seu, suscetível de lhe acarretar a 
responsabilidade incluída na garantia, ter de comunicar o fato ao segurador (art. 787,8 
1º) (GONÇALVES, 2014, p. 1130) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SEGURO DE AUTOMÓVEL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. RES- 
PONSABILIDADE CIVIL. TRANSAÇÃO JUDICIAL ENTRE SEGURADO E VÍTIMA (TERCEIRO 
PREJUDICADO). FALTA DE ANUÊNCIA DA SEGURADORA. INEFICÁCIA DO ATO. BOA-FÉ 
DOS TRANSIGENTES. DIREITO DE RESSARCIMENTO. ACORDO VANTAJOSO ÀS PARTES. 
INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO EFETIVO AO ENTE SEGURADOR. 1. No seguro de respon- 
sabilidade civil, o segurado não pode, em princípio, reconhecer sua responsabilidade, 
transigir ou confessar, judicial ou extrajudicialmente, sua culpa em favor do lesado a 
menos que haja prévio e expresso consentimento do ente segurador, pois, caso contrá- 
rio, perderá o direito à garantia securitária, ficando pessoalmente obrigado perante o 
terceiro, sem direito de reembolso do que despender. 2. As normas jurídicas não são es- 
tanques, ao revés, sofrem influências mútuas, pelo que a melhor interpretação do pará- 
grafo 2º do art. 787 do Código Civil é de que, embora sejam defesos, o reconhecimento 
da responsabilidade, a confissão da ação ou a transação não retiram do segurado, que 
estiver de boa-fé e tiver agido com probidade, o direito à indenização e ao reembolso, 
sendo os atos apenas ineficazes perante a seguradora (enunciados nºs 373 e 546 das 
Jornadas de Direito Civil). Desse modo, a perda da garantia securitária apenas se dará 
em caso de prejuízo efetivo ao ente segurador, a exemplo de fraude (conluio entre se- 
gurado e terceiro) ou de ressarcimento de valor exagerado (superfaturamento) ou inde- 
vido, resultantes de má-fé do próprio segurado. 3. Se não há demonstração de que a 
transação feita pelo segurado e pela vítima do acidente de trânsito foi abusiva, infunda- 
da ou desnecessária, mas, ao contrário, sendo evidente que o sinistro de fato aconteceu 
e o acordo realizado foi em termos favoráveis tanto ao segurado quanto à seguradora, 
não há razão para erigir a regra do art. 787, 8 2º, do CC em direito absoluto a afastar 
o ressarcimento do segurado. 4. Recurso especial não provido. (REsp 1133459/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
03/09/2014) 


CIVIL. SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DENUNCIAÇÃO. ACOLHIMENTO. SEGURADORA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DECORRÊNCIA. TÍTULO JUDICIAL. CLÁUSULA CONTRA- 
TUAL. SISTEMA DE REEMBOLSO. APLICAÇÃO RESTRITA AO ÂMBITO ADMINISTRATIVO. 
|- O entendimento desta Corte é assente no sentido de que, em razão da estipulação 
contratual em favor de terceiro existente na apólice, a seguradora pode ser demandada 
diretamente para pagar a indenização. Il - Se a seguradora poderia ter sido demanda- 
da diretamente, não resta dúvida de que, ao ingressar no feito por denunciação, assu- 
miu a condição de litisconsorte. Nessa situação, submete-se à coisa julgada e, no caso 
de condenação, é legitimada para figurar no pólo passivo da execução, cabendo-lhe o 
adimplemento do débito nos limites da sua responsabilidade. Ill — Julgado procedente 
o pedido indenizatório e a denunciação da lide, a responsabilidade solidária da segu- 
radora passa a ser fundada no título judicial e não no contrato. Assim, sem perquirir 
acerca da nulidade ou abusividade da cláusula prevendo que a seguradora será respon- 
sabilizada apenas pelo reembolso ao segurado, conclui-se ficar restrita sua aplicação 
aos pagamentos efetuados administrativamente. No que sobejar, a execução poderá ser 
intentada contra seguradora. Recurso provido. (REsp 713.115/MG, Rel. Ministro CASTRO 
FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/11/2006, DJ 04/12/2006, p. 300) 
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Ação de cobrança de seguro. Prescrição relativa ao beneficiário. Denunciação da lide ao 
IRB. Ausência de pagamento de uma prestação. Juros de mora. Precedentes da Corte. 1. 
A prescrição ânua não alcança o beneficiário. 2. A falta de denunciação da lide ao IRB 
não acarreta a anulação do processo, podendo ser intentada a ação regressiva, que sub- 
siste, com base no art. 70, III, do Código de Processo Civil. 3. A jurisprudência da Segun- 
da Seção está orientada pela necessidade da interpelação para a constituição em mora 
do devedor, não sendo possível considerar desfeito o contrato antes que tal ocorra. 


4. De acordo com precedente mais recente da Corte, os juros de mora são de meio por 
cento ao mês até a entrada em vigor do Código Civil de 2002 e a partir daí nos termos 
do art. 406 do Código vigente. 5. Recurso especial conhecido e provido, em parte. (REsp 
647.186/MG, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, jul- 
gado em 01/09/2005, DJ 14/11/2005, p. 313) 


2. VUNESP — JUIZ ESTADUAL — SP — 2013 


Contratos no Direito Privado. 


Distinção entre contrato comum (não empresarial), empresarial e de consumo. 
Princípios fundamentais dos contratos: 


(a) da autonomia privada, 
b) do consensualismo, 


c) da força obrigatória (pacta sunt servanda), 


( 
( 
(d) do equilíbrio econômico, 
(e) da função social, 

( 


f) da boa-fé objetiva. 


Os contratos comuns são aqueles regulados pelo Código Civil de 2002 (CC/02), a 
partir de seu art. 421, que são celebrados por pessoas físicas em condições de igual- 
dade. Há liberdade nas suas tratativas, devendo-se, entretanto, obedecer aos princi- 
pios previstos no diploma civil. Poderão ser típicos (art. 481 e seguintes, CC/02) ou 
atípicos, desde que observados os seus elementos estruturantes. 


Os contratos empresariais regulam as relações contratuais entre as empresas, nor- 
malmente são frutos de tratativas nas quais há o devido assessoramento jurídico, não 
havendo, portanto, a hipossuficiência que normalmente se encontra presente nos con- 
tratos consumeristas. Assim, suas regras são regidas pelo direito civil e empresarial, 
com ampla autonomia na estipulação das cláusulas. Encontram-se mais arraigado nes- 
ses contratos os princípios da autonomia e liberdade contratuais. 


Os contratos de consumo são aqueles em que uma das partes é consumidor, con- 
forme previsão do art. 2º e parágrafo único do Código de Defesa do Consumidor. 
Neles, há forte intervenção legal e estipulação de regras que limitam a liberdade de 
contratar, tendo em vista a hipossuficiência do consumidor, evitando-se as práticas 
abusivas e os ganhos excessivos das empresas em defesa da parte mais fraca da rela- 
ção contratual. 


Quanto aos princípios fundamentais dos contratos, destaquem-se: a) autono- 
mia privada: representa a possibilidade de partes estipularem livremente as cláusulas 
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contratuais; b) consensualismo: ambas as partes devem concordar com o que está 
sendo estipulado; c) força obrigatória: o contrato, a partir do momento de sua cele- 
bração, é lei entre as partes, que passa a ficar vinculada aos seus termos, sob pena da 
aplicação das penalidades civis cabíveis; d) equilíbrio econômico: não poderá se tornar 
demasiadamente oneroso para uma das partes, em respeito ao princípio da razoa- 
bilidade; e) função social, prevista no art. 421 do CC/02, prega a compatibilidade do 
contrato com os interesses da coletividade; f) boa-fé objetiva, prevista nos arts. 113 e 
187 do CC/02, propugna que os contratantes devem pautar-se com lealdade e ética, 
proibindo-se comportamentos contraditórios e a má-fé. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“De início, nota-se que o contrato é um ato jurídico bilateral, dependente de pelo me- 
nos duas declarações de vontade, cujo objetivo é a criação, a alteração ou até mesmo 
a extinção de direitos e deveres. Os contratos são, em suma, todos os tipos de con- 
venções ou estipulações que possam ser criadas pelo acordo de vontades e por outros 
fatores acessórios.(...) 


Dentro desse contexto, contrato é um ato jurídico em sentido amplo, em que há o ele- 
mento norteador da vontade humana que pretende um objetivo de cunho patrimonial 
(ato jurígeno); constitui um negócio jurídico por excelência.” (TARTUCE, 2013, p. 518) 


“Com efeito, os contratos empresariais se caracterizam pela simetria natural entre os 
contratantes, não sendo justificável aplicar a eles certas regras do Código Civil que ana- 
lisaremos adiante, as quais limitam ou relativizam a imprescindível liberdade para a ce- 
lebração de contratos. 


Ademais, em homenagem aos princípios da livre-iniciativa, da livre concorrência e da 
propriedade privada (...) os empresários devem ter total liberdade para realizar negócios 
— desde que lícitos, obviamente — bem como assumir os riscos de contratações malfei- 
tas” (RAMOS, 2014, p. 525) 


“Contrato de consumo é aquele celebrado entre um consumidor e um fornecedor no 
exercício de sua empresa e que tenha por objeto um bem ou serviço. 


(.) 


Quanto às operações regidas, o contrato de consumo não se limita ao contrato de ven- 
da ou de locação de bens, mas compreende os contratos cuja importância e frequência 
aumentam constantemente para o consumidor, como o contrato de prestação de servi- 
ços e os contratos de seguro, dentre outros.” (LOUREIRO, 2009, p. 392) 


Enunciado 21 CJF/STJ: Nos contratos empresariais, o dirigismo contratual deve ser miti- 
gado, tendo em vista a simetria natural das relações interempresariais. 


Enunciado 28 CJF/STJ: Em razão do profissionalismo com que os empresários devem 
exercer sua atividade, os contratos empresariais não podem ser anulados pelo vício da 
lesão fundada na inexperiência. 


Enunciado 22 CJF/STJ — Art. 421: a função social do contrato, prevista no art. 421 do 
novo Código Civil, constitui cláusula geral que reforça o princípio de conservação do 
contrato, assegurando trocas úteis e justas. 
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Enunciado 23 CJF/STJ — Art. 421: a função social do contrato, prevista no art. 421 do 
novo Código Civil, não elimina o princípio da autonomia contratual, mas atenua ou re- 
duz o alcance desse princípio quando presentes interesses metaindividuais ou interesse 
individual relativo à dignidade da pessoa humana. 


Enunciado 167 CJF/STJ — Arts. 421 a 424: Com o advento do Código Civil de 2002, hou- 
ve forte aproximação principiológica entre esse Código e o Código de Defesa do Con- 
sumidor, no que respeita à regulação contratual, uma vez que ambos são incorporado- 
res de uma nova teoria geral dos contratos. 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


» 
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DIREITO EMPRESARIAL. CONTRATOS. COMPRA E VENDA DE COISA FUTURA (SOJA). 
TEORIA DA IMPREVISÃO. ONEROSIDADE EXCESSIVA. INAPLICABILIDADE. 1. Contratos 
empresariais não devem ser tratados da mesma forma que contratos cíveis em 
geral ou contratos de consumo. Nestes admite-se o dirigismo contratual. Naqueles 
devem prevalecer os princípios da autonomia da vontade e da força obrigatória 
das avenças. 2. Direito Civil e Direito Empresarial, ainda que ramos do Direito Privado, 
submetem-se a regras e princípios próprios. O fato de o Código Civil de 2002 ter sub- 
metido os contratos cíveis e empresariais às mesmas regras gerais não significa que es- 
tes contratos sejam essencialmente iguais. 3. O caso dos autos tem peculiaridades que 
impedem a aplicação da teoria da imprevisão, de que trata o art. 478 do CC/2002: (i) 
os contratos em discussão não são de execução continuada ou diferida, mas contratos 
de compra e venda de coisa futura, a preço fixo, (li) a alta do preço da soja não tornou 
a prestação de uma das partes excessivamente onerosa, mas apenas reduziu o lucro 
esperado pelo produtor rural e (iii) a variação cambial que alterou a cotação da soja 
não configurou um acontecimento extraordinário e imprevisível, porque ambas as par- 
tes contratantes conhecem o mercado em que atuam, pois são profissionais do ramo 
e sabem que tais flutuações são possiveis. 5. Recurso especial conhecido e provido. 
(REsp 936.741/GO, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, j.03/11/2011, DJe 
08/03/2012) (grifado pelo autor) 


DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA PENAL EM CONTRATO 
DE PACOTE TURÍSTICO. É abusiva a cláusula penal de contrato de pacote turístico que 
estabeleça, para a hipótese de desistência do consumidor, a perda integral dos valores 
pagos antecipadamente. De fato, não é possível falar em perda total dos valores pagos 
antecipadamente por pacote turístico, sob pena de se criar uma situação que, além de 
vantajosa para a empresa de turismo (fornecedora de serviços), mostra-se excessivamente 
desvantajosa para o consumidor, o que implica incidência do art. 413 do CC/2002, se- 
gundo o qual a penalidade deve obrigatoriamente (e não facultativamente) ser reduzida 
equitativamente pelo juiz se o seu montante for manifestamente excessivo. Ademais, o 
STJ tem o entendimento de que, em situação semelhante (nos contratos de promessa 
de compra e venda de imóvel), é cabível ao magistrado reduzir o percentual da cláusula 
penal com o objetivo de evitar o enriquecimento sem causa por qualquer uma das partes. 
Além disso, no que diz respeito à relação de consumo, evidencia-se, na hipótese, violação 
do art. 51, Il e IV, do CDC, de acordo com o qual são nulas de pleno direito as cláusulas 
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que subtraiam ao consu- 
midor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste código, ou 
que estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor 
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em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade. Nesse 
contexto, cabe ressaltar o disposto no art. 51, 8 1º, II, do CDC: presume-se exagerada a 
vantagem que “se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a 
natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares 
do caso”. Por fim, cabe afirmar, também, que o cancelamento de pacote turístico contra- 
tado constitui risco do empreendimento desenvolvido por qualquer agência de turismo, 
não podendo esta pretender a transferência integral do ônus decorrente de sua atividade 
empresarial a eventuais consumidores. (REsp 1.321.655-MG, Rel. Min. Paulo de Tarso San- 
severino, Terceira Turma, j. 22/10/2013, inf. 533 STJ) 


DIREITO DO CONSUMIDOR. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA EM CONTRATO DE CONSUMO. 
É abusiva a cláusula contratual que atribua exclusivamente ao consumidor em mora a 
obrigação de arcar com os honorários advocatícios referentes à cobrança extrajudicial da 
dívida, sem exigir do fornecedor a demonstração de que a contratação de advogado fora 
efetivamente necessária e de que os serviços prestados pelo profissional contratado se- 
jam privativos da advocacia. É certo que o art. 395 do CC autoriza o ressarcimento do 
valor de honorários decorrentes da contratação de serviços advocatícios extrajudiciais. 
Todavia, não se pode perder de vista que, nos contratos de consumo, além da existência 
de cláusula expressa para a responsabilização do consumidor, deve haver reciprocidade, 
garantindo-se igual direito ao consumidor na hipótese de inadimplemento do fornece- 
dor. Ademais, deve-se ressaltar que a liberdade contratual, integrada pela boa-fé objetiva, 
acrescenta ao contrato deveres anexos, entre os quais se destaca o ônus do credor de 
minorar seu prejuizo mediante soluções amigáveis antes da contratação de serviço espe- 
cializado. Assim, o exercício regular do direito de ressarcimento aos honorários advocati- 
cios depende da demonstração de sua imprescindibilidade para a solução extrajudicial de 
impasse entre as partes contratantes ou para a adoção de medidas preparatórias ao pro- 
cesso judicial, bem como da prestação efetiva de serviços privativos de advogado. (REsp 
1.274.629-AP Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 16/5/2013, inf. 524 ST)) 


AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...) APLICAÇÃO DO CDC 
ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. (...) 12.1. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor 
às instituições financeiras (Súmula 297 do STJ), o que possibilita a revisão do contrato 
firmado entre as partes e a eventual declaração de índole abusiva de cláusulas contra- 
tuais, relativizando os princípios do pacta sunt servanda e do ato jurídico perfeito. (...) 
(AgRg no AREsp 384.274/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, j. 26/11/2013, DJe 
04/02/2014) 


3. MPE MG — PROMOTOR DE JUSTIÇA — M6 — 2011 


Na nova concepção social de contrato abarcada pela Lei nº 8.078/90, o princípio 
da boa-fé objetiva tem relevantes funções, tanto na formação, quanto na execução 
das obrigações. Quais são elas? 


O Código Civil de 2002 oportunamente se afastou da concepção individualista- 


-patrimonialista de seu diploma antecessor, buscando se aproximar à Constituição Fe- 
deral de 1988, visando à concretização de suas normas também no âmbito privado. Tal 
fato é verificado normativamente em diversos dispositivos que consagram princípios 
que relativizam a força vinculativa das cláusulas contratuais, dotando o novel diploma 
regulador das relações privadas de forte carga valorativa, enfatizando-se o princípio da 
boa-fé objetiva, que requer a conduta leal dos contratantes na celebração da avença. 
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Quanto às funções exercidas pela boa-fé objetiva, destacam-se: a) Função de in- 
terpretação, positivada por meio de regra específica prevista no artigo 113 do Código 
Civil, que dá ao aplicador do direito a possibilidade de mitigar a interpretação literal 
do contrato, analisando-se o caso em concreto, respeitando-se as suas particularida- 
des b) função de controle, normatizada por meio do art. 187 do CC, que permite a pu- 
nição do contratante que descumpre a boa-fé contratual, possibilitando a anulação do 
contrato ou sua adequação, tendo em vista que o referido artigo é expresso ao taxar 
que aquele que viola a boa-fé objetiva comete ato ilícito; c) Função de Norma Criadora 
de Deveres anexos ou integrativa, prevista no art. 422 do CC, que imprime na relação 
contratual certos deveres, tais como o dever de respeito, de urbanidade, de informa- 
ção, de lealdade, de probidade, entre outros. 


Saliente-se que o princípio da boa-fé ob jetiva foi inserido no ordenamento jurídico 
a partir de normas abertas, de cláusulas gerais e de conceitos jurídicos indetermina- 
dos, possuindo conceitos vagos que se moldam ao caso concreto e que requerem a 
interpretação do operador do direito em comunhão com o que dispõe a CF/88 e seus 
princípios. 


b Critério de correção da banca 


Resposta: Função criadora ou integrativa: como fonte de novos deveres especiais 
de conduta durante o vínculo contratual (deveres anexos, como o dever de informar, 
de cuidado e de cooperação) ou fonte de responsabilidade por ato lícito, ao impor 
riscos profissionais novos e agora indisponíveis por contrato. Função limitadora do 
exercício abusivo dos direitos subjetivos, controladora ou de proteção: reduz a liberda- 
de de atuação dos parceiros contratuais ao definir algumas condutas e cláusulas como 
abusivas, ou controlar a transferência dos riscos profissionais novos e agora indisponí- 
veis por contrato. Função limitadora do exercício abusivo dos direitos subjetivos, con- 
troladora ou de proteção: reduz a liberdade de proteção dos parceiros contratuais ao 
definir algumas condutas e cláusulas como abusivas, ou controlar a transferência dos 
riscos profissionais e libertar o devedor em face da não razoabilidade de outra condu- 
ta. Função interpretadora: (artigos 4º, III, 47 e 51 do Código de Defesa do Consumidor) 
a melhor linha de interpretação de um contrato ou de uma relação de consumo deve 
ser a que se norteia pelo princípio da boa-fé de ambas as partes envolvidas. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


"O Código civil, em três dos seus dispositivos apresenta três funções importantes da 
boa-fé objetiva. 


1º)Função de interpretação (art. 113 do CC) — eis que os negócios jurídicos devem ser 
interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar da sua celebração. Nesse dispositi- 
vo, a boa-fé é consagrada como meio auxiliadordo aplicador do direito para a interpre- 
tação dos negócios, da maneira mais favorável a quem esteja de boa-fé. 


2º) Função de controle (art. 187 do CC) — uma vez que aquele que contraria a boa-fé 
objetiva comete abuso de direito. (...) vale mais uma vez lembrar que, segundo o enun- 
ciado nº 37 CJF/ST)J, aprovado na | Jornada de Direito Civil, a responsabilidade civil que 
decorre do abuso de direito é objetiva, isto é, não depende de culpa, uma vez que o art. 
187 do CC adotou o critério objetivo-finalístico (...). 
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3º) Função de integração (art. 422 do CC) — segundo o qual: " Os contratantes são obri- 
gados a guardar, assim na conclusão do contrato, com em sua execução, os princípio de 
probidade e boa-fé”. Relativamente à aplicação da boa-fé em todas as fases negociais, 
foram aprovados dois enunciados pelo Conselho da Justiça Federal e Pelo Superior Tri- 
bunal de Justiça. De acordo com o enunciado nº 25CJF/ST), da | Jornada “o art. 422 do 
Código Civil não inviabiliza a aplicação, pelo julgador, do princípio da boa-fé nas fases 
pré e pós contratual”. Nos termos do Enunciado nº 170 da Ill Jornada, "A boa-fé objetiva 
deve ser observada pelas partes na fase de negociações preliminares e após a execução 
do contrato, quando tal exigência decorrer da natureza do contrato”. Apesar de serem 
parecidos, os enunciados têm conteúdos diversos, pois o primeiro é dirigido ao juiz, ao 
aplicador da norma ao caso concreto e o segundo é dirigido às partes do negócio juri- 
dico.” (TARTUCE, 2013, p. 551). 


Atenção! A doutrina e jurisprudência não são pacíficas quanto às funções do prin- 
cípio da boa-fé objetiva, devido à abrangência interpretativa do referido instituto. 
Mas posso afirmar que, em que pese divergências, o núcleo é o mesmo. Assim, o 
candidato não precisa se preocupar, bastando conhecer dos artigos que tratam das 
funções no Código Civil, e adotando o entendimento doutrinário ou jurispruden- 
cial que mais achar conveniente. 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


CIVIL. CONTRATOS. DÍVIDAS DE VALOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. OBRIGATORIEDADE. 
RECOMPOSIÇÃO DO PODER AQUISITIVO DA MOEDA. RENÚNCIA AO DIREITO. POSSIBI- 
LIDADE. COBRANÇA RETROATIVA APÓS A RESCISÃO DO CONTRATO. NÃO-CABIMENTO. 
PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. TEORIA DOS ATOS PRÓPRIOS. SUPRESSIO. 1. (...) Diante 
desse panorama, o princípio da boa-fé objetiva torna inviável a pretensão da recor- 
rente, de exigir retroativamente valores a título de correção monetária, que vinha 
regularmente dispensado, frustrando uma expectativa legítima, construída e manti- 
da ao longo de toda a relação contratual. 2. A correção monetária nada acrescenta ao 
valor da moeda, servindo apenas para recompor o seu poder aquisitivo, corroído pelos 
efeitos da inflação. Cuida-se de fator de reajuste intrínseco às dívidas de valor, aplicável 
independentemente de previsão expressa. Precedentes. 3. Nada impede o beneficiário de 
abrir mão da correção monetária como forma de persuadir a parte contrária a manter o 
vínculo contratual. Dada a natureza disponível desse direito, sua supressão pode perfeita- 
mente ser aceita a qualquer tempo pelo titular. 4. O princípio da boa-fé objetiva exercer 
três funções: (i) instrumento hermenêutico; (ii) fonte de direitos e deveres jurídicos; 
e (iii) limite ao exercício de direitos subjetivos. A essa última função aplica-se a teo- 
ria do adimplemento substancial das obrigações e a teoria dos atos próprios, como 
meio de rever a amplitude e o alcance dos deveres contratuais, daí derivando os 
seguintes institutos: tu quoque, venire contra facitumproprium, surrectio e supres- 
sio.5. Asupressio indica a possibilidade de redução do conteúdo obrigacional pela inércia 
qualificada de uma das partes, ao longo da execução do contrato, em exercer direito ou 
faculdade, criando para a outra a legítima expectativa de ter havido a renúncia àquela 
prerrogativa. 6. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1202514, Relatora Mi- 
nistra Nancy Andrigui, Terceira Turma, j. 21/06/2011, DJe 30/06/2011) (grifado pelo autor) 


PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REGISTRO CIVIL. ANULAÇÃO PEDIDA 
POR PAI BIOLÓGICO. LEGITIMIDADE ATIVA. PATERNIDADE SOCIOAFETIVA. PREPON- 
DERÂNCIA. (...) 4. Nas relações familiares, o princípio da boa-fé objetiva deve ser 
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observado e visto sob suas funções integrativas e limitadoras, traduzidas pela fi- 
gura do venire contra factumproprium (proibição de comportamento contraditó- 
rio), que exige coerência comportamental daqueles que buscam a tutela jurisdi- 
cional para a solução de conflitos no âmbito do Direito de Família. 5. Na hipótese, 
a evidente má-fé da genitora e a incúria do recorrido, que conscientemente deixou de 
agir para tornar pública sua condição de pai biológico e, quiçá, buscar a construção 
da necessária paternidade socioafetiva, toma-lhes o direito de se insurgirem contra os 
fatos consolidados. 6. A omissão do recorrido, que contribuiu decisivamente para a per- 
petuação do engodo urdido pela mãe, atrai o entendimento de que a ninguém é dado 
alegrar a própria torpeza em seu proveito (nemoauditurpropriamturpitudinemallegans) 
e faz fenecer a sua legitimidade para pleitear o direito de buscar a alteração no registro 
de nascimento de sua filha biológica. 7. Recurso especial provido. (REsp 1087163 Rel. 
Min. Nancy Andrigui, Terceira Turma, j. 18/08/2011 DJe 31/08/2011) (grifado pelo autor) 


4. CESPE — DEFENSOR PÚBLICO — ES — 2012 


Explique em que consiste o adimplemento substancial (inadimplemento mínimo) 
contratual e indique os seus reflexos para a resolução do contrato em caso de o de- 
vedor estar em mora, abordando os princípios aplicáveis. 


O adimplemento substancial é o instituto aplicável àquelas hipóteses em que o 
contrato foi minimamente descumprido, havendo a possibilidade de se dispensar a 
sua extinção, e a consequente aplicação de penalidades. Assim, aquele que cumpre a 
obrigação em quase todos os seus termos, terá o benefício da teoria do adimplemen- 
to substancial, para que se apliquem outros efeitos jurídicos menos onerosos do que a 
simples extinção do contrato e aplicação de punições. 


Em regra, face o descumprimento do contrato, aplicam-se os arts. 394 e 475 do 
Código Civil de 2002 (CC/02), que garantem à parte lesada pedir a resolução do con- 
trato, ou exigir-lhe o cumprimento, com direito a indenização por perdas e danos, com 
aplicação dos efeitos da mora, tais como juros, multa e correção monetária. Entre- 
tanto, tendo em vista o princípio da boa-fé objetiva e da função social dos contratos, 
princípios que fundamentam a referida teoria, suaviza-se a aplicação do art. 475 do 
CC/02, conjugando-o com o seu art. 421, de modo a decidir-se, no caso concreto, a 
melhor solução, tais como: novo aprazamento, renúncia do restante do cumprimento 
contratual, descontos das multas contratuais, entre outros. 


b Critério de correção da banca 


Resposta: 1. Faculdade do credor de resolver o contrato (art. 475 do CC), mora 
(art. 394 do CC), interesse do credor. 2. Adimplemento substancial, descumprimento 
de pequena parte, utilidade da prestação, afastamento da resolução. 3. Inadimplemen- 
to sob a ótica da boa-fé objetiva e da função social do contrato (art. 421 e 422 do CO). 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


Enunciado CJF/STJ 361 — Arts. 421, 422 e 475. O adimplemento substancial decorre dos 
princípios gerais contratuais, de modo a fazer preponderar a função social do contrato 
e o princípio da boa-fé objetiva, balizando a aplicação do art. 475. 
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“Dessa forma, é preciso analisar a utilidade da obrigação à luz da função social das 
obrigações e dos contratos, da boa-fé objetiva, da manutenção da base estrutural do 
negócio jurídico, de modo a evitar-se a onerosidade excessiva e o enriquecimento sem 
causa. Também se deve buscar ao máximo preservar a autonomia privada, o que é apli- 
cação do princípio da conservação dos negócios jurídicos. Dentro dessa ideia, pode 
ser mencionada a teoria do adimplemento substancial. Conforme o Enunciado nº 361, 
aprovado pela IV Jornada de Direito Civil: “O adimplemento substancial decorre dos 
princípios gerais contratuais, de modo a fazer preponderar a função social do contrato 
e o princípio da boa-fé objetiva, balizando a aplicação do art. 475". (...) Pela teoria do 
adimplemento substancial (substancial performance), em hipóteses em que a obrigação 
tiver sido quase toda cumprida, não caberá a extinção do contrato, mas apenas outros 
efeitos jurídicos, visando sempre à manutenção da avença.” (TARTUCE, 2013, p. 399). 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 


CIAL. Trata-se de REsp oriundo de ação de reintegração de posse ajuizada pela ora 
recorrente em desfavor do recorrido por inadimplemento de contrato de arrendamento 
mercantil (leasing) para a aquisição de 135 carretas. A Turma reiterou, entre outras 
questões, que, diante do substancial adimplemento do contrato, qual seja, foram 
pagas 30 das 36 prestações da avença, mostra-se desproporcional a pretendida 
reintegração de posse e contraria princípios basilares do Direito Civil, como a fun- 
ção social do contrato e a boa-fé objetiva. Ressaltou-se que a teoria do substan- 
cial adimplemento visa impedir o uso desequilibrado do direito de resolução por 
parte do credor, preterindo desfazimentos desnecessários em prol da preservação 
da avença, com vistas à realização dos aludidos princípios. Assim, tendo ocorrido 
um adimplemento parcial da divida muito próximo do resultado final, daí a expressão 
“adimplemento substancial”, limita-se o direito do credor, pois a resolução direta do 
contrato mostrar-se-ia um exagero, uma demasia. Dessa forma, fica preservado o di- 
reito de crédito, limitando-se apenas a forma como pode ser exigido pelo credor, que 
não pode escolher diretamente o modo mais gravoso para o devedor, que é a resolução 
do contrato. Dessarte, diante do substancial adimplemento da avença, o credor poderá 
valer-se de meios menos gravosos e proporcionalmente mais adequados à persecução 
do crédito remanescente, mas não a extinção do contrato. Precedentes citados: (REsp 
272.139-MG, DJ 2/4/2001; REsp 1.051.270-RS, DJe 5/9/2011, e AgRg no Ag 607.406-RS, 
DJ 29/11/2004. REsp 1.200.105-AM, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, j. 19/6/2012, 
inf. 500) (grifado pelo autor) 


PREVIDÊNCIA PRIVADA. PECÚLIO. MORA. CANCELAMENTO. Cuida-se de REsp para des- 
constituir o acórdão que negou à ora recorrente o pagamento de indenização por plano 
privado de pecúlio, ao fundamento de que o contrato havia sido cancelado antes do 
falecimento do segurado em razão do suposto inadimplemento de parcelas vencidas. 
(...) Ressaltou-se que, nos contratos de seguro, o simples atraso no pagamento do prê- 
mio não é em si bastante para a suspensão da cobertura e consequente negativa da 
indenização, sendo necessária a interpelação do devedor para lhe propiciar, inclusive, a 
purgação da mora. De modo similar, descabe negar o pagamento de pecúlio por morte 
sem que o devedor seja previamente interpelado para a purgação da mora. Ademais, 
consignou-se a incidência da teoria do adimplemento substancial, que objetiva 
impedir o uso desequilibrado do direito de resolução por parte do credor quando 
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o rompimento do pacto não se ajusta às exigências de índole social ou pautadas 
pela boa-fé. /n casu, embora houvesse mora de 90 dias no pagamento da mensalida- 
de do plano, antes da ocorrência do fato gerador (morte do contratante), tentou-se a 
purgação, ocasião em que os valores atrasados foram pagos pelo de cujus, mas a ele 
devolvidos pela entidade de previdência privada, devido ao cancelamento administrati- 
vo do contrato ocorrido seis dias antes. Sendo assim, o inadimplemento contratual não 
pode ser imputado exclusivamente ao falecido, na medida em que decorreu do arbítrio 
injustificável da entidade de previdência e seguros (recorrida) ao não receber as parce- 
las em atraso antes mesmo da ocorrência do sinistro, não agindo assim com a boa-fé 
e cooperação recíproca que são essenciais à harmonização das relações civis. Dessarte, 
concluiu-se que, na espécie, torna-se incabível a negativa de pagamento do pecúlio 
depois de verificada a morte do contratante. Precedentes citados: (REsp 316.552-SP 
DJ 12/4/2004; REsp 780.324-PR, DJe 9/9/2010; REsp 734.520-MG, DJ 15/10/2007; REsp 
159.661-MS, DJ 14/2/2000, e REsp 141.951-RS, DJ 18/9/2000. REsp 877.965-SP Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, julgado em 22/11/2011, Inf. 488) (grifado pelo autor) 


LEASING. ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL. (...) A Turma, ao prosseguir o julgamento, por 
maioria, entendeu, entre outras questões, que, diante do substancial adimplemento do 
contrato, ou seja, foram pagas 31 das 36 prestações, mostra-se desproporcional a 
pretendida reintegração de posse e contraria princípios basilares do Direito Civil, 
como a função social do contrato e a boa-fé objetiva. Consignou-se que a regra 
que permite tal reintegração em caso de mora do devedor e consequentemente, 
a resolução do contrato, no caso, deve sucumbir diante dos aludidos princípios. 
Observou-se que o meio de realização do crédito pelo qual optou a instituição financei- 
ra recorrente não se mostra consentâneo com a extensão do inadimplemento nem com 
o C€C/2002. Ressaltou-se, ainda, que o recorrido pode, certamente, valer-se de meios 
menos gravosos e proporcionalmente mais adequados à persecução do crédito rema- 
nescente, por exemplo, a execução do título. (...) REsp 1.051.270-RS, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 4/8/2011, Inf. 480) (grifado pelo autor) 


QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


(CESPE — Juiz estadual - MA - 2013 - adaptada) “Em face do princípio do adimplemento 
substancial, considera — se suficiente para a revogação da prisão civil do devedor de alimen- 
tos o pagamento parcial dos alimentos devidos.” — assertiva errada. 


(FMP - Juiz estadual - MT - 2014 —- adaptada) "O adimplemento substancial visa a impe- 
dir o uso desequilibrado do direito de resolução contratual pelo credor em prol da preser- 
vação da avença” — assertiva correta. 


(PUC PR - Juiz estadual - MS - 2012 — adaptada) "Nos contratos bilaterais, onerosos e 
de execução continuada, à falta de cumprimento integral de todas as prestações objeto do 
contrato, pelo devedor, é lícito ao credor dar por resolvido o contrato, considerando que as 
obrigações devem ser totalmente cumpridas, intuindo assegurar a conservação do negócio 
jurídico” — assertiva errada. 


5. FCC — PROCURADOR DO ESTADO — RO — 2011 


E possível cláusula contratual que exclua a responsabilidade civil por ato ilícito? 
Fale sobre o cabimento dessa cláusula nos contratos de adesão. 
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A cláusula excludente de responsabilidade merece interpretação restritiva. Assim, 
em regra, não é possivel a estipulação da indigitada disposição, salvo nas hipóteses de 
responsabilidade contratual, excluindo-se, ademais, as hipóteses de responsabilidade 
extracontratual, tendo em vista que envolve ordem pública, bem como nos contratos 
de consumo, nos contratos de transporte, e nos contratos de adesão, que também 
não admitem a referida cláusula. 


Portanto, quanto aos contratos de adesão, não é cabível a cláusula de exclusão de 
responsabilidade civil por ato ilícito, sendo nula de pleno direito, conforme disposição 
expressa prevista no art. 424 do Código Civil de 2002. O entendimento acima exposto 
se coaduna ainda com o princípio da função social dos contratos, que limita a liberdade 
de contratar para garantir o bem comum e impedir que sejam cometidas arbitrariedades 
e excessos que possam prejudicar excessivamente a parte contratante. (art. 421, CC/02). 


b Critério de correção da banca 


Resposta: A cláusula de não indenizar, ou cláusula de irresponsabilidade ou causa 
excludente de responsabilidade, através da qual uma das partes, por expressa disposi- 
ção contratual, exclui totalmente a sua responsabilidade por indenização a outra pelos 
eventuais prejuízos, não tem validade dos casos de responsabilidade extracontratual 
por ato ilícito, posto que, nesse caso, o direito a reparação é questão de ordem públi- 
ca. Como expõe Flávio Tartuce, “a ordem pública é ainda mais patente nas hipóteses 
de atos ilícitos dolosos” (Manual de Direito Civil, Ed. Método, 2011, p. 468/469). Além 
disso, disposição dessa natureza excede os limites da função social do contrato e viola 
os princípios da probidade e da boa-fé. No que concerne aos contratos de adesão, 
a cláusula de não indenizar é nula, na forma do art. 424 do Código de Processo Ci- 
vil, que veda a renuncia antecipada do aderente ao direito resultante da natureza do 
negócio, sendo que a regra da reparação integral dos danos sofridos pelo aderente 
decorre da função social do contrato, como estabelece o art. 421 da lei processual. 


(O) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Considerada por parte da doutrina como uma excludente de responsabilidade, a cláu- 
sula de não indenizar constitui previsão contratual pela qual a parte exclui totalmente a 
sua responsabilidade. Essa cláusula é também denominada cláusula de irresponsabilida- 
de ou cláusula excludente de responsabilidade. 


Na esteira da melhor doutrina contemporânea, a malfadada cláusula de indenizar tem 
aplicação bem restrita. 


(..) 


A citada cláusula é nula nos contratos de adesão, aplicação do art. 424 do CC (“Nos con- 
tratos de adesão, são nulas as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada do aderente 
a direito resultante da natureza do negócio"). Ora, em regra, a parte tem direito de ser in- 
denizada pelos prejuízos sofridos, o que decorre da regra da reparação integral dos danos 
(art. 944, caput, do CC). Tal conclusão representa aplicação do princípio da função social do 
contrato, em sua eficácia interna, entre as partes (art. 421 do CC). (TARTUCE, 2013, p. 514). 


"Os contratos de adesão ou por adesão são acordos comuns na vida social atual, contudo 
necessitam observações específicas. Não se pode renunciar a nenhum direito previamente 
em um contrato de tal forma.” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JUNIOR, DIAS, 2013, p.371) 
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Enunciado CJF/STJ 167 — Arts. 421 a 424: Com o advento do Código Civil de 2002, hou- 
ve forte aproximação principiológica entre esse código e o Código de Defesa do Consu- 
midor, no que respeita à regulação contratual, uma vez que ambos são incorporadores 
de uma nova teoria geral dos contratos. 


Enunciado CJF/STJ 172 — Art. 424: As cláusulas abusivas não ocorrem exclusivamente 
nas relações jurídicas de consumo. Dessa forma, é possivel a identificação de cláusulas 
abusivas em contratos civis comuns, como, por exemplo, aquela estampada no art. 424 
do Código Civil de 2002. 


Enunciado 364 — Arts. 424 e 828: No contrato de fiança é nula a cláusula de renúncia 
antecipada ao benefício de ordem quando inserida em contrato de adesão. 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 
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DIREITO DO CONSUMIDOR. LIMITAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO EM CONTRATO DE 
PENHOR. Em contrato de penhor firmado por consumidor com instituição financeira, é 
nula a cláusula que limite o valor da indenização na hipótese de eventual furto, roubo ou 
extravio do bem empenhado. De fato, nos termos do inciso | do art. 51 do CDC, serão 
consideradas abusivas e nulas de pleno direito as cláusulas que impossibilitem, exo- 
nerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer nature- 
za dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Cumpre 
ressaltar que, na situação em análise, é notória a hipossuficiência do consumidor, pois 
esse, necessitando de empréstimo, apenas adere a um contrato cujas cláusulas são inego- 
ciáveis, submetendo-se, inclusive, à avaliação unilateral realizada pela instituição financei- 
ra. Nessa avença, a avaliação, além de unilateral, é focada precipuamente nos interesses 
do banco, sendo que o valor da avaliação é sempre inferior ao preço cobrado do consu- 
midor no mercado varejista. Note-se que, ao submeter-se ao contrato de penhor perante 
a instituição financeira, que detém o monopólio de empréstimo sob penhor de bens pes- 
soais, o consumidor demonstra não estar interessado em vender os bens empenhados, 
preferindo transferir apenas a posse temporária deles ao agente financeiro, em garantia 
do empréstimo. Pago o empréstimo, tem plena expectativa de retorno dos bens. Ademais, 
deve-se levar em consideração a natureza da atividade exercida pela instituição financeira, 
devendo-se entender o furto ocorrido como fortuito interno. (...) (REsp 1.155.395-PR, Rel. 
Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. 1º/10/2013, inf. 529) 


RESPONSABILIDADE. COFRE. BANCO. A Turma negou provimento ao recurso especial ori- 
ginário de ação indenizatória por danos materiais e morais proposta pelas recorrentes em 
desfavor da instituição financeira recorrida na qual alegaram o inadimplemento do con- 
trato de locação de cofre de segurança celebrado entre as partes, tendo em vista que não 
foram ressarcidas dos prejuizos advindos da subtração do conteúdo desse cofre — jóias e 
dinheiro em espécie — após o assalto à agência bancária em que ele se encontrava. Se- 
gundo o Min. Relator, é sabido que as instituições financeiras respondem objetivamente 
pelos danos causados aos seus clientes, tendo em vista o caráter essencial da atividade 
prestada e o risco a ela inerente. Asseverou, portanto, que a ocorrência de furto ou de 
roubo não pode caracterizar hipótese de força maior, já que a obrigação de vigilância e de 
segurança é intrínseca ao serviço por elas ofertado, motivo pelo qual se considera abusiva 
a cláusula contratual que exclui o dever de indenizar em tais casos. Contudo, ressaltou 
que o contrato de aluguel de cofre possui características capazes de restringir a respon- 
sabilidade do banco: ele deve zelar pela segurança e pela incolumidade do objeto, mas 
não toma conhecimento do que é efetivamente guardado pelo cliente e não tem acesso 


CONTRATOS 


a esse conteúdo. In casu, a particularidade reside no fato de que o contrato de aluguel 
firmado entre as partes expressamente vedava a guarda de jóias e dinheiro, hipótese que 
não ofende o CDC por ser cláusula limitativa de uso — que restringe o objeto do contrato 
e, com isso, delimita a extensão da obrigação -, e não excludente de responsabilidade. 
Dessa forma, concluiu que o banco não tem o dever de ressarcir os danos decorrentes da 
subtração dos bens indevidamente armazenados no compartimento de segurança, já que 
o inadimplemento contratual foi das próprias clientes. (...) (REsp 1.163.137-SP Rel. Min. 
Massami Uyeda, Terceira Turma, j. 14/12/2010, inf. 460) 


6. MPE — GO — PROMOTOR DE JUSTIÇA — GO — 2010 


Conceitue contrato coligado, abordando as consequências do seu inadimplemento. 


Os contratos coligados são aqueles que possuem uma relação de interdependên- 
cia. Em um primeiro momento, pode-se afirmar que possuem autonomia, são distin- 
tos, mas os negócios jurídicos são interligados, sendo que um produz efeito no outro, 
passando a ter uma relação de dependência, de subordinação, e de causalidade. 


Exemplo de contrato coligado é aquele celebrado entre clube de futebol e atleta 
(principal), e o contrato de exploração de imagem (acessório), bem como aquele que 
tem por objeto um lote com casa de moradia e um segundo relativo a dois lotes vi- 
zinhos, para área de lazer. Ambos, em tese, são independentes, mas no contexto em 
que se apresentam coligam-se, haja vista que o implemento de um depende do outro, 
ressaltando-se, entretanto, que a inadimplência de um contrato não leva necessaria- 
mente à resolução do outro, que deverá ser avaliada no caso concreto, havendo en- 
tendimento do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido. 


Com relação às consequências do inadimplemento, a jurisprudência tende a acei- 
tar que, no caso de inadimplemento de um deles, não necessariamente afetaria a con- 
tinuidade do outro, conservando-se aquele que foi adimplido, desde que haja possibi- 
lidade material para tanto. 


b Critério de correção da banca 


Resposta: Expectativa de resposta: Deveria o(a) candidato (a) conceituar o contra- 
to coligado e, no caso de inadimplemento de um deles, afirmar que não acarretaria, 
necessariamente, na resolução do outro, diferentemente do que ocorre nos contratos 
mistos, e nos contratos principais e acessórios. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


Enunciado CJF/STJ 421 — "Os contratos coligados devem ser interpretados segundo os 
critérios hermenêuticos do Código Civil, em especial dos arts. 112 e 113, considerada a 
sua conexão funcional” 


“Contratos coligados são, pois, o que embora distintos, estão ligados por uma cláusula 
acessória, implicita ou explícita. Ou, no dizer de Almeida Costa, são os que se encontram 
ligados por um nexo funcional, podendo essa dependência ser bilateral (vende o automóvel 
e a gasolina); unilateral (compra o automóvel e arrenda a garagem, ficando o arrendamento 
subordinado à compra e venda); alternativa (compra a casa na praia ou, se não for para lá 
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transferido, loca-a para veraneio). Mantém-se a individualidade dos contratos, mas “as vicis- 
situdes de um podem influir sobre o outro”. (GONÇALVES, 2010, v.3, p. 115). 


“Há certa independência nos contratos coligados, mas há também dependência justa- 
mente na união parcial, no elo que os liga. O negócio jurídico em questão é, portanto, 
intermediário entre os contratos principais e acessórios” (TARTUCE, 2013, p. 528) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 
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CONTRATOS COLIGADOS. AFASTAMENTO. EXECUÇÃO. TÍTULO. A questão cinge-se em 
verificar se o contrato de financiamento que aparelha a execução que originou os pre- 
sentes embargos ostenta força executiva. O Tribunal de origem, com base no exame das 
cláusulas contratuais, consignou que o contrato de financiamento se destinou, exclusiva- 
mente, à aquisição de produtos da Companhia de Petróleo, havendo sido firmado com o 
propósito de incrementar a comercialização dos produtos de sua marca no posto de ser- 
viço, obrigando-se o posto revendedor a aplicar o financiamento recebido na movimen- 
tação do posto. O acórdão recorrido extraiu a conclusão de que as prestações assumidas 
pelas partes nos contratos de financiamento e de fornecimento de produtos são interde- 
pendentes, considerando evidenciada a conexão entre os contratos. Considerando que 
a finalidade das partes ao celebrar o contrato de financiamento, no caso concreto, 
era, em última análise, fomentar a atividade principal de distribuição e revenda de 
combustíveis, mostra-se evidente a relação de interdependência entre os contratos, 
a ensejar a possibilidade da arguição da exceção de contrato não cumprido, nos 
termos dos arts. 1.092 do CC/1916, 582 e 615, IV, do CPC, independentemente da 
existência de cláusula expressa. Efetivamente, é justamente a existência de obrigações 
reciprocas e interdependentes que dá azo à arguição da exceção de contrato não cum- 
prido. Concretamente, a existência de discussão acerca do cumprimento das obrigações 
reciprocas pactuadas entre as partes afasta a força executiva do título, tornando-o inapto 
a aparelhar a presente execução. (REsp 985.531-SP Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desem- 
bargador convocado do TJ-RS), j. 1º/9/2009, inf.405). (grifado pelo autor) 


“Resolução do contrato. Contratos coligados. Inadimplemento de um deles. Celebrados 
dois contratos coligados, um principal, e outro secundário, o primeiro tendo por objeto 
um lote com casa de moradia, e o segundo versando sobre dois lotes contiguos, para 
área de lazer, a falta de pagamento integral do preço desse segundo contrato pode 
levar à sua resolução, conservando-se o principal, cujo preço foi integralmente 
pago. Recurso não conhecido." (STJ REsp 337.040/AM, Min. Ruy Rosado Aguiar, Quar- 
ta Turma, j. 02/05/2002, Dje 01.07.2002) (grifado pelo autor) 


1.7 — TRF 2 — JUIZ FEDERAL — 2013 


Duas pessoas jurídicas, a XX e a YY, ajustam que uma delas (XX) treinará e prepa- 
rará os empregados da outra, de modo a qualificá-los. O contrato prevê o início de 
execução (duas semanas após a assinatura), a remuneração, o prazo de vigência e o 
caráter personalíssimo do acerto, devido à expertise única da empresa prestadora. 
Não se ajustou cláusula penal. A sociedade XX, dois dias depois da assinatura do 
pacto, desiste de cumpri-lo, já que recebeu oferta melhor de terceiro, e isso ocupará 
todo o seu pessoal. 


Indaga-se: é possivel a desistência? 


CONTRATOS 


E a resolução? 
Com ou sem perdas e danos? 
Há possibilidade de compelir-se a prestadora a executar o ajuste? 


Obrigatória a fundamentação à luz dos dispositivos pertinentes. 


A sociedade XX não poderia renunciar ao contrato firmado, sendo ilegítima sua 
desistência. Conforme o princípio da força obrigatória dos contratos, o que foi estipu- 
lado pelas partes tem força de lei, obrigando os contraentes ao cumprimento integral 
do conteúdo do negócio jurídico, a teor do que dispõe os arts. 313 e 475 do Código 
Civil de 2002 (CC/02). 


Desse modo, a sociedade YY poderá exigir a resolução do contrato, com supe- 
dâneo nos arts. 247 e 475 do CC/02. Insta salientar que a empresa descumpridora 
do contrato não alegou nenhuma hipótese que autorize a inexecução contratual, a 
exemplo do caso fortuito ou força maior, restando evidenciado a inexecução culposa 
da prestação, a ensejar ainda a aplicação do art. 389 do CC/02, com perdas e danos. 


Oportuno destacar que a sociedade YY poderá exigir o cumprimento do contrato, 
com fundamento no art. 287 e art. 461, 8 5º do Código de Processo Civil, ou seja, po- 
derá ingressar com ação buscando o cumprimento da prestação, com a possibilidade 
de imposição de multa diária ou outra imposição que o juiz achar devido, com fulcro 
no seu poder geral de cautela. 


Saliente-se que a última proposição, ou seja, a aplicação de multa cominatória diá- 
ria visando à manutenção do contrato, a depender do caso concreto, é a solução mais 
acertada, tendo em vista ser um meio de coerção indireta com o intuito de compelir 
ao cumprimento da avença, evitando-se a drástica solução da resolução contratual e 
a consequente perdas e danos, situação muita das vezes mais danosa para ambos os 
contraentes. 


b Critério de correção da banca 


Resposta: Não é legítima a desistência. O contrato de prestação de serviço já 
estava aperfeiçoado, e seus termos obrigam os contraentes (pacta sunt servanda). A 
ideia geral é a obrigatoriedade (princípio da obrigatoriedade) e, em regra, as partes 
devem cumprir as suas prestações tal qual ajustadas (cf. art 313 e 475 do Código Ci- 
vil). O devedor não tem a escolha entre cumprir ou ressarcir. As hipóteses em que a lei 
autoriza O arrependimento formam a exceção, e apenas incidem nos casos admitidos 
pelo ordenamento (v.g., art. 49 do Código do Consumidor — Lei nº 8.078/90). A possi- 
bilidade de resolver o contrato, com a obtenção de perdas e danos, existe em favor da 
sociedade YY, nos expressos termos do art. 247 e 475 do Código Civil. Sem causa legal 
que a autorize, a prestadora afirma-se desvinculada de sua obrigação de fazer, de na- 
tureza infungível, de modo que resta caracterizada a inexecução culposa da prestação, 
e o devedor responde pelas perdas e danos (art. 389 do Código Civil). Já a sociedade 
XX, prestadora, não é autorizada a arrepender-se (ou desistir), e nem mesmo existe hi- 
pótese que a permita resilir o contrato, através de denúncia. Ela tampouco tem a alter- 
nativa de resolver o contrato, aproveitando-se da dicção do art. 247 do Código Civil, 
já que essa regra, por si, não retira a possibilidade de o credor buscar o cumprimento 
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específico da obrigação (regra dos artigos 313 e 475 do Código Civil). Assim, ao invés 
de exigir perdas e danos, o credor pode ingressar com ação buscando o cumprimento 
da obrigação de fazer, a ser aparelhada por preceito cominatório, com amparo nos 
artigos 287 e 461, 8 5º, do CPC (imposição de multa diária, para que a obrigação seja 
cumprida). Observações lateriais: (obs.1: A própria expressão desistência, usada no ar- 
tigo 49 do CDC, é criticável. E isto porque o interessado pode desistir de certa vanta- 
gem, ou de exercitar certa faculdade, mas não desistir da obrigação; por isso, parte da 
doutrina assinala que jamais ocorre a desistência, e prefere falar em arrependimento, 
que retroage ao momento da manifestação de contratar, retirando a eficácia da for- 
mação do contrato.) (obs. 2: a possibilidade de denúncia do contrato, quando prevista, 
não se confunde com o arrependimento — ou desistência de contratar.) (obs. 3: O art. 
599 do CC não incide quando o ajuste tem prazo de vigência. Ademais, esse e alguns 
outros preceitos ligados ao contrato de prestação de serviços têm como destinatários 
o prestador pessoa natural). (obs.4: a pergunta expressamente exige a indicação dos 
preceitos legais pertinentes, mas não há a necessidade de indicação de todos os pre- 
ceitos indicados no espelho). (obs.5: Pontuação: desistência/arrependimento (0,3) — re- 
solução — quem pode, com ou sem perdas e danos (0,7) — cumprimento específico da 
multa (0,5) — embora não indagados, alguns candidatos perderam pontos com equi- 
vocadas referências históricas. Por exemplo, sustentaram que a multa cominatória, em 
casos da espécie, nasceu com a reforma processual de 1994, Para melhor entendimen- 
to do tema, recomenda-se a leitura da redação originária do artigo 287 do Código de 
Processo Civil de 1973, ou do próprio Código de Processo de 1939, art. 302, XII). 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A resolução por inexecução voluntária está relacionada com a impossibilidade da pres- 
tação por culpa ou dolo do devedor, podendo ocorrer tanto na obrigação de dar como 
nas obrigações de fazer e de não fazer. Conforme as regras que constam dos arts. 389 e 
390 do CC, a inexecução culposa sujeitará a parte inadimplente ao ressarcimento pelas 
perdas e danos sofridos — danos emergentes, lucros cessantes, danos morais, estéticos e 
outros danos imateriais, de acordo com aquilo que pode ser interpretado à luz dos arts. 
402 a 404 da codificação, da Constituição Federal e da atual jurisprudência. 


Especificamente, determina o art. 475 do CC que a parte lesada pelo inadimplemento 
pode pedir a resolução do contrato. Mas, se não preferir essa resolução, a parte poderá 
exigir da outra o cumprimento do contrato, de forma forçada, cabendo, em qualquer 
uma das hipóteses, indenização por perdas e danos.” (TARTUCE, 2013, p.606) 


“A obrigação nasce para ser cumprida, adimplida. Contudo, eventos estranhos ou não 
à vontade das partes podem provocar a impossibilidade de cumprimento, total ou par- 
cialmente, a tempo ou não, da relação. A isto, se denomina inadimplemento. 


Uma vez ocorrido o inadimplemento, ocorrerá uma sucessão de efeitos legais, que poderão 
ser complementados ou modificados previamente pelas partes, como a adoção de cláusula 
penal, e se não o forem ao principal da obrigação serão acrescidos os valores corresponden- 
tes às perdas e danos, tudo atualizado pelos índices oficiais, além de honorários de advoga- 
dos (que não são as verbas de sucumbências, mas um valor pago para a parte que necessi- 
tou manejar o causídico).” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p.330) 


Enunciado CJF/STJ 161 — Arts. 389 e 404: Os honorários advocatícios previstos nos arts. 
389 e 404 do Código Civil apenas têm cabimento quando ocorre a efetiva atuação pro- 
fissional do advogado. 
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Enunciado CJF/STJ 426 — Art. 389: Os honorários advocatícios previstos no art. 389 do 
Código Civil não se confundem com as verbas de sucumbência, que, por força do art. 
23 da Lei n 8.906/1994, pertencem ao advogado. 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


461 e 461-A do CPC, que tratam da obrigação de fazer, não fazer ou entregar coi- 
sa, trazem a possibilidade de conceder tutela específica da obrigação ou providên- 
cias assecuratórias de resultado prático equivalente ao adimplemento. Contudo, na 
hipótese, conforme as instâncias ordinárias, há um óbice fático ao cumprimento especi- 
fico da obrigação: o custo dos exemplares restantes seria desproporcional ao resultado 
prático visado, o que torna economicamente impossível a prestação. Dessarte, indepen- 
dentemente da discussão sobre ser econômica ou jurídica a impossibilidade, o cum- 
primento específico da obrigação (a edição dos sete exemplares faltantes apenas para 
a recorrente) demandaria onerosidade excessiva e desproporcional à recorrida, razão 
última para não impor comportamento que exija o ressarcimento de forma específica 
quando seu custo não justificar a opção por essa modalidade, conforme apregoa prece- 
dente do STJ. Aplica-se a segunda parte do 8 1º do art. 461 do CPC, que permite ao 
julgador determinar, inclusive de ofício, a conversão da obrigação de dar, fazer ou 
não fazer em obrigação pecuniária (aí incluída a indenização por perdas e danos) 
na parte em que aquela não possa ser executada. (...) (REsp 1.055.822-R), Rel. Min. 
Massami Uyeda, Terceira Turma, j. 24/5/2011, inf. 474 STJ) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


(CESPE - Procurador do BACEN - 2013 — adaptada) “O direito do credor às perdas e da- 
nos pela imperfeição nocumprimento da obrigação exclui os juros legais nãoestipulados no 
contrato.” — assertiva errada 


8. TJ RJ — JUIZ ESTADUAL — RJ — 2012 


Julio, profissional liberal com renda e futuro incertos, celebrou contrato de seguro 
de vida em que indicou os seus dois filhos como beneficiários. Seis meses após firmar 
o contrato, e desgostoso com a descoberta de grave moléstia, resolveu suicidar-se, 
para desespero de todos. Está a seguradora obrigada a pagar o seguro? Responda 
apontando os dispositivos legais eventualmente aplicáveis. 


Sim, haja vista que não houve premeditação. Conforme dispõe o art. 798 do Có- 


digo Civil de 2002 (CC/02), o beneficiário não terá direito ao capital do seguro se o 
segurado se suicida nos primeiros dois anos após a celebração do contrato. 


Entretanto, a doutrina, chancelada pela jurisprudência, relativiza o referido disposi- 


tivo, passando a exigir dolo do segurado ao suicidar-se. Desse modo, nas situações em 
que não há premeditação no momento da celebração do contrato, como nos casos de 
depressão, descoberta de doença grave, entre tantos outros infortúnios da vida que 
leve o segurado a tomar a fatídica decisão, o beneficiário não poderá ser prejudicado, 
tendo o direito de receber o capital do seguro. 
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A presunção de dois anos estipulada por lei é relativa, devendo ser comprovada 
pela seguradora o dolo do segurado em suicidar-se para fazer valer a regra do dispo- 
sitivo supra citado, o que não ocorre no caso apresentado, tendo em vista que Júlio 
descobriu a moléstia grave seis meses após firmar o contrato com a seguradora, não 
havendo que se falar em premeditação a ensejar a aplicação do art. 798 do CC/02. 


Atenção!!! O tema “Seguros” é bastante cobrado nas provas discursivas. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Nesse diapasão, veicula o legislador civilista, presunção relativa (júris tantum) de pre- 
meditação (dolo) na hipótese de suicídio realizado nos dois primeiros anos do contrato 
de seguro de vida, ou logo nos dois primeiros anos posteriores à sua renovação. 


Como toda presunção relativa, pode ser afastada no caso concreto, sendo que a de- 
monstração de fatores externos, posteriores à contratação, como geradores do suici- 
dio — alucinações, patologias terminais — são capazes de ilidir a aludida presunção e 
obrigar o pagamento dos valores indenizatórios ao beneficiário"(FARIAS, FIGUEIREDO, 
EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p.798) 


“No entanto, a “premeditação” a que se refere a jurisprudência, em nosso sentir, é dota- 
da de maior dimensão, ou seja, implica a existência de um plano prévio de suicídio que 
insere a pactuação do seguro como um dos seus elementos de realização: celebra-se o 
contrato já visando a permitir o amparo das pessoas vinculadas afetiva ou economica- 
mente ao suicida. 


Nessa linha, ausente este planejamento, o suicídio equivaleria a um acidente pessoal, 
um ato de descontrole emocional, que geraria a obrigação imposta ao segurador de 
indenizar” (GAGLIANO, PAMPLONA FILHO, 2010, p. 574) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
» ST 


SEGURO. VIDA. SUICÍDIO. Trata-se, no caso, de saber se, nos contratos de seguro de 
vida, o suicídio do segurado de forma objetiva, isto é, premeditado ou não, desobriga as 
seguradoras do pagamento da indenização securitária contratada diante do que dispõe 
o art. 798 do CC/2002. A Seção, por maioria, entendeu que o fato de o suicídio ter ocor- 
rido no período inicial de dois anos de vigência do contrato de seguro, por si só, não 
exime a companhia seguradora do dever de indenizar. Para que ela não seja responsável 
por tal indenização, é necessário que comprove inequivocamente a premeditação do 
segurado. Consignou-se que o art. 798 do CC/2002 não vai de encontro às Súmulas ns. 
105-STF e 61-STJ, mas as complementa, fixando um período de carência no qual, em 
caso de premeditação, a cláusula de não indenizar é válida. Registrou-se, contudo, que, 
segundo os princípios norteadores do novo Código Civil, o que se presume é a boa-fé, 
devendo a má-fé ser sempre comprovada. Assim, o referido art. 798 da lei subjetiva 
civil vigente deve ser interpretado em conjunto com os arts. 113 e 422 do mesmo di- 
ploma legal, ou seja, se alguém contrata um seguro de vida e, depois, comete suicídio, 
não se revela razoável, dentro de uma interpretação lógico-sistemática do diploma civil, 
que a lei estabeleça uma presunção absoluta para beneficiar as seguradoras. Ressaltou- 
-se, por fim, que o próprio tribunal a quo, expressamente, assentou que os elementos 
de convicção dos autos evidenciam que, na hipótese, o suicídio não foi premeditado. 
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Precedente citado: REsp 1.077.342-MG, DJe 3/9/2010. AgRg no Ag 1.244.022-RS, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 13/4/2011, inf. 469) 


SEGURO. VIDA. SUICÍDIO. PROVA. PREMEDITAÇÃO. (...) A questão consiste em saber se, 
nos termos do art. 798 do CC/2002, o cometimento de suicídio no período de até dois 
anos após a contratação de seguro de vida isenta a seguradora do pagamento da res- 
pectiva indenização. A Turma deu provimento ao recurso por entender que as regras 
concernentes aos contratos de seguro devem ser interpretadas sempre com base nos 
princípios de boa-fé e da lealdade contratual. A presunção de boa-fé deverá preva- 
lecer sobre a exegese literal do referido artigo. Assim, lastreada naquele dispositivo 
legal, entendeu que, ultrapassados os dois anos, presumir-se-á que o suicídio não foi 
premeditado, mas o contrário não ocorre: se o ato foi cometido antes desse período, 
haverá necessidade de a seguradora provar a premeditação. O planejamento do ato 
suicida, para efeito de fraude contra o seguro, nunca poderá ser presumido. Aplica-se ao 
caso o princípio segundo o qual a boa-fé é sempre presumida, enquanto a má-fé deve ser 
comprovada. Logo, permanecem aplicáveis as Súmulas ns. 105-STF e 61-STJ. Daí, a Turma 
deu provimento ao recurso para julgar procedente o pedido e condenar a seguradora ao 
pagamento da indenização prevista no contrato firmado entre as partes, acrescido de cor- 
reção monetária e juros legais a contar da citação. (...) (REsp 1.188.091-MG, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/4/2011, inf. 470) (grifado pelo autor) 


9. FUMARG — DELEGADO — RJ — 2012 


É válida a celebração, pelo representante, de contrato em que ele figure também 
como contraparte? 


O contrato consigo mesmo, também denominado autocontrato, está previsto no 
art. 117 do Código Civil de 2002, e representa a situação em que o representante da 
parte celebra consigo mesmo o contrato. Ou seja, ele figura nas duas posições contra- 
tuais. Será parte, na qualidade de representante, e contraparte. 


Em regra, é vedado pelo ordenamento jurídico, a teor do que se extrai do dispo- 
sitivo anteriormente citado, sob pena de anulabilidade. Entretanto, se previsto em lei 
específica, ou se houver autorização do representado, será considerado lícito, sendo 
válida a sua celebração. 


Insta ressaltar que a vedação à celebração do contrato consigo mesmo abrange as 
situações de substabelecimento. Desse modo, o substabelecido não poderá celebrar 
contrato com o representado do substabelecente (representante). 


(O) DOUTRINA TEMÁTICA 


"É anulável o negócio jurídico que o representante, no seu interesse ou por conta de 
outrem, celebrar consigo mesmo, situações que alguns doutrinadores denominam au- 
tocontrato ou contrato consigo mesmo. Em geral, diz respeito a hipóteses em que se 
caracteriza conflito de interesses entre representante e representado, sendo de 180 dias 
(a contar da conclusão do negócio ou da cessação da incapacidade) o prazo de deca- 
dência para se pleitear a anulação nessa hipótese. Atente-se que havendo autorização 
de autocontratar, como na procuração em causa própria, não há que se falar em con- 
trato geneticamente unilateral, visto existirem, juridicamente, duas partes.” (FARIAS, FI- 
GUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 153) 
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“Consequência jurídica do substabelecimento. Se, em caso de representação voluntária, 
houve substabelecimento ou transferência de poderes (CC, art. 667), o ato praticado 
pelo substabelecido reputar-se-á como se tivesse sido celebrado pelo substabelecente 
(representante), pois não houve transmissão do poder, mas mera outorga do poder de 
representação. Ter-se-à, indiretamente, negócio consigo mesmo se, ensina Renan Lotu- 
fo, “o representante atuar sozinho declarando duas vontades, mas, por meio de terceira 
pessoa, substabelecendo-a (ato pelo qual o representante transfere a outrem os pode- 
res concedidos pelo representado a terceira pessoa) para futuramente celebrar negócio 
com o antigo representante.” (DINIZ, 2006, p.156-157) 


JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
ST) 


Súmula 60 STJ: E nula a obrigação cambial assumida por procurador do mutuário vincu- 
lado ao mutuante, no exclusivo interesse deste. 


CELEBRAÇÃO DE CONTRATO CONSIGO MESMO. ARTIGO 117 DO CÓDIGO CIVIL. (..) | - 
A celebração de contrato consigo mesmo pressupõe a existência de representante 
e representado, pois inexistindo a outorga de poderes, estaremos diante de um 
negócio jurídico celebrado por parte ilegítima, o que enseja a sua nulidade, não 
sendo aplicável o artigo 117, do Código Civil. (...) (TRF-2 — REEX: 200751018102418, 
Rel. Des. Federal Aluísio Gonçalves De Castro Mendes, j. 29/06/2010, Primeira Turma 
Especializada, p. 16/07/2010) (grifado pelo autor) 


QUESTÕES DE CONCURSOS RELACIONADAS 


(CESPE - Promotor de Justiça - RO —- 2013 — adaptada) “O Código Civil veda a realização, 
pelo representante, de contrato consigo mesmo, haja vista o patente conflito de interesses 
entre a vontade do representante e a do representado.” — assertiva errada. 


(CESPE - Promotor de Justiça — TO - 2012 — adaptada) "De acordo com o ordenamento 
jurídico brasileiro, é válido o negócio jurídico realizado por mandatário na venda de imóvel 
para o próprio mandatário, independentemente de autorização expressa do representado” 
— assertiva errada. 


(CESPE - Promotor de Justiça - RO - 2010 - adaptada) "É anulável o negócio jurídico 
que o representante celebra consigo mesmo, ainda que o permita o representado: — alter- 
nativa errada. 


10. FUNDATEG — PROCURADOR DO ESTADO — RS — 2010 


Comente brevemente sobre o princípio da atipicidade contratual. 


O princípio da atipicidade contratual encontra-se positivado no art. 425 do Cé- 


digo Civil de 2002 (CC/02), fundamentando-se no princípio da autonomia privada, 
e propugna a possibilidade de as partes celebrarem contratos não estipulados pela 
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legislação civil. Desse modo, mesmo não havendo regulamentação nos artigos 481 e 
seguintes do CC/02 (que trata dos contratos em espécie), não haverá óbice para que 
as partes celebrem um contrato que lhes convenham. 


Entretanto, insta ressaltar que as partes deverão observar as normas gerais esta- 
belecidas no Código Civil, em especial as disposições relativas aos elementos estru- 
turantes para a celebração dos negócios como também os princípios insculpidos no 
referido diploma 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O voluntarismo observado na Teoria Geral dos Contratos libera as partes para a 
concepção de contratos não previstos ou tipificados em lei (contratos atípicos), além 
do que se deve observar que podem existir contratos típicos que estejam fora do Có- 
digo, como o contrato de locação de imóveis urbanos, que regulamentados em lei 
especial. 


Muitos contratos surgem na prática diária e podem, posteriormente, tendo a rea- 
lidade e o costume como fontes materiais, ser convertidos para a lei, passando de atí- 
picos para tipificados. (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JUNIOR, DIAS, 2013, p. 373) 


"Observação — Alguns doutrinadores apontam que a expressão contratos atípicos 
seria sinônima de contratos inominados. Entretanto, apesar de respeitar esse posicio- 
namento, entendemos ser mais pertinente utilizar a expressão que consta da lei, qual 
seja, a do art. 425 do CC. Na verdade, existem sim diferenças entre os conceitos ex- 
postos como sinônimos. As expressões contratos nominados e inominados devem ser 
utilizadas quando o nome da figura negocial constar ou não em lei. Por outra via, os 
termos contratos típicos e atípicos servem para apontar se o contrato tem ou não um 
tratamento legal mínimo: (TARTUCE, 2013, p. 525) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
» ST 


CONTRATO. DISTRIBUIÇÃO. FORMA VERBAL. ADMISSIBILIDADE. Trata-se, na origem, de 
ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por sociedade empresá- 
ria em razão de rescisão unilateral de contrato verbal de distribuição. A Turma, entre 
outras questões, entendeu que, conforme os arts. 124 do Código Comercial e 129 do 
CC/1916 (cuja essência foi mantida pelo art. 107 do CC/2002), não havendo exigência 
legal quanto à forma, o contrato pode ser verbal ou escrito. Assim, quanto ao contra- 
to de distribuição, pelo menos até a entrada em vigor do CC/2002, cuidava-se de 
contrato atípico, ou seja, sem regulamentação específica em lei, tendo sua forma- 
lização na regra geral, caracterizando-se, em princípio, como um negócio não so- 
lene.Consequentemente a existência do contrato de distribuição pode ser provada 
por qualquer meio previsto em lei. Logo o art. 122 do Código Comercial, vigente à 
época dos fatos, admitia expressamente a utilização de correspondência, livros comer- 
ciais e testemunhas, entre outras. As alegações que amparam o recurso sustentam que 
a complexidade da relação de distribuição tornaria impraticável o emprego da forma 
verbal, na medida em que inúmeras condições hão de integrar o conteúdo do contrato, 
tais como especificação dos produtos, demarcação de área e o quanto mensal da com- 
pra. Contudo, tais assertivas levam a concluir ser extremamente difícil, não impossível, 
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a celebração verbal de um contrato de distribuição, dada a complexidade da relação. 
Porém, sendo possível extrair todas as condições essenciais do negócio, não haveria 
empecilho à admissão de um contrato não escrito. No caso, o tribunal a quo, com base 
no conjunto fático-probatório, extraiu todos os elementos necessários à análise da rela- 
ção comercial entre as partes e, para apreciar as alegações do recorrente, seria necessá- 
rio revolver as provas, o que é vedado pelo enunciado nº 7 da Súmula do STJ. Assim, o 
tribunal a quo fundamentou o dever de indenizar da recorrente no estratagema por ela 
arquitetado para assumir a carteira de clientes da recorrida, conduta desleal e abusiva, 
violadora dos princípios da boa-fé objetiva, da função social do contrato e da respon- 
sabilidade pós-contratual. Quanto ao valor da indenização a título de dano moral e ao 
valor dos honorários advocatícios, somente poderão ser revisados na via do recurso 
especial quando se mostrarem exagerados ou irrisórios. Daí, a Turma negou provimento 
ao recurso. (REsp 1.255.315-SP Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 13/9/2011, 
inf. 483) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (TJ SC - Juiz estadual - SC — 2010 —- adaptada) “É lícito às partes estipular contratos atí- 
picos desde que observadas as normas gerais do Código Civil. Os contratos atípicos são os 
que não são expressamente disciplinados pelo Código Civil e são admitidos ante o princípio 
da autonomia da vontade desde que não contrariem, por exemplo, a ordem pública, os 
bons costumes e a função social do contrato.” — assertiva correta. 


11. QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR 


Apresente as principais diferenças entre a fiança e o aval. Com relação à fiança 
dada em contrato de locação, se o contrato for prorrogado por prazo indeterminado, 
aquela se manterá ou o fiador se exonerará? 


Nos contratos de locação, qual é a natureza da mora? Aponte o entendimento 
jurisprudencial. 


A fiança é obrigação acessória prevista no art. 818 do Código Civil de 2002. O 
aval está previsto no art. 897 do mesmo diploma normativo e é um instituto surgido 
da prática empresarial e possui existência autônoma, de natureza abstrata, ou seja, 
extinto ou declarado nulo o contrato principal, ele não se extinguirá. Na fiança haverá 
benefício de ordem e a obrigação é subsidiária. No aval, não há benefício de ordem 
e a obrigação é solidária. A fiança requer a existência de um novo contrato e o aval 
poderá ser lançado diretamente sobre o título. 


A partir da vigência da lei nº 11.112/2009 é possível afirmar que, prorrogado o 
contrato de locação por prazo indeterminado, a fiança se manterá, não havendo que 
se falar em exoneração do fiador, salvo estipulação em sentido contrário. Insta salien- 
tar que a referida lei mudou o entendimento anterior, que propugnava a exoneração, 
havendo, inclusive, súmula do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido. Entretanto, 
é importante reafirmar que o próprio Egrégio passou a comungar do entendimento 
legal, havendo uma repaginação de sua jurisprudência. 


De mais a mais, nos contratos de locação a mora é ex re, ou seja, é constituída in- 
dependentemente de interpelação. Desse modo, vencida a obrigação, e não pagando 
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o devedor principal, poderá ser chamado o fiador a assumi-la, não necessitando de 
nenhuma formalidade para tal ato. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A fiança é, como visto, uma garantia pessoal contratual de natureza causal. 


É, portanto, de um pacto acessório, com finalidade de garantia do cumprimento da 
prestação do contrato principal, cuja sorte lhe segue. 


Assim, nulo o contrato principal, nula será a fiança. 


Além disso, a responsabilidade na fiança é, originalmente, subsidiária, somente se tor- 
nando solidária quando há a hipótese de inaplicabilidade do benefício de ordem. 


Já o aval é uma garantia aposta em um título de crédito, de natureza abstrata. 


Tem, portanto, existência autônoma, independentemente da sorte do título de crédito 
avalizado. 


Assim, nulo o título de crédito, persiste o aval outorgado. 


(..) 


Por isso, a responsabilidade no aval é equiparada (e solidária) entre o devedor e o ava- 
lista. 


Assim, não é adequada as regras da fiança para o aval.” (GAGLIANO, PAMPLONA FILHO, 
2010, p.651-652) 


“Também diante do que consta do art. 819 do CC, a fiança não se estende além do 
período de tempo convencionado. Para que a fiança seja prorrogada, é preciso a con- 
cordância expressa do fiador. Nesse sentido prevê a Súmula 214 do STJ que: “O fiador 
na locação não responde por obrigações resultantes de aditamento ao qual não anuiu”. 


No caso de fiança que garanta contrato de locação urbana, deve-se analisar a questão 
a parte, diante das alterações da Lei 8.245/1991 pela Lei 12.112/2009. Com a nova reda- 
ção do art. 39 da Lei de Locação, salvo disposição contratual em contrário, qualquer das 
garantias da locação se estende até a efetiva devolução do imóvel, ainda que prorroga- 
da a locação por prazo indeterminado. Assim, encerrou-se polêmica anterior sobre os 
limites de aplicação da súmula, ou seja, prorrogada a locação, prorroga-se automatica- 
mente a fiança.” (TARTUCE, 2013, p. 791) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO CIVIL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. PRORROGAÇÃO POR PRAZO INDETERMINA- 
DO. RESPONSABILIDADE DO FIADOR PELOS DÉBITOS LOCATÍCIOS. LEI nº 12.112/2009. 
Em contrato de locação ajustado por prazo determinado antes da vigência da Lei nº 
12.112/2009, o fiador somente responde pelos débitos locatícios contraídos no período 
da prorrogação por prazo indeterminado se houver prévia anuência dele no contrato. 
A Lei nº 8.245/1991 (Lei do Inquilinato) prevê em seus arts. 46 e 50 que, findo o prazo 
ajustado, a locação será prorrogada por prazo indeterminado se o locatário continuar 
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na posse do imóvel alugado por mais de trinta dias sem oposição do locador. Conforme 
a Súm. nº 214/ST), “o fiador na locação não responde por obrigações resultantes de adi- 
tamento ao qual não anuiu”. Todavia, diferente é a situação para os contratos de fiança 
firmados na vigência da Lei nº 12.112/2009, que não pode retroagir para atingir pactos 
anteriores. Referida lei conferiu nova redação ao art. 39 da Lei nº 8.245/1991, passando 
a estabelecer que “salvo disposição contratual em contrário, qualquer das garantias da 
locação se estende até a efetiva devolução do imóvel, ainda que prorrogada a locação 
por prazo indeterminado, por força desta Lei”. Dessa forma, para os novos contratos, 
a prorrogação da locação por prazo indeterminado implica também prorrogação 
automática da fiança (ope legis), salvo pactuação em sentido contrário, resguar- 
dando-se, evidentemente, durante essa prorrogação, a faculdade do fiador de 
exonerar-se da obrigação mediante notificação resilitória. (...) (REsp 1.326.557-PA, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 13/11/2012, inf. 509) (grifado pelo autor) 


DIREITO CIVIL. LOCAÇÃO. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. FIADOR. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. Os juros de mora decorrentes de inadimplemento em contrato de lo- 
cação fluem a partir do vencimento de cada parcela em atraso, inclusive para o fiador. 
Configurada a denominada mora ex re (art. 397 do CC), na qual o simples descumpri- 
mento da obrigação constitui o devedor em mora em razão do termo estabelecido pe- 
las partes, sendo desnecessária a constituição em mora do devedor, os juros moratórios 
são devidos a partir do vencimento contratual das parcelas em atraso, por se tratar de 
inadimplemento de obrigação positiva e líquida. Ademais, por ser a fiança tão somente 
garantia pessoal, o fiador se obriga a satisfazer ao credor uma obrigação assumida pelo 
devedor (locatário), não constituindo obrigação distinta da contraída pelo afiançado, 
colocando-se o garante na posição de devedor subsidiário. Assim, se o contrato especi- 
fica o valor do aluguel e a data de pagamento, os juros de mora fluem a partir do ven- 
cimento das prestações, e não a partir da citação do garante na ação de execução. (...) 
(REsp 1.264.820-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 13/11/2012, inf. 509) 


DIREITO CIVIL. PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA DE FIANÇA EM CONTRATO DE MÚTUO 
BANCÁRIO. Havendo expressa e clara previsão contratual da manutenção da fiança 
prestada em contrato de mútuo bancário em caso de prorrogação do contrato princi- 
pal, o pacto acessório também é prorrogado automaticamente. O contrato de mútuo 
bancário tem por característica ser, em regra, de adesão e de longa duração, vigendo e 
renovando-se periodicamente por longo período. A fiança, elemento essencial para a 
manutenção do equilíbrio contratual do mútuo bancário, tem como características 
a acessoriedade, a unilateralidade, a gratuidade e a subsidiariedade. Além disso, 
não se admite, na fiança, interpretação extensiva de suas cláusulas, a fim de assegurar 
que o fiador esteja ciente de todos os termos do contrato de fiança firmado, inclusive 
do sistema de prorrogação automática da garantia. Esclareça-se, por oportuno, que não 
admitir interpretação extensiva significa tão somente que o fiador responde, precisa- 
mente, por aquilo que declarou no instrumento da fiança. Nesse contexto, não há ile- 
galidade na previsão contratual expressa de que a fiança prorroga-se automaticamente 
com a prorrogação do contrato principal. Com efeito, como a fiança tem o propósito 
de transferir para o fiador o risco do inadimplemento, tendo o pacto contratual 
previsto, em caso de prorrogação da avença principal, a sua prorrogação automá- 
tica - sem que tenha havido notificação resilitória, novação, transação ou conces- 
são de moratória relativamente à obrigação principal -, não há falar em extinção 
da garantia pessoal. Ressalte-se, nesse ponto, que poderá o fiador, querendo, pro- 
mover a notificação resilitória nos moldes do disposto no art. 835 do CC, a fim de se 
exonerar da fiança. REsp 1.374.836-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 
3/10/2013, inf. 534) (grifado pelo autor) 
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(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (CESPE - Procurador do BACEN - 2013 — adaptada) “O benefício de ordem é direito ga- 
rantido legalmente ao fiador, considerando-se não escrita cláusula de renúncia.” — assertiva 
errada. 


02. (CESPE - Promotor de Justiça - RO - 2008 - adaptada) "A fiança é um contrato unilateral, 
definitivo e acessório, mas a sua estipulação e validade dependem do consentimento do 
devedor” — assertiva errada. 


12. QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR 


Conceitue mútuo feneratício e diferencie-o de comodato. Quanto ao comodato, 
aponte o entendimento mais recente do STJ a respeito do “aluguel-pena”. 


O mútuo feneratício é um contrato unilateral, oneroso, com a possibilidade de 
estipulação de juros, conforme regra autorizativa prevista no art. 591 do Código Civil 
de 2002 (CC/02). O comodato também é um contrato unilateral, entretanto é benéfico 
e gratuito e está regulamentado no art. 519 do CC/02, não havendo a cobrança de 
juros. O mútuo feneratício só é possível em coisas fungiveis, ao passo que o comodato 
é relativo a coisas infungíveis. O mútuo terá como objeto bem móveis, somente, tendo 
em vista a característica da fungibilidade. Quanto ao comodato, será possível em bens 
móveis ou imóveis. 


Ademais, o “aluguel-pena” representa a possibilidade de o comodante estipular 
uma quantia, a título de pena privada, ao comodatário que negar-se a restituir o bem 
emprestado. O valor é arbitrado pelo próprio comodante. Desse modo, conforme re- 
cente entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o seu valor poderá ultrapassar o 
que seria pago a título de aluguel comum, tendo em vista que o contrato de comoda- 
to não se confunde com o de locação. 


Assim, o Egrégio Tribunal entende que o “aluguel-pena” possui a finalidade de 
obrigar o comodatário a entregar mais rapidamente o bem por ele retido, motivo pelo 
qual poderá ser estipulado até o dobro do que o valor cobrado a título de aluguel de 
mercado. 


(O) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A concepção coloquial de empréstimo, tradicionalmente, se refere a uma modalidade 
contratual em que se transfere, provisoriamente, a posse de um bem, por mera libera- 
lidade. 


Todavia, cada vez mais ganha importância uma modalidade diferenciada de empréstimo 
de coisa fungível, qual seja, o mútuo feneratício, frutifero ou a juros. 


Trata-se de uma modalidade de contratação unilateral onerosa, que sofreu particular 
alteração de disciplina com o vigente Código Civil brasileiro.” (GAGLIANO, PAMPLONA 
FILHO, 2010, p. 264) 


“Como exposto, o comodato é um contrato unilateral, benéfico e gratuito em que al- 
guém entrega a outra pessoa uma coisa infungível, para ser utilizada por um determinado 
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tempo e devolvida findo o contrato. Por razões óbvias, o contrato pode ter como objeto 
bens móveis ou imóveis, pois ambos podem ser infungíveis (insubstituíveis). 


A parte que empresta a coisa é denominada comodante, enquanto a que recebe é o 
comodatário. O contrato é intuitu personae, baseado na fidúcia, na confiança do como- 
dante em relação ao comodatário. Não exige sequer forma escrita, sendo contrato não 
solene e informal” (TARTUCE, 2013, p.689) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


» 
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DIREITO CIVIL. CONTRATO DE COMODATO. ALUGUEL-PENA EM RAZÃO DE MORA NA 
RESTITUIÇÃO. O comodante pode fixar aluguel de forma unilateral em caso de mora do 
comodatário na restituição da coisa emprestada, desde que em montante não superior 
ao dobro do valor de mercado. O art. 582, 2º parte, do CC dispõe que o comodatário 
constituído em mora, além de por ela responder, pagará, até restituir a coisa, o alu- 
guel que for arbitrado pelo comodante. A natureza desse aluguel é de uma autêntica 
pena privada, e não de indenização pela ocupação indevida do imóvel emprestado. 
O objetivo central do aluguel não é transmudar o comodato em contrato de loca- 
ção, mas sim coagir o comodatário a restituir o mais rapidamente possível a coisa 
emprestada, que indevidamente não foi devolvida no prazo legal. O arbitramento 
do aluguel-pena não pode ser feito de forma abusiva, devendo respeito aos prin- 
cípios da boa-fé objetiva (art. 422/CC), da vedação ao enriquecimento sem causa e 
do repúdio ao abuso de direito (art. 187/CC). Havendo arbitramento em valor exage- 
rado, poderá ser objeto de controle judicial, com eventual aplicação analógica da regra 
do parágrafo único do art. 575 do CC, que, no aluguel-pena fixado pelo locador, confere 
ao juiz a faculdade de redução quando o valor arbitrado se mostre manifestamente ex- 
cessivo ou abusivo. Para não se caracterizar como abusivo, o montante do aluguel-pena 
não pode ser superior ao dobro da média do mercado, considerando que não deve ser- 
vir de meio para o enriquecimento injustificado do comodante. (REsp 1.175.848-PR, Rel. 
Min. Paulo de Tarso Sanseverino, j. 18/9/2012, inf. 504) (grifado pelo autor) 


AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PRINCÍPIO DA 
CONSERVAÇÃO DOS ATOS JURÍDICOS. USURA. (...) No contrato particular de mútuo 
feneratício, constatada prática de usura ou agiotagem, de rigor a redução dos ju- 
ros estipulados em excesso, conservando-se, contudo, o negócio jurídico (AgRg no 
AREsp 116.476/SP Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, j. 24/04/2012, DJe 08/05/2012) 
(grifado pelo autor) 


CAPÍTULO 9 


RESPONSABILIDADE CIVIL 


Ma QUESTÕES 


1. (TRF 4 — JUIZ FEDERAL — 2014 — CESPE) 


Narbal, sócio-gerente da empresa "Laticínios e Frios Alfajor LTDA” teve seu nome 
inscrito no cadastro negativo de proteção ao crédito, comprovando-se, a posteriori, 
que tal registro fora indevido, uma vez que a dívida tinha sido quitada de forma par- 
celada. O sócio ajuizou, assim, a demanda reparatória respectiva. A empresa, algum 
tempo depois, também ajuizou demanda reparatória por danos morais, alegando que 
aquela inscrição indevida do seu sócio teria impedido obtenção de empréstimo junto 
a Caixa Econômica Federal para o financiamento do plano de expansão industrial, 
sendo lesada em sua reputação, por via reflexa. Com base no enunciado acima, res- 
ponda: 


em relação à inscrição do nome do sócio Narbal, nossa jurisprudência alberga o 
dano in re ipsa, com base suficiente para pleito indenizatório?; 


b — é admissível in casu a hipótese de prejuízos reflexos à pessoa jurídica?; 


c— a pessoa jurídica pode ser vítima dessa espécie de dano? 


(O) (20 LINHAS) 


1 


2 


3 
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2. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


Com relação à responsabilidade civil pelos danos causados, questiona-se: 


a) Caberá indenização danos morais e materiais decorrentes da propositura injus- 
tificada de ação de execução? Sob que justificativa? 

b) Qual o termo inicial dos juros de mora no caso de ação de indenização pela 
execução não autorizada de músicas? 


c) Determinada instituição de ensino superior encerra de forma abrupta suas ati- 
vidades, e migra, mediante convênio, todos os seus alunos para outra instituição. Po- 
de-se falar em abuso de direito? 


(6) (20 LINHAS) 


ra 


“ 
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Analise a responsabilidade civil pela perda de uma chance, abordando os requisi- 
tos necessários para a sua configuração, assim como o critério que vem sendo adota- 
do para fixar o valor da indenização. 


(O) (25 LINHAS) 


24 
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4. (UEG — DELEGADO — GO — 2013) 


Jean adquiriu de Simone, mediante contrato de compra e venda, um veículo ano 
2009 e regularizou a transferência do bem ao DETRAN Local. Passados dez (10) dias, 
o veículo foi apreendido por autoridade policial, sob o argumento de que era objeto 
de furto. Constatou-se que o número de identificação do chassi do veículo existia 
uma adulteração quase imperceptível. Diante da situação hipotética, redija um tex- 
to dissertativo que contemple: a análise da possibilidade de haver ocorrido evicção; 
identifique o responsável pela indenização a ser paga a Jean e qual modalidade de 
responsabilidade civil, das adotadas pelo Código Civil pátrio, deve ser aplicada ao 
caso. Fundamente. 


(O) (15 LINHAS) 


1 
2 
3 
4 
5 
6 


1 


178 


RESPONSABILIDADE CIVIL 


5. (MPE GO — PROMOTOR DE JUSTIÇA — GO — 2010) 


João, estudante, menor antecipado voluntariamente, ao conduzir veículo que lhe 
foi emprestado pelo amigo Platão, maior e capaz, de forma imprudente, avançou o 
sinal, atropelando Maria, que veio a óbito. Pedro, filho de Maria, ingressou em juízo 
com ação indenizatória em face de José, pai de João. Citado, José contestou o pedi- 
do, alegando ilegitimidade passiva ad causam em razão de seu filho ser, a época do 
fato, emancipado, e que o automóvel pertencia ao amigo do menor, requerendo ao 
juiz sua exclusão do processo. Vista ao Ministério Público para manifestar. Conside- 
rando os fatos acima, elabore parecer acerca das questões ventiladas na inicial e na 
contestação, abordando eventual forma de intervenção de terceiros. 


(O) (120 LINHAS) 


1 
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6. (CETRO — PROCURADOR DO MUNICÍPIO — CAMPINAS — SP — 2012) 


Santos Oliveira, proprietário de uma empresa de transportes, ingressou com uma 
ação indenizatória por danos morais e materiais em face da Prefeitura de Campinas. 
Segundo alega o autor, um veículo de sua empresa estava trafegando pelas ruas da 
cidade quando foi depredado por manifestantes liderados por um vereador, Soares 
Coelho, defronte à Câmara Municipal. Embora não estivesse no local dos fatos, Santos 
Oliveira sustenta que a depredação não teria ocorrido se não houvesse as incitações 
iniciadas pelo vereador Soares Coelho. Por isso, pediu ressarcimento em danos mate- 
riais na quantia de R$ 120.000,00 e ainda danos morais na quantia de R$ 500.000,00 
em razão da mácula que o evento causou à imagem da empresa. O município de 
Campinas foi regularmente citado. Na qualidade de Procurador do Município, elabore 
a peça adequada para defender o Município. Observação: deve-se assinar a Peça Pro- 
cessual como Tício Merius, OAB/SP nº000000. 


(O) (60 LINHAS) 


1 
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7. (VUNESP — PROMOTOR DE JUSTIÇA — SP — 2013) 


“A” ajuizou ação de reparação de danos contra “B”, causador de acidente auto- 
mobilistico que ocasionou a morte de seu marido. Pleiteou, dentre outras verbas, a 
condenação do réu ao pagamento de pensão mensal no importe correspondente a 
2/3 do valor do salário que o morto recebia. O réu, na contestação, sustentou que 
não é devida pensão mensal porque a autora, em razão da morte do marido, passou 
a receber pensão de natureza previdenciária, o que lhe supre as necessidades e afasta 
qualquer prejuízo material. Além disso quanto a pretensão de indenização pelo dano 
moral sofrido, argumentou que do valor pretendido deve ser descontada a quantia 
por ela recebida do seguro DPVAT. Pergunta-se: 


É admitida a cumulação de pensão mensal paga pelo causador do dano com be- 
nefício previdenciário (pensão por morte) nos casos de morte causada por ato ilícito? 


O valor recebido do seguro DPVAT deve ser descontado daquele devido a título 
de indenização pelo dano moral causado a autora em razão da morte de seu marido? 


(O) (15 LINHAS) 


1 
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8. (FGV — JUIZ ESTADUAL — AM — 2012) 


Em processo de ação civil coletiva de ressarcimento de danos materiais e morais, 
causados a passageiros e a seus familiares pelo naufrágio de embarcação, explora- 
da por sociedade empresária que se dedica ao transporte remunerado de pessoas 
em vias fluviais, a ré se defende, alegando que: |. é diligente na prestação daquele 
serviço, cumprindo todas as normas legais e administrativas sobre segurança de pas- 
sageiros; Il. O condutor de sua embarcação tem vasta experiência e se encontra regu- 
larmente habilitado; Ill. O naufrágio foi causado pelo condutor de outra embarcação 
que, em manobra imprudente, abalroou aquela onde se encontravam as vítimas. A 
partir do caso apresentado, examine as alegações da ré, esclarecendo se podem ser 
acolhidas. 


(O) (15 LINHAS) 


a 
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9. (CESPE — DEFENSOR PÚBLICO — AL — 2009) 


Marília parou o seu automóvel em vaga regular, Próxima ao prédio residencial em 
que moram Carlos e sua família. No final do dia, ao retornar ao seu veículo, viu que 
a tampa do motor do seu carro estava arranhada e amassada. Observando melhor, 
encontrou junto ao limpador de pára-brisas um bilhete deixado por Carlos, no qual 
ele afirmava supor que um empregado seu ou um amigo, por descuido, tenha dei- 
xado cair um vaso de plantas pela janela do apartamento aonde mora, o que veio a 
causar os danos no carro de Marília. No mesmo bilhete, Carlos alegou não ter culpa 
pelo acidente, já que sempre recomenda cautela a seus empregados ao manusearem 
objetos próximos à janela. Por isso, informou também, no bilhete, o nome dos seus 
empregados, dos amigos que o visitaram naquele dia e o nome e o endereço do 
proprietário do apartamento, já que afirmou ser apenas o locatário do bem. Por fim, 
acrescentou que os reparos necessários provavelmente não passariam de R$ 500,00 
(quinhentos reais), pois recentemente gastou esse valor para sanar danos equivalen- 
tes em seu veículo. Entre as pessoas citadas na situação hipotética acima, de quem 
Marília deve cobrar a reparação dos danos sofridos em decorrência da queda do ob- 
jeto? Qual o tipo de responsabilidade envolvida? Justifique sua resposta. 


(6) (15 LINHAS) 


1 
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10. (FUNCAB — ADVOGADO DE ESTATAL — ES — 2010) 


O Ministério Público do Espírito Santo propôs Ação Civil Pública por danos ao 
meio ambiente em face da Empresa Leite Bom, em razão da suposta prática de ativi- 
dade pastoril em desconformidade com a legislação ambiental. Em sua defesa, pugna 
a Empresa Leite Bom pela extinção da demanda sem julgamento do mérito, diante de 
sua ilegitimidade passiva. Sustenta que, por ter adquirido a área objeto da Ação Civil 
já desmatada pelo antigo proprietário, não tem responsabilidade pelo dano ambien- 
tal em questão. Diante dos fatos narrados, elabore texto dissertativo apontando os 
principais princípios informadores do direito ambiental, as peculiaridades do direito 
ambiental e os efeitos da responsabilidade civil em relação à Empresa Leite Bom. 


(O) (30 LINHAS) 
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O nosso ordenamento jurídico acolheu a figura dos danos sociais? 


Se positivo, é semelhantes à figura dos danos morais coletivos? 
Pessoa jurídica de direito público poderá exigir reparação por danos morais? 


E quanto aos danos estéticos, é conciliável com os danos morais? 


(6) (25 LINHAS) 


1 
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12. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


O banco “X Money”, em determinado dia, foi invadido por perigosa quadrilha que, 
dentre as várias ações violentas perpetradas, rende vários clientes dentro do estabe- 
lecimento; rouba dinheiro decorrente de saques no caixa; rouba clientes no setor dos 
caixas eletrônicos; rouba pessoas que tinham acabado de sair do banco e que encon- 
trava-se na calçada externa, em sua proximidade; rouba carros do estacionamento 
destinado aos clientes do banco. Há responsabilidade civil do banco? Se positivo, em 
quais situações? Argumente fundamentando na jurisprudência dominante relativa ao 
tema. 


(O) (30 LINHAS) 


1 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. TRF 4 — JUIZ FEDERAL — 2014 — CESPE 


Narbal, sócio-gerente da empresa “Laticínios e Frios Alfajor LTDA” teve seu nome 
inscrito no cadastro negativo de proteção ao crédito, comprovando-se, a posteriori, 
que tal registro fora indevido, uma vez que a dívida tinha sido quitada de forma par- 
celada. O sócio ajuizou, assim, a demanda reparatória respectiva. A empresa, algum 
tempo depois, também ajuizou demanda reparatória por danos morais, alegando que 
aquela inscrição indevida do seu sócio teria impedido obtenção de empréstimo junto 
a Caixa Econômica Federal para o financiamento do plano de expansão industrial, 
sendo lesada em sua reputação, por via reflexa. Com base no enunciado acima, res- 
ponda: 

em relação à inscrição do nome do sócio Narbal, nossa jurisprudência alberga o 
dano in re ipsa, com base suficiente para pleito indenizatório?; 


b — é admissível in casu a hipótese de prejuízos reflexos à pessoa jurídica?; 


c — a pessoa jurídica pode ser vítima dessa espécie de dano? 


a)Sim. Conforme entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça, nas si- 
tuações em que o nome é inscrito indevidamente no Cadastro de Proteção ao Crédito, 
o dano moral é presumido, in re tpsa, isto é, prescinde de prova. Desse modo, Narbal 
possui direito à reparação por danos morais. 


b) Com relação ao reconhecimento de prejuízos reflexos à pessoa jurídica, é plau- 
sível a hipótese de ocorrência de prejuízo reflexo, em decorrência de ter tido seu cré- 
dito negado. Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça, em uma situação similar, não 
reconheceu o direito ao dano moral, pois não enxergou ofensa à honra objetiva da 
empresa. No que tange ao dano moral reflexo, ou em ricochete, a presunção não é 
aplicável, uma vez que o evento danoso direcionou-se a outrem, causando a este um 
prejuizo direto e presumível. A pessoa jurídica foi alcançada acidentalmente, de modo 
que faz-se mister a prova do prejuízo à sua honra objetiva. Assim, nessas situações 
em que a ciência acerca da negação do empréstimo ficou adstrita aos funcionários do 
banco, não há que se falar em dano moral da pessoa jurídica. 


c) Sim. Conforme entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça, a pes- 
soa jurídica reúne potencialidade para experimentar o dano moral, mas desde que 
atingida em sua honra objetiva. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O entendimento da reparabilidade do dano moral consta da súmula 227 do Superior 
Tribunal de Justiça, podendo ser ainda extraído do art. 52 do Código Civil em vigor, pelo 
qual se aplica à pessoa jurídica, no que couber, o disposto quanto aos direitos da perso- 
nalidade. Em verdade, o dano moral da pessoa jurídica atinge a sua honra objetiva, que 
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é a repercussão social da honra, sendo certo que uma empresa tem uma reputação pe- 
rante a coletividade. Não se pode imaginar que o dano moral da pessoa jurídica atinja a 
sua honra subjetiva, que é a autoestima.” (TARTUCE, 2013, p. 468) 


“Uma outra espécie de dano, por suas características peculiares, merece a nossa espe- 
cial atenção. 


Trata-se do dano reflexo ou em ricochete, cujo estudo desenvolveu-se largamente no 
Direito francês. 


Conceitualmente, consiste no prejuízo que atinge reflexamente pessoa próxima, ligada à 
vítima direta da atuação ilícita. 


(2) 


Portanto, a despeito de não ser de fácil caracterização, o dano em ricochete enseja a 
responsabilidade civil do infrator, desde que seja demonstrado o prejuízo à vítima refle- 
xa, consoante se pode verificar da análise de interessantes julgados do Superior Tribunal 
de Justiça” (GAGLIANO, PAMPLONA FILHO, 2014, p. 96) 


“A pessoa jurídica, como proclama a Súmula 227 do Superior Tribunal de Justiça, pode 
sofrer dano moral e, portanto, está legitimada a pleitear a sua reparação. Malgrado não 
tenha direito à reparação do dano moral subjetivo, por não possuir capacidade afetiva, 
poderá sofrer dano moral objetivo, por ter atributos sujeitos à valoração extrapatrimo- 
nial da sociedade, como o conceito e bom nome, o crédito, a probidade comercial, a 
boa reputação etc. 


O abalo de crédito acarreta, em regra, prejuízo material. Mas o abalo de credibilidade 
pode ocasionar dano de natureza moral. Neste caso, a pessoa jurídica poderá propor 
ação de indenização de dano material e moral. 


O dano moral, nesse caso, não é presumido. Decidiu a 4º Turma do Superior Tribunal de 
Justiça que a pessoa jurídica tem de comprovar dano moral para receber indenização.” 
(GONÇALVES, 2014, p. 396) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 227 STJ: A pessoa jurídica pode sofrer dano moral. 


Súmula 385 STJ: Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe in- 
denização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito 
ao cancelamento. 


PROCESSO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL REFLEXO. PESSOA JURÍDICA. 
SÓCIO-GERENTE COM NOME INDEVIDAMENTE INSCRITO NO CADASTRO DE INADIM- 
PLENTES. NEGATIVA DE EMPRÉSTIMO À SOCIEDADE. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM 
DA PESSOA JURÍDICA. ABALO DE CRÉDITO. NÃO OCORRÊNCIA DE DANO IN RE IPSA. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA OFENSA À HONRA OBJETIVA. 1. O dano moral re- 
flexo, indireto ou por ricochete é aquele que, originado necessariamente do ato causador 
de prejuízo a uma pessoa, venha a atingir, de forma mediata, o direito personalíssimo de 
terceiro que mantenha com o lesado um vínculo direto. Precedentes. 2. A Súmula 227 do 
STJ preconiza que a pessoa jurídica reúne potencialidade para experimentar dano moral, 
podendo, assim, pleitear a devida compensação quando for atingida em sua honra obje- 
tiva. 3. No caso concreto, é incontroversa a inscrição indevida do nome do sócio-gerente 
da recorrente no cadastro de inadimplentes, acarretando a esta a negativa de empréstimo 
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junto à Caixa Econômica Federal. Assim, ainda que a conduta indevida da recorrida tenha 
atingido diretamente a pessoa do sócio, é plausível a hipótese de ocorrência de prejuízo 
reflexo à pessoa jurídica, em decorrência de ter tido seu crédito negado, considerando a 
repercussão dos efeitos desse mesmo ato ilícito. Dessarte, ostenta o autor pretensão sub- 
jetivamente razoável, uma vez que a legitimidade ativa ad causam se faz presente quan- 
do o direito afirmado pertence a quem propõe a demanda e possa ser exigido daquele 
em face de quem a demanda é proposta. 4. O abalo de crédito desponta como afronta 
a direito personalíssimo — a honradez e o prestígio moral e social da pessoa em deter- 
minado meio — transcendendo, portanto, o mero conceito econômico de crédito. 5. A 
jurisprudência desta Corte já se posicionou no sentido de que o dano moral direto decor- 
rente do protesto indevido de título de crédito ou de inscrição indevida nos cadastros de 
maus pagadores prescinde de prova efetiva do prejuizo econômico, uma vez que implica 
“efetiva diminuição do conceito ou da reputação da empresa cujo título foi protestado”, 
porquanto, “a partir de um juizo da experiência, [...] qualquer um sabe os efeitos danosos 
que daí decorrem” (REsp 487.979/RJ, Rel. Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, DJ 08.09.2003). 
7. Não obstante, no que tange ao dano moral indireto, tal presunção não é aplicável, uma 
vez que o evento danoso direcionou-se a outrem, causando a este um prejuizo direto 
e presumível. A pessoa jurídica foi alcançada acidentalmente, de modo que é mister a 
prova do prejuízo à sua honra objetiva, o que não ocorreu no caso em julgamento, con- 
forme consignado no acórdão recorrido, mormente porque a ciência acerca da negação 
do empréstimo ficou adstrita aos funcionários do banco. 8. Recurso especial não provi- 
do. (REsp 1022522/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
25/06/2013, DJe 01/08/2013) 


(...) INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE DEVEDORES INADIMPLENTES. DANO IN 
RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 


ALEGAÇÃO DE VALOR EXCESSIVO. QUANTIA FIXADA QUE NÃO SE REVELA EXORBITANTE. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO QUE 
DEMANDARIA REEXAME FÁTICO - PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 1. A 
inscrição/manutenção indevida do nome do devedor no cadastro de inadimplente 
enseja o dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado a própria existência do fato 
ilícito, cujos resultados são presumidos. 2. Nos termos da jurisprudência consolidada 
no Superior Tribunal de Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível 
em sede de recurso especial quando o valor fixado pelas instâncias locais se revelar exor- 
bitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionali- 
dade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula nº 7 do ST), a impedir o conhecimento do 
recurso. 3. Rever, ainda, o entendimento do Tribunal de piso a respeito da aplicabilidade 
do Código de Defesa do Consumidor no caso concreto também demandaria a incursão 
no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pelo teor da Súmula 07 do STJ. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 597.814/SP Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 21/11/2014) 


2. 2 — (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


Com relação à responsabilidade civil pelos danos causados, questiona-se: 


a) Caberá indenização danos morais e materiais decorrentes da propositura injus- 
tificada de ação de execução? Sob que justificativa? 


b) Qual o termo inicial dos juros de mora no caso de ação de indenização pela 
execução não autorizada de músicas? 


RESPONSABILIDADE CIVIL 


c) Determinada instituição de ensino superior encerra de forma abrupta suas ati- 
vidades, e migra, mediante convênio, todos os seus alunos para outra instituição. Po- 
de-se falar em abuso de direito? 


a) Sim. Pratica abuso de direito, previsto no art. 187 do Código Civil de 2002 
(CC/02) aquele que, ao exercer seu direito, excede manifestamente os limites impostos 
pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé, ou pelos bons costumes. Recentemen- 
te, o Superior Tribunal de Justiça se manifestou quanto ao tema, julgando uma situ- 
ação em que o advogado executou tanto a pessoa jurídica, quanto os sócios (pessoa 
física), bloqueando suas contas particulares. Nesse caso, consignou-se o reconheci- 
mento do abuso de direito, haja vista que vige no ordenamento jurídico brasileiro a 
separação patrimonial entre pessoa jurídica e pessoa física, fazendo jus os sócios à 
indenização por danos morais e materiais. 


b) Em se tratando de execução desautorizada de músicas, a responsabilidade será 
extracontratual. Assim, será aplicado o dispositivo previsto no art. 398 do CC/02, a 
ensejar a mora desde o cometimento do ato ilícito. Observando-se a execução auto- 
rizada de músicas, havendo discussão judicial, os juros de mora serão contados desde 
a citação (art. 405, CC/02), tendo em vista que nesta hipótese a responsabilidade é 
contratual. 


c) Sim. Conforme jurisprudência colhida do Superior Tribunal de Justiça, é possível 
afirmar que comete abuso de direito (art. 187, CC/02) a instituição de ensino que en- 
cerra de forma abrupta suas atividades, remanejando os alunos para outra instituição. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O código vigente introduziu no art. 187 a noção de abuso de direito (ou ato emulati- 
vo), definindo-o como ato que excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim 
econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes, o que prescinde do exame 
da culpa do agente na direção de uma responsabilização objetiva pelos danos verifica- 
dos. Neste ponto reside a principal diferença quanto ao regime que disciplina o art. 186 
(ilícito subjetivo), em comparação com o art. 187 (ilícito objetivo). Dessa forma, o abuso 
de direito pode configurar causa de nulidade, gerando ainda a obrigação de reparar to- 
dos os danos (extrapatrimoniais ou patrimoniais) por ele causados, gerando, para parte 
da doutrina responsabilidade de natureza objetiva para seu autor” (DE FARIA, FIGUEIRE- 
DO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 203) 


“Vários dispositivos legais demonstram que, no direito brasileiro, há uma reação contra 
o exercício irregular de direitos subjetivos. O art. 1.277 do Código Civil permite que se 
reprima o exercício abusivo do direito de propriedade que perturbe o sossego, a segu- 
rança ou a saúde do vizinho. Podem ser mencionados, ainda, como exemplos, os arts. 
939, 940, 1.637 e 1.638, que igualmente preveem sanções contra abusos de direito. 


O Código de Processo Civil também reprime o abuso de direito, nos arts. 14 a 18 e, ain- 
da, no processo de execução (arts. 574 e 598). Observa-se que o instituto do abuso de 
direito tem aplicação em quase todos os campos do direito, como instrumento destina- 
do a reprimir o exercício antissocial dos direitos subjetivos "(GONÇALVES, 2014, p. 400) 


“Tal dispositivo está revolucionando a visualização da responsabilidade civil, trazendo nova 
modalidade de ilícito, precursora do dever de indenizar. Pela análise do art. 187 do CC em 
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vigor, conclui-se que a definição de abuso de direito está baseada em quatro conceitos 
legais indeterminados, cláusulas gerais que devem ser preenchidas pelo juiz caso a caso, a 
saber: a) fim social; b) fim econômico; c) boa-fé; d) bons costumes. O conceito de abuso de 
direito é, por conseguinte, aberto e dinâmico, de acordo com a concepção tridimensional 
de Miguel Reale, pela qual o Direito é fato, valor e norma” (TARTUCE, 2013, p. 428) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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PROCESSO CIVIL. AÇÃO EXECUTIVA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍ- 
DICA. NÃO DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO PROPOSTA CONTRA SÓCIOS NÃO DEVEDORES. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 1. A regra legal a observar é a do 
princípio da autonomia da pessoa coletiva, distinta da pessoa de seus sócios ou com- 
ponentes, distinção que só se afasta provisoriamente e tão só em hipóteses pontuais e 
concretas. 2. A disregard doctrine existe como meio de estender aos sócios da empresa 
a responsabilidade patrimonial por dívidas da sociedade. Todavia, sua aplicação depen- 
de da verificação de que a personalidade jurídica esteja servindo como cobertura para 
abuso de direito ou fraude nos negócios e atos jurídicos (art. 50 do Código Civil). Essa 
teoria não pode servir como justificativa para que o credor de título executivo judicial 
ajuíze, a seu alvedrio, ação executiva contra os sócios de empresa sem que eles se- 
jam devedores. 3. Credor de titulo executivo judicial que propõe ação executiva contra 
quem sabidamente não é devedor, buscando facilidades para recebimento dos créditos, 
age no exercício irregular de direito, atraindo a incidência das disposições do art. 574 
do CPC. 4. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 1245712/MT, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 17/03/2014) 


DIREITO AUTORAL E CIVIL. EXECUÇÃO COMERCIAL DE OBRAS MUSICAIS. RELAÇÃO JU- 
RÍDICA ENTRE ECAD E EXECUTORES. NATUREZA. JUROS DE MORA. CÔMPUTO. DIES A 
QUO. DISPOSITIVOS LEGAIS ANALISADOS: ARTS. 398 E 405 DO CC/02; E 68 E 99 DA LEI 
Nº 9.610/98. 1. Ação ajuizada em 08.01.2010. Recurso especial concluso ao gabinete da 
Relatora em 04.12.2013. 2. Recurso especial em que se discute a natureza jurídica da 
relação entre o ECAD e aqueles que realizam a execução pública de composições musi- 
cais. 3. O ECAD é órgão instituído e administrado pelas associações de gestão coletiva 
musical, as quais, por sua vez, são mandatárias de todos os titulares de obras musicais 
a elas filiados. Assim, conclui-se que o ECAD nada mais é do que um mandatário dos 
titulares de obras musicais, com poderes para arrecadar, distribuir e fiscalizar os direitos 
autorais de execução pública musical. 4. Na execução comercial desautorizada de obra 
musical, a relação entre o titular da obra (representado pelo ECAD) e o executor será 
extracontratual, ante à inexistência de vínculo entre as partes, de sorte que eventual 
condenação judicial fica sujeita a juros de mora contados desde o ato ilícito, nos termos 
do art. 398 do CC/02 e do enunciado nº 54 da Súmula/ST)J. 5. Na execução comercial de 
composições musicais mediante prévia autorização do titular, ainda que por intermé- 
dio do ECAD, há autêntico acordo de vontades para a cessão parcial, temporária e não 
exclusiva de direitos autorais, caracterizando relação contratual, de maneira que sobre 
eventual condenação judicial incidem juros de mora contados desde a citação, nos ter- 
mos do art. 405 do CC/02. 6. Recurso especial provido. (REsp 1424004/GO, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 28/03/2014) 


DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO PELA EXTINÇÃO 
DE CURSO SUPERIOR. É cabível indenização por danos morais ao aluno universitário 
que fora compelido a migrar para outra instituição educacional pelo fato de a institui- 
ção contratada ter extinguido de forma abrupta o curso, ainda que esta tenha realizado 
convênio, com as mesmas condições e valores, com outra instituição para continuidade 
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do curso encerrado. De fato, é possível a extinção de curso superior por instituição 
educacional, no exercício de sua autonomia universitária, desde que forneça adequa- 
da e prévia informação de encerramento do curso (art. 53 da Lei 9.394/1996 — Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação). Partindo-se desta premissa (legalidade no agir do 
instituto educacional), é necessário verificar se houve ou não excesso no exercício 
desse direito, em consonância com o enunciado normativo do art. 187 do CC, que 
regulou de forma moderna e inovadora o instituto do abuso de direito no sistema 
jurídico como autêntica cláusula geral. O exercício desse direito de extinção deve 
ater-se aos limites impostos pela ordem jurídica, especialmente o balizamento tra- 
çado pelo princípio da boa-fé objetiva. Exige-se, portanto, a necessidade de oferta de 
alternativas ao aluno, com iguais condições e valores, de forma a minimizar os prejuízos 
advindos com a frustração do aluno em não poder mais cursar a faculdade escolhida. 
Na situação em análise, todavia, a instituição educacional, ao extinguir de forma abrup- 
ta o curso oferecido, agiu com excesso no exercício do direito, dando ensejo à repara- 
ção pelos danos morais sofridos. (REsp 1.341.135-SP Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseveri- 
no, Terceira Turma, julgado em 14/10/2014, Inf. 549) (grifo do autor) 


3. AGE MG — PROCURADOR DO ESTADO — MG — 2012 


Analise a responsabilidade civil pela perda de uma chance, abordando os requisi- 
tos necessários para a sua configuração, assim como o critério que vem sendo adota- 
do para fixar o valor da indenização. 


A responsabilidade civil pela perda de uma chance, inspirada na doutrina france- 
sa, representa uma modalidade autônoma de indenização, podendo ser utilizada nas 
hipóteses em que há dificuldade em apurar a responsabilidade direta do agente pelo 
dano final através das regras comuns (art. 927, CC/2002). Desse modo, aquele que pra- 
tica um ato ilícito e faz com que outrem perca um ganho ou evite um prejuízo, deverá 
indenizar, com fulcro na referida teoria. Se ocorrer uma lesão às justas expectativas 
do indivíduo, que se vê frustrado em perseguir uma posição jurídica mais vantajosa, e 
teve o curso normal dos acontecimentos interrompido por ato ilícito de terceiro, faz-se 
necessária o reconhecimento da perda de uma chance. É amplamente aceita pelos Tri- 
bunais Superiores, porém desde que observados rigorosos requisitos para a sua con- 
figuração. Portanto, quanto aos requisitos a doutrina aponta que a chance deverá ser 
concreta, real, atual, e certo, com alto grau de probabilidade de se obter um benefício 
ou de evitar um prejuízo. Desse modo, não basta que exista um liame indireto entre a 
conduta e a perda de uma chance causada por essa conduta. Deverá haver uma liga- 
ção direta, facilmente perceptível. 


Quanto ao critério adotado para fixar o valor da indenização, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que não é possível a fixação da indeniza- 
ção pela perda de uma chance no valor integral correspondente ao dano final experi- 
mentado pela vítima, valor que deverá ser proporcional ao dano sofrido, aumentando- 
-se ou diminuindo-se conforme o grau do liame entre a conduta e a chance perdida. 


(O) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A perda de uma chance está caracterizada quando a pessoa vê frustrada uma expecta- 
tiva, uma oportunidade futura, que, dentro da lógica do razoável, ocorreria se as coisas 
seguissem o seu curso normal. A partir dessa ideia, como expõe os autores citados, essa 
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chance deve ser séria e real. Buscando critérios objetivos para aplicação da teoria, Sér- 
gio Savi leciona que a perda da chance estará caracterizada quando a probabilidade da 
oportunidade for superior a 50% (cinquenta por cento)” (TARTUCE, 2073, p. 482) 


“Caracteriza-se essa perda de uma chance quando, em virtude da conduta de outrem, 
desaparece a probabilidade de um evento que possibilitaria um beneficio futura para 
a vítima, como progredir na carreira artística ou militar, arrumar um melhor emprego, 
deixar de recorrer de uma sentença desfavorável pela falha do advogado, e assim por 
diante. Deve-se, pois, entender por chance a probabilidade de se obter um lucro ou de 
se evitar uma perda” (CAVALIERI FILHO, 2008, p./5) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


CHANCE. CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS. JULGAMENTO EXTRAPETITA RECONHECI- 
DO.1. A teoria da perda de uma chance (perte d'une chance) visa à responsabilização 
do agente causador não de um dano emergente, tampouco de lucros cessantes, mas 
de algo intermediário entre um e outro, precisamente a perda da possibilidade de 
se buscar posição mais vantajosa que muito provavelmente se alcançaria, não fosse 
o ato ilícito praticado. Nesse passo, a perda de uma chance — desde que essa seja razo- 
ável, séria e real, e não somente fluida ou hipotética — é considerada uma lesão às justas 
expectativas frustradas do indivíduo,que, ao perseguir uma posição jurídica mais vanta- 
josa, teve o curso normal dos acontecimentos interrompido por ato ilícito de terceiro.2. 
Em caso de responsabilidade de profissionais da advocacia porcondutas apontadas como 
negligentes, e diante do aspecto relativo à incerteza da vantagem não experimentada, 
as demandas que invocam a teoria da "perda de uma chance” devem ser solucionadas a 
partir de uma detida análise acerca das reais possibilidades de êxito do processo, even- 
tualmente perdidas em razão da desídia do causídico. Vale dizer, não é o só fato de o 
advogado ter perdido o prazo para acontestação, como no caso em apreço, ou para a 
interposição de recursos, que enseja sua automática responsabilização civil com base na 
teoria da perda de uma chance. É absolutamente necessária aponderação acerca da pro- 
babilidade — que se supõe real — que a parte teria de se sagrar vitoriosa. (...).4. Recurso 
especial conhecido em parte e provido.(REsp 1.190.180 — RS Rel. Min.Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, j. 16/11/2010) (grifado pelo autor) 


ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. (...) NÃO APLICAÇÃO DA TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE. (...) 1. A teoria da 
perda de uma chance tem sido admitida no ordenamento jurídico brasileiro como 
sendo uma das modalidades possíveis de mensuração do dano em sede de respon- 
sabilidade civil. Esta modalidade de reparação do dano tem como fundamento a 
probabilidade e uma certeza, que a chance seria realizada e que a vantagem perdida 
resultaria em prejuízo. Precedente do STJ. 2. Essencialmente, esta construção teórica im- 
plica num novo critério de mensuração do dano causado. Isso porque o objeto da repa- 
ração é a perda da possibilidade de obter um ganho como provável, sendo que "há que 
se fazer a distinção entre o resultado perdido e a possibilidade de consegui-lo. A chance 
de vitória terá sempre valor menor que a vitória futura, o que refletirá no montante da 
indenização. 3. Esta teoria tem sido admitida não só no âmbito das relações privadas 
stricto sensu, mas também em sede de responsabilidade civil do Estado. Isso porque, 
embora haja delineamentos específicos no que tange à interpretação do art. 37, 8 6º, 
da Constituição Federal, é certo que o ente público também está obrigado à reparação 
quando, por sua conduta ou omissão, provoca a perda de uma chance do cidadão de 
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gozar de determinado benefício. (...) 5. Ocorre que o dano sofrido pela parte ora recorren- 
te de ordem material não advém da perda de uma chance. Isso porque, no caso dos au- 
tos, Os recorrentes já exerciam ambos os cargos de profissionais de saúde de forma regu- 
lar, sendo este um evento certo sobre o qual não resta dúvidas. Não se trata de perda de 
uma chance de exercício de ambos os cargos públicos porque isso já ocorria, sendo que 
o ato ilícito imputado ao ente estatal implicou efetivamente em prejuízo de ordem certa e 
determinada. (...) 7. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta extensão, provido. 
(REsp 1308719/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 25/06/2013, 
DJe 01/07/2013) (grifado pelo autor) 


DIREITO CIVIL. APLICABILIDADE DA TEORIA DA PERDA DA CHANCE.A emissora respon- 
sável pela veiculação de programa televisivo de perguntas e respostas deve indenizar, 
pela perda de uma chance, o participante do programa que, apesar de responder corre- 
tamente a pergunta sobre determinado time de futebol, tenha sido indevidamente des- 
classificado, ao ter sua resposta considerada errada por estar em desacordo com parte 
fantasiosa de livro adotado como bibliografia básica para as perguntas formuladas. De 
fato, nos contratos de promessa de recompensa por concurso, vale a regra geral de que 
os concorrentes, ao participarem do concurso, sabem de suas condições e a elas se sub- 
metem. Dentre essas condições, está a de se submeter ao pronunciamento dos julgado- 
res do concurso. Entretanto, em casos excepcionalíssimos, é possível que se reconheça a 
nulidade desse julgamento. Na situação em análise, houve erro no julgamento, o qual foi 
efetuado em discordância com a verdade dos fatos — fundando-se apenas na parte fictícia 
de livro adotado contratualmente como bibliografia básica —, configurando-se, assim, hi- 
pótese excepcionalíssima apta a afastar a incidência da regra da infalibilidade do julgador. 
Ademais, o concurso era sobre determinado clube de futebol — e não sobre o livro adota- 
do como bibliografia —, razão pela qual inadmissível exigir que o participante respondes- 
se erradamente, afastando-se da realidade dos fatos atinentes ao clube. Nesse contexto, 
deve ser aplicada a regra da boa-fé objetiva em prol do participante e em detrimento da 
organizadora do certame, ao mesmo tempo em que há de ser aplicada a regra segundo 
a qual o contrato será interpretado em detrimento do estipulante. (REsp 1.383.437-SP Rel. 
Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, j. 13/8/2013, inf. 528) 


DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. APLICABILIDADE DA TEORIA DA PERDA DE 
UMA CHANCE PARA A APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OCASIONADA POR 
ERRO MÉDICO.A teoria da perda de uma chance pode ser utilizada como critério para 
a apuração de responsabilidade civil ocasionada por erro médico na hipótese em que o 
erro tenha reduzido possibilidades concretas e reais de cura de paciente que venha a fa- 
lecer em razão da doença tratada de maneira inadequada pelo médico. De início, pode-se 
argumentar ser impossível a aplicação da teoria da perda de uma chance na seara médi- 
ca, tendo em vista a suposta ausência de nexo causal entre a conduta (o erro do médico) 
e o dano (lesão gerada pela perda da vida), uma vez que o prejuízo causado pelo óbito 
da paciente teve como causa direta e imediata a própria doença, e não o erro médico. 
Assim, alega-se que a referida teoria estaria em confronto claro com a regra insculpida no 
art. 403 do CC, que veda a indenização de danos indiretamente gerados pela conduta do 
réu. Deve-se notar, contudo, que a responsabilidade civil pela perda da chance não atua, 
nem mesmo na seara médica, no campo da mitigação do nexo causal. A perda da chance, 
em verdade, consubstancia uma modalidade autônoma de indenização, passível de ser 
invocada nas hipóteses em que não se puder apurar a responsabilidade direta do agente 
pelo dano final. Nessas situações, o agente não responde pelo resultado para o qual sua 
conduta pode ter contribuido, mas apenas pela chance de que ele privou a paciente. A 
chance em si — desde que seja concreta, real, com alto grau de probabilidade de obter um 
benefício ou de evitar um prejuízo — é considerada um bem autônomo e perfeitamente 
reparável. De tal modo, é direto o nexo causal entre a conduta (o erro médico) e o dano 


203 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


(lesão gerada pela perda de bem jurídico autônomo: a chance). Inexistindo, portanto, 
afronta à regra inserida no art. 403 do CC, mostra-se aplicável a teoria da perda de uma 
chance aos casos em que o erro médico tenha reduzido chances concretas e reais que 
poderiam ter sido postas à disposição da paciente. (REsp 1.254.141-PR, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, j. 4/12/2012, inf. 513) 


DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. FIXAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO PELA 
PERDA DE UMA CHANCE. Não é possível a fixação da indenização pela perda de uma 
chance no valor integral correspondente ao dano final experimentado pela vítima, mes- 
mo na hipótese em que a teoria da perda de uma chance tenha sido utilizada como 
critério para a apuração de responsabilidade civil ocasionada por erro médico. Isso 
porque o valor da indenização pela perda de uma chance somente poderá representar 
uma proporção do dano final experimentado pela vítima. (REsp 1.254.141-PR, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 4/12/2012, inf. 513) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 

01. (CESPE - Promotor de Justiça - Pl —- 2012 — adaptada) "De acordo com a teoria “perte 
d'une chance”, o agente que frustrar expectativas fluidas e hipotéticas deverá responder por 
danos emergentes.” — assertiva errada. 


4. VEG — DELEGADO — GO — 2013 


Jean adquiriu de Simone, mediante contrato de compra e venda, um veículo ano 
2009 e regularizou a transferência do bem ao DETRAN Local. Passados dez (10) dias, 
o veículo foi apreendido por autoridade policial, sob o argumento de que era objeto 
de furto. Constatou-se que o número de identificação do chassi do veículo existia 
uma adulteração quase imperceptível. Diante da situação hipotética, redija um tex- 
to dissertativo que contemple: a análise da possibilidade de haver ocorrido evicção; 
identifique o responsável pela indenização a ser paga a Jean e qual modalidade de 
responsabilidade civil, das adotadas pelo Código Civil pátrio, deve ser aplicada ao 
caso. Fundamente. 


Houve evicção, a teor do que dispõe o art.447 do Código Civil de 2002. De fato, 
a evicção incidirá quando houver a perda da coisa alienada, que poderá ocorrer me- 
diante decisão judicial ou administrativa. No presente caso houve perda da coisa alie- 
nada por decisão administrativa (apreensão), recaindo a responsabilidade pela perda 
do objeto ao antigo dono (Simone) que responderá pela evicção. Na presente situação 
ainda aplica-se o art. 234, parte final, do CC/02, ao disciplinar que, se a coisa se perder 
com culpa do devedor, responderá este pelo equivalente mais perdas e danos. 


Verifica-se, ademais, que há um vício redibitório no veículo (art. 441, CC/02), a en- 
sejar a aplicação do art. 444 do mesmo diploma normativo, haja vista que o vício já 
existia ao tempo da tradição. Portanto, caberá a restituição do valor pago mais perdas 
e danos, se reconhecida a má-fé do alienante, ou tão-somente a restituição, se agiu de 
boa-fé (art. 443, CC/02). 


Quanto à espécie de responsabilidade civil, identifica-se a subjetiva, prevista no 
art. 186 do CC/02 (responsabilidade civil subjetiva), devendo o contrato de compra e 
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venda por eles celebrado ser declarado nulo, com a aplicação de todos os efeitos da 
nulidade. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A evicção pode ser conceituada como sendo a perda da coisa diante de uma decisão 
judicial ou de um ato administrativo que a atribui a um terceiro. Quanto aos efeitos da 
perda, a evicção pode ser total ou parcial (arts. 447 a 457 do CC). 


(..) 


A responsabilidade pela evicção decorre da lei, assim não precisa estar prevista no con- 
trato. Todavia, podem as partes reforçar a responsabilidade, atenuando ou agravando 
seus efeitos (art. 448 do Código Civil)” (TARTUCE, 2013, p. 597) 


“A jurisprudência tem considerado que também é desnecessária prévia sentença judicial 
quando a evicção resultar da apreensão de veículo pela autoridade policial. (...) 


Assim, no caso de aquisição de boa-fé de veículo furtado, que posteriormente veio a ser 
apreendido pela polícia, não há necessidade de prévia sentença para que o adquirente 
(evicto) obtenha do alienante a devolução do preço e a reparação de perdas e danos, se 
for o caso” (LOUREIRO, 2009, p.406) 


“Perda do direito de demandar pela evicção. O evicto não poderá demandar pela evicção, 
movendo ação contra o transmitente, se sabia que a coisa era alheia, ou litigiosa, pois 
assumiu o risco do bom ou mau resultado da demanda intentada contra o transmitente, 
surgindo, então, a presunção de que renunciou à garantia da evicção, tendo somente o 
direito de reaver o preço que desembolsou, se vier a perder o bem” (DINIZ, 2006, p. 430) 


“Finalmente, são responsáveis pelos danos causados às vítimas as pessoas que gratuita- 
mente houverem participado nos produtos do crime, até a respectiva quantia, ainda que 
não possam ser considerados co-autores ou partícipes do delito. Também nesse caso a 
responsabilidade independe de culpa” (LOUREIRO, 2010, p. 624) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA QUE RECONHECE A EVICÇÃO PARA QUE O EVICTO POSSA EXERCER OS DI- 
REITOS DELA RESULTANTES. Para que o evicto possa exercer os direitos resultantes da 
evicção, na hipótese em que a perda da coisa adquirida tenha sido determinada por de- 
cisão judicial, não é necessário o trânsito em julgado da referida decisão. A evicção con- 
siste na perda parcial ou integral do bem, via de regra, em virtude de decisão judicial 
que atribua seu uso, posse ou propriedade a outrem em decorrência de motivo jurídico 
anterior ao contrato de aquisição. Pode ocorrer, ainda, em razão de ato administra- 
tivo do qual também decorra a privação da coisa. A perda do bem por vício anterior 
ao negócio jurídico oneroso é o fator determinante da evicção, tanto que há situações 
em que os efeitos advindos da privação do bem se consumam a despeito da existência 
de decisão judicial ou de seu trânsito em julgado, desde que haja efetiva ou iminente 
perda da posse ou da propriedade e não uma mera cogitação da perda ou limitação 
desse direito. Assim, apesar de o trânsito em julgado da decisão que atribua a outrem 
a posse ou a propriedade da coisa conferir o respaldo ideal para o exercício do direito 
oriundo da evicção, o aplicador do direito não pode ignorar a realidade comum do 
trâmite processual nos tribunais que, muitas vezes, faz com que o processo permaneça 
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ativo por longos anos, ocasionando prejuízos consideráveis advindos da constrição ime- 
diata dos bens do evicto, que aguarda, impotente, o trânsito em julgado da decisão que 
já lhe assegurava o direito. Com efeito, os civilistas contemporâneos ao CC/1916 so- 
mente admitiam a evicção mediante sentença transitada em julgado, com base no art. 
1.117, 1, do referido código, segundo o qual o adquirente não poderia demandar pela 
evicção se fosse privado da coisa não pelos meios judiciais, mas por caso fortuito, força 
maior, roubo ou furto. Ocorre que o Código Civil vigente, além de não ter reproduzido 
esse dispositivo, não contém nenhum outro que preconize expressamente a referida 
exigência. Dessa forma, ampliando a rigorosa interpretação anterior, jurisprudência e 
doutrina passaram a admitir que a decisão judicial e sua definitividade nem sempre são 
indispensáveis para a consumação dos riscos oriundos da evicção. (REsp 1.332.112-GO, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 21/3/2013, inf. 519) (grifado pelo autor) 


QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


(FMP - Juiz estadual - MT —- 2014 — adaptada) “A imputação de responsabilidade pelo 
danos que da evicção resultam é ex tege, operando pleno iure, podendo, o adquirente, de- 
mandá-la, em qualquer caso, mesmo tendo conhecimento de que a coisa era alheia ou se a 
sabia litigiosa, porque a hasta pública não exclui a garantia” — assertiva errada. 


9. MPE GO — PROMOTOR DE JUSTIÇA — GO — 2010 


João, estudante, menor antecipado voluntariamente, ao conduzir veículo que lhe 
foi emprestado pelo amigo Platão, maior e capaz, de forma imprudente, avançou o 
sinal, atropelando Maria, que veio a óbito. Pedro, filho de Maria, ingressou em juízo 
com ação indenizatória em face de José, pai de João. Citado, José contestou o pedi- 
do, alegando ilegitimidade passiva ad causam em razão de seu filho ser, a época do 
fato, emancipado, e que o automóvel pertencia ao amigo do menor, requerendo ao 
juiz sua exclusão do processo. Vista ao Ministério Público para manifestar. Conside- 
rando os fatos acima, elabore parecer acerca das questões ventiladas na inicial e na 
contestação, abordando eventual forma de intervenção de terceiros. 


Parecer nº: 
Interessado: 


EMENTA: Civil. Responsabilidade Civil Emancipação. Alegação de ilegitimidade 


passiva do pai. Inadmissibilidade. Intervenção de Terceiros. Denunciação à lide. Possi- 
bilidade. 


PARECER 
Relatório 


Vem ao exame deste órgão ministerial o processo nº.., para análise e parecer rela- 


tivo à ação indenizatória em face de José, pai de João. 


Conforme se extrai dos autos, João, menor emancipado voluntariamente, condu- 


zindo veículo emprestado de Platão, avançou o sinal e atropelou Maria, que veio a 


óbito. 


O autor da ação, filho de Maria, ingressou com ação indenizatória contra o pai de 


João, José. 


206 


RESPONSABILIDADE CIVIL 


Citado, José, em contestação, alega que seu filho é emancipado, eximindo-se da 
responsabilidade. Requer a exclusão do processo. 


Fundamentação 
a)Da improcedência da alegação de ilegitimidade 


Conforme disciplina o art. 928 do Código Civil vigente, o menor responde prejuí- 
zOS que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem a obrigação de fazê-lo. 


Desse modo, a emancipação eximiria os pais a responsabilidade pelos atos dos 
filhos, haja vista que cessou a sua incapacidade com o ato emancipatório (art. 5º, par. 
único, e incisos). 


Entretanto, a jurisprudência, relativizando o referido entendimento, com vistas a 
evitar a má-fé dos pais, afirma que, em casos de emancipação voluntária (art. 5º, pár. 
único, inc. |), os pais continuam sendo responsáveis pelos atos dos filhos, a teor do 
que dispõe o art. 932, inc. |, do CC/2002. 


Ademais, há entendimento em enunciado do Conselho da Justiça Federal consoli- 
dando tal entendimento, ao propugnar que haverá responsabilidade solidária dos pais 
e o menor emancipado, em casos de emancipação voluntária. 


Desse modo, conclui-se que José é legitimado passivo para a referida ação, não 
merecendo prosperar o pedido de exclusão do processo, haja vista a regularidade pro- 
cessual. 


b)Da possibilidade de intervenção de terceiros 


Conforme o disposto no art. 70, inc. Ill, do Código de Processo Civil, caberá a de- 
nunciação à lide aquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em 
ação regressiva, O prejuizo do que perder a demanda. 


De fato, o terceiro que emprestou o veículo ao menor incorreu em ilegalidade, de- 
vendo ser apurada a sua responsabilidade, que é subjetiva (art. 927, CC/2002). 


Assim, em tese, caberá a denunciação à lide para que Platão ingresse ao processo. 


Entretanto, insta salientar que o juiz poderá denegá-la que observar que o seu pro- 
cessamento irá ensejar o atraso na marcha processual e ferir o princípio da celeridade. 


Conforme melhor doutrina, abalizada pela jurisprudência dos Tribunais, se o juiz per- 
ceber que a denunciação atrasará o andamento do feito, o juiz, com fulcro nos princípios 
da economia e celeridade processuais, poderá denegá-la, decisão esta sujeita a agravo. 


Conclusão 
Diante do exposto acima, opina: 


a) pela improcedência das alegações estampadas na contestação, reconhecendo- 
-se a responsabilidade do réu; 


c) pela possibilidade de denunciação à lide, ingressando no feito Platão; 
É o parecer, salvo melhor juízo. 
Local, data. 


Promotor de Justiça do Estado de Goiás 
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b Critério de correção da banca 


Resposta: Expectativa de resposta: O(A) candidato (a) deveria elaborar um parecer 
considerando a excepcionalidade da regra insculpida no art. 928, do Código Civil, bem 
como o enunciado 41 do ST), que mantém o posicionamento anterior da doutrina de 
da jurisprudência, ao afirmar que a única hipótese em que poderá haver responsabili- 
dade solidária do menor de 18 anos com os seus pais é ter sido emancipado por eles 
próprios, na chamada emancipação convencional. Deveria ser abordada ainda, a possi- 
bilidade da intervenção de terceiros, na modalidade denunciação da lide, prevista no art. 
70, inciso Ill, do CPC, ressalvada a possibilidade do juiz não processá-la, se concluir que 
a tramitação de duas ações em uma só oneraria em demasia uma das partes, ferindo o 
princípio da economia e celeridade processual, em vista da responsabilidade objetiva do 
pai para com atos do filho e subjetiva do terceiro, que emprestou-lhe o veículo. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“a) Emancipação voluntária parental — por concessão de ambos os pais ou de um deles 
na falta do outro. Em casos tais, não é necessária a homologação perante o juiz, eis que 
é concedida por instrumento público e registrada no Cartório de Registro Civil das Pes- 
soas Naturais. Para que ocorra a emancipação parental, o menor deve ter, no mínimo, 
16 anos completos” (TARTUCE, 2013, p. 83) 


“Interessante pontuar o posicionamento jurisprudencial (REsp 122.573/PR) e doutrinário 
(CJF, Enunciado 41), segundo o qual a emancipação voluntária (vide comentários do art. 
5º do CC) não é capaz de retirar a responsabilidade civil dos pais, havendo na hipótese 
solidariedade entre os pais e o emancipado: (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT, DIAS, 
2013, p. 665) 


Enunciado 41 CJF/STJ — Art. 928: a única hipótese em que poderá haver responsabilida- 
de solidária do menor de 18 anos com seus pais é ter sido emancipado nos termos do 
art. 5º, parágrafo único, inc. |, do novo Código Civil. 


“Casos de responsabilidade civil por ato de terceiro. Responsabilizam-se objetivamente 
pela reparação civil: a) os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e 
em sua companhia (...) mesmo se houver comprovação de que a sua conduta foi incen- 
surável quanto à vigilância e educação do menor. Haverá responsabilidade solidária 
do menor de 18 anos emancipado (CC, art. 4º parágrafo único, |) com seus pais, 
visto que sua emancipação se deu por concessão deles;" (DINIZ, 2006, p. 723) (grifa- 
do pelo autor) 


“Da lei processual não consta, expressamente, a possibilidade de o juiz rejeitar limi- 
narmente a denunciação da lide. Evidentemente, porém, se o uso desse instituto não 
encontram amparo legal algum, sendo meramente protelatório, parece-nos ser poder- 
-dever da autoridade judiciária sua rejeição liminar” (ALVIM, 2011, p. 686) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ATROPELA- 
MENTO. LESÕES CORPORAIS. INCAPACIDADE. DEVER DE INDENIZAR. (...) RESPONSABILI- 
DADE CIVIL DOS PAIS. EMANCIPAÇÃO. 1. Não cabe recurso especial por alegada ofensa 
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a dispositivos constitucionais. 2. A emancipação voluntária, diversamente da operada 
por força de lei, não exclui a responsabilidade civil dos pais pelos atos praticados 
por seus filhos menores.(...) 5. A percepção de benefício previdenciário não exclui o pa- 
gamento de pensão mensal como ressarcimento por incapacidade decorrente de ato ili- 
cito. Precedentes. 6. Indevidos décimo terceiro e férias, não postulados na inicial, uma vez 
que o autor não era assalariado, desenvolvendo a atividade de pedreiro como autônomo. 
7. Agravo regimental parcialmente provido. (AgRg no Ag 1239557/RJ, Rel. Min. Maria Isa- 
bel Gallotti, Quarta Turma, j. 09/10/2012, DJe 17/10/2012) (grifado pelo autor) 


(...) DENUNCIAÇÃO À LIDE. CELERIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL. (..) Outro ponto 
questionado pela instituição financeira foi a impossibilidade de extinção da ação de busca 
e apreensão em face da necessidade de denunciação da lide ao antigo proprietário do 
carro, que, de fato, tomou empréstimo do banco. O Min. Relator, acompanhando a juris- 
prudência dominante do STJ, consignou que a denunciação pauta-se nos princípios da 
celeridade e da economia processual. Na hipótese em apreço, caso a denunciação fosse 
deferida, isso atrasaria a tramitação do feito, o que é contrário ao espírito da denunciação 
à lide. Para não haver maior prejuizo às partes, o Min. Relator ressalvou, também, a possi- 
bilidade de conversão da busca e apreensão em depósito. (...) (REsp 916.107-SC, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j 15/3/2012, inf. 493 STJ). (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


(MPE GO - Promotor de Justiça —- GO - 2010 —- adaptada) "A emancipação voluntária faz 
cessar a responsabilidade dos pais para com atos ilícitos do filho menor” — assertiva errada. 
(FCC - Defensor Público — RS — 2011 — adaptada) “Os pais respondem, mediante a aferi- 
ção da sua culpa, pelos atos dos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua 
companhia, o que também ocorre com os empregadores, no que respeita aos atos dos seus 
empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão 
dele — assertiva errada. 


6. CETRO — PROCURADOR DO MUNICÍPIO — CAMPINAS — SP — 2012 


Santos Oliveira, proprietário de uma empresa de transportes, ingressou com uma 
ação indenizatória por danos morais e materiais em face da Prefeitura de Campinas. 
Segundo alega o autor, um veículo de sua empresa estava trafegando pelas ruas da 
cidade quando foi depredado por manifestantes liderados por um vereador, Soares 
Coelho, defronte à Câmara Municipal. Embora não estivesse no local dos fatos, Santos 
Oliveira sustenta que a depredação não teria ocorrido se não houvesse as incitações 
iniciadas pelo vereador Soares Coelho. Por isso, pediu ressarcimento em danos mate- 
riais na quantia de R$ 120.000,00 e ainda danos morais na quantia de R$ 500.000,00 
em razão da mácula que o evento causou à imagem da empresa. O município de 
Campinas foi regularmente citado. Na qualidade de Procurador do Município, elabore 
a peça adequada para defender o Municipio. Observação: deve-se assinar a Peça Pro- 
cessual como Tício Merius, OAB/SP nº000000. 


Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz da |. Vara de Fazenda Pública da Comarca de 


Campinas — SP 
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Município de Campinas, pessoa jurídica de direito público interno, através de seu 
Procurador que abaixo subscreve, vem, tempestivamente, perante Vossa Excelência 
apresentar sua CONTESTAÇÃO, nos termos do Código de Processo Civil vigente, pelos 
fatos e fundamentos jurídicos abaixo aduzidos. 


Fatos 


Entende o demandante que o município deve indenizá-lo a título de danos mo- 
rais e materiais devido à depredação do carro de sua empresa, decorrente de atos de 
manifestação supostamente liderados por um vereador, Soares Coelho, em frente a 
Câmara Municipal. 


Preliminares 
a) Ilegitimidade ativa do autor 


O ordenamento jurídico vigente garantiu às sociedades empresariais o status de 
pessoa jurídica, ente dotado de personalidade jurídica (art. 44, inc. Il, do CC/2002). 


Desse modo, com fundamento na melhor doutrina, como também na consolidada 
jurisprudência, reconhece-se que a empresa tem legitimidade para atuar no pólo ativo 
da ação, em defesa de seus interesses, haja vista que possui direitos e contrai obriga- 
ções em nome próprio. 


Nessa senda, deve ser reconhecida a ilegitimidade ativa do autor, e a consequente 
extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do ar. 267, inc.VI, do CPC. 


b) Ilegitimidade passiva do município de Campinas 


O município de Campinas é manifestamente ilegítimo para atuar no pólo passivo 
do referido pleito indenizatório, tendo em vista que extrai-se dos fatos a inexistência 
de vínculo dos supostos atos do vereador com o exercício de suas funções na Câmara 
Municipal, não restando configurada a responsabilidade objetiva prevista no art. 37, 
8 6º, da Constituição Federal de 1988. O vereador agiu como pessoa física, e se ficar 
comprovado a sua participação para a ocorrência do ilícito, deverá ser demandado 
pessoalmente, e não o município. Portanto, resta ululante a ilegitimidade do município 
de Campinas para figurar no pólo passivo da ação, devendo ser reconhecida nos ter- 
mos do art. 267, inc. VI, do CPC. 


Mérito 
a) Responsabilidade civil subjetiva 


A responsabilidade civil que ora se alega é subjetiva e pessoal do vereador, deven- 
do ser regida pelos dispositivos que a disciplina (art. 927, CC/2002). 


Não há que se falar a existência da responsabilidade objetiva, a ensejar o regra- 
mento especial de ordem constitucional (art. 37, pár. 6º, CF/88). 


Portanto deverá ser comprovado a conduta, o dano, o nexo causal, e a culpa do 
vereador para que seja reconhecida a responsabilidade. 


Exclui, portanto, desde já, a hipótese de responsabilidade objetiva. 
b) Inexistência de dano moral deve atingir a honra objetiva da empresa 
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De fato, pessoas jurídicas de direito privado podem sofrer dano moral. Tal entendi- 
mento já foi inclusive sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça. 


Entretanto, exige-se o atingimento da honra objetiva da empresa, o que não se 
enxerga no caso apresentado. 


Assim, para se reconhecer o dano moral à pessoa jurídica, dever-se-ia ficar obser- 
vado o dano ao seu nome, à sua imagem, a ponto de atingir diretamente os seus inte- 
resses econômicos. Ex: a empresa que tem questionada caluniosamente algum produ- 
toseu por algum consumidor que de má-fé que torna tal fato público. 


No presente caso, houve mero dano patrimonial da pessoa jurídica, e não dano 
moral, conforme a alegação do autor. 


Diante do que se expôs, rechaça-se o pedido de dano moral. 
c) Redução dos valores por ser desproporcional 


Por fim, a título de argumentação, e em respeito ao princípio da eventualidade, 
insta destacar que as quantias pleiteadas a título de indenização são exorbitantes, fe- 
rindo claramente o princípio da razoabilidade. 


Invoca-se ainda a vedação ao enriquecimento ilícito para questionar os pedidos 
nos valores de R$ 120.000,00 (danos materiais) e R$ 500.000,00 (danos morais), o que 
é expressamente vedado pelo direito (art. 884, CC/2002). 


Pedidos 
Diante do que se expôs alhures, requer: 


a) A extinção do feito sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, inc. VI, do 
CPC, em observância às preliminares apresentadas; 


b) Não acatadas as preliminares, que sejam julgados, no mérito, improcedentes os 
pedidos da inicial; 


c) A Condenação do autor aos ônus sucumbenciais; 
d) Produção das todas as provas admitidas em direito. 
Termos em que, pede e espera deferimento. 
Local, data. 
Tício Merius 


OAB/SP nº000000 


b Critério de correção da banca 


Resposta: PEÇA CABÍVEL CONTESTAÇÃO - COMPETÊNCIA — Excelentíssimo Se- 
nhor Doutor Juiz da | Vara de Fazenda Pública da Comarca de Campinas — SP — 
PRELIMINARES 1) legitimidade ativa da Causa: a empresa de transporte que teve o 
veículo depredado tem personalidade jurídica própria e distinta de seu sócioproprietá- 
rio. Ainda que Santos Oliveira seja proprietário da empresa não legitimidade por falta 
de pertinência subjetiva com a lide. Portanto, deve ser requerido a extinção do feito 
sem resolução do mérito. 2) Ilegitimidade passiva da causa: a prefeitura de Campinas 
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também é parte ilegítima para figurar no pólo passivo da demanda porque os fatos 
imputados ao Vereador em nenhum momento dizem que ele estivesse no exercício 
de suas funções na Câmara. Assim, não resta configurada a responsabilidade confor- 
me prevista no art. 37, 8 6º da CF. Obs.: duas causas que vão dar ensejo ao pedido de 
extinção do feito sem julgamento do mérito nos termos do art. 267, VI do CPC — MÉ- 
RITO — 1) a responsabilidade civil aqui é pessoal e regida pelo Direito Civil em relação 
direta entre o Vereador e a empresa de transporte. Não houve prática no exercício das 
funções públicas conforme exige o art. 37, 8 6º da CF. 2) Inexistência de dano moral, 
pois os danos em veículos jamais atingem direito personalíssimo de imagem da em- 
presa perante a sociedade. 3) Caso não seja possível atender as teses explanadas o 
que se admite por mero amor ao debate, requer redução dos valores de indenização 
pleiteada pelo autor por ser desarrazoada e desproporcional. — PEDIDOS — 1) Extinção 
do feito sem resolução do mérito conforme o art. 267, VI do CPC. — 2) Superadas as 
preliminares, que sejam julgados improcedentes os pedidos da inicial. - 3) Condena- 
ção do autor aos ônus da sucumbência. — 4) Produção de todas as provas admitidas 
em direito. Nestes termos pede deferimento — Data 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“As pessoas jurídicas, às quais o sistema jurídico-processual reconhece a capacidade de 
ser parte (v. arts. 40 a 52, do Código Civil) correlatamente à personalidade civil que têm 
a capacidade civil (de exercício de direitos) de que gozam,e cujos direitos exercem, pelos 
seus órgãos representativos, agem no processo necessariamente por meio de seus órgãos 
e tendo em vista o agente que os ocupe.” (ALVIM, 2011, p. 576) (grifado pelo autor) 


“Proclamou a Corte que a responsabilidade do Estado, embora objetiva por força do 
disposto no artigo 107 da Emenda Constitucional nº 01/69 (e, atualmente, no 8 6º do 
artigo 37 da Carta Magna), não dispensa, obviamente, o requisito, também objetivo, 
do nexo de causalidade entre a ação ou a omissão atribuída a seus agentes e o 
dano causado a terceiros."(GONÇALVES, 2010, p. 160) 


“A pessoa jurídica, como proclama a Súmula 227 do Superior Tribunal de Justiça, pode 
sofrer dano moral e, portanto, está legitimada a pleitear a sua reparação. Malgrado não 
tenha direito à reparação do dano moral subjetivo, por não possuir capacidade afetiva, 
poderá sofrer dano moral objetivo, por ter atributos sujeitos à valoração extra- 
patrimonial da sociedade, como o conceito e bom nome, o crédito, a probidade 
comercial, a boa reputação etc.” (GONÇALVES, 2010, p. 386) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 227 STJ: A pessoa jurídica pode sofrer dano moral. 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LEGITIMIDADE DE AGENTE PÚBLICO 
PARA RESPONDER DIRETAMENTE POR ATOS PRATICADOS NO EXERCÍCIO DE SUA FUN- 
ÇÃO. Na hipótese de dano causado a particular por agente público no exercício de sua 
função, há de se conceder ao lesado a possibilidade de ajuizar ação diretamente contra 
o agente, contra o Estado ou contra ambos. De fato, o art. 37, 8 6º, da CF prevê uma ga- 
rantia para o administrado de buscar a recomposição dos danos sofridos diretamente da 
pessoa jurídica, que, em princípio, é mais solvente que o servidor, independentemente de 
demonstração de culpa do agente público. Nesse particular, a CF simplesmente impõe 
ônus maior ao Estado decorrente do risco administrativo. Contudo, não há previsão de 
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que a demanda tenha curso forçado em face da administração pública, quando o particu- 
lar livremente dispõe do bônus contraposto; tampouco há imunidade do agente público 
de não ser demandado diretamente por seus atos, o qual, se ficar comprovado dolo ou 
culpa, responderá de qualquer forma, em regresso, perante a Administração. Dessa forma, 
a avaliação quanto ao ajuizamento da ação contra o agente público ou contra o Estado 
deve ser decisão do suposto lesado. Se, por um lado, o particular abre mão do sistema de 
responsabilidade objetiva do Estado, por outro também não se sujeita ao regime de pre- 
catórios, os quais, como é de cursivo conhecimento, não são rigorosamente adimplidos 
em algumas unidades da Federação. Posto isso, o servidor público possui legitimidade 
passiva para responder, diretamente, pelo dano gerado por atos praticados no exercício 
de sua função pública, sendo que, evidentemente, o dolo ou culpa, a ilicitude ou a própria 
existência de dano indenizável são questões meritórias. (...) (REsp 1.325.862-PR, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 5/9/2013, inf. 532) (grifado pelo autor) 


DIREITO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. PESSOA JURÍDICA. 
HONRA OBJETIVA. VIOLAÇÃO. Pessoa jurídica pode sofrer dano moral, mas apenas 
na hipótese em que haja ferimento à sua honra objetiva, isto é, ao conceito de que 
goza no meio social.Embora a Súm. nº 227/ST) preceitue que “a pessoa jurídica pode 
sofrer dano moral”, a aplicação desse enunciado é restrita às hipóteses em que há 
ferimento à honra objetiva da entidade, ou seja, às situações nas quais a pessoa jurí- 
dica tenha o seu conceito social abalado pelo ato ilícito, entendendo-se como honra 
também os valores morais, concernentes à reputação, ao crédito que lhe é atribuído, 
qualidades essas inteiramente aplicáveis às pessoas jurídicas, além de se tratar de 
bens que integram o seu patrimônio. Talvez por isso, o art. 52 do CC, segundo o qual se 
aplica “às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção aos direitos da personalidade”, te- 
nha-se valido da expressão “no que couber", para deixar claro que somente se protege a 
honra objetiva da pessoa jurídica, destituída que é de honra subjetiva. O dano moral para 
a pessoa jurídica não é, portanto, o mesmo que se pode imputar à pessoa natural, tendo 
em vista que somente a pessoa natural, obviamente, tem atributos biopsíquicos. O dano 
moral da pessoa jurídica, assim sendo, está associado a um “desconforto extraordinário" 
que afeta o nome e a tradição de mercado, com repercussão econômica, à honra objetiva 
da pessoa jurídica, vale dizer, à sua imagem, conceito e boa fama, não se referindo aos 
mesmos atributos das pessoas naturais. (...) (REsp 1.298.689-RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, j. 23/10/2012, inf. 508) (grifado pelo autor) 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


(CESPE - Promotor de Justiça — PI — 2012 - adaptada) “Como os direitos da personalida- 
de são inerentes à pessoa humana, não é juridicamente possível a pretensão de dano moral 
em relação à pessoa jurídica” — assertiva errada. 


(CIDADES - Defensor Público - GO — 2010 - adaptada) “A respeito da ilicitude e da respon- 
sabilidade civil, o Código Civil dispõe que, se houver excessiva desproporção entre a gravidade 
da culpa e do dano, poderá o juiz reduzir, equitativamente, a indenização.” — assertiva correta. 


1. (VUNESP — JUIZ ESTADUAL — M6 — 2012 — ADAPTADA) 


“A indenização por injúria, difamação ou calúnia consistirá na reparação do dano 
que delas resulte ao ofendido, porém, se o ofendido não puder provar prejuízo mate- 
rial, caberá ao juiz fixar, equitativamente, o valor da indenização conforme as circuns- 
tâncias do caso.” — alternativa correta. 
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8. VUNESP — PROMOTOR DE JUSTIÇA — SP — 2013 


“A” ajuizou ação de reparação de danos contra “B”, causador de acidente auto- 
mobilístico que ocasionou a morte de seu marido. Pleiteou, dentre outras verbas, a 
condenação do réu ao pagamento de pensão mensal no importe correspondente a 
2/3 do valor do salário que o morto recebia. O réu, na contestação, sustentou que 
não é devida pensão mensal porque a autora, em razão da morte do marido, passou 
a receber pensão de natureza previdenciária, o que lhe supre as necessidades e afasta 
qualquer prejuízo material. Além disso quanto a pretensão de indenização pelo dano 
moral sofrido, argumentou que do valor pretendido deve ser descontada a quantia 
por ela recebida do seguro DPVAT. Pergunta-se: 


E admitida a cumulação de pensão mensal paga pelo causador do dano com be- 
nefício previdenciário (pensão por morte) nos casos de morte causada por ato ilícito? 


O valor recebido do seguro DPVAT deve ser descontado daquele devido a título 
de indenização pelo dano moral causado a autora em razão da morte de seu marido? 


A obrigação de reparação civil e consequente indenização está genericamente 
prevista no art. 927 do Código Civil de 2002, e quanto ao caso acima colacionado, 
especificamente no art. 948, inc. Il do diploma legal supra aludido. Assim, há funda- 
mento legal para o recebimento da pensão decorrente do ato ilícito. 


Nessa senda, nos casos de morte causada por ato ilícito, a jurisprudência dos Tri- 
bunais Superiores é unissona no sentido da possibilidade de cumulação de pensão 
mensal devida pelo causador do dano com a pensão por morte recebida pela auto- 
ra, paga pelo órgão previdenciário. As referidas pensões possuem naturezas diversas, 
sendo que a pensão decorrente do ato ilícito é autônoma em relação ao benefício 
previdenciário. 


Com relação ao segundo quesito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
fornece baliza para afirmar que o valor recebido do seguro DPVAT deverá ser descon- 
tado do valor estipulado a título de indenização por dano moral à autora da ação. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Tem-se no artigo o que denomina a doutrina de responsabilidade sobre dano-morte 
ou homicídio, a qual traz exceção à ideia de que a indenização é pleiteada por aquele 
que diretamente sofreu o dano. Ter-se-á indenização ricochete, pois pessoas ligadas à 
vítima são legitimadas ao pleito indenizatório. 


Observe que malgrado a norma enunciar o objeto indenizatório, este não é taxativo, 
sendo cristalino o caput ao possibilitar o pleito por outros valores. Assim, compartilha- 
-se do posicionamento de Gustavo Tepedino, Heloisa Helena Barbosa e Maria Celina 
Bodin de Morais (...) no sentido de que a norma autoriza, até mesmo, o pleito de danos 
morais. Nesse, deve o magistrado analisar a proximidade e extensão da lesão à perso- 
nalidade do autor da ação em virtude do falecimento. Quando parentes, a constatação 
torna-se bem visível” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p.696) 


“Tais valores, relativos à responsabilidade civil, não excluem as verbas previdenciárias, 
eis que, conforme a Súmula 229 do STF, a indenização acidentária não exclui a de direi- 
to comum (...).” (TARTUCE, 2013, p.461) 
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“A jurisprudência tem, entretanto, adotado critério diverso, no tocante ao seguro obri- 
gatório de responsabilidade civil, instituídos para os proprietários de veículos. As verbas 
recebidas pela vítima a esse título devem ser descontadas da indenização. O mesmo 
acontece com as verbas destinadas ao funeral” (GONÇALVES, 2010, p. 364) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 246 STJ — O valor do seguro obrigatório deve ser deduzido da indenização judi- 
cialmente fixada. 


PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. (..) ACIDENTE DE TRÂNSITO. FALECIMENTO DA 
VÍTIMA. PENSÃO POR MORTE PREVIDENCIÁRIA ACUMULADA COM PENSÃO DE NATU- 
REZA INDENIZATÓRIA. POSSIBILIDADE. (...)2. Conforme a orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça é possível a cumulação da 
pensão previdenciária pós-morte com outra de natureza indenizatória. (...) 4. Agra- 
vo regimental não provido. (AgRg no REsp 1333073 / MG Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, j. 04/10/2012, DJe 11/10/2012) (grifado pelo autor) 


PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 2/3 RENDIMENTOS DA VÍTIMA. (..) 1. O bene- 
fício previdenciário é diverso e independente da indenização por danos materiais 
ou morais, porquanto ambos têm origens distintas. O primeiro assegurado pela 
Previdência; e a segunda, pelo direito comum .(..)2. A indenização por ato ilícito é 
autônoma em relação a qualquer benefício previdenciário que a vítima receba. (...) 5. 
Consectariamente, em sendo o benefício previdenciário independente em relação à in- 
denização civil, com mais razão se estende este mesmo princípio nos casos em que con- 
figurada a responsabilidade administrativa do Estado, podendo cumular-se o benefício 
previdenciário e a indenização por danos materiais decorrente da configuração desta 
responsabilidade. 6. Configurada a possibilidade de cumulação da pensão Previdenciá- 
ria e os danos materiais, bem como os parâmetros adotados por esta Corte, o valor da 
pensão deve ser fixada em 2/3 (dois terços) do soldo da vítima (...) (STJ — REsp: 922951 
RS 2007/0023974-0, Rel. Min. Luiz Fux, J17/12/2009, Primeira Turma, DJe 10/02/2010) 
(grifado pelo autor) 


DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VÍTIMAS. PER- 
DA PERMANENTE DA CAPACIDADE LABORAL. PENSÃO VITALÍCIA. É vitalícia a pensão 
fixada em ação indenizatória por danos causados em acidente automobilístico, na hipó- 
tese de perda permanente da capacidade laboral da vítima. O magistrado, ao estipular 
a periodicidade da pensão na ação indenizatória, leva em conta a duração temporal da 
incapacidade da vitima, considerando o momento de consolidação de suas lesões, as 
quais podem ser temporárias ou permanentes. A pensão correspondente à incapacida- 
de permanente é vitalícia conforme previsto no art. 950 do CC. Assim, no caso de a pen- 
são ser devida à própria vítima do acidente, não há falar em limitação do pensionamen- 
to até a idade provável de sobrevida da vitima, como ocorre nos casos de fixação de 
pensão em razão de homicídio (art. 948, Il, do CC); pois, mesmo após atingir essa idade 
limite, continuará o ofendido necessitando da pensão, talvez até de forma mais rigoro- 
sa, em função da velhice e do incremento das despesas com saúde. (...) REsp 1.278.627- 
SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, j. 18/12/2012, inf. 512). 
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(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (CESPE - Procurador Federal - 2013) “Se o Estado for condenado a indenizar por danos 
materiais esposa e filhos, com base na remuneração do marido falecido em razão de aci- 
dente provocado por servidor público, não se admitirá que seja descontado um terço do 
montante da indenização sob o fundamento de que a vítima utilizaria tal parcela consigo 
mesma.” — assertiva errada 


02. (CESPE - Procurador do BACEN - 2013 - adaptada) "O eventual recebimento de be- 
nefício previdenciário afasta a percepção de pensão mensal devida em razão da perda de 
capacidade laborativa da vítima do evento danoso.” — assertiva errada 


03. (CESPE — Juiz estadual - MA - 2013 - adaptada) “A pretensão de a vítima de acidente 
automobilístico acionar a seguradora pelo seguro DPVAT prescreve em um ano. — assertiva 
errada. 


04. (CESPE - Defensor Público - BA - 2010) “Suponha que Antônio seja atropelado por 
José e sofra em decorrência do acidente, danos materiais. Nessa situação, se compro- 
vada culpa exclusiva de Antônio, não lhe será devida a indenização oriunda do seguro 
obrigatório (DPVAT).” — assertiva errada. 


9. FGV — JUIZ ESTADUAL — AM — 2012 


Em processo de ação civil coletiva de ressarcimento de danos materiais e morais, 
causados a passageiros e a seus familiares pelo naufrágio de embarcação, explora- 
da por sociedade empresária que se dedica ao transporte remunerado de pessoas 
em vias fluviais, a ré se defende, alegando que: | é diligente na prestação daquele 
serviço, cumprindo todas as normas legais e administrativas sobre segurança de pas- 
sageiros; Il. O condutor de sua embarcação tem vasta experiência e se encontra regu- 
larmente habilitado; Ill. O naufrágio foi causado pelo condutor de outra embarcação 
que, em manobra imprudente, abalroou aquela onde se encontravam as vítimas. A 
partir do caso apresentado, examine as alegações da ré, esclarecendo se podem ser 
acolhidas. 


As alegações ofertadas pela ré não merecem acolhimento, haja vista que a respon- 
sabilidade da empresa de transportes marítimos é objetiva. Fundamenta-se a referida 
responsabilidade na previsão expressa do art. 734 do Código Civil de 2002 (CC/02), 
o qual só exclui a responsabilidade do transportador em situações que configuram 
força maior, nas quais deverão ser comprovadas, o que não é o caso, haja vista que o 
naufrágio foi causado pelo condutor de outra embarcação, causa não excludente da 
responsabilidade objetiva conferida ao transportador. 


Ademais, o art. 735 do CC/02 apenas confirma o anteriormente exposto, ao disci- 
plinar que a responsabilidade decorrente de transportes não será elidida por culpa de 
terceiros. Ressalva-se, contudo, o direito de ação regressiva. 


O referido modelo de responsabilidade ainda se fundamenta no artigo 927, pará- 
grafo único, do CC/02, ao disciplinar a teoria do risco da atividade, modelo de respon- 
sabilidade objetiva que ocorre quando esta implica, pela sua natureza, risco a outrem, 
a exemplo da atividade de transportes marítimos. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Confirmando a responsabilidade objetiva, sobre o transporte de pessoas, prevê o art. 
734 do CC em vigor que “O transportador responde pelos danos causados às pessoas 
transportadas e suas bagagens, salvo motivo de força maior, sendo nula qualquer cláusu- 
la excludente da responsabilidade”. O último dispositivo, aliás, somente consubstancia o 
entendimento jurisprudencial anterior, constante da Súmula 161 do Supremo Tribunal Fe- 
deral, pela qual: “Em contrato de transporte é inoperante a cláusula de não indenizar" .(...) 


Agravando a responsabilidade objetiva do transportador de pessoas, o art. 735 do atual 
Código enuncia que em havendo acidente com o passageiro não cabe a excludente da 
culpa exclusiva de terceiro, contra o qual o transportador tem ação regressiva.” (TARTU- 
CE, 2013, p. 508) 


“Para o transporte de pessoas e suas bagagens, consigna o Código Civil uma obrigação 
de resultado, com uma responsabilidade civil objetiva da transportadora pelo seu des- 
cumprimento, consoante a teoria do risco — aquele que assume o risco da atividade há 
de sofrer com suas consequências. Assim, torna-se desnecessário, para fins de respon- 
sabilização, a comprovação da culpa, bastando, apenas, a verificação da conduta, dano 
e nexo de causalidade.(FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p.519) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 


DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR. (...)1.A responsabilidade do trans- 
portador é objetiva, nos termos do art. 750 do CC/2002, podendo ser elidida tão 
somente pela ocorrência de força maior ou fortuito externo, isto é, estranho à 
organização da atividade.(...) (AgRg no REsp 1285015/AM, Rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, j.11/06/2013, DJe 18/06/2013) (grifado pelo autor) 


DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. (...) O proprietário de reboque responde, so- 
lidariamente com o proprietário do cavalo mecânico que o tracionava, por acidente de 
trânsito no veículo conduzido por preposto do qual resultou a morte de vitima que 
estava dentro do veículo na condição de carona. As instâncias ordinárias expressamente 
afirmaram a existência de liame de subordinação e preposição entre a proprietária do 
reboque e o dono do cavalo-mecânico, o que não pode ser revisto na instância espe- 
cial. A relação de preposição, que se caracteriza pela subordinação hierárquica, desafia 
a responsabilidade, pois o preposto - motorista — age no interesse e sob autoridade, 
ordens e instruções do preponente — empregador —, a quem cabe a fiscalização da ati- 
vidade imputada. Há culpa in eligendo da transportadora que contrata transportador 
autônomo dono de automóvel inadequadamente conservado, cujas deficiências foram 
detectadas no sistema de freios (falha mecânica e ruptura do chassi com a presença de 
rachadura e oxidação). Ao permitir a circulação de veículo nessa condição, tracionando 
reboque da sua propriedade (alugado para o cumprimento do transporte de cargas em 
rodovias movimentadas), não observou o dever de cuidado objetivo de não lesar o pró- 
ximo (ne minem laedere). A despeito de não possuir força motriz independente, quer 
dizer, aptidão para se movimentar autonomamente, o reboque da transportadora foi 
alugado para cumprir uma finalidade contratual e econômica de seu interesse, circuns- 
tância que não a exime de assumir as consequências pelo acidente causado por “cavalo- 
-mecânico" mal conservado. Trata-se de responsabilidade objetiva do transportador, 
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atualmente prevista no art. 735 do CC (sem correspondente no Código de 1916), 
que não exclui a responsabilidade no caso de fortuito interno (ligado à pessoa, à 
coisa ou à empresa do agente). (REsp 453.882-MG, Rel. Min. Ricardo Villas Boas Cueva, 
Terceira Turma, j. 18/9/2012, inf. 504 STJ). (grifado pelo autor) 


RESPONSABILIDADE CIVIL. CORTESIA. TRANSPORTE.A Turma decidiu que, no caso de 
transporte desinteressado, de simples cortesia, só haverá possibilidade de conde- 
nação do transportador mediante a prova de dolo ou culpa grave (Súm. nº 145- 
STJ).Outrossim, responde por culpa grave o condutor de veículo que transporta passa- 
geiro gratuitamente, de forma irregular, em carroceria aberta de caminhão, em que é 
previsível a ocorrência de graves danos, mesmo crendo que não acontecerão. No caso, 
não cabe a pretendida redução da condenação, por não ter sido apontada a lei vulne- 
rada pelo acórdão recorrido, razão pela qual incide a Súm. nº 284-STF por analogia. 
(REsp 685.791-MG, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ-RS), 
Terceira Turma, j. 18/2/2010, inf. 423) (grifado pelo autor) 


FORÇA MAIOR. TRANSPORTE COLETIVO. DISPARO. ARMA DE FOGO. A Turma afastou a 
responsabilidade da empresa de transportes coletivos pelos danos sofridos por passa- 
geiro no interior de seu ônibus. Ele foi atingido por uma bala vinda de outro veículo, 
fato considerado como força maior. Consoante a jurisprudência reiterada deste Su- 
perior Tribunal, a responsabilidade do transportador é afastada quando o dano so- 
frido pelo passageiro resulta de fato totalmente estranho ao serviço de transporte 
(força maior), tal como ocorrido no caso. (...) (REsp 589.629-R)J, Rel. Min. Fernando 
Gonçalves, Quarta Turma, j. 2/10/2008, Inf. 370) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (OFFICIUM - Juiz estadual - RS - 2012 — adaptada) “O ato de terceiro constitui causa de 
exclusão do nexo de causalidade, o que afasta a responsabilidade civil. Tal situação é con- 
siderada causa excludente tanto da responsabilidade extracontratual como da contratual, 
como exemplificativamente no caso do contrato de transporte” — assertiva errada. 


10. CESPE — DEFENSOR PÚBLICO — AL — 2009 


Marília parou o seu automóvel em vaga regular, Próxima ao prédio residencial em 
que moram Carlos e sua família. No final do dia, ao retornar ao seu veículo, viu que 
a tampa do motor do seu carro estava arranhada e amassada. Observando melhor, 
encontrou junto ao limpador de pára-brisas um bilhete deixado por Carlos, no qual 
ele afirmava supor que um empregado seu ou um amigo, por descuido, tenha dei- 
xado cair um vaso de plantas pela janela do apartamento aonde mora, o que veio a 
causar os danos no carro de Marília. No mesmo bilhete, Carlos alegou não ter culpa 
pelo acidente, já que sempre recomenda cautela a seus empregados ao manusearem 
objetos próximos à janela. Por isso, informou também, no bilhete, o nome dos seus 
empregados, dos amigos que o visitaram naquele dia e o nome e o endereço do 
proprietário do apartamento, já que afirmou ser apenas o locatário do bem. Por fim, 
acrescentou que os reparos necessários provavelmente não passariam de R$ 500,00 
(quinhentos reais), pois recentemente gastou esse valor para sanar danos equivalen- 
tes em seu veículo. Entre as pessoas citadas na situação hipotética acima, de quem 
Marília deve cobrar a reparação dos danos sofridos em decorrência da queda do ob- 
jeto? Qual o tipo de responsabilidade envolvida? Justifique sua resposta. 
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Marília deverá cobrar de Carlos, que deverá ressarci-las pelos prejuízos decorren- 
tes da queda do objeto. O caso em espeque se amolda ao disposto no art. 938 do 
Código Civil vigente, que regula a responsabilidade pelo fato da coisa (guarda de coisa 
inanimada). 


A tentativa de se eximir da culpa, orquestrada por Carlos, não se coaduna com 
a natureza da referida responsabilidade, que é objetiva. Desse modo, independe de 
culpa ou da pessoa que lançou objeto. Assim, aquele que habita a residência, indepen- 
dentemente de ser locatário ou proprietário, deverá arcar com o prejuízo causado pela 
coisa lançada. 


Desse modo, Marília deverá comprovar tão somente a relação de causalidade en- 
tre o evento e o dano, independentemente de averiguação da culpa de Carlos. 


Destaque-se, a título de argumentação, que, se não fosse identificado o aparta- 
mento no qual houve o lançamento do objeto, o condomínio responderia pelo dano 
causado a Marília, conforme entendimento jurisprudencial dominante. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A reparação do dano consequente ao lançamento de coisas (matérias líquidas ou cor- 
pos duros) de uma casa à rua é prevista no art. 938 do Código Civil, que assim dispõe: 


“Aquela que habitar prédio, ou parte dele, responde pelo dano proveniente das coisas 
que dele caírem ou forem lançadas em lugar indevido. 


A responsabilidade, no caso, é puramente objetiva. Não se cogita da culpa.(...) 


O art. 938 do Código Civil brasileiro pode ser considerado como exemplo mais flagran- 
te da presunção de responsabilidade do guarda da coisa inanimada, em nosso direito. A 
vítima só tem de provar a relação de causalidade entre o dano e o evento. A presunção 
de responsabilidade do chefe de família que habita a casa (dono, locatário, usufrutuá- 
rio, comodatário) só é removível mediante prova de culpa exclusiva da vítima (por ter 
provocado a queda do objeto) ou força maior (que afasta a relação de causalidade)” 
(GONÇALVES, 2010, p. 195-196) 


“O STJ, com base na noção de causalidade alternativa, vem reiteradamente pontuan- 
do que quando a queda ocorrer em condominio vertical e for impossível identificar o 
apartamento do qual veio o objeto, a responsabilidade deve recair sobre todos os con- 
dôminos, salvo se for possível identificar o bloco do qual adveio o objeto, quando a res- 
ponsabilidade será de todos os moradores do respectivo bloco, excluído os habitantes 
da ala da qual é impossível ter havido a queda do objeto que gerou o dano.” (FARIAS, 
FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 682) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


SA. QUEDA DE PLACA LUMINOSA FIXADA NA FACHADA DE PRÉDIO COMERCIAL. RES- 
PONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. CC, ART. 938. 1. A narrativa da inicial, amparada em 
documentos aptos a demonstrar a ocorrência do evento danoso, dos danos e do 
nexo causal entre o primeiro e o segundo, remete o feito ao disposto no art. 938 
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do CC/02, que preceitua a responsabilidade objetiva por coisas caídas do prédio. 
(...) (Apelação Cível Nº 70056079981, Nona Câmara Civel, Tribunal de Justiça do RS, Rel. 
Eugênio Facchini Neto, j. 13/11/2013) 


APELAÇÃO CÍVEL — INDENIZAÇÃO - CONDOMÍNIO - OBJETOS LANÇADOS — REPARA- 
ÇÃO DE DANO — ART. 938, CC/2002 - (...) 1 — A indenização é devida no valor do menor 
dos orçamentos apresentados pelo prejudicado, sendo pacífica a jurisprudência nesse 
sentido, e irrelevante ao dever de indenizar, a comprovação do efetivo desembolso do 
valor pretendido. 2 — A responsabilidade civil extracontratual do condomínio diz 
respeito às questões que envolvem terceiros, ou seja, aqueles que não são condô- 
minos. Desta forma, o condomínio deve ser responsabilizado, mesmo que desco- 
nhecido o agente que praticou o ato. O atual art. 938 do Código Civil estabelece 
a solidariedade da massa condominial, ao dispor que responde pelo dano prove- 
niente das coisas que caírem ou forem lançadas do prédio aquele que habitá-lo. 3 
—- Não havendo motivos relevantes capazes de modificá-los, os honorários advocatícios 
prudentemente fixados pelo juiz da causa devem ser mantidos. (TJ-PR — AC: 5832897 PR 
0583289-7, Rel. ArquelauAraujo Ribas, j. 05/11/2009, 10º Câmara Cível, Data de Publica- 
ção: DJ: 275) (grifado pelo autor) 


11. FUNCAB — ADVOGADO DE ESTATAL — ES — 2010 


O Ministério Público do Espírito Santo propôs Ação Civil Pública por danos ao 
meio ambiente em face da Empresa Leite Bom, em razão da suposta prática de ativi- 
dade pastoril em desconformidade com a legislação ambiental. Em sua defesa, pugna 
a Empresa Leite Bom pela extinção da demanda sem julgamento do mérito, diante de 
sua ilegitimidade passiva. Sustenta que, por ter adquirido a área objeto da Ação Civil 
já desmatada pelo antigo proprietário, não tem responsabilidade pelo dano ambien- 
tal em questão. Diante dos fatos narrados, elabore texto dissertativo apontando os 
principais princípios informadores do direito ambiental, as peculiaridades do direito 
ambiental e os efeitos da responsabilidade civil em relação à Empresa Leite Bom. 


Primeiramente, insta salientar que todos têm o direito ao meio ambiente ecologi- 
camente equilibrado, alçado pela Constituição Federal de 1988 (CF/88) à categoria de 
direito fundamental, conforme melhor doutrina. 


Apontam-se vários princípios do direito ambiental e, dentre eles, se destacam o 
princípio da prevenção, da precaução, do usuário pagador, do poluidor pagador, e o 
da responsabilidade. 


O princípio da prevenção se aplica para as situações em que o impacto já é conhe- 
cido, obrigado à realização de EIA/RIMA para avaliá-los. 


O princípio da precaução prega que, na incerteza se haverá ou não dano ambien- 
tal, opta-se por não viabilizar o projeto que impacte o meio ambiente. O do usuá- 
rio pagador obriga àquele que se utiliza dos recursos ambientais d suportar os seus 
custos mediante o pagamento de taxas. O princípio do poluidor pagador obriga o 
poluidor a pagar pela poluição causada. O princípio da responsabilidade confere ao 
causador do dano a responsabilidade civil, penal e administrativa, decorrente de sua 
ação ou omissão contra o meio ambiente (art. 225, CF/88). A doutrina também apon- 
ta a existência do princípio democrático, que confere legitimidade ao cidadão para 
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participar das políticas públicas e projetos relacionados ao meio ambiente através de 
audiências públicas. 


Destarte, devido à sua relevância, imperam no direito ambiental as normas de for- 
ça cogente, que limitam a liberdade de agir das partes, em respeito aos seus princi- 
pios, buscando amparar a sociedade como um todo. E, portanto, um direito difuso. 


Ademais, quanto à responsabilidade civil em matéria ambiental, a doutrina majo- 
ritária, chancelada pela jurisprudência dos Tribunais, adere à tese da responsabilidade 
objetiva decorrente do risco integral, havendo, em decorrência, a inversão do ônus da 
prova, ou seja, o poluidor deverá comprovar a inexistência de responsabilidade. 


A empresa Leite Bom tem responsabilidade sobre o dano ao meio ambiente, de- 
vendo-se rechaçar o fundamento de que a área objeto da Ação Civil já estava desma- 
tada, haja vista que a obrigação é propter rem e ex tege, que se transfere imediatamen- 
te com a transferência do domínio. Então, basta a comprovação do dano ambiental, 
podendo a reparação ser exigida do proprietário atual,independentemente de análise 
da boa-fé. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Na vertente contemporânea da função social da propriedade, o adquirente de bem 
imóvel também será responsabilizado pelo cumprimento de ônus reais oriundos de 
normas ambientais, sobremaneira quando a propriedade por ele adquirida esteja de- 
vastada. Além da responsabilidade civil objetiva e solidária por danos ecológicos, pe- 
sará sobre o novo proprietário a necessidade de instituir reserva legal (...) como deverá 
indenizar os danos já causados ao meio ambiente, com direito de regresso em face do 
alienante.” (FARIAS, ROSENVALD, 2010, p. 83) 


“Vê-se que mundialmente a responsabilidade civil objetiva perde campo para a objetiva, 
afastando-se a culpa e inserindo-se o risco, especialmente na esfera ambiental, pois o 
poluidor deve adicionar por estimativa o custo de eventuais danos ambientais nas des- 
pesas do empreendimento que mantém. 


Deveras, é posição amplamente prevalecente que é objetiva essa responsabilidade ob- 
Jetiva no Brasil, em razão do 8 1º do artigo 14 da Lei 6.938/1981. 


€.) 


Esse dispositivo foi recepcionado pelo novo ordenamento constitucional, havendo pre- 
cedente do Superior Tribunal de Justiça afirmando que se trata de responsabilidade civil 
objetiva na sua modalidade mais forte, ou seja, norteada pela Teoria do Risco Integral, 
em que não se quebra o vínculo de causalidade pelo fato de terceiro, caso fortuito ou 
força maior” (AMADO, 2011, p. 340) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DANO AMBIENTAL. 


A responsabilidade por dano ambiental é objetiva e pautada no risco integral, não 
se admitindo a aplicação de excludentes de responsabilidade. Conforme a previsão 
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do art. 14, 8 1º, da Lei nº 6.938/19817, recepcionado pelo art. 225, 882º e 3º, da CF, a 
responsabilidade por dano ambiental, fundamentada na teoria do risco integral, pres- 
supõe a existência de uma atividade que implique riscos para a saúde e para o meio 
ambiente, impondo-se ao empreendedor a obrigação de prevenir tais riscos (princípio 
da prevenção) e de internalizá-los em seu processo produtivo (princípio do poluidor- 
-pagador). Pressupõe, ainda, o dano ou risco de dano e o nexo de causalidade entre 
a atividade e o resultado, efetivo ou potencial, não cabendo invocar a aplicação de 
excludentes de responsabilidade. (...) REsp 1.346.430-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, j. 18/10/2012, inf. 507) (grifado pelo autor) 


REFLORESTAMENTO. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. (...) Dessa forma, embora esteja a área 
há muito tempo desmatada, o proprietário é que tem a obrigação de recuperá-la, em 
vez de explorá-la economicamente, como vinha ocorrendo. Essa obrigação de recu- 
perá-la independe do fato de ter sido o proprietário o autor da degradação am- 
biental, mas decorre de obrigação propter rem, que adere ao título de domínio ou 
posse. Para o Min. Relator, o reflorestamento é medida tão ou mais importante que a 
própria preservação da vegetação ainda existente, visto considerar a imensidão de áreas 
devastadas ao longo do processo de desenvolvimento do país. Assevera não ser por 
outro motivo que o Código Florestal, em seu art. 18, determina que, nas terras de pro- 
priedade privada onde seja necessário o florestamento ou o reflorestamento de área de 
preservação permanente, o poder público federal poderá fazê-lo sem desapropriá-las, 
se não o fizer o proprietário. Com isso, o citado artigo não retirou do particular a obri- 
gação de recuperar a área desmatada, mas apenas autorizou ao poder público adiantar- 
-se no processo de recuperação, mas com a transferência dos custos ao proprietário, 
que é o obrigado principal. (...) (REsp 1.237.071-PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segun- 
da Turma, j. 3/5/2011, inf. 471) (grifado pelo autor) 


DEMARCAÇÃO. RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO. Na espécie, em ação civil pública (ACP), o 
tribunal a quo manteve sentença de procedência do pedido, determinando a demarca- 
ção e averbação de reserva legal, pois o fato de ter havido desmatamento, mesmo que 
realizado por antecessores, não afastaria a obrigação de instituir a reserva. No REsp, o 
recorrente aponta violação, entre outros temas, do art. 14, 8 1º, da Lei nº 6.938/1981, 
alegando que não se poderia impor a obrigação de reparar dano ambiental a parti- 
cular adquirente de imóvel já com o mencionado dano, porquanto ausente o nexo de 
causalidade, o que o isentaria da responsabilidade. Conforme explicitou o Min. Relator, 
em nosso sistema normativo (art. 16 e parágrafos da Lei nº 4.771/1965 — Código Flo- 
restal - e art. 99 da Lei nº 8.171/1991), a obrigação de demarcar, averbar e restaurar a 
área de reserva legal nas propriedades rurais constitui limitação administrativa ao uso 
da propriedade privada, a qual se destina a tutelar o meio ambiente, que deve ser de- 
fendido e preservado. Ademais, por ter como fonte a própria lei e por incidir sobre 
as propriedades em si, configura dever jurídico (obrigação ex lege) que se trans- 
fere automaticamente com a transferência do domínio (obrigação propter rem), 
podendo, em consequência, ser imediatamente exigível do proprietário atual in- 
dependentemente de qualquer indagação a respeito da boa-fé do adquirente ou 
de outro nexo causal que não o que se estabelece pela titularidade do domínio. 
Ressaltou, ainda, que o percentual legal de reserva florestal tem por base a totalidade 
da área rural (art. 16 da Lei nº 4.771/1965), e não a parcela da área onde ainda existia 
vegetação. Nesse contexto, a Turma conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento. (..)(REsp 1.179.316-SP Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, j. 15/6/2010, inf. 439) (grifado pelo autor) 
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12. QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR 


O nosso ordenamento jurídico acolheu a figura dos danos sociais? 
Se positivo, é semelhantes à figura dos danos morais coletivos? 
Pessoa jurídica de direito público poderá exigir reparação por danos morais? 


E quanto aos danos estéticos, é conciliável com os danos morais? 


Embora não haja previsão expressa, tratando-se de nova categoria de dano, é pos- 
sivel afirmar que, por meio de princípios, com chancela da melhor doutrina e incipien- 
te jurisprudência, o ordenamento jurídico acolheu a figura dos danos sociais. 


Ademais, o dano social seria outra espécie de dano, não se confundindo com os 
danos morais coletivos. Os danos sociais são causados por condutas socialmente re- 
prováveis, resultantes de comportamentos negativos, tais como o transeunte que polui 
a rua, jogando papel no chão, o passageiro que atende o celular no avião, as práticas 
corriqueiras de soltar balões, etc. Atingem, assim, a sociedade como o todo, infringin- 
do a civilidade que é exigida dos que convivem em agrupamentos sociais. Quanto aos 
danos morais coletivos, atingem direitos da personalidade, e a indenização poderá ser 
destinada àqueles que foram diretamente atingidos, as próprias vítimas, o que não 
ocorre com os danos sociais, em que a indenização será destinada à coletividade, atra- 
vês de fundos. 


Quanto à pessoa jurídica de direito público poder exigir reparação por danos mo- 
rais, jurisprudência recente do STJ possui orientação no sentido de sua impossibilida- 
de, limitando tal direito às pessoas jurídicas de direito privado, conforme enunciado 
de súmula do próprio Tribunal. O STJ afirma que se existisse esta possibilidade, haveria 
uma subversão da essência dos direitos fundamentais, que é uma garantia do parti- 
cular em face do Estado, não o contrário. Com relação ao último questionamento, os 
danos estéticos são cumuláveis com os danos morais, conforme orientação sumular 
do ST), tratando-se, portanto, de figuras autônomas. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O professor titular da Universidade de São Paulo, Antonio Junqueira de Azevedo, pro- 
põe uma nova modalidade de dano: o dano social. Para ele, “os danos sociais, por sua 
vez, são lesões à sociedade, no seu nível de vida, tanto por rebaixamento de seu pa- 
trimônio moral — principalmente a respeito da segurança — quanto por diminuição na 
qualidade de vida”. O que se percebe é que esses danos podem geram repercussões 
materiais ou morais. Nesse ponto, diferenciam-se os danos sociais dos morais coletivos, 
pois os últimos são apenas extrapatrimoniais. 


O conceito mantém relação direta com a principiologia adotada pelo Código Civil de 
2002, que escolheu entre um de seus regramentos básicos a socialidade: a valorização 
do nós em detrimento do eu, a superação do caráter individualista e egoísta da Codifi- 
cação anterior. Assim, os danos sociais decorrem de condutas socialmente reprováveis 
ou comportamentos exemplares negativos, como quer Junqueira de Azevedo. Os danos 
sociais são difusos, envolvendo direitos dessa natureza, em que as vítimas são indeter- 
minadas ou indetermináveis. A sua reparação também consta expressamente do art. 6º, 
VI, do Código de Defesa do Consumidor. 
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A grande dificuldade do dano social, se dúvida, refere-se à questão da legitimidade, ou 
seja, para quem deve ser destinado o valor da indenização. Junqueira de Azevedo aponta 
que, além do pagamento de uma indenização, deve ser destinado o valor a um fundo de 
proteção, o que depende dos direitos atingidos. Cita também o art. 883, parágrafo único, 
do Código Civil de 2002, que trata do pagamento indevido e do destino de valor para 
instituições de caridade. A ideia, nesse sentido, é perfeita, se os prejuízos atingiram toda 
a coletividade, em um sentido difuso, os valores de reparação devem também ser reverti- 
dos para os prejudicados, mesmo que de forma indireta. (TARTUCE, 2013, p.478-475) 


V — CJF/STJ 455: A expressão “dano” no art. 944 abrange não só os danos individuais, 
materiais ou imateriais, mas também os danos sociais, difusos, coletivos e individuais 
homogêneos a serem reclamados pelos legitimados para propor ações coletivas. 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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Súmula 37 STJ —- São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriun- 
dos do mesmo fato. 


Súmula 227 STJ — A pessoa jurídica pode sofrer dano moral. 
Súmula 387 — É lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral. 


DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS A PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚ- 
BLICO. A pessoa jurídica de direito público não tem direito à indenização por da- 
nos morais relacionados à violação da honra ou da imagem. A reparação integral 
do dano moral, a qual transitava de forma hesitante na doutrina e jurisprudência, 
somente foi acolhida expressamente no ordenamento jurídico brasileiro com a 
CF/1988, que alçou ao catálogo dos direitos fundamentais aquele relativo à inde- 
nização pelo dano moral decorrente de ofensa à honra, imagem, violação da vida 
privada e intimidade das pessoas (art. 5º, V e X). Por essa abordagem, no atual cenário 
constitucional, a indagação sobre a aptidão de alguém de sofrer dano moral passa ne- 
cessariamente pela investigação da possibilidade teórica de titularização de direitos fun- 
damentais. Ocorre que a inspiração imediata da positivação de direitos fundamentais re- 
sulta precipuamente da necessidade de proteção da esfera individual da pessoa humana 
contra ataques tradicionalmente praticados pelo Estado. Em razão disso, de modo geral 
a doutrina e jurisprudência nacionais só têm reconhecido às pessoas jurídicas de direito 
público direitos fundamentais de caráter processual ou relacionados à proteção constitu- 
cional da autonomia, prerrogativas ou competência de entidades e órgãos públicos, ou 
seja, direitos oponíveis ao próprio Estado, e não ao particular. Porém, em se tratando de 
direitos fundamentais de natureza material pretensamente oponíveis contra particulares, 
a jurisprudência do STF nunca referendou a tese de titularização por pessoa jurídica de 
direito público. Com efeito, o reconhecimento de direitos fundamentais - ou faculda- 
des análogas a eles — a pessoas jurídicas de direito público não pode jamais conduzir 
à subversão da própria essência desses direitos, que é o feixe de faculdades e garan- 
tias exercitáveis principalmente contra o Estado, sob pena de confusão ou de para- 
doxo consistente em ter, na mesma pessoa, idêntica posição jurídica de titular ativo 
e passivo, de credor e, a um só tempo, devedor de direitos fundamentais. Finalmen- 
te, cumpre dizer que não socorrem os entes de direito público os próprios fundamen- 
tos utilizados pela jurisprudência do STJ e pela doutrina para sufragar o dano moral da 
pessoa jurídica. Nesse contexto, registre-se que a Súmula 227 do STJ (“A pessoa jurídica 


RESPONSABILIDADE CIVIL 


pode sofrer dano moral") constitui solução pragmática à recomposição de danos de or- 
dem material de difícil liquidação. Trata-se de resguardar a credibilidade mercadológica 
ou a reputação negocial da empresa, que poderiam ser paulatinamente fragmentadas por 
violações de sua imagem, o que, ao fim, conduziria a uma perda pecuniária na atividade 
empresarial. Porém, esse cenário não se verifica no caso de suposta violação da imagem 
ou da honra de pessoa jurídica de direito público. (REsp 1.258.389-PB, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, j.17/12/2013, inf. 534) (grifado pelo autor) 


(...) 1. Não há que se falar em perda de uma chance, diante da remota possibilidade de 
ganho em um sistema de loterias. Danos materiais consistentes apenas no valor das 
cartelas comprovadamente adquiridas, sem reais chances de êxito. 2. Ausência de danos 
morais puros, que se caracterizam pela presença da dor física ou sofrimento moral, si- 
tuações de angústia, forte estresse, grave desconforto, exposição à situação de vexame, 
vulnerabilidade ou outra ofensa a direitos da personalidade. 3. Presença de fraude, po- 
rém, que não pode passar em branco. Além de possíveis respostas na esfera do direito 
penal e administrativo, o direito civil também pode contribuir para orientar os atores 
sociais no sentido de evitar determinadas condutas, mediante a punição econômica de 
quem age em desacordo com padrões mínimos exigidos pela ética das relações sociais 
e econômicas. Trata-se da função punitiva e dissuasória que a responsabilidade civil 
pode, excepcionalmente, assumir, ao lado de sua clássica função reparatória/compensa- 
tória. “O Direito deve ser mais esperto do que o torto”, frustrando as indevidas expecta- 
tivas de lucro ilícito, à custa dos consumidores de boa fé. 4. Considerando, porém, que 
os danos verificados são mais sociais do que propriamente individuais, não é razoável 
que haja uma apropriação particular de tais valores, evitando-se a disfunção alhures de- 
nominada de over compensantion. Nesse caso, cabível a destinação do numerário para 
o Fundo de Defesa de Direitos Difusos, criado pela Lei 7.347/85, e aplicável também aos 
danos coletivos de consumo, nos termos do art. 100, parágrafo único, do CDC. Tratan- 
do-se de dano social ocorrido no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a condena- 
ção deverá reverter para o fundo gaúcho de defesa do consumidor.(...) (TJRS — Recurso 
Cível 71001281054 — Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais — Rel. Des. Ricardo 
Torres Hermann —j. 12.07.2007). 


Atenção! O tema “danos sociais” ainda não foi diretamente tratado na jurispru- 
dência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual não foi trazido para esta obra. 
Entretanto, é recorrente nos Tribunais estaduais, colacionando-se acima interes- 
sante julgado que explora bem esse novo instituto que provavelmente será cobra- 
do nas provas discursivas! 


13. QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR 


O banco "X Money”, em determinado dia, foi invadido por perigosa quadrilha que, 
dentre as várias ações violentas perpetradas, rende vários clientes dentro do estabe- 
lecimento; rouba dinheiro decorrente de saques no caixa; rouba clientes no setor dos 
caixas eletrônicos; rouba pessoas que tinham acabado de sair do banco e que encon- 
trava-se na calçada externa, em sua proximidade; rouba carros do estacionamento 
destinado aos clientes do banco. Há responsabilidade civil do banco? Se positivo, em 
quais situações? Argumente fundamentando na jurisprudência dominante relativa ao 
tema. 


225 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


Em regra, a responsabilidade do banco "X Money” será objetiva, havendo o dever 
de indenizar com fulcro no art. 927, parágrafo único, do CC-2002 e ainda o art. 14 do 
Código de Defesa do Consumidor, em decorrência do risco da atividade bancária. 


A teor dessa modalidade de responsabilidade, aplicada aos bancos, a doutrina 
aponta que decorre do risco inerente à própria atividade fim desenvolvida, com a utili- 
zação de vultosas quantias em dinheiro em suas transações, o que aumenta a probabi- 
lidade de furtos e roubos. Portanto, não há como eximir o banco de responsabilidade, 
se sua atividade aumenta demasiadamente a desproteção do consumidor quando uti- 
liza os seus serviços em uma agência. 


De mais a mais, conforme entendimento pacificado do STJ, os clientes que sofrem 
assaltos dentro das agências bancárias têm o direito a indenização por danos materiais 
e morais, tendo em vista que não se trata de caso fortuito ou força maior, ensejadores 
da excludente de responsabilidade. 


Quanto àqueles que se encontravam nos setores do caixa eletrônico, o entendi- 
mento é o mesmo, haja vista que faz parte do estabelecimento bancário, o que requer 
a necessidade de garantir a adequada segurança nesses locais, seguindo a regra geral 
da responsabilidade objetiva. 


Entretanto, com relação aos clientes que já se localizavam na parte externa do 
banco, o STJ tem jurisprudência sedimentada no sentido de que o banco se exime da 
responsabilidade, pois o ilícito ocorreu em via pública, cabendo ao Estado, e não à 
instituição financeira, a obrigação de garantir a segurança dos cidadãos e de evitar a 
atuação dos delinquentes. 


Por fim, haverá responsabilidade em caso de roubos em estacionamentos desti- 
nados aos clientes do Banco, tendo em vista que há proveito econômico indireto e 
tal espaço é considerado extensão do estabelecimento bancário, diferentemente da 
calçada, que é via pública. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“b) Por atividade de risco (“quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor 
do dano implicar, por sua natureza, riscos para o direito de outrem”). 


Infere-se uma responsabilidade civil ope iudices, ao passo que o magistrado, no mo- 
mento da valoração do fato, haverá de verificar se a atividade desenvolvida pelo autor 
do dano implica, ou não, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. Em sendo 
positiva a resposta, impõe-se objetivação da responsabilidade por decisão judicial” (FA- 
RIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 639). 


“Para esclarecer o que constitui essa atividade de risco, foi aprovado o enunciado da | 
Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça Federal, com a seguinte redação: "Enun- 
ciado nº 38. Art. 927: a responsabilidade fundada no risco da atividade, como prevista 
na segunda parte do parágrafo único do art. 927 do novo Código Civil, configura-se 
quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano causar a pessoa de- 
terminada um ônus maior do que aos demais membros da coletividade”. Desse modo, 
a nova previsão consagra um risco excepcional, acima da situação de normalidade. Nas 
palavras de Cláudio Luiz Bueno de Godoy, a norma traz como conteúdo um “risco di- 
ferenciado, especial, particular, destacado, afinal se toda prática organizada de atos em 
maior ou menor escala o produz”. Destaque-se que o jurista propôs enunciado nesse 
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sentido quando da V Jornada de Direito Civil, que contou com o apoio deste autor, nos 
seguintes termos: "A regra do art. 927, parágrafo único, segunda parte, do CC aplica-se 
sempre que a atividade normalmente desenvolvida, mesmo sem defeito e não essen- 
cialmente perigosa, induza, por sua natureza, risco especial e diferenciado aos direitos 
de outrem.São critérios de avaliação desse risco, entre outros, a estatística, a prova téc- 
nica e as máximas de experiência” (Enunciado 448).” (TARTUCE, 2013, p. 489) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 479 STJ — As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos ge- 
rados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito 
de operações bancárias. 


RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. ASSALTO NA VIA PÚBLICA APÓS SAÍDA DE AGÊNCIA BANCÁRIA. 
SAQUE DE VALOR ELEVADO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. AUSENTE. 1. Autora pleiteia 
reparação por danos materiais e compensação por danos morais em decorrência de as- 
salto sofrido, na via pública, após saída de agência bancária.2. Ausente a ofensa ao art. 
535 do CPC, quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre 
a questão posta nos autos. 3. Na hipótese, não houve qualquer demonstração de falha 
na segurança interna da agência bancária que propiciasse a atuação dos criminosos fora 
das suas dependências. Ausência, portanto, de vício na prestação de serviços. 4. O ilíci- 
to ocorreu na via pública, sendo do Estado, e não da instituição financeira, o dever 
de garantir a segurança dos cidadãos e de evitar a atuação dos criminosos. 5. O 
risco inerente à atividade exercida pela instituição financeira não a torna responsável 
pelo assalto sofrido pela autora, fora das suas dependências. (...) 7. Negado provimen- 
to ao recurso especial. (REsp nº 1.284.962 — MG, Relatora Ministra Nancy Andrigui, j. 
11/12/2012) (grifado pelo autor) 


RECURSO ESPECIAL DO BANCO BRADESCO S/A —- RESPONSABILIDADE CIVIL — LATRO- 
CÍNIO OCORRIDO NAS DEPENDÊNCIAS DE ESTACIONAMENTO MANTIDO PELA INSTI- 
TUIÇÃO FINANCEIRA — CASO FORTUITO — INEXISTÊNCIA — RESPONSABILIDADE OBJE- 
TIVA DO BANCO —- (. )RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A instituição 
bancária responde objetivamente pelos furtos, roubos e latrocínios ocorridos nas 
dependências de estacionamento que oferecera aos veículos de seus clientes. 2. 
Não há falar em caso fortuito nessas hipóteses como excludente da responsabilidade 
civil, porquanto o proveito financeiro indireto obtido pela instituição atrai-lhe o ônus 
de proteger o consumidor de eventuais furtos, roubos ou latrocínios. (...) 11. Recurso 
especial do Banco improvido. Recurso especial de Marcília Nascimento e de sua filha 
parcialmente provido. (Resp1.045.775 — ES Relator Min. Massami, j. 23/04/2009) 


DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. BANCOS. ASSALTO. COFRES DE ALUGUEL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DEVER DE INDENIZAR OS DANOS MATERIAIS. LEGITI- 
MIDADE ATIVA. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. (...) 3. É de responsabilida- 
de do banco a subtração fraudulenta dos conteúdos dos cofres que mantém sob sua 
guarda. Trata-se do risco profissional, segundo a qual deve o banco arcar com os ônus 
de seu exercício profissional, de modo a responder pelos danos causados a clientes e a 
terceiros, pois são decorrentes da sua prática comercial lucrativa. Assim, se a instituição 
financeira obtém lucros com a atividade que desenvolve, deve, de outra parte, assumir 
Os riscos a ela inerentes. 4. Está pacificado na jurisprudência do Superior Tribunal de 
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Justiça o entendimento de que roubos em agências bancárias são eventos previ- 
síveis, não caracterizando hipótese de força maior, capaz de elidir o nexo de cau- 
salidade, requisito indispensável ao dever de indenizar. 5. Recurso especial não-co- 
nhecido. (REsp nº 1.093.617 — PE Relator Min. João Otávio de Noronha, j. 17/03/2009.) 
(grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (CESPE - Juiz estadual — CE - 2012 — adaptada) “A respeito da responsabilidade civil das 
instituições bancárias, de acordo com a jurisprudência, o banco não é responsável por rou- 
bo ocorrido no interior de uma agência bancária” — alternativa errada 
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8 QUESTÕES 


1. T) DFT — JUIZ ESTADUAL — 2014 — CESPE) 


O que é exigível para levar a efeito a extinção do usufruto pelo não uso ou não 
fruição do bem gravado? Responda fundamentadamente e conforme entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, indicando eventual incidência de pra- 
zo extintivo e sua natureza jurídica, ou outra circunstância hábil à extinção do usufru- 
to pelo não uso ou não fruição do bem gravado. 


(O) (20 LINHAS) 


1 
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É válida cláusula contratual que estabeleça a perda dos valores pagos a título de 
sinal, prestações, comissão de corretagem e despesas cartorárias em virtude de de- 
sistência da compra de imóvel pelo promissário comprador, durante a construção da 
unidade imobiliária? Fundamente a resposta. 


(O) (15 LINHAS) 


= 
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Paulo é proprietário de um pequeno imóvel urbano onde reside com sua família 
da cidade de Macapá. Neste ano de 2012, com a construção do imóvel residencial 
de grande porte do vizinho Pedro, o imóvel de Paulo ficou encravado, sem acesso a 
lugares públicos, especificamente a via pública que passa pelo local. Responda fun- 
damentadamente qual instituto jurídico do direito civil que se aplica ao caso em tela, 
conceituando-o e indicando os seus elementos essenciais, as suas características e os 
modos de aquisição. 


(6) (20 LINHAS) 
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4. (MPE BA- PROMOTOR DE JUSTIÇA — BA — 2012) 


Segundo a lição do mestre Clóvis Beviláqua, “o interesse do titular do direito, que 
ele foi o primeiro a desprezar, não pode prevalecer contra o interesse mais forte da 
paz social”. Então, discorra sobre o instituto da usucapião, abordando, necessaria- 
mente, os seguintes aspectos: conceito, natureza jurídica, elementos essenciais e fun- 
damentos. Outrossim, proceda a uma análise sobre a possibilidade da aquisição dos 
bens voluntariamente inalienáveis pela via da usucapião. 


(6) (30 LINHAS) 


1 


VA] 


a 
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Quando é cabível o direito de retenção nos casos de benfeitorias em imóvel 
alheio? 


(O) (15 LINHAS) 


235 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


Cite cinco diferenças entre direitos de vizinhança e servidões. 


(6) (15 LINHAS) 
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Em que diferem a posse e a detenção e o que se entende por posse justa e injus- 
ta, de boa fé e má-fé? 


(6) (20 LINHAS) 


ro 


e — A) em »” | 
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Quanto ao direito de superfície, explicitar, fundamentadamente: a) sua natureza 
jurídica; b) a forma de sua constituição mediante concessão; c) a forma de sua cons- 
tituição mediante cisão; d) a controvérsia relacionada à sua aquisição pela via da usu- 
capião. 


(0) (15 LINHAS) 


ra 


E 
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9. (FUNIVERSA — NOTÁRIO — TO — 2009) 


O direito real pode ser definido como o poder jurídico, direto e imediato, do ti- 
tular sobre a coisa, com exclusividade e contra todos. No pólo passivo, incluem-se 
os membros da coletividade, pois todos devem abster-se de qualquer atitude que 
possa turbar o direito do titular. No instante em que alguém viola esse dever, o sujei- 
to passivo, que era indeterminado, torna-se determinado. O direito pessoal, por sua 
vez, consiste em uma relação jurídica pela qual o sujeito ativo pode exigir do sujei- 
to passivo determinada prestação. Constitui uma relação de pessoa a pessoa e tem, 
como elemento, o sujeito, o sujeito passivo, e a prestação. Os direitos reais tem, por 
outro lado como elementos essenciais: o sujeito ativo, a coisa, e a relação ou poder 
do sujeito ativo sobre a coisa, chamado domínio. Carlos Roberto Gonçalves, Direito 
das Coisas. 9º ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2008 (com adaptações). Considerando o 
texto acima, redija um texto dissertativo que contemple as respostas às seguintes 
perguntas: a) qual a diferença entre propriedade e domínio? b) A ação reivindicatória 
é instrumento hábil à defesa do domínio? c) O que é propriedade resolúvel? d) Como 
ficam os direitos de terceiros na pendência de propriedade resolúvel? 


(6) (20 LINHAS) 
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2 
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10. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


Quanto ao tema pertinente aos direitos reais, responda sucintamente os seguintes 
questionamentos: 


Diferencie os direitos reais de gozo e fruição dos direitos reais de garantia. 
Posse é direito real? 

E a concessão especial para uso e moradia, é direito real? 

Quanto ao usufruto, diferencie usufrutuário, de nu proprietário. 


A nua propriedade é suscetível de constrição judicial? 
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Em ação que visa rescindir contrato de compra e venda de imóvel urbano, é ca- 
bível o pagamento de indenização das benfeitorias ou acessões realizadas sem a ob- 
tenção de licença do município? 


E em se tratando de bem público? 


(6) (15 LINHAS) 


ro 


co 


= 


o 
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Sa QUESTÕES COMENTADAS 


1.1) DFT — JUIZ ESTADUAL — 2014 — CESPE 


O que é exigivel para levar a efeito a extinção do usufruto pelo não uso ou não 
fruição do bem gravado? Responda fundamentadamente e conforme entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, indicando eventual incidência de pra- 
zo extintivo e sua natureza jurídica, ou outra circunstância hábil à extinção do usufru- 
to pelo não uso ou não fruição do bem gravado. 


Conforme recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a extinção do 
usufruto pelo não uso ou não fruição do bem poderá ocorrer sempre que se observar, 
no caso concreto, o não atendimento da sua finalidade social. Conforme preleciona 
o julgado, o usufruto também deverá observar a inteligência dos arts. 1.228, 8 1º, do 
Código Civil de 2002 (CC/02), e 5º, XXIII, da Constituição Federal de 1988, ou seja, a 
função social da propriedade. Desse modo, desrespeitada esta, o usufruto deverá ser 
extinto pelo não uso ou não fruição do bem gravado. 


Partindo-se desse raciocínio, consolidou-se o entendimento de que não se poderá 
aplicar nenhum prazo extintivo do direito (prescricional/decadencial) para que se plei- 
teie a extinção do usufruto pelo não uso ou não fruição do bem gravado, bastando a 
não observância da sua finalidade social, circunstância hábil a levar à extinção o usu- 
fruto. 


Assim, não poderá ser aplicado o prazo das servidões, por analogia ao art. 1389, 
Ill, do CC/02, nem tampouco o prazo geral previsto no art. 205 do referido Código, 
tendo em vista que o instituto do usufruto tem um regramento específico, e que, ao 
não prever nenhum prazo prescricional ou decadencial, o legislador deixou clara a ne- 
cessidade do cumprimento da finalidade social, sob pena de perda do direito sobre a 
coisa, independentemente de prazo. 


b CRITÉRIO DE CORREÇÃO DA BANCA 


Resposta da banca — Não prevê o Código Civil qualquer prazo extintivo para a 
extinção do usufruto pelo não uso ou não fruição do bem gravado. Registre-se que a 
regra do art. 739, VI, do CC de 1916 não foi reeditada no Código de 2002. Não obs- 
tante, há entendimentos que admitem a aplicação, por analogia, do art. 1.389, III, do 
CC, que estabelece prazo decenal para a extinção da servidão, embora silencie quanto 
ao diverso instituto do usufruto. Há outros posicionamentos que concluem pela per- 
tinência da aplicação, por analogia, do prazo geral prescricional decenal do art. 205 
do Código Civil. O posicionamento atual do Superior Tribunal de Justiça afasta, contu- 
do, a possibilidade de aplicação de qualquer prazo extintivo à hipótese, em coerente 
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interpretação da lei civil e rigorosa obediência à dogmática dos prazos extintivos. Com 
efeito, os prazos extintivos tem por finalidade propiciar segurança e paz social. E admi- 
tir aplicação por analogia implica alcançar o reverso do que se pretende e se deve res- 
guardar. Ressalte-se que, no que tange à decadência, com a operabilidade do Código 
Civil todos os prazos decadenciais estão dispostos, conforme esclarece Miguel Reale, 
“em imediata conexão com a disposição normativa que a estabelece. Assim é que, por 
exemplo, após o artigo declarar qual a responsabilidade do construtor de edifícios 
pela higidez da obra, é estabelecido o prazo de decadência para ser ela exigida”. E não 
há qualquer prazo estabelecido na lei civil para a extinção do usufruto pelo não uso. 
Os prazos prescricionais, de outro norte, não se dirigem a extinção de direitos, e sim a 
extinção de pretensões. A hipótese é de extinção do direito de usufruto do bem gra- 
vado. Anote-se, neste ponto que, dentre as longas e profícuas discussões travadas pela 
doutrina na tentativa de diferenciar cientificamente o instituto da prescrição e da de- 
cadência, em decorrência do tratamento legal idêntico no Código anterior, merecem 
destaque os estudos de Câmara Leal (CÂMARA LEAL, Antônio Luís da. Da prescrição e 
da decadência, 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1959) e de Agnelo Amorin (AMORIN FI- 
LHO, Agnelo. Critério científico para distinguir a prescrição da decadência e para iden- 
tificar as ações imprescritiveis. Revista de Direito Processual Civil, v. 3, 1962), tendo este 
último tomado ponto de partida a classificação dos direitos desenvolvida por Chioven- 
da, que os dividem em duas grandes categorias: a dos direitos a uma prestação, sus- 
ceptíveis de violação, reclamados por ação de natureza condenatória e sob a disciplina 
da prescrição, e a dos direitos potestativos, caracterizados pelo estado de sujeição que 
seu exercício cria para o outro sem o concurso de vontade deste, insuscetíveis desse 
modo de violação, exercidos extrajudicialmente ou em ações constitutivas, sujeitos à 
disciplina dos prazos decadenciais. Pontes de Miranda, que concluiu a incomparável 
obra “Tratado de Direito Privado”, afirma no tomo VI, ao tratar da prescrição, que o 
instituto atinge a pretensão, cobrindo sua eficácia. ” A expressão moderna, técnica, 
“prescrição” corresponde à praescriptio temporis, temporalis praescriptio, isto é, ex- 
ceção de tempo.” O notável jurista ao comentar os dispositivos do Código anterior 
ressaltava: “A discussão sobre se a prescrição apaga o direito ou só encobre a eficácia 
da pretensão assenta em ignorância de história do direito romano, que, ainda nos 
primórdios, separa direito e actio (...).” Atento a tal quadro, Miguel Reale, na exposição 
de motivos do Novo Código Civil ao Ministro da Justiça, esclareceu: "Menção à parte 
merece o tratamento dado aos problemas da prescrição e decadência, que, anos a fio, 
a doutrina e a jurisprudência tentaram em vão distinguir, sendo adotadas, às vezes, 
num mesmo Tribunal, teses conflitantes, com grave dano para a justiça e assombro 
das partes. (...) Para por cobro a uma situação deveras desconcertante, optou a Comis- 
são por uma fórmula que espanca quaisquer dúvidas. Prazos de prescrição, no sistema 
do Projeto, passam a ser, apenas e exclusivamente, os taxativamente discriminados na 
Parte Geral, Título IV, Capítulo |, sendo de decadência todos os demais, estabelecidos, 
em cada caso, isto é, como complemento de cada artigo que rege a matéria, tanto na 
Parte Geral como na Especial (Senado Federal, 2002, p. 40-41)"(...) 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


Enunciado 252 CJF/STJ — Art. 1.410: A extinção do usufruto pelo não uso, de que 
trata o art. 1.410, inc. VIII, independe do prazo previsto no art. 1.389, inc. Il, operando- 
-se imediatamente. Tem-se por desatendida, nesse caso, a função social do instituto. 
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“Nos termos do art. 1.390 do CC, o usufruto pode recair em um ou mais bens, móveis 
ou imóveis, em um patrimônio inteiro, ou parte deste, abrangendo-lhe, no todo ou em 
parte, os frutos e utilidades. O usufruto de imóveis, quando não resulte de usucapião, 
constituir-se-á mediante registro no Cartório de Registro de Imóveis (art. 1.391 do CC). 
De imediato, fica claro que o usufruto pode ter origem na convenção das partes ou em 
usucapião (o que é bem raro, diga-se de passagem). Na prática a situação mais comum 
de usufruto envolve a doação, em que o doador transmite a propriedade mantendo 
para si a reserva de usufruto (chamado de usufruto deducto).(...) 


Extinção pelo não uso, ou não fruição, da coisa em que o usufruto recai (arts. 1.390 e 
1.399). Sobre tal previsão, determina o Enunciado nº 252 CJF/STJ, da Ill Jornada de Di- 
reito Civil, que 'A extinção do usufruto pelo não uso, de que trata o art. 1.410, inc. VII, 
independe do prazo previsto no art. 1.389, inc. Ill, operando-se imediatamente. Tem-se 
por desatendida, nesse caso, a função social do instituto”. Concorda-se com o enunciado 
doutrinário, que representa aplicação do princípio da função social da posse, fazendo 
prevalecer o requisito qualitativo sobre o quantitativo.” (TARTUCE, 2013, p. 997 — 1004) 


“Trata-se de direito real na coisa alheia que transfere ao terceiro o poder de retirar to- 
das as utilidades sobre a coisa. É no campo do direito de família que ele ainda acaba 
tendo maior aplicabilidade, como nas doações universais legitimadas com cláusula de 
usufruto, em respeito ao art. 548 do CC/2002, e nos divórcios, quando da opção de 
transferência do patrimônio aos menores, com usufruto resguardado aos genitores. 


O dispositivo deixa claro que o objeto do usufruto - os bens que podem ser dados 
em usufruto — é bastante amplo. Admite-se que possa recair tanto sobre bens imóveis 
quanto sobre móveis (ao contrário da servidão, que recai apenas sobre bens imóveis). 
Ademais, não se exige que sejam bens especificamente determinados, podendo inci- 
dir até sobre uma universalidade” (DE FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 
2013, p.996) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXTINÇÃO DE USUFRUTO. PREQUES- 
TIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DE- 
MONSTRADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. NÃO USO OU NÃO 
FRUIÇÃO DO BEM GRAVADO COM USUFRUTO. PRAZO EXTINTIVO. INEXISTÊNCIA. IN- 
TERPRETAÇÃO POR ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA DE CUMPRIMENTO DA 
FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. 1 — A ausência de decisão acerca de dispositivos le- 
gais indicados como violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, 
impede o exame da insurgência quanto à matéria. 2 — O dissídio jurisprudencial deve 
ser comprovado mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações 
fáticas idênticas. 3 — O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
4 - O usufruto encerra relação jurídica em que o usufrutuário - titular exclusivo 
dos poderes de uso e fruição — está obrigado a exercer seu direito em consonância 
com a finalidade social a que se destina a propriedade. Inteligência dos arts. 1.228, 
8 1º, do CC e 5º, XXIII, da Constituição. 5 — No intuito de assegurar o cumprimento da 
função social da propriedade gravada, o Código Civil, sem prever prazo determinado, 
autoriza a extinção do usufruto pelo não uso ou pela não fruição do bem sobre o qual 
ele recai. 6 — A aplicação de prazos de natureza prescricional não é cabivel quando a 
demanda não tem por objetivo compelir a parte adversa ao cumprimento de uma pres- 
tação. 7 - Tratando-se de usufruto, tampouco é admissível a incidência, por analo- 
gia, do prazo extintivo das servidões, pois a circunstância que é comum a ambos 
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os institutos - extinção pelo não uso - não decorre, em cada hipótese, dos mesmos 
fundamentos. 8 — A extinção do usufruto pelo não uso pode ser levada a efeito 
sempre que, diante das circunstâncias da hipótese concreta, se constatar o não 
atendimento da finalidade social do bem gravado. 9 — No particular, as premissas 
fáticas assentadas pelo acórdão recorrido revelam, de forma cristalina, que a finalidade 
social do imóvel gravado pelo usufruto não estava sendo atendida pela usufrutuária, 
que tinha o dever de adotar uma postura ativa de exercício de seu direito. 10 — Recurso 
especial não provido. (STJ, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 
14/05/2013, T3 —- TERCEIRA TURMA) (grifos do autor) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE E INTERESSE PROCESSUAL DO USUFRUTU- 
ÁRIO PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO DE CARÁTER PETITÓRIO. O usufrutuário possui 
legitimidade e interesse para propor ação reivindicatória - de caráter petitório - 
com o objetivo de fazer prevalecer o seu direito de usufruto sobre o bem, seja 
contra o nu-proprietário, seja contra terceiros. A legitimidade do usufrutuário para 
reivindicar a coisa, mediante ação petitória, está amparada no direito de sequela, 
característica de todos os direitos reais, entre os quais se enquadra o usufruto, 
por expressa disposição legal (art. 1.225, IV, do CC). A ideia de usufruto emerge da 
consideração que se faz de um bem, no qual se destacam os poderes de usar e gozar 
ou usufruir, sendo entregues a uma pessoa distinta do proprietário, enquanto a este 
remanesce apenas a substância da coisa. Ocorre, portanto, um desdobramento dos po- 
deres emanados da propriedade: enquanto o direito de dispor da coisa permanece com 
o nu-proprietário (ius abutendi), a usabilidade e a fruibilidade (ius utendi e ius fruendi) 
passam para o usufrutuário. Assim é que o art. 1.394 do CC dispõe que o “usufrutuário 
tem direito à posse, uso, administração e percepção dos frutos”. Desse modo, se é certo 
que o usufrutuário — na condição de possuidor direto do bem - pode valer-se das ações 
possessórias contra o possuidor indireto (nu-proprietário), também se deve admitir a 
sua legitimidade para a propositura de ações de caráter petitório — na condição de titu- 
lar de um direito real limitado, dotado de direito de sequela — contra o nu-proprietário 
ou qualquer pessoa que obstaculize ou negue o seu direito. A propósito, a possibilidade 
de o usufrutuário valer-se da ação petitória para garantir o direito de usufruto contra 
o nu-proprietário, e inclusive erga omnes, encontra amparo na doutrina, que admite a 
utilização pelo usufrutuário das ações reivindicatória, confessória, negatória, declarató- 
ria, imissão de posse, entre outras. Precedente citado: REsp 28.863-RJ, Terceira Turma, 
DJ 22/11/1993. (REsp 1.202.843-PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 21/10/2014, inf 550) (grifo do autor) 


2. TJ RJ — JUIZ ESTADUAL — RJ — 2013 


É válida cláusula contratual que estabeleça a perda dos valores pagos a título de 
sinal, prestações, comissão de corretagem e despesas cartorárias em virtude de de- 
sistência da compra de imóvel pelo promissário comprador, durante a construção da 
unidade imobiliária? Fundamente a resposta. 


É unissona a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que é ile- 
gal a cláusula contratual que estabeleça a perda de todos os valores pagos pelo promis- 
sário comprador, tendo em vista que fere o quanto disposto no art. 53 do Código de 
Defesa do Consumidor. Assim, em que pese o compromisso de compra e venda com re- 
gistro imobiliário ser um direito real, as partes não possuem total liberdade para estipu- 
lar as cláusulas compromissórias, tendo em vista que a melhor doutrina, chancelada pela 
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jurisprudência, entende que nestas espécies de avenças há, na verdade, um contrato de 
consumo, merecendo o respaldo protetivo da legislação consumerista. 


Portanto, deverá o promissário vendedor (construtora) devolver para o promissá- 


rio comprador as prestações pagas, sendo lícito, contudo, que haja o desconto das 
despesas administrativas realizadas com divulgação, comercialização e corretagem, em 
valores razoáveis e condizente com o que realmente foi gasto, sob pena de nulidade. 


Oq 


ue não será permitido, portanto, é a cláusula de decaimento, com perda de todas 


as parcelas pagas pelo promissário comprador. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O instituto jurídico da promessa de compra e venda, na norma prevista no Código Civil 
de 2002, nasce com o registro do instrumento público ou particular, celebrado entre as 
partes, no Cartório de Registro de Imóveis (...) 


O que ocorre é a existência de um novo direito real, voltado a garantir, efetivamente, 
aquele que se compromete a adquirir um imóvel. Trata-se, em outras palavras, de direi- 
to de aquisição para o futuro.” (MONTEIRO, MALUF, 2010, p. 405) 


“Sob outro prisma, poderá o compromissário comprador desistir do negócio, o que 
equivale ao inadimplemento, pois não se admite, no compromisso de compra e venda 
registrado, a cláusula de arrependimento, aquela que dá às partes um direito potesta- 
tivo de extinção. Prevê a Súmula 1 do Tribunal de Justiça de São Paulo que “O compro- 
missário comprador de imóvel, mesmo inadimplente, pode pedir a rescisão do contrato 
e reaver as quantias pagas, admitida a compensação com gastos próprios de adminis- 
tração e propaganda feitos pelo compromissário vendedor, assim como com o valor 
que se arbitrar pelo tempo de ocupação do bem. 


(..) 


Na esteira da jurisprudência do STJ, conclui-se pela nulidade da cláusula que prevê a 
perda de todas as parcelas pagas pelo compromissário comprador. Não se olvide que o 
compromisso de compra e venda registrado (..) constitui um contrato de consumo(...). 
Por isso, incide o art. 53 do CDC que consagra a nulidade da cláusula que determina a 
perda de todas as parcelas pagas nos financiamentos em geral (cláusula de decaimen- 
to).” (TARTUCE, 2013, p. 978) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. DIS- 
TRATO. DEVOLUÇÃO ÍNFIMA DO VALOR ADIMPLIDO. ABUSIVIDADE. RETENÇÃO DE PER- 
CENTUAL SOBRE O VALOR PAGO. SÚMULA 7 DO STJ1. “O distrato faz-se pela mesma 
forma exigida para o contrato" (art. 472 do Código Civil), o que significa que a resilição 
bilateral nada mais é que um novo contrato, cujo teor é, simultaneamente, igual e oposto 
ao do contrato primitivo. Assim, o fato de que o distrato pressupõe um contrato anterior 
não lhe desfigura a natureza contratual, cuja característica principal é a convergência de 
vontades. Por isso, não parece razoável a contraposição no sentido de que somente dis- 
posições contratuais são passíveis de anulação em virtude de sua abusividade, uma vez 
que “onde existe a mesma razão fundamental, prevalece a mesma regra de Direito".2. A 
lei consumerista coíbe a cláusula de decaimento que determine a retenção do valor 


REAIS 


integral ou substancial das prestações pagas por consubstanciar vantagem exagera- 
da do incorporador. 3. Não obstante, é justo e razoável admitir-se a retenção, pelo 
vendedor, de parte das prestações pagas como forma de indenizá-lo pelos prejuízos 
suportados, notadamente as despesas administrativas realizadas com a divulgação, 
comercialização e corretagem, além do pagamento de tributos e taxas incidentes 
sobre o imóvel, e a eventual utilização do bem pelo comprador. 4. No caso, o Tribunal 
a quo concluiu, de forma escorreita, que o distrato deve render ao promitente comprador 
o direito à percepção das parcelas pagas. Outrossim, examinando o contexto fático-pro- 
batório dos autos, entendeu que a retenção de 15% sobre o valor devido seria suficiente 
para indenizar a construtora pelos prejuízos oriundos da resilição contratual. Incidência da 
Súmula 7 do STJ. 5. Recurso especial não provido. (REsp nº 1.132.943 — PE, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 27.08.2013) (grifado pelo autor) 


RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. RESOLUÇÃO DE CONTRATO. PROMESSA DE COM- 
PRA E VENDA DE IMÓVEL. (..). 1. Decretada a resolução do contrato de promessa 
de compra e venda, deve o juiz, ainda que não tenha sido expressamente provo- 
cado pela parte interessada, determinar a restituição, pelopromitente vendedor, 
das parcelas do preço pagas pelos promitentes compradores. 2. Concretização da 
eficácia restitutória da resolução, aplicável em benefício das duas partes do contrato, 
como consequência natural da desconstituição do vínculo contratual. 3. Inocorrência de 
decisão "extra petita”. 4. Reafirmação da jurisprudência da Terceira e da Quarta Turma 
deste STJ acerca do tema. 5. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.(REsp nº 1.286.144/MG, 
Rel. Min. Paulo De Tarso Sanseverino, Terceira Turma, ). 07/03/2013) (grifado pelo autor) 


3. FCC — PROMOTOR DE JUSTIÇA — AP — 2012 


Paulo é proprietário de um pequeno imóvel urbano onde reside com sua família 
na cidade de Macapá. Neste ano de 2012, com a construção do imóvel residencial 
de grande porte do vizinho Pedro, o imóvel de Paulo ficou encravado, sem acesso a 
lugares públicos, especificamente a via pública que passa pelo local. Responda fun- 
damentadamente qual instituto jurídico do direito civil que se aplica ao caso em tela, 
conceituando-o e indicando os seus elementos essenciais, as suas características e os 
modos de aquisição. 


O instituto jurídico aplicável à espécie é o da passagem forçada, explicitado no art. 
1.285 do Código Civil de 2002. 


O direito de passagem forçada é conferido ao proprietário de um imóvel que fica 
encravado pela construção de outro imóvel. Desse modo, Paulo, que teve o seu imóvel 
obstado por outro, impedindo-o de ter acesso à via pública, poderá invocar o disposi- 
tivo acima citado e obter a sua passagem. 


Quanto aos seus elementos essenciais, requer a obstrução total da passagem do 
imóvel encravado, salientando-se que há jurisprudência exigindo apenas a obstrução 
parcial para o seu reconhecimento. Exige-se também o pagamento de indenização ao 
imóvel serviente, independentemente de sua concordância. 


Por fim, saliente-se que a passagem forçada é um típico direito de vizinhança, de 
caráter obrigatório, fundado no princípio da solidariedade social e adquire-se através 
do ajuizamento da ação de passagem forçada, ressaltando-se que, caso não haja con- 
senso do rumo da passagem, caberá ao juiz a decisão. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O instituto da passagem forçada continua alocado na parte que trata do direito de 
vizinhança, como típico instituto relativo ao tema. Enuncia o caput do art. 1.285 do CC 
que “O dono do prédio que não tiver acesso a via pública, nascente ou porto, pode, 
mediante pagamento de indenização cabal, constranger o vizinho a lhe dar passagem, 
cujo rumo será judicialmente fixado, se necessário”. Anote-se que o imóvel que não tem 
acesso ainda pode ser denominado imóvel encravado, conforme expressão que consta- 
va do art. 559 do CC/1916.” (TARTUCE, 2013, p. 929) 


“Passagem forçada como restrição legal à propriedade. A passagem forçada não é 
uma servidão, mas uma limitação legal imposta ao proprietário vizinho fundada 
no princípio da solidariedade social que reside nas relações de vizinhança, tanto 
que se extinguirá quando cessar a circunstância que caracteriza o encravamento.” (DI- 
NIZ, 2006, p. 1033) (grifado pelo autor) 


“Em última análise, portanto, o direito de passagem corresponde a desapropriação 
compulsória, impondo-se por isso a composição dos prejuizos. O ressarcimento repre- 
senta a compensação outorgada ao dono do imóvel por onde se estabelecer a traves- 
sia, pelos incômodos a que se sujeitará.” (MONTEIRO, MALUF, 2010, p. 168) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


RECURSO ESPECIAL. AÇÃO POSSESSÓRIA. INTERDITO PROIBITÓRIO. PASSAGEM FORÇA- 
DA. SERVIDÃO DE PASSAGEM. DISTINÇÕES E SEMELHANÇAS. NÃO CARACTERIZAÇÃO 
NO CASO. SERVIDÃO NÃO SE PRESUME E DEVE SER INTERPRETADA RESTRITIVAMENTE. 
1. Apesar de apresentarem naturezas jurídicas distintas, tanto a passagem forçada, re- 
gulada pelos direitos de vizinhança, quanto a servidão de passagem, direito real, origi- 
nam-se em razão da necessidade/utilidade de trânsito, de acesso. 2. Não identificada, 
no caso dos autos, hipótese de passagem forçada ou servidão de passagem, inviável a 
proteção possessória pleiteada com base no alegado direito. 3. A servidão, por consti- 
tuir forma de limitação do direito de propriedade, não se presume, devendo ser inter- 
pretada restritivamente. 4. Recurso especial provido. (REsp 316.045/SP Rel. Min. Ricardo 
Villas BôasCueva, Terceira Turma, j. 23/10/2012, DJe 29/10/2012) 


CIVIL. DIREITOS DE VIZINHANÇA. PASSAGEM FORÇADA (CC, ART. 559). IMÓVEL ENCRA- 
VADO. Numa era em que a técnica da engenharia dominou a natureza, a noção de imó- 
vel encravado já não existe em termos absolutos e deve ser inspirada pela motivação 
do instituto da passagem forçada, que deita raizes na supremacia do interesse público; 
juridicamente, encravado é o imóvel cujo acesso por meios terrestres exige do respec- 
tivo proprietário despesas excessivas para que cumpra a função social sem inutilizar o 
terreno do vizinho, que em qualquer caso será indenizado pela só limitação do domií- 
nio. Recurso especial conhecido e provido em parte. (REsp nº 316.336/ MS, Rel. Min. Ari 
Pargendler, Terceira Turma, j. 18/08/2005, DJe 19/09/2005) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (FCC - Promotor de Justiça - AL - 2012 — adaptada) “NÃO é causa de extinção da servi- 
dão, na esteira do Código Civil brasileiro, a cessação, para o prédio dominante, da utilidade 
ou da comodidade que determinou a constituição da servidão.” — assertiva errada. 
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4. MPE BA — PROMOTOR DE JUSTIÇA — BA — 2012 


Segundo a lição do mestre Clóvis Beviláqua, "o interesse do titular do direito, que 
ele foi o primeiro a desprezar, não pode prevalecer contra o interesse mais forte da 
paz social”, Então, discorra sobre o instituto da usucapião, abordando, necessaria- 
mente, os seguintes aspectos: conceito, natureza jurídica, elementos essenciais e fun- 
damentos. Outrossim, proceda a uma análise sobre a possibilidade da aquisição dos 
bens voluntariamente inalienáveis pela via da usucapião. 


A usucapião é um instituto que garante a aquisição do domínio àquele que detém 
a posse da coisa por um período de tempo, desde que preenchidos certos requisitos. 
Transforma, portanto, a posse em propriedade. 


Tem natureza jurídica de aquisição originária da propriedade, sendo que a senten- 
ça proferida nesta ação é meramente declaratória, conforme entendimento doutrinário 
majoritário. 

Destaque-se que a lei estipula várias modalidades de usucapião, diferindo os seus 
elementos a depender das situações que se apresentam. A usucapião extraordinária 
está prevista no art. 1.228 do Código Civil de 2002 (CC/02), e requer a posse por quin- 
ze anos sem interrupção e oposição, independentemente de boa-fé. Entretanto, há 
outras formas de aquisição por usucapião, a exemplo da usucapião ordinária (10 anos, 
justo título, e boa-fé); usucapião especial urbana (5 anos, até 250m?, independente- 
mente de boa-fé); usucapião especial rural (5 anos, trabalho familiar, até 50 he, inde- 
pendentemente de boa-fé); usucapião coletivo, previsto no Estatuto das Cidades (5 
anos, acima de 250 m?, impossibilidade de identificação individual dos possuidores). 


Ademais é da Constituição Federal de 1988 que se extrai o fundamento da usuca- 
pião, a exemplo do art. 5º, XXIII (função social da propriedade), bem como o seu art. 
6º “caput”, que garante o direito fundamental à moradia. 


Quanto ao questionamento acerca da possibilidade de aquisição de bens volun- 
tariamente inalienáveis pela usucapião, a jurisprudência dos Tribunais é pacífica no 
sentido da admissibilidade, tendo em vista que a usucapião constitui uma aquisição 
originária da propriedade, prevalecendo sobre outros direitos reais, e sobre os bens 
gravados. Desse modo, as cláusulas de inalienabilidade, bem como quaisquer outros 
gravames, a exemplo da hipoteca judicial, não constitui óbice para o reconhecimento 
da usucapião. Ressalvam-se, entretanto, os bens legalmente inalienáveis, que não po- 
derão ser objetos de usucapião, pela própria natureza da intransmissibilidade, salvo se 
houver desafetação, a exemplo dos bens públicos (art. 102, CC/02). 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Na esteira da melhor doutrina, a usucapião — grafada pelo CC/2002 no feminino —, cons- 
titui uma situação de aquisição do domínio, ou mesmo de outro direito real (caso do usu- 
fruto ou da servidão), pela posse prolongada. Assim, permite a lei que uma determinada 
situação de fato alongada por certo intervalo de tempo se transforme em uma situação 
jurídica (a aquisição originária da propriedade). A usucapião garante a estabilidade da 
propriedade, fixando um prazo, além do qual não se podem mais levantar dúvidas a res- 
peito de ausência ou vícios do título de posse. De certo modo, a função social da proprie- 
dade acaba sendo atendida por meio da usucapião: (TARTUCE, 2013, p. 887) 
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“Comumente, o ucucapião é invocado como modo de adquirir o domínio. Não se pen- 
se, porém, apesar do disposto no art. 1.238 do Código Civil de 2002, que sua utilidade 
se circunscreva à aquisição da propriedade, porquanto a ele se pode eficazmente re- 
correr para a aquisição de outros direitos reais, como as servidões e o domínio útil na 
enfiteuse (...) (MONTEIRO, MALUF, 2010, p. 143) 


"Não é qualquer posse que dá nascimento à propriedade, é preciso que se trate da 
posse ad usucapionem, ou seja, a posse com a intenção de se tornar dono. Não basta, 
portanto, o comportamento exterior do possuidor ou a visibilidade do dominio...) 


A posse deve ser ainda mansa e pacífica, ou seja, exercida sem oposição ou contesta- 
ção, para que, adicionada ao tempo, possibilite a aquisição originária da propriedade. 
O possuidor não pode possuir a coisa a intervalos, intermitentemente (posse não con- 
tínua), nem tê-la maculada por vícios ou defeitos, pois a posse violenta, clandestina ou 
precária não gera ucucapião. É preciso ainda, como vimos, que não haja oposição à 
posse, ou seja, contestação por parte daquele em cujo nome está registrada a proprie- 
dade.” (LOREIRO, 2010, p. 819-820) 


Atenção! A palavra usucapião admite sua utilização tanto no gênero feminino 
quanto no masculino. Doutrinadores tradicionais, em sua maioria, utilizam a ex- 
pressão no masculino. Entretanto, o Código Civil vigente adotou a palavra “usuca- 
pião” no gênero feminino, acolhida pelos doutrinadores modernos. Aconselho que 
o candidato se refira ao termo no gênero feminino: “a usucapião”! 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO CIVIL. USUCAPIÃO. AQUISIÇÃO DO IMÓVEL POR CONTRATO DE PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA. BEM GRAVADO COM CLÁUSULA DE INALIENABILIDADE. AQUISI- 
ÇÃO POR USUCAPIÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO. - Na linha 
dos precedentes desta Corte, a existência de cláusula de inalienabilidade não obs- 
ta o reconhecimento do usucapião, uma vez tratar-se de modalidade de aquisição 
originária do domínio.(ST) — REsp: 207167, Rel. Min. Sálvio De Figueiredo Teixeira, j. 
21/06/2001, Quarta Turma, DJ 03.09.2007) (grifado pelo autor) 


DIREITO CIVIL. PREVALÊNCIA DA USUCAPIÃO SOBRE A HIPOTECA JUDICIAL DE IMÓVEL. 
A decisão que reconhece a aquisição da propriedade de bem imóvel por usuca- 
pião prevalece sobre a hipoteca judicial que anteriormente tenha gravado o refe- 
rido bem. Isso porque, com a declaração de aquisição de domínio por usucapião, deve 
desaparecer o gravame real constituído sobre o imóvel, antes ou depois do início da 
posse ad usucapionem, seja porque a sentença apenas declara a usucapião com efeitos 
extunc, seja porque a usucapião é forma originária de aquisição de propriedade, não 
decorrente da antiga e não guardando com ela relação de continuidade. (REsp 620.610- 
DF, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. 3/9/2013, inf. 527) 


EMBARGOS DE TERCEIRO. SENTENÇA FAVORÁVEL AOS EMBARGANTES EM AÇÃO DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. (..) Outrossim, não há impedimento para que imó- 
vel gravado com cláusula de inalienabilidade seja usucapido, vez que a aquisição 
mediante usucapião é uma forma originária de adquirir-se o domínio, onde o usuca- 
piente não adquire do anterior proprietário, de modo que o domínio daquele se extin- 
gue e, com ele, extinguem-se também todos os direitos reais acasos concedidos pelo 
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proprietário originário, além de todos os vícios que o caracterizem ou limitem o poder 
de dispor do antigo dono. (...).(TJ-RS — AC: 70053753976 RS, Relator: Elaine Harzheim 
Macedo, Data de Julgamento: 25/04/2013, Décima Sétima Câmara Cível, Data de Publi- 
cação: Diário da Justiça do dia 30/04/2013) (grifado pelo autor) 


5. MPE SP — PROMOTOR DE JUSTIÇA — SP 2010 


Quando é cabível o direito de retenção nos casos de benfeitorias em imóvel 
alheio? 


Nos exatos termos do art. 1.219 do Código Civil de 2002, o possuidor de boa- 
-fé tem direito de retenção tão-somente quanto às benfeitorias necessárias e úteis, 
quando não lhe forem indenizadas. Quanto ao possuidor de má-fé, não lhe é dado tal 
direito (art. 1.220, CC/02). 


Ressalte-se que, quanto ao momento oportuno para que se exerça o direito de 
retenção, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça aponta no sentido de que 
deverá ser exercida no momento da contestação, no processo de conhecimento, sob 
pena de preclusão. Assim, não há que se falar em ação direta de retenção, tendo em 
vista que o direito de retenção deverá ser tratado como matéria de defesa, salvo nas 
execuções extrajudiciais de obrigações de dar coisa certa, nas quais são cabíveis em- 
bargos de retenção. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O possuidor de boa-fé, privado da coisa em benefício do reivindicante, ou do evictor, 
tem direito de ressarcir-se do valor das benfeitorias necessárias e úteis; no tocante às 
voluptuárias, se não reembolsado do respectivo valor, assiste-lhe, exclusivamente o di- 
reito de levantá-las, desde que não danifique a coisa. 


Para o fim de assegurar o ressarcimento das benfeitorias necessárias e úteis, concede a 
lei ao possuidor de boa-fé direito de retenção, por via do qual ele conserva a coisa em 
seu poder, até que indenizado seja do que se lhe deve. (...) 


A retenção é direito negativo. Consiste na faculdade de sustar a entrega da coisa, até 
que se indenize o retentor. Estes os seus pressupostos: a) a detenção da coisa; b) a 
existência de um crédito do retentor; c) a relação de causalidade entre esse crédito e a 
coisa retida” (MONTEIRO, MALUF, 2010, p.76-77) 


“Ainda em relação ao possuidor de boa-fé, na | Jornada de Direito Civil, foi aprovado 
o Enunciado nº 81 CJF/ST), prevendo que o direito de retenção previsto no art. 1.219 
do CC, decorrente da realização de benfeitorias necessárias e úteis, também se aplica 
as acessões (plantações e construções) nas mesmas circunstâncias. Sendo assim, mes- 
mo com a diferenciação antes apontada, entre os conceitos de benfeitorias e acessões, 
aqui, os efeitos jurídicos são os mesmos.” (TARTUCE, 2013, p. 833-834) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 335 STJ — Nos contratos de locação, é válida a cláusula de renúncia à indeniza- 
ção das benfeitorias e ao direito de retenção. 
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RETENÇÃO POR BENFEITORIAS. MOMENTO OPORTUNO. A jurisprudência deste Supe- 
rior Tribunal tem-se firmado no sentido de que a pretensão ao exercício do direito de 
retenção por benfeitorias deve ser exercida no momento da contestação, no processo 
de conhecimento. In casu, houve primeiramente uma ação declaratória de invalidade 
de compromisso de compra e venda de imóvel, a qual foi julgada parcialmente proce- 
dente para que o autor devolvesse o valor recebido e a ré restituísse o imóvel, fazendo 
ela jus ao direito de retenção até que fosse reembolsada. Ocorre que a recorrente in- 
gressou com ação direta de retenção de benfeitorias com pedido de antecipação dos 
efeitos da tutela. Conforme ressaltou a Min. Relatora, após a reforma do CPC pela Lei 
nº 10.444/2002, os embargos de retenção por benfeitorias só são admissíveis em exe- 
cuções extrajudiciais de obrigações de dar coisa certa. Assim, em se tratando de título 
Judicial, a arguição deve ser feita na contestação do processo de conhecimento, sob 
pena de preclusão. Destacou-se, contudo, que essa obrigatoriedade é válida apenas nas 
ações cuja sentença tenha, de imediato, acentuada carga executiva (ações possessórias 
e de despejo). Dessa forma, nas ações que não tenham essa carga, a ausência de dis- 
cussão da matéria no processo de conhecimento não impediria o pedido de retenção 
quando da execução do julgado. Porém, no caso, a ação inicial não tinha natureza pos- 
sessória, mas pedia cumulativamente a restituição do imóvel controvertido, devendo 
esse direito ser executado mediante o procedimento previsto para o cumprimento de 
obrigação de fazer disposto no art. 461-A do CPC. E sempre que a execução de uma 
sentença proferida em processo de conhecimento for promovida pela sistemática do 
referido artigo, a sentença estará dotada de acentuada carga executiva. Assim, visto 
que, nesses casos, a lei veda a oposição de embargos de retenção, uma vez que é im- 
prescindível seja o pedido de retenção formulado na contestação, torna-se inviável que 
a mesma pretensão seja exercida por ação autônoma, pois pretender-se-ia o mesmo 
resultado, porém por via transversa. (...) (REsp 1.278.094-SP Rel. Min. Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, j. 16/8/2012, inf. 502) 


DIREITO. RETENÇÃO. BENFEITORIAS. ALUGUEL.Os recorridos adquiriram de boa-fé o 
terreno em questão. Nele construíram sua residência. No entanto, o recorrente ajui- 
zou contra eles ação reivindicatória, resolvida pela celebração de transação (homolo- 
gada por sentença), a qual regulava o direito de retenção: os recorridos obrigavam-se 
a entregar o imóvel após serem indenizados pelas benfeitorias construídas (art. 516 do 
CC/1916). Não se estipulou, na oportunidade, qualquer valor a título de aluguel pelo 
tempo que durasse a retenção. Arbitrado judicialmente o valor das benfeitorias (R$ 
31.000,00), o recorrente alegou não ter como ressarci-las por falta de condições eco- 
nômicas para tanto. Permaneceram os recorridos na posse e uso do imóvel. Contudo, a 
doutrina admite que, apesar de não ser obrigado a devolver a coisa até que se satisfaça 
seu crédito, o retentor não pode utilizar-se dela. Assim, é justo que o recorrente deva 
pagar pelas acessões introduzidas de boa-fé, mas também que os recorridos sejam 
obrigados a indenizá-lo pelo uso do imóvel (valor mensal a ser arbitrado em liquida- 
ção, devido desde a data da citação). A jurisprudência deste Superior Tribunal já admite 
semelhante solução na hipótese relacionada com a separação ou o divórcio, enquanto 
um cônjuge permanece residindo no imóvel do outro. Por fim, os créditos recíprocos 
deverão ser compensados de forma que o direito de retenção seja exercido no limite do 
proveito que os recorridos têm com o uso da propriedade alheia. Anote-se que a reten- 
ção não é um direito absoluto ou ilimitado sobre a coisa, mas mera retentiotemporalis: 
os princípios da vedação ao enriquecimento sem causa e da boa-fé objetiva, ao mesmo 
tempo em que impõem ao retentor o dever de não usar a coisa, determinam que a 
retenção não se estenda por prazo interminável. Com esse entendimento, a Turma, por 
maioria, deu provimento ao recurso. (...)(REsp 613.387-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, j. 2/10/2008, inf. 370) 
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(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (TJ SC — Juiz estadual - SC — 2010 — adaptada) “As benfeitorias podem ser: voluptuárias, 
como, por exemplo, a construção de uma piscina em casa particular; necessárias, como 
a construção de uma garagem ou a realização de serviços em alicerce de uma casa que 
cedeu; úteis, como a troca de encanamento enferrujado ou de fiação elétrica que possa 
provocar curto-circuito.” — assertiva errada. 


02. (TJ DFT - Juiz estadual — DFT - 2011 — adaptada) “O possuidor de boa-fé tem direito à 
indenização das benfeitorias necessárias, Úteis e voluptuárias.Consequentemente, pelo valor 
das mesmas poderá exercer o direito de retenção” — assertiva errada. 


6. T) MS — JUIZ ESTADUAL — MS — 2010 


Cite cinco diferenças entre direitos de vizinhança e servidões. 


Os direitos de vizinhança são limitações ao direito de propriedade impostas a to- 
dos os prédios, independentemente da vontade; é legal, haja vista que decorre da lei, 
não havendo a necessidade de consenso entre as partes; não depende de título cons- 
titutivo para a sua criação, independendo, assim, de registro imobiliário; os direitos de 
vizinhança são, na verdade, um dever; quanto às ações disponíveis para a garantia do 
direito de vizinhança, enumeram-se como principais a ação de dano infecto, a ação 
demolitória, a ação de passagem forçada. 


Diferentemente, o instituto da servidão é um direito real de gozo; é convencional 
e facultativo; depende de título constitutivo para o seu surgimento, e consequente 
registro imobiliário no cartório do município em que se localiza o imóvel; constitui 
uma faculdade, e não um dever; e quanto às ações judiciais cabíveis, limitam-se à ação 
confessória e à utilização dos interditos possessórios, bem como a ação de nunciação 
de obra nova. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Além disso, as limitações decorrentes da vizinhança são imanentes à propriedade. Não 
nascem separadamente, mas surgem simultaneamente com o próprio direito, num só 
ato, ao passo que a existência das servidões depende de título constitutivo autônomo, 
dotado de vida própria. 


Ademais, as relações de vizinhança são simples aspectos dos deveres inerentes à pro- 
priedade, enquanto as servidões constituem meras faculdades(...). 


Os direitos de vizinhança constituem limitações impostas pela boa convivência social, 
que se inspira na lealdade e na boa-fé.” (MONTEIRO, MALUF, 2010, p. 157-158) 


“São características das servidões: a relação entre imóveis, a perpetuidade e a exigência 
de uma relação de vizinhança entre os prédios. 


Ao contrário das servidões legais, que decorrem de dispositivo legal, as servidões pre- 
diais, nascem de um ato de vontade, entre vivos ou de última vontade.Tal restrição ao 
direito de propriedade constitui direito real limitativo e, sendo assim, não se admite a 
presunção de servidão. A servidão deve ser provada pela certidão do registro imobiliá- 
rio onde conste a sua inscrição” (LOUREIRO, 2009, p. 910) 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO CIVIL. SERVIDÕES LEGAIS E CONVENCIONAIS. DISTINÇÃO. ABUSO DE DIREITO. 
CONFIGURAÇÃO. — Há de se distinguir as servidões prediais legais das convencio- 
nais. As primeiras correspondem aos direitos de vizinhança, tendo como fonte di- 
reta a própria lei, incidindo independentemente da vontade das partes. Nascem em 
função da localização dos prédios, para possibilitar a exploração integral do imóvel 
dominante ou evitar o surgimento de conflitos entre os respectivos proprietários. 
As servidões convencionais, por sua vez, não estão previstas em lei, decorrendo do 
consentimento das partes. — Na espécie, é incontroverso que, após o surgimento de 
conflito sobre a construção de muro lindeiro, as partes celebraram acordo, homologado 
judicialmente, por meio do qual foram fixadas condições a serem respeitadas pelos re- 
corridos para preservação da vista da paisagem a partir do terreno dos recorrentes. Não 
obstante inexista informação nos autos acerca do registro da transação na matrícula do 
imóvel, essa composição equipara-se a uma servidão convencional, representando, no 
mínimo, obrigação a ser respeitada pelos signatários do acordo e seus herdeiros. — Nosso 
ordenamento coíbe o abuso de direito, ou seja, o desvio no exercício do direito, de modo 
a causar dano a outrem, nos termos do art. 187 do CC/02. (...)Recurso especial conhecido 
e provido. (REsp 935.474/RJ, Rel. Min. Ari Pargendler, Rel. p/ Acórdão Ministra Nancy An- 
drighi, Terceira Turma, j. 19/08/2008, DJe 16/09/2008) (grifado pelo autor) 


CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA COM PEDIDO DEMO- 
LITÓRIO. PROPOSITURA PELO CONDOMÍNIO CONTRA CONDÔMINO. ADMISSIBILIDADE. 
(...) 1. — Embargos de Declaração corretamente rejeitados porque não houve omissão, 
contradição ou obscuridade no Acórdão recorrido. 2. - Admite-se ação de nunciação 
de obra nova demolitória movida pelo condomínio contra condômino, proprietário 
de apartamento, que realiza obra pela qual transforma seu apartamento em aparta- 
mento de cobertura. Inteligência do art. 934 do Código de Processo Civil, consentá- 
nea com a defesa dacoletividade de condôminos representada pelo condomínio. 3. 
— Inexigibilidade de acionamento, em litisconsórcio passivo, dos demais condôminos do 
último andar do prédio. 4. - Recurso Especial improvido. (REsp 1.374.456 — Mg, Rel. Min 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, j. 10/09/2013) (grifado pelo autor) 


7. FCC — PROMOTOR DE JUSTIÇA — CE — 2009 


Em que diferem a posse e a detenção e o que se entende por posse justa e injus- 
ta, de boa fé e má-fé? 


A posse é o exercício de fato de algum dos poderes inerentes à propriedade (uso, 
fruição, gozo, disposição), independentemente de registro. Está prevista no art. 1.196 
do Código Civil de 2002 (CC/02) e boa parte da doutrina entende que, em que pese 
não constar no rol relativo aos direitos reais (art. 1.225, CC/02), a posse a posse se 
inclui nesta categoria. Desse modo, o possuidor que sofrer riscos na perda da posse, 
poderá se defender por meio do desforço imediato, bem como pela utilização das 
ações possessórias. 


A detenção é a mera conservação da posse em nome de outrem. O detentor não 
possui autonomia sobre a posse, obedecendo às ordens e às instruções do possuidor 


256 


REAIS 


(art. 1.198, CC/02). O exemplo clássico apontado pela doutrina é o do caseiro que cui- 
da de um imóvel. Assim, se indevidamente o detentor for réu em uma ação possessó- 
ria, deverá nomear à autoria o verdadeiro possuidor. 


Com relação à posse justa, sua definição encontra amparo legal no art. 1.200 do 
CC/02, a saber, aquela que não é violenta (via de fato), clandestina (oculta), ou precária 
(incerta). Valendo-se de uma interpretação contrária, será injusta a posse que for vio- 
lenta, clandestina ou precária. 


Por fim, a posse de boa-fé está acolhida no art. 1.201 do CC/02 e representa aque- 
la na qual o possuidor desconhece o vício ou entrave para a aquisição do bem. 


A posse é de má-fé quando o possuidor tem o conhecimento do vício ou obstá- 
culo da coisa. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


Enunciado 301 CJF/STJ — Art. 1.198 c/c Art. 1.204. É possível a conversão da detenção 
em posse, desde que rompida a subordinação, na hipótese de exercício em nome pró- 
prio dos atos possessórios. 


Enunciado 302 CJF/STJ — Art. 1.200 e 1.214. Pode ser considerado justo título para a 
posse de boa-fé o ato jurídico capaz de transmitir a posse ad usucapionem, observado 
o disposto no art. 113 do Código Civil. 


Enunciado 493 CJF/STJ —- O detentor (art. 1.198 do Código Civil) pode, no interesse do 
possuidor, exercer a autodefesa do bem sob seu poder. 


“A posse, conforme foi visto, é o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes ine- 
rentes à propriedade, ou seja, o poder de disposição física que a pessoa exerce sobre a 
coisa. 


(..) 


O conceito de detentor é semelhante ao chamado “servidor da posse” (ou fâmulo da 
posse) de origem germânica. O detentor exerce o poder sobre a coisa, mas não é pos- 
suidor. Não há um desdobramento da posse, mas uma só posse que é exercitada me- 
diante a atuação do detentor, que é mero executor material do direito do possuidor” 
(LOUREIRO, 2009, 767) 


“Posse justa e injusta — Essa classificação baseia-se na pureza ou nos vícios da posse. 
O Código Civil de 2002, no art. 1.200, define a posse justa: "É justa a posse que não for 
violenta, clandestina ou precária”. Inversamente, posse injusta será aquela que se reves- 
tir de algum dos vícios apontados.” (MONTEIRO, MALUF, 2010, p.40) 


“a) Posse de boa-fé — presente quando o possuidor ignora os vícios ou os obstáculos 
que lhe impedem a aquisição da coisa ou quando tem um justo título que fundamente 
a sua posse. 


b)Posse de má-fé — situação em que alguém sabe do vício que acomete a coisa, mas 
mesmo assim pretende exercer o domínio fático sobre esta. Neste caso, o possuidor 
nunca possui um justo título. De qualquer modo, ainda que de má-fé, esse possuidor 
não perde o direito de ajuizar a ação possessória competente para proteger-se de um 
ataque de terceiro.” (TARTUCE, 2013, p. 827) 
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(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


AGRAVO REGIMENTAL — OFENSA AO ART. 535 DO CPC — INEXISTÊNCIA — REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO — IMPOSSIBILIDADE — SÚMULA 07/STJ1. - (..)2.- O 
Tribunal de origem negou a possibilidade de usucapião, porque, analisando a pro- 
va dos autos, concluiu que o pai da Recorrente, que lhe transmitiu a posse do imó- 
vel em litígio, nunca teve, de fato, a posse sobre ele, mas mera detenção, tendo 
em vista a existência de um contrato de comodato firmado com o proprietário. (...) 
(AgRg no AREsp 209.245/SP Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, j.19/02/2013, DJe 
01/03/2013) (grifado pelo autor) 


RECURSO ESPECIAL AÇÃO REIVINDICATÓRIA. ÁREAS SOBREPOSTAS.DUPLICIDADE DE 
REGISTROS. POSSE INJUSTA. CARACTERIZAÇÃO. ANTERIORIDADE DO REGISTRO DA 
AUTORA/RECORRENTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. Nos termos do artigo 1.228 
do Código Civil vigente " O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor 
da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua 
ou detenha”. Não há que se falar “em posse justa do demandado” se este, ao ter 
o seu registro cancelado, não buscou os meios legais à sua revalidação, preferin- 
do comprar, pela segunda vez - em 1979 e registrar apenas em 1994 -, a área de 
16.035 m2 na qual está sobreposta a de 4.000 m2 da autora/recorrente, que dela é 
proprietária desde 1975. 2. Existindo duplicidade de registros, há de prevalecer o mais 
antigo, no caso, o da autora. Com efeito, movendo a autora ação judicial de revalidação 
do seu registro e obtendo sentença com trânsito em julgado, que lhe foi favorável, tem- 
-se que o cancelamento de seu registro foi considerado sem efeito. Isso significa dizer 
que, mesmo que a sentença de revalidação do registro tenha ocorrido em 2000, os 
efeitos dela retroagiram à data do primeiro registro da autora, ou seja, a 1975, convali- 
dando a sua propriedade sobre a área litigiosa e caracterizando a posse injusta exercida 
pelo recorrido, pois exercida em detrimento do direito do real proprietário do imóvel. 3. 
Recurso especial a que se dá provimento. (REsp 1195209/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salo- 
mão, Quarta Turma, j. 07/10/2010, DJe 14/02/2011) (grifado pelo autor) 


AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. PROMITENTE COMPRADOR .BOA-FÉ. 
(...) SÚMULA nº 84/STJ.1. O celebrante de promessa de compra e venda tem legiti- 
midade para proteger a posse contra penhora incidente sobre o imóvel objeto do 
negócio jurídico, ainda que desprovido de registro, desde que afastadas a má-fé e 
a hipótese de fraude à execução. Súmula nº 84 do STJ.2. Agravo regimental despro- 
vido.(AgRg no AREsp 172.704/DF, Rel. Min. João Otávio De Noronha, Terceira Turma, 
).19/11/2013, DJe 27/11/2013) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


(PUC PR - Juiz estadual - RO — 2011 - adaptada) "É de boa-fé a posse quando o pos- 
suidor, embora não ignore os vícios ou obstáculos que impedem a aquisição da coisa, está 
comprometido em sanar o vício ou remover os obstáculos em um prazo determinado: — 
assertiva errada. 


. (CESPE - Defensor Público - RR - 2013 — adaptada) "A transmudação da detenção em 


posse é possível, desde que haja alteração na circunstância fática que vincule a pessoa à 
coisa." — assertiva correta. 
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8. TJ RJ — JUIZ ESTADUAL — RJ — 2008 


Quanto ao direito de superfície, explicitar, fundamentadamente: a) sua natureza 
jurídica; b) a forma de sua constituição mediante concessão; c) a forma de sua cons- 
tituição mediante cisão; d) a controvérsia relacionada à sua aquisição pela via da usu- 
capião. 


O direito de superfície tem natureza jurídica de direito real de gozo ou fruição. 
Está previsto no art. 1.225, inc. Il, do Código Civil de 2002 (CC/02), e definido no art. 
1.369 do mesmo diploma. É estabelecido nas situações em que o proprietário concede 
a outrem o direito de construir e/ou plantar no seu terreno, mediante escritura públi- 
ca, que deverá ser registrada no Cartório de Registro de Imóveis. 


A constituição mediante concessão é a comum, ou seja, o proprietário concede o 
direito de construir ou plantar no seu imóvel, havendo o registro cartorário. Portanto, 
o responsável pelo plantio ou construção será o superficiário. Quanto à constituição 
de superfície mediante cisão, há enunciado do Conselho da Justiça Federal admitindo- 
-a, tratando-se de terreno em que já existe plantação ou construção. Há, portanto, um 
desmembramento, e o superficiário receberá o direito de superfície já constituído. 


Por fim, com relação à aquisição por meio da usucapião, a doutrina moderna ma- 
joritária admite esta possibilidade, aplicando-se o mesmo regramento quanto aos de- 
mais direitos reais de gozo, em que pese alguns autores inadmitirem a aquisição via 
usucapião extraordinária. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


Enunciado 249 CJF/STJ — A propriedade superficiária pode ser autonomamente objeto 
de direitos reais de gozo e de garantia, cujo prazo não exceda a duração da concessão 
da superfície, não se lhe aplicando o art. 1.474. 


Enunciado 250 CJF/STJ — Art. 1.369: Admite-se a constituição do direito de superfície 
por cisão. 


“Definição e natureza jurídica — A superfície é definida pelo art. 1.369 do Código Civil de 
2002, que assim preceitua: “O proprietário pode conceder a outrem o direito de cons- 
truir ou de plantar em seu terreno, por tempo determinado, mediante escritura pública 
devidamente registrada no Registro de Imóveis. Parágrafo único. O direito de superficie 
não autoriza obra no subsolo, salvo se for inerente ao objeto da concessão. 


Assim, podemos dizer que o direito de superfície nasce quando o proprietário concede 
a outrem a prerrogativa de construir ou plantar em seu terreno, por tempo determina- 
do, mediante escritura pública devidamente registrada no Cartório de Imóveis.” (MON- 
TEIRO, MALUF, 2070, p. 325) 


“Pelo mesmo raciocínio, é perfeitamente possivel adquirir por usucapião o direito à su- 
perfície, se houver interesse do usucapiente, assim como ocorre com outros direitos 
reais de gozo, caso das servidões. Esse, aliás, parece ser o entendimento majoritário da 
doutrina, que deve ser seguido. 


Ainda em sede doutrinária, conforme o Enunciado nº 250 CJF/ST), admite-se a consti- 
tuição do direito de superfície por cisão. Conforme aponta a doutrina contemporânea, 
a hipótese está presente quando o proprietário aliena por superfície plantação ou cons- 
trução já existente no terreno.” (TARTUCE, 2013, p. 985) 
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(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


“Medida cautelar de sustação de protesto. Liminar para suspender os efeitos do protes- 
to, deferida nos termos do artigo 798 do CPC. (...) Direito real de superfície oferecido 
em garantia, que é permitido. Art. 804 do CPC. Ausência do registro do direito de 
superfície que não retira seu valor. Direito real que pode ser adquirido pela usuca- 
pião. Decisão mantida. Recurso desprovido. (TJ-SP — AGR: 956681820118260000 SP, Rel. 
Virgilio de Oliveira Junior, j. 26/10/2011, 21º Câmara de Direito Privado,p. 10/11/2011) 
(grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 

01. (VUNESP - Advogado TJSP - 2013 — adaptada) “Assinale a alternativa correta acerca do 
direito de superfície, de acordo com o regime do Código Civil de 2002: Trata-se de direito 
real que pode ser constituído por instrumento público ou particular, independendo de re- 
gistro no Cartório de Registro de Imóveis.” — alternativa errada. 


9. FUNIVERSA — NOTÁRIO — TO — 2009 


O direito real pode ser definido como o poder jurídico, direto e imediato, do ti- 
tular sobre a coisa, com exclusividade e contra todos. No pólo passivo, incluem-se 
os membros da coletividade, pois todos devem abster-se de qualquer atitude que 
possa turbar o direito do titular. No instante em que alguém viola esse dever, o sujei- 
to passivo, que era indeterminado, torna-se determinado. O direito pessoal, por sua 
vez, consiste em uma relação jurídica pela qual o sujeito ativo pode exigir do sujei- 
to passivo determinada prestação. Constitui uma relação de pessoa a pessoa e tem, 
como elemento, o sujeito, o sujeito passivo, e a prestação. Os direitos reais tem, por 
outro lado como elementos essenciais: o sujeito ativo, a coisa, e a relação ou poder 
do sujeito ativo sobre a coisa, chamado domínio. Carlos Roberto Gonçalves, Direito 
das Coisas. 9º ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2008 (com adaptações). Considerando o 
texto acima, redija um texto dissertativo que contemple as respostas às seguintes 
perguntas: a) qual a diferença entre propriedade e domínio? b) A ação reivindicatória 
é instrumento hábil à defesa do domínio? c) O que é propriedade resolúvel? d) Como 
ficam os direitos de terceiros na pendência de propriedade resolúvel? 


A propriedade é um direito real que garante faculdades ao proprietário, apontada 
pela doutrina como o direito de usar, gozar e dispor e reivindicar. 


O Domínio está inserido na propriedade, porém em menor amplitude. Portanto, 
a título de exemplo, poderá o proprietário entregar seu bem em usufruto, entretan- 
to, manterá o domínio. Assim, perderá determinados direitos, mas continuará sendo 
proprietário, com o seu respectivo domínio. Entretanto, insta salientar que significativa 
corrente doutrinária afirma que não há diferença entre domínio e propriedade. 


Quanto à ação reivindicatória, é instrumento hábil para a defesa do domínio, com 
fundamento no art. 1.228 Código Civil de 2002 (CC/02). 


A propriedade resolúvel é um direito real em que futuramente haverá a sua perda, 
tendo em vista que sobre ele existe um termo, uma condição, ou um encargo (art. 
1.359, CC/02). Haverá também propriedade resolúvel naquela em que, inicialmente 
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não se estipulou a sua resolução, porém uma causa superveniente poderá resolvê-la, 
extinguindo-a (art. 1360. CC/02). Por fim, reconhece-se na propriedade fiduciária a sua 
condição de resolúvel, diferenciando-se das demais quanto ao objeto (bens móveis). 


A propriedade resolúvel, tratando-se daquela que se resolve supervenientemente 
(art. 1.360, CC/02), protege os terceiros de boa-fé, não havendo que se falar na perda 
da propriedade, se tiver sido alienada para eles, resolvendo-se, em perdas e danos. 
Ressalte-se, todavia, o direito de regresso. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


Enunciado 509 — CJF/STJ — A resolução da propriedade, quando determinada por causa 
originária, prevista no título, opera ex tunc e erga omnes; se decorrente de causa super- 
veniente, atua ex nunc e inter partes. 


“A propriedade resolúvel constitui aquela que pode ser extinta quer pelo advento de 
condição (evento futuro e incerto) ou pelo termo (evento futuro e certo), quer pela su- 
perveniência de uma causa capaz de destruir a relação jurídica. (...) 


De início, cite-se a outrora estudada compra e venda com cláusula de retrovenda, em 
que o vendedor tem a possibilidade de reaver a coisa no prazo máximo de três anos 
(arts. 505 a 508 do CC). Até esse prazo, a propriedade do comprador é meramente re- 
solúvel. 


Ainda ilustrando, repise-se que há propriedade resolúvel na cláusula especial de venda 
com reserva de domínio (arts. 521 a 527 do CC). Por esse instituto, na venda de coisa 
móvel, pode o vendedor reservar para si a propriedade, até que o preço esteja integral- 
mente pago. 


Por fim, quanto ás exemplificações, há propriedade resolúvel do donatário na doação 
com cláusula de reversão. Nos termos do art. 547 do CC, o doador pode estipular que 
os bens doados voltem ao seu patrimônio, se sobreviver ao donatário. 


(..) 


Superado o entendimento da propriedade resolúvel, o CC/2002 disciplina a propriedade 
fiduciária (...). A razão da proximidade legislativa está no fato de que na propriedade 
fiduciária há propriedade resolúvel (...) se considera fiduciária a propriedade resolúvel 
de coisa móvel infungível que o devedor, com escopo de garantia, transfere ao credor.” 


(TARTUCE, 2013, p. 874-876) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


REIVINDICATÓRIA. IMÓVEL ABANDONADO. POSSE JUSTA.A Turma reiterou a orientação 
de que, para a admissibilidade da ação reivindicatória, é necessária a presença destes 
requisitos: a prova da titularidade do domínio do autor, a individualização da coisa e a 
posse justa. Assim, se não há quem ocupe injustamente o imóvel, o proprietário não 
precisa de decisão judicial para reavê-lo. Logo, falta-lhe uma das condições da ação, 
qual seja, O interesse legitimo. No caso, o tribunal a quo manteve a sentença que dis- 
punha que o imóvel se encontra vazio, sem qualquer ocupação de coisas ou pessoas e 
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sem qualquer indício de ato de posse, não havendo evidência de que lá resida o apon- 
tado réu. Assim, a Turma negou provimento ao recurso. (..) (REsp 1.003.305-DF, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.18/11/2010, inf.456) 


CREDOR FIDUCIÁRIO. RESPONSABILIDADE. Trata-se, no caso, de saber se o credor fidu- 
ciário pode ser responsabilizado pelo pagamento das despesas decorrentes da guarda 
e conservação de veículo em pátio de propriedade privada, tendo em vista a retomada 
da posse direta do bem em decorrência da efetivação de liminar deferida em ação de 
busca e apreensão do automóvel. A Turma negou provimento ao recurso sob o enten- 
dimento de que o credor fiduciário é o responsável final pelo pagamento das despesas 
com a estadia do automóvel junto ao pátio privado. Observou-se que as despesas com a 
remoção e a guarda do veículo alienado estão vinculadas ao bem e a seu proprietário, o 
recorrente/titular da propriedade fiduciária resolúvel (obrigação propter rem), enquanto o 
devedor fiduciante detém apenas a posse indireta do bem. Contudo, nada impede que o 
recorrente possa reaver esses valores por meio de ação regressiva a ser ajuizada contra a 
recorrida, que supostamente deu causa à retenção do bem. Consignou-se, todavia, que 
dispensar o recorrente do pagamento de tais despesas implica amparar judicialmente o 
locupletamento indevido do credor fiduciário, legitimo proprietário do bem depositado. 
(...). (REsp 1.045.857-SP Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 12/4/2011, inf. 469) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
DISCUSSÃO DA ILEGALIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS NO ÂMBITO DA DEFESA. É 
possível a discussão sobre a legalidade de cláusulas contratuais como matéria de defesa 
na ação de busca e apreensão decorrente de alienação fiduciária. Consolidou-se o en- 
tendimento no STJ de que é admitida a ampla defesa do devedor no âmbito da ação de 
busca e apreensão decorrente de alienação fiduciária, sendo possivel discutir em con- 
testação eventual abusividade contratual, uma vez que essa matéria tem relação direta 
com a mora, pois justificaria ou não a busca e apreensão do bem. (...) (REsp 1.296.788- 
SP Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, j. 13/11/2012, inf. 509) 


(..) ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. VEÍCULO AUTOMOTOR. (...) 1. O registro do contrato de alie- 
nação fiduciária no Cartório de Titulos e Documentos, previsto no inciso 5º do art. 129 da 
Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73), não revela condição para a transferência da 
propriedade do bem, senão, procedimento tendente a emprestar publicidade e, a fortiori, 
efeito erga omnes ao ato translatício, evitando prejuízos jurídicos ao terceiro de boa-fé. 
Precedente da Corte: REsp 770315/AL, 2º Turma, DJ 15.05.2006. 2. Deveras, consoante a 
ratio da Súmula nº 92 do Egrégio ST), o registro no órgão de licenciamento faz as vezes 
do arquivo no Cartório de Títulos e Documentos (RTD), por isso que, mercê de a exigência 
de duplo registro revelar odiosa imposição, afronta o princípio da razoabilidade, posto 
impor desnecessário bis in idem, máxime à luz da interpretação autêntica levada a efeito 
pelo novel artigo 1.361 do Código Civil. 3. Sob esse enfoque, cumpre destacar a evolução 
jurisprudencial do Egrégio STJ até a formulação do verbete nº 92, que propugnou pela 
eficácia do registro no licenciamento do veículo, considerando-o mais eficaz do que a 
mera anotação no Cartório de Títulos e Documentos (RTD). Destarte, o RGl é o único 
registro exigível para os imóveis, por isso que lindeira à ausência de razoabilidade a exi- 
gência de que em relação aos bens móveis seja mister duplo registro. 4. Deveras, é cediço 
na Corte que “A exigência de registro em Cartório do contrato de alienação fiduciária não 
é requisito de validade do negócio jurídico. Para as partes signatárias a avença é perfeita 
e plenamente válida, independentemente do registro que, se ausente, traz como única 
consequência a ineficácia do contrato perante o terceiro de boa-fé. Inteligência do art. 66, 
8 1º, da Lei nº 4.728/65, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 911/69, e do art. 129, 
item 5º, da Lei nº 6.015/73. (...)" 10. Recurso Especial desprovido. (REsp 686.932/PR, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/04/2008, DJe 10/04/2008) 
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10. QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR 


Quanto ao tema pertinente aos direitos reais, responda sucintamente os seguintes 
questionamentos: 


Diferencie os direitos reais de gozo e fruição dos direitos reais de garantia. 
Posse é direito real? 

E a concessão especial para uso e moradia, é direito real? 

Quanto ao usufruto, diferencie usufrutuário, de nu proprietário. 


A nua propriedade é suscetível de constrição judicial? 


Os direitos reais de gozo e fruição são situações concretas em que há a transmis- 
são para que a pessoa goze e frua da coisa, em maior ou menor grau, passando a exis- 
tir uma relação jurídica entre o titular e o proprietário. São eles: superfície, servidão, 
usufruto, uso, habitação, concessão de uso especial para fins de moradia, concessão 
de direito real de uso. Com relação aos direitos reais de garantia, é um instituto que 
visa garantir a dívida por uma coisa, de nítido caráter acessório (princípio da gravitação 
Jurídica). São direitos reais de garantia o penhor, a hipoteca e a anticrese. Destaque-se 
ainda a alienação fiduciária em garantia. 


Com relação ao instituto da posse, existe respeitada corrente doutrinária afirman- 
do que posse é direito real, em que pese não constar do rol do art. 1.225 do Código 
Civil de 2002, tendo em vista que possui todas as características dos direitos reais. Por 
outro lado, afirma a doutrina que a posse seria um direito de natureza especial, que 
poderá ser exercido “erga omnes” pelo possuidor. 


A concessão especial para uso e moradia, prevista pela Lei 11.481/2007, que alte- 
rou o art. 1.225 do CC/02, é considerada direito real, estando expressamente prevista 
em seu rol, com o claro intuito de urbanizar e legalizar as comunidades mais carentes 
e em sua maioria irregulares. 


O usufruto (inc. IV do art. 1225 do CC/02), é direito real de gozo e fruição com dois 
personagens: a) o usufrutuário, que possui os atributos de usar e fruir a coisa, atribu- 
tos diretos, que formam o dominio útil; b) nu-proprietário, que poderá reivindicar e 
dispor da coisa, não possuindo os atributos diretos. 


Em resposta ao último questionamento, a jurisprudência dominante adere à tese 
da possibilidade de a nua-propriedade ser passível de constrição judicial, desde que o 
imóvel não seja considerado bem de família. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Os direitos reais de gozo e fruição são situações reais em que há a divisão dos atri- 
butos relativos à propriedade ou domínio (propriedade restrita ou limitada). Como o 
próprio nome indica, transmite-se a outrem o atributo de gozar ou fruir a coisa, com 
maior ou menor amplitude.(...) São direitos reais de gozo ou fruição tipificados pelo art. 
1225. do CC; 


a) A superfície (inc. ||). 
b) As servidões (inc. III). 
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c) O usufruto (inc. IV). 
d) O uso (inc. V). 
e) A habitação (inc. VI). 


f) A concessão de uso especial para fins de moradia (inc. XI, incluído pela Lei 11.487, de 
2007). 


9) A concessão de direito real de uso. (inc. XII, do mesmo modo incluído pela Lei 
11.481, de 2007). (TARTUCE, 2013, p. 982) 


"Os direitos reais são uma das formas mais complexas de direito subjetivo. Isto porque, 
diferentemente dos demais direitos, não se caracterizam pela necessidade de envolver 
duas partes, sendo fixado pela sujeição de um bem a uma pessoa. Esta situação jurídica 
de inflexão é de um todo diferente da relação jurídica de direito obrigacional” (FARIAS, 
FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p.902) 


“Como visto, a Lei 11.481/2007 introduziu dois novos direitos reais de gozo ou fruição 
no art. 1.225 do CC: a concessão de uso especial para fins de moradia (inc XI) e a con- 
cessão de direito real de uso (inc. XIl). Tais direitos reais referem-se a áreas públicas, ge- 
ralmente invadidas e urbanizadas por favelas. Houve um claro intuito de regularização 
jurídica das áreas favelizadas, dentro da política de reforma urbana, para que a situação 
de antidireito passe a ser tratada pelo direito.” (TARTUCE, 2013, p. 1007) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
» ST) 


PENHORA. NUA PROPRIEDADE. IMÓVEL UTILIZADO COMO RESIDÊNCIA DA GENITO- 
RA DO DEVEDOR. BEM DE FAMÍLIA. A Turma firmou o entendimento de que a nua 
propriedade é suscetível de constrição judicial, salvo se o imóvel do executado 
for considerado bem de família. Na hipótese dos autos, a proteção conferida pela 
Lei nº 8.009/1990 foi estendida ao imóvel do nu-proprietário (executado), onde reside 
sua genitora na condição de usufrutuária vitalícia. Segundo se asseverou, a Constituição 
Federal alçou o direito à moradia à condição de desdobramento da própria dignidade 
humana. Em especial atenção ao idoso conferiu-lhe expectativa de moradia digna no 
seio da família natural, situando-o, por conseguinte, como parte integrante desse nú- 
cleo familiar. Assim, quer por considerar a genitora do nu-proprietário como membro 
dessa entidade familiar, quer por vislumbrar o devido amparo à mãe idosa — pois o 
nu-proprietário habita com sua família direta outro imóvel alugado — reputou-se devi- 
damente justificada a proteção legal ao imóvel em questão. (REsp 950.663-SC, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 10/4/2012, inf. 495) (grifado pelo autor) 


PAGAMENTO DE ALUGUERES. UTILIZAÇÃO EXCLUSIVA DE IMÓVEL DOS FILHOS POR UM 
DOS EX-CÔNJUGES.Após a separação do casal, o genitor que reside em imóvel trans- 
ferido aos filhos deve pagamento de alugueres (equivalente a 50% do valor da locação 
do imóvel) pelo usufruto isolado do patrimônio pertencente à prole. É que, embora o 
exercício do direito real de usufruto de imóvel de filho (baseado no poder familiar) seja 
atribuído aos pais conjuntamente, nos termos do art. 1.689, | do CC, a aplicação direta 
dessa norma apenas é possível na constância do relacionamento; pois, findo o casa- 
mento ou a união estável, geralmente ocorre a separação física do casal, inviabilizando 
o exercício do usufruto de forma conjunta. Nessa hipótese, é factível a cobrança do 
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equivalente à metade da locação do imóvel, pois a simples ocupação do bem por um 
dos ex-consortes representa impedimento de cunho concreto ou ainda psicológico à 
utilização simultânea do outro usufrutuário. (REsp 1.098.864-RN, Rel. Min. Nancy Andri- 
ghi, Terceira Turma, j. 4/9/2012, inf. 503) 


PENHORA. USUFRUTO. IMÓVEL. RESIDÊNCIA.O tribunal a quo reconheceu a possibili- 
dade da penhora do direito ao exercício de usufruto vitalício da ora recorrente. Porém, 
o usufruto é um direito real transitório que concede a seu titular o gozo de bem per- 
tencente a terceiro durante certo tempo, sob certa condição ou vitaliciamente. O nu- 
-proprietário do imóvel, por sua vez, exerce o domínio limitado à substância da coisa. 
Na redação do art. 717 do CC/1916, vigente à época dos fatos, deduz-se que o direito 
de usufruto é inalienável, salvo quanto ao proprietário da coisa. Seu exercício, contudo, 
pode ser cedido a título oneroso ou gratuito. Resulta daí a jurisprudência admitir que 
os frutos decorrentes dessa cessão podem ser penhorados, desde que tenham expres- 
são econômica imediata. No caso, o imóvel é ocupado pela própria devedora, que nele 
reside, não produzindo qualquer fruto que possa ser penhorado. Assim, não é cabível 
a penhora do exercício do direito ao usufruto do imóvel ocupado pelo recorrente, por 
ausência de amparo legal. Logo, a Turma deu provimento ao recurso. (...) (REsp 883.085- 
SP Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, j. 19/8/2010, inf. 443) 


11. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


Em ação que visa rescindir contrato de compra e venda de imóvel urbano, é ca- 
bível o pagamento de indenização das benfeitorias ou acessões realizadas sem a ob- 
tenção de licença do município? 


E em se tratando de bem público? 


Conforme regramento expresso no art. 34, parágrafo único, da Lei 6.766/1979, 
aquele que não busca a licença ou alvará da prefeitura para realizar benfeitorias ou 
acessões perde o direito de indenização pelas benfeitorias realizadas, não havendo 
que se falar também em direito de retenção, previsto no art. 1.219 do Código Civil de 
2002 (CC/02). 


Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça, em recente julgado, consignou que, 
mesmo não havendo licença expedida pelo órgão municipal, se o promitente-compra- 
dor estiver de boa-fé, haverá o direito de indenização das benfeitorias e/ou acessões 
realizadas no bem pertencente ao promitente-vendedor, em face da dissolução do ne- 
gócio jurídico. Reconhecer o inverso seria aceitar o enriquecimento ilícito, expressa- 
mente vedado pelo ordenamento jurídico brasileiro. 


Com relação aos bens públicos, a jurisprudência tende a negar o direito de inde- 
nização pelas benfeitorias e/ou acessões neles realizadas, pois nessa situação não se 
reconhece a posse, mas mera detenção do bem, tendo em vista a impossibilidade da 
usucapião, constitucionalmente vedada para os bens públicos. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Pois bem, é importante apontar a relação de efeitos entre a posse e o instituto das 
benfeitorias. De início, enuncia o art. 1.219 do CC que o possuidor de boa-fé tem direito 
à indenização das benfeitorias necessárias e úteis, bem como, quanto às voluptuárias, 
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se não lhe forem pagas, a levantá-las, quando puder fazê-lo sem detrimento da coisa. 
Além disso, poderá exercer o direito de retenção pelo valor das benfeitorias necessárias 
e úteis.” (TARTUCE, 2013, p. 832) 


“O direito de retenção é reconhecido pela jurisprudência como o poder jurídico direto 
e imediato de uma pessoa sobre uma coisa, com todas as características de um direito 
real. Tem sido proclamado, por exemplo, o direito de retenção em favor de oficina me- 
cânica que consertou o veículo até o pagamento do serviço e do material empregado 
na reparação.” (GONÇALVES, 2014, p. 479) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS OU ACESSÕES REALIZADAS SEM LI- 
CENÇA. Em ação que busque a rescisão de contrato de compra e venda de imóvel urba- 
no, antes de afastar a indenização pelas benfeitorias ou acessões realizadas sem a ob- 
tenção de licença da prefeitura municipal (art. 34, parágrafo único, da Lei 6.766/1979), 
é necessário apurar se a irregularidade é insanável. De fato, o art. 34 da Lei 6.766/1979 
(Lei Lehmann) disciplina em seu caput que "Em qualquer caso de rescisão por inadim- 
plemento do adquirente, as benfeitorias necessárias ou úteis por ele levadas a efeito 
no imóvel deverão ser indenizadas, sendo de nenhum efeito qualquer disposição con- 
tratual em contrário”, e seu parágrafo único ressalva que "Não serão indenizadas as 
benfeitorias feitas em desconformidade com o contrato ou com a lei”. Nesse mesmo 
sentido, o Código Civil prevê que o possuidor de boa-fé tem direito à indenização das 
benfeitorias necessárias e úteis, bem como, quanto às voluptuárias, se não lhe forem 
pagas, a levantá-las, quando o puder sem detrimento da coisa, e poderá exercer o direi- 
to de retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis (art. 1.219 do CC/2002 e 
art. 516 do CC/1916). O âmago dos dispositivos citados é evitar o enriquecimento ilícito 
de quaisquer das partes, promovendo a restituição à situação originária. Embora o art. 
34 da Lei Lehmann faça menção apenas a benfeitorias, parece claro que o dispositivo 
abarca tanto benfeitorias como acessões. Entretanto, ainda que a licença para construir 
seja requisito imprescindível a qualquer obra realizada em terreno urbano, seria temerá- 
rio reconhecer de forma categórica que a ausência de licença para construir não cons- 
titui irregularidade apta a obstar eventual condenação à indenização por benfeitorias/ 
acessões realizadas no lote objeto do contrato. Isso porque a ausência de licença para 
construir emitida pela prefeitura municipal é irregularidade que pode ser ou não saná- 
vel, a depender do caso concreto. Assim, caso seja mantida a condenação à indenização 
e a construção realizada seja considerada precária e não passível de regularização pela 
municipalidade, havendo necessidade de demolição, o vendedor arcaria com demasia- 
do ônus. Por outro lado, caso o STJ afaste a condenação à indenização, e a municipa- 
lidade entenda que a irregularidade é sanável, esta Corte estaria ferindo de morte o 
escopo maior do ordenamento jurídico específico, qual seja, o retorno ao status quo 
ante e a vedação ao enriquecimento sem causa. Ressalte-se que, conforme a doutrina, 
construções realizadas sem licença da municipalidade estão em desacordo com a lei e, 
assim, sujeitas a sanções administrativas, as quais não podem ser imputadas ao promi- 
tente vendedor, porquanto a posse e o direito de construir haviam sido transmitidos ao 
promitente comprador. Dessa forma, antes de decidir sobre a obrigação de indenização 
por benfeitorias, faz-se necessário apurar as multas pela construção sem o alvará da 
prefeitura e eventual necessidade de demolição da obra. Isso porque é imprescindível a 
verificação quanto à possibilidade de ser sanada ou não a irregularidade — consistente 
na ausência de licença da prefeitura para construir —, de modo a realizar a restituição 
das partes à situação anterior e evitar enriquecimento ilícito de qualquer dos litigantes. 


REAIS 


(REsp 1.191.862-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 16/5/2014, 
inf. 542) 


DIREITO ADMINISTRATIVO E CIVIL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO A INDENIZAÇÃO PELAS 
ACESSÕES E DE RETENÇÃO PELAS BENFEITORIAS EM BEM PÚBLICO IRREGULARMENTE 
OCUPADO. Quando irregularmente ocupado o bem público, não há que se falar em di- 
reito de retenção pelas benfeitorias realizadas, tampouco em direito a indenização pelas 
acessões, ainda que as benfeitorias tenham sido realizadas de boa-fé. Isso porque nesta 
hipótese não há posse, mas mera detenção, de natureza precária. Dessa forma, confi- 
gurada a ocupação indevida do bem público, resta afastado o direito de retenção por 
benfeitorias e o pleito indenizatório à luz da alegada boa-fé. Precedentes citados: AgRg 
no AREsp 456.758-SP, Segunda Turma, DJe 29/4/2014; e REsp 850.970-DF, Primeira Tur- 
ma, DJe 11/3/2011. (AgRg no REsp 1.470.182-RN, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 4/11/2014) 


DIREITO CIVIL. DIREITO DE PROPRIEDADE. POSSE DE BOA-FÉ. DIREITO DE RETENÇÃO 
QUE SE TORNAR IRREGULAR COM O USO DA COISA. DEVER DO RETENTOR DE INDENI- 
ZAR O PROPRIETÁRIO COMO SE ALUGUEL HOUVESSE. — O direito de retenção assegu- 
rado ao possuidor de boa-fé não é absoluto. Pode ele ser limitado pelos princípios da 
vedação ao enriquecimento sem causa e da boa-fé objetiva, de forma que a retenção 
não se estenda por prazo indeterminado e interminável. - O possuidor de boa-fé tem o 
direito de detenção sobre a coisa, não sendo obrigado a devolvê-la até que seu crédito 
seja satisfeito, mas não pode se utilizar dela ou perceber seus frutos. Reter uma coisa, 
não equivale a servir-se dela. O uso da coisa retida constitui abuso, gerando o dever de 
indenizar os prejuizos como se aluguel houvesse. — Afigura-se justo que o proprietário 
deva pagar pelas acessões introduzidas, de boa-fé, no terreno e que, por outro lado, 
os possuidores sejam obrigados a pagar um valor, a ser arbitrado, a título de aluguel, 
pelo uso do imóvel. Os créditos recíprocos haverão de ser compensados de forma que 
o direito de retenção será exercido no limite do proveito que os retentores tenham da 
propriedade alheia. Recurso Especial provido. (REsp 613.387/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2008, DJe 10/12/2008) 
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CAPÍTULO 11 


CASAMENTO E UNIÃO ESTÁVEL 


8 QUESTÕES 


1. (JESES — NOTÁRIO — MA — 2011) 


Leia atentamente o problema proposto a seguir e responda o que se pede, fun- 
damentada e objetivamente, em no mínimo 10 (dez) e no máximo 15 (quinze) linhas. 
As respostas deverão ser efetivadas com fundamento na lei seca dos Códigos Civil e 
Processo Civil, que tratam especificamente acerca dos temas: João e Luíza, ele com 
30 e ela com 18 anos de idade, depois de um namoro de cinco meses, passaram a 
conviver maritalmente, de forma pública e contínua, com intenção duradoura, como 
se entidade familiar fosse, juntando os esforços do trabalho de ambos para locar um 
imóvel, passando a viver sob o mesmo teto, como casal, apesar da franca oposição 
dos pais. Sucede que Luiza fora adotada pelos pais de João, quando tinha 12 anos de 
idade. Passados dois anos, enfrentando os obstáculos familiares, João, separado ju- 
dicialmente de outra mulher e com processo de divórcio em andamento, convenceu 
Luíza, solteira, que deveriam converter a união de ambos em casamento, já que pre- 
tendiam ter filhos dessa relação. João entendeu que, tendo pedido o divórcio, após 
já estar separado judicialmente, e a possibilidade iminente de obter a homologação 
judicial, que não haveria óbice para o enlace civil naquele momento. Depois das de- 
clarações do casal, ocultando a situação de parentesco, houve o reconhecimento da 
União Estável e o assento no Registro Civil foi celebrado, desta feita sem a oposição 
dos pais. 


Responda fundamentadamente com base em dispositivos legais, as seguintes in- 
dagações: 


a) Quais as condições para o reconhecimento de um relacionamento conjugal 
como união estável? 


b)Qual o procedimento legal para o reconhecimento como casamento? 


c) Na hipótese, poderia ter havido o reconhecimento? Em caso negativo, aponte 
qual a natureza da união existente entre o casal, indicando o óbice ou óbices jurídicos 
para a celebração do casamento. 


d) O casamento celebrado é nulo ou anulável? 
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(O) (15 LINHAS) 


1 
2 


3 
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O 2AFCE-PRONOTORDEJISTIÇA-CE-2009) 


O que se entende por casamento putativo e quais as consequências de dele de- 
correm? 


(0) (15 LINHAS) 


1 


2 


3 
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3. (FCC — PROMOTOR DE JUSTIÇA — AL — 2012) 


Sara, empresária, mantém relação homoafetiva estável há dez anos com Ludmila, 
arquiteta, união esta devidamente reconhecida e registrada em cartório. Neste ano 
de 2012 ambas resolvem procurar uma clínica de fertilidade especializada para ter 
um filho por meio de inseminação artificial heteróloga. A escolhida pelas conviven- 
tes para conceber o futuro filho é Ludmila, que passa pelo tratamento com sucesso, 
engravidando no mês de julho de 2012. No mês de dezembro deste ano, especifica- 
mente no quinto mês de gravidez, Sara e Ludmila tem uma grande discussão e rom- 
pem a relação homoafetiva. 


Neste caso, responda fundamentadamente: 


1- A união estável homoafetiva acarreta para as partes os mesmos direitos e 
obrigações da união estável heteroafetiva? 


2 — Ludmila pode exigir de Sara o pagamento dos alimentos gravídicos? 


3 — Após o nascimento do futuro bebê, como ficará a questão referente à guarda 
e visitação? 


(6) (20 LINHAS) 
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4. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


A Emenda Constitucional 66/2010 trouxe importantes alterações com relação ao 
instituto do divórcio. Aponte-as. 


Quanto às pessoas separadas judicialmente antes da EC 66/2010, como regular 
sua situação jurídica? 


Com relação ao nome, houve alteração de entendimento? 


E quanto ao instituto da culpa, ainda existe após a promulgação da referida 
emenda? 


E possível a manutenção do nome de casado mesmo após o divórcio? 


Com relação à guarda, houve alteração de entendimento após a promulgação da 
EC 66/2010? 


Por fim, aponte como se regula a questão dos alimentos nesta nova sistemática. 


(6) (30 LINHAS) 
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B 
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Sa QUESTÕES COMENTADAS 


1. IESES — NOTÁRIO — MA — 2011 


Leia atentamente o problema proposto a seguir e responda o que se pede, fun- 
damentada e objetivamente, em no mínimo 10 (dez) e no máximo 15 (quinze) linhas. 
As respostas deverão ser efetivadas com fundamento na lei seca dos Códigos Civil e 
Processo Civil, que tratam especificamente acerca dos temas: João e Luiza, ele com 
30 e ela com 18 anos de idade, depois de um namoro de cinco meses, passaram a 
conviver maritalmente, de forma pública e contínua, com intenção duradoura, como 
se entidade familiar fosse, juntando os esforços do trabalho de ambos para locar um 
imóvel, passando a viver sob o mesmo teto, como casal, apesar da franca oposição 
dos pais. Sucede que Luiza fora adotada pelos pais de João, quando tinha 12 anos de 
idade. Passados dois anos, enfrentando os obstáculos familiares, João, separado ju- 
dicialmente de outra mulher e com processo de divórcio em andamento, convenceu 
Luíza, solteira, que deveriam converter a união de ambos em casamento, já que pre- 
tendiam ter filhos dessa relação. João entendeu que, tendo pedido o divórcio, após 
já estar separado judicialmente, e a possibilidade iminente de obter a homologação 
judicial, que não haveria Óbice para o enlace civil naquele momento. Depois das de- 
clarações do casal, ocultando a situação de parentesco, houve o reconhecimento da 
União Estável e o assento no Registro Civil foi celebrado, desta feita sem a oposição 
dos pais. 

Responda fundamentadamente com base em dispositivos legais, as seguintes in- 
dagações: 

a) Quais as condições para o reconhecimento de um relacionamento conjugal 
como união estável? 

b)Qual o procedimento legal para o reconhecimento como casamento? 


c) Na hipótese, poderia ter havido o reconhecimento? Em caso negativo, aponte 
qual a natureza da união existente entre o casal, indicando o óbice ou óbices jurídicos 
para a celebração do casamento. 


d) O casamento celebrado é nulo ou anulável? 


O reconhecimento da união estável requer a convivência pública, contínua e dura- 
doura do casal, com o intuito de formação de família (art. 1723, Código Civil de 2002 
(CC/02); art. 226, 8 3º, Constituição Federal de 1988). Portanto, conforme jurisprudên- 
cia majoritária, mera relação de namoro, sem a presença dos requisitos supracitados, 
não é o suficiente para o reconhecimento da união estável. 


A conversão em casamento é regulada pelo art. 1736 do CC/02, bastando o pedi- 
do ao juiz, e posterior assentamento no registro civil. 


Na hipótese apresentada, não poderia ter havido o reconhecimento, tendo em vis- 
ta que há impedimento de união conjugal, seja união estável, seja casamento (art. 
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1521, V, CC/02). João e Luíza são juridicamente irmãos, impedidos de contraírem ma- 
trimônio um com o outro, estando em manifesta relação de concubinato. 


Assim, o casamento eventualmente celebrado deverá ser considerado nulo de ple- 
no direito, com fulcro no dispositivoacima citado. Quanto ao fato de João ser ainda 
casado, não haveria óbice de reconhecimento da união estável se não houvesse o im- 
pedimento legal, haja vista que estava separado de fato (art. 1521, 8 1º CC/02). 


b Critério de correção da banca 


Resposta: Consoante o art. 1723 do Código Civil, "é reconhecida como entidade 
familiar a união estável entre homem e a mulher, configurada na convivência pública, 
continua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família”. No 
mesmo sentido o art. 226, 8 3º. A conversão da união estável em casamento dá-se, 
segundo o art. 1726 do Código Civil, mediante pedido dos companheiros ao juiz e 
assento no Registro Civil. Na hipótese, há um impedimento incontornável para a cons- 
tituição da união estável, definido no art. 1521, V do Código Civil, já que não podem 
casar “o adotado com o filho do adotante”, mesmo porque são juridicamente irmãos, 
e o art. 1723, 8 1º dispõe taxativamente que “a união estável não se constituirá se 
ocorrerem os impedimentos do art. 1521". Em vista do impedimento existente, a união 
existente entre o casal constitui concubinato, de acordo com o art. 1717 do Código Ci- 
vil. O casamento celebrado é nulo já que contraído com infringência de impedimento 
(art. 1521, V), segundo o art. 1548, Il do Código Civil. Por outro lado, o fato de João 
ainda estar casado não constitui Óbice para o reconhecimento da união estável, por 
estar separado judicialmente (art. 1521, 8 1º, segunda parte). 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


"União estável é a convivência pública, continua e duradoura sob o mesmo teto ou não, 
entre homem e mulher não ligados entre si pelo casamento, com a intenção de consti- 
tuir família. 


(553) 


Por outro lado, a Lei Civil não reconhece a união estável contraída com algum dos im- 
pedimentos dirimentes públicos. (FIUZA, 2010, p. 993) 


“Incidência dos impedimentos matrimoniais. A lei Civil estabelece a incidência dos 
impedimentos matrimoniais (CC, art. 1.521) na união estável, fazendo com que somente 
possa estar em união estável aquele que pode casar. Reitere-se: a união estável somen- 
te se caracteriza quando ausentes os impedimentos matrimoniais. (...) Dessa maneira, 
não podem viver em união estável (o que significa dizer, não podem casar): os ascen- 
dentes com os descendentes, seja o parentesco natural ou civil; os afins em linha reta; o 
adotante com quem cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do adotante; os 
irmãos, unilaterais ou bilaterais e demais colaterais, até o terceiro grau inclusive; o ado- 
tado com o filho do adotante; e, finalmente, o cônjuge sobrevivente com o condenado 
por homicídio ou tentativa de homicídio contra o seu consorte,” (FARIAS, FIGUEIREDO, 
EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, P 1313) 


“Dispõe o art. 1.726 do Código Civil que " a união estável poderá converter-se em casa- 
mento, mediante pedido dos companheiros ao juiz e assento no Registro Civil” 


(.) 
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É evidente que o oficial deverá exigir todas as providências que o Código Civil prevê 
para a habilitação ao casamento, especialmente para fins de verificação da existência de 
impedimentos (...)” (GONÇALVES, 2010, p. 616-617) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 
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Direito civil. Família. Paralelismo de uniões afetivas. Recurso especial. Ações de reco- 
nhecimento de uniões estáveis concomitantes. Casamento válido dissolvido. Peculiari- 
dades. - Sob a tônica dos arts. 1.723 e 1.724 do CC/02, para a configuração da união 
estável como entidade familiar, devem estar presentes, na relação afetiva, os seguintes 
requisitos: (i) dualidade de sexos; (ii) publicidade; (iii) continuidade; (iv) durabilidade; (v) 
objetivo de constituição de família; (vi) ausência de impedimentos para o casamento, 
ressalvadas as hipóteses de separação de fato ou judicial; (vii) observância dos deve- 
res de lealdade, respeito e assistência, bem como de guarda, sustento e educação dos 
filhos. — A análise dos requisitos ínsitos à união estável deve centrar-se na conjunção de 
fatores presente em cada hipótese, como a affectiosocietatis familiar, a participação de 
esforços, a posse do estado de casado, a continuidade da união, a fidelidade, e entre 
outros. — A despeito do reconhecimento na dicção do acórdão recorrido da união está- 
vel entre o falecido e sua ex-mulher, em concomitância com união estável preexistente, 
por ele mantida com a recorrente, certo é que já havia se operado entre os ex-cônju- 
ges a dissolução do casamento válido pelo divórcio, nos termos do art. 1.571, 8 1º, do 
CC/02, rompendo-se, em definitivo, os laços matrimoniais outrora existentes entre am- 
bos. A continuidade da relação, sob a roupagem de união estável, não se enquadra nos 
moldes da norma civil vigente (art. 1.724 do CC/02), porquanto esse relacionamento en- 
contra obstáculo intransponível no dever de lealdade a ser observado entre os compa- 
nheiros. — O dever de lealdade implica franqueza, consideração, sinceridade, informação 
e, sem dúvida, fidelidade. Numa relação afetiva entre homem e mulher, necessariamen- 
te monogâmica, constitutiva de família, além de um dever jurídico, a fidelidade é requi- 
sito natural (Veloso, Zeno apud Ponzoni, Laura de Toledo. Famílias simultâneas: união 
estável e concubinato. Disponível em http://www.ibdfam.org.br/?artigos8tartigo=461. 
Acesso em abril de 2010). — Uma sociedade que apresenta como elemento estrutural a 
monogamia não pode atenuar o dever de fidelidade que integra o conceito de lealdade 
para o fim de inserir no âmbito do Direito de Família relações afetivas paralelas e, por 
consequência, desleais, sem descurar que o núcleo familiar contemporâneo tem como 
escopo a busca da realização de seus integrantes, vale dizer, a busca da felicidade. — As 
uniões afetivas plúrimas, múltiplas, simultâneas e paralelas têm ornado o cenário fático 
dos processos de família, com os mais inusitados arranjos, entre eles, aqueles em que 
um sujeito direciona seu afeto para um, dois, ou mais outros sujeitos, formando núcleos 
distintos e concomitantes, muitas vezes colidentes em seus interesses. — Ao analisar as 
lides que apresentam paralelismo afetivo, deve o juiz, atento às peculiaridades multifa- 
cetadas apresentadas em cada caso, decidir com base na dignidade da pessoa huma- 
na, na solidariedade, na afetividade, na busca da felicidade, na liberdade, na igualdade, 
bem assim, com redobrada atenção ao primado da monogamia, com os pés fincados 
no princípio da eticidade. — Emprestar aos novos arranjos familiares, de uma forma li- 
near, os efeitos jurídicos inerentes à união estável, implicaria julgar contra o que dispõe 
a lei; isso porque o art. 1.727 do CC/02 regulou, em sua esfera de abrangência, as re- 
lações afetivas não eventuais em que se fazem presentes impedimentos para casar, de 
forma que só podem constituir concubinato os relacionamentos paralelos a casamento 
ou união estável pré e coexistente. Recurso especial provido. (REsp 1157273/RN, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.18/05/2010, DJe 07/06/2010) (grifado pelo autor) 
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UNIÃO ESTÁVEL. INSANIDADE. COMPANHEIRO. A Turma negou provimento ao REsp em 
que se buscava o reconhecimento de união estável. Anote-se que as instâncias ordiná- 
rias afirmaram que o companheiro, à época do relacionamento, estava acometido de 
insanidade mental. Argumentou-se que, se o enfermo mental não tem o necessário 
discernimento para os atos da vida civil (art. 1.548, |, do CC/2002), também não 
poderia contrair núpcias sob pena de nulidade e, pela mesma razão, não pode- 
ria conviver em união estável — a qual, nessa hipótese, inclusive, jamais poderia ser 
convertida em casamento. Por outro lado, observa o Min. Relator que a adoção de en- 
tendimento diverso contrariaria a própria CF, cujo art. 226, 8 5º, é expresso em determi- 
nar que o próprio Estado protege a união estável como entidade familiar e facilita sua 
conversão em casamento. Isso porque a tutela ao núcleo familiar não é um fim em si 
mesma, mas seria instrumento de salvaguarda dos membros que compõem o núcleo 
familiar. Observa que, nesse raciocínio, o CC/2002, no art. 1.723, reconheceu como enti- 
dade familiar a união estável entre homem e mulher civilmente capazes, configurada na 
convivência pública, continua, duradoura e constitutiva de família. Todavia, explica que 
não basta a presença desses requisitos para caracterização da união estável, porquanto 
a própria lei estabelece, de igual modo, os requisitos negativos (8 1º do citado artigo) 
que, no caso, impedem a formação de união estável. Assevera que a lei civil exige como 
requisito de validade, tanto dos negócios jurídicos quanto dos atos jurídicos, naquilo 
que couber, a capacidade civil (arts. 104 e 166 c/c 185, todos do CC/2002). Assim, quer 
se considere a união estável um negócio jurídico ou um ato jurídico, a higidez mental, 
no entender do Min. Relator, é requisito essencial ao seu reconhecimento. Destaca que 
essa convivência também produz efeitos patrimoniais (art. 1.725 do CC/2002), conse- 
quentemente não seria só pela impossibilidade de constatar o intuito de constituir fa- 
miília, mas também sob a perspectiva das obrigações que naturalmente emergem da 
convivência em união estável. Por isso, entende que o incapaz, sem o necessário discer- 
nimento para os atos da vida civil, não pode conviver sob o vínculo de união estável. 
(...) REsp 1.201.462-MG, Rel. Min. Massami Uyeda, Terceira Turma, j. 14/4/2011, inf. 469) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


(CESPE - Promotor de Justiça - RN - 2009 — adaptada) “A existência de impedimentos 
suspensivos obsta a constituição válida da união estável” — assertiva errada. 


. (TJ SC - Juiz estadual - SC - 2010 - adaptada) "É nulo o casamento por violação de 


impedimento e anulável aquele celebrado em desacordo com as regras da idade núbil” — 
assertiva correta. 


. (CESPE - Defensor Público - AM - 2013 — adaptada) “Pode ser constituída entre pessoas 


casadas, desde que separadas judicialmente ou de fato.” — assertiva correta. 


2. FCC — PROMOTOR DE JUSTIÇA — CE — 2009 


O que se entende por casamento putativo e quais as consequências de dele de- 
correm? 


Casamento putativo, previsto no art. 1561 do Código Civil de 2002 (CC/02), ocor- 


re quando os nubentes, ou apenas um deles, casam, de boa-fé, inobservando umas 
das hipóteses que tornam o casamento inválido, nulo ou anulável (arts. 1548 e 1550, 
CC/02). Desse modo, incorrem em erro substancial, tendo em vista que desconhecem 
o vício do casamento. 
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Nesse diapasão, conforme doutrina majoritária, a existência da putatividade não 
tem o condão de convalidar o casamento, mas apenas regular os seus efeitos. Ade- 
mais, quanto aos requisitos para o seu reconhecimento, são eles: a) invalidade do ca- 
samento; b) boa-fé dos nubentes, ou de um deles; c) erro desculpável; d) declaração 
judicial. 

No que tange às consequências do reconhecimento judicial da putatividade, se 
apenas um dos cônjuges estava de boa-fé, os efeitos civis aproveitarão a ele e aos 
seus filhos (art. 1561, 8 1º, CC/02). Se ambos possuíam boa-fé, os efeitos civis aprovei- 
tarão a ambos, e também aos filhos (art. 1561, “caput”, CC/02). 


Destaque-se que os efeitos civis serão determinados na sentença, que poderá va- 
riar de caso a caso, a exemplo da manutenção do nome, a fixação de alimentos em 
benefício do que estava de boa-fé, a partilha, entre tantos outros. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Do latim, putare significa crer, imaginar. Sendo assim, o casamento putativo é o casa- 
mento da imaginação. Trata-se do casamento que embora nulo ou anulável — nunca 
inexistente —, gera efeitos em relação ao cônjuge que esteja de boa-fé subjetiva (igno- 
rando o motivo de nulidade ou anulação.” (TARTUCE, 2013, p. 1099/1100) 


“Casamento putativo. Considerando que nos casos em que o legislador reputou o casa- 
mento inválido, nulo ou anulável (CC, arts. 1.548 e 1.550), é possível que um dos nuben- 
tes (ou mesmo ambos) esteja de boa-fé (subjetiva), tendo incorrido em erro desculpável, 
admite-se o reconhecimento da putatividade do casamento. Putativo, desse modo é o ca- 
samento inválido (nulo ou anulável) que foi contraído de boa-fé (subjetiva), por um ou am- 
bos os consortes, incorrendo em erro (de fato ou de direito), permitindo, bem por isso, o 
aproveitamento dos efeitos jurídicos decorrentes do matrimônio, que serão emprestados 
pelo juiz. É o exemplo da pessoa que casou com sua própria irmã, sem saber que se tratava 
de sua colateral, cujo parentesco somente foi descoberto posteriormente (nesse exemplo, 
ambos estão de boa-fé).Ou ainda o exemplo da mulher que casou com um homem já ca- 
sado (nesse segundo caso, somente ela estava de boa-fé e merecerá o reconhecimento da 
putatividade)” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 1130) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
» ST) 


UNIÃO ESTÁVEL. CONCOMITÂNCIA. UNIÕES. INCABÍVEL. Não se equipara ao casa- 
mento putativo o relacionamento do autor da herança com uma mulher, sem que 
tenha se desvinculado da anterior união estável, na qual vivia como se fosse mari- 
do. Não há como configurar união estável concomitante a outra. (REsp 789.293-RJ, Rel. 
Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j.16/2/2006) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (TJ SC — Juiz estadual - SC — 2010 — adaptada) “Mesmo o casamento nulo, se celebrado 
de boa-fé por ambos os cônjuges, produz efeitos em relação a estes e aos respectivos filhos 
até a data da sentença anulatória” — assertiva correta. 


280 


CASAMENTO E UNIÃO ESTÁVEL 


3. FCC — PROMOTOR DE JUSTIÇA — AL — 2012 


Sara, empresária, mantém relação homoafetiva estável há dez anos com Ludmila, 
arquiteta, união esta devidamente reconhecida e registrada em cartório. Neste ano 
de 2012 ambas resolvem procurar uma clínica de fertilidade especializada para ter 
um filho por meio de inseminação artificial heteróloga. A escolhida pelas conviven- 
tes para conceber o futuro filho é Ludmila, que passa pelo tratamento com sucesso, 
engravidando no mês de julho de 2012. No mês de dezembro deste ano, especifica- 
mente no quinto mês de gravidez, Sara e Ludmila têm uma grande discussão e rom- 
pem a relação homoafetiva. 


Neste caso, responda fundamentadamente: 


1 - A união estável homoafetiva acarreta para as partes os mesmos direitos e 
obrigações da união estável heteroafetiva? 


2 — Ludmila pode exigir de Sara o pagamento dos alimentos gravídicos? 


3 — Após o nascimento do futuro bebê, como ficará a questão referente à guarda 
e visitação? 


A união estável homoafetiva, conforme recente decisão da Suprema Corte do país, 
garante aos conviventes os mesmos direitos e obrigações referentes à união estável 
heteroafetiva. Não há distinção, tendo em vista que a Constituição Federal de 1988 
acolheu o princípio da dignidade da pessoa humana como preceito basilar e norte- 
ador do ordenamento jurídico infraconstitucional. Desse modo, considerando que a 
Carta Republicana é inclusiva, não há motivo para desrespeitar o ser humano e rebai- 
xá-lo legalmente com fundamento único em sua orientação sexual. 


Assim, Ludmila poderá exigir de Sara o pagamento dos alimentos gravídicos, inci- 
dindo, quanto ao ponto, o mesmo entendimento legal e jurisprudencial que é conferi- 
do aos conviventes heteroafetivos, com fundamento na Lei nº 11.808/08. 


Quanto à guarda, seguirá o regramento comum, ou seja, poderá ser compartilha- 
da, como regra. Entretanto, se a ex-convivente não possuir a guarda do menor, deverá 
ser garantido o direito de visita. 


(9) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Art. 1.723 do CC — A união homoafetiva deverá ser reconhecida quando se tratar de 
uma união pública, contínua e duradoura, estabelecida com objetivo de constituição de 
família. A menção à distinção de sexos do comando deve ser afastada, como consta da 
decisão do Supremo Tribunal Federal. Valem os mesmos parâmetros e exemplos apon- 
tados na presente obra, quando do estudo da união estável heterossexual. 


Art. 1724 do CC — Os deveres da união estável entre pessoas de sexos distintos servem 
para a união homoafetiva: lealdade, respeito, assistência, guarda, sustento e educação 
dos filhos. Como há deveres em relação aos filhos, não há qualquer vedação para a 
adoção homoafetiva. 


Art. 1725 do CC — A união homoafetiva, em regra, está submetida ao regime da comu- 
nhão parcial de bens, não havendo necessidade de prova do esforço comum para a 
aquisição havidos durante a união. Os companheiros homoafetivos podem estabelecer, 
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por força de contrato de convivência, um outro regime para a comunicação dos bens. 
E plenamente viável juridicamente que os companheiros homoafetivos reconheçam a 
união por meio de uma escritura pública de união estável. 


Art. 1726 do CC — É possível converter em casamento uma união homoafetiva, nos 
mesmos moldes da união estável entre pessoas de sexos distintos. Se isso é possi- 
vel, pensamos que não há vedação para que o casamento homoafetivo seja celebra- 
do diretamente. Nesse sentido, vejamos o enunciado aprovado na V Jornada de Di- 
reito Civil: “É possível a conversão de união estável entre pessoas do mesmo sexo em 
casamento,observados os requisitos exigidos para a respectiva habilitação” (Enunciado 
nº 526). 


Art. 1.727 do CC — Aplicam-se os mesmos parâmetros para a diferenciação da união 
estável e o concubinato, com a ressalva do 8 1º do art.1.723, já estudados. 


Art. 1.694 a 1.710 do CC — Os companheiros homoafetivos podem pleitear alimentos 
uns dos outros, incidindo os mesmos preceitos previstos para a união estável heteros- 
sexual. 


Art. 1.790 do CC — O dispositivo básico relativo à sucessão do companheiro tem plena 
incidência para a união homoafetiva, sem prejuízo de outros comandos e interpretações 
relativas à sucessão legitima (ex: reconhecimento do direito real de habitação). (TARTU- 
CE, 2013, p. 1186). 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. UNIÃO HOMOAFETIVA. PEDIDO DE ADO- 
ÇÃO UNILATERAL. POSSIBILIDADE. ANÁLISE SOBRE A EXISTÊNCIA DE VANTAGENS PARA 
A ADOTANDA. (...) Debate que tem raiz em pedido de adoção unilateral —- que ocorre 
dentro de uma relação familiar qualquer, onde preexista um vínculo biológico, e o ado- 
tante queira se somar ao ascendente biológico nos cuidados com a criança —, mas que 
se aplica também à adoção conjunta — onde não existe nenhum vínculo biológico entre 
os adotantes e o adotado. IILA plena equiparação das uniões estáveis homoafetivas, 
às uniões estáveis heteroafetivas, afirmada pelo STF (ADI 4277/DF, Rel. Min. Ayres 
Britto), trouxe como corolário, a extensão automática aquelas, das prerrogativas 
já outorgadas aos companheiros dentro de uma união estável tradicional, o que 
torna o pedido de adoção por casal homoafetivo, legalmente viável. IV. Se determi- 
nada situação é possivel ao extrato heterossexual da população brasileira, também o é 
a fração homossexual, assexual ou transexual, e todos os demais grupos representativos 
de minorias de qualquer natureza que são abraçados, em igualdade de condições, pelos 
mesmos direitos e se submetem, de igual forma, às restrições ou exigências da mesma 
lei, que deve, em homenagem ao princípio da igualdade, resguardar-se de quaisquer 
conteúdos discriminatórios. V. Apesar de evidente a possibilidade jurídica do pedido, o 
pedido de adoção ainda se submete à norma-princípio fixada no art. 43 do ECA, segun- 
do a qual “a adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando”. 
VI. Estudos feitos no âmbito da Psicologia afirmam que pesquisas "(.. têm demonstrado 
que os filhos de pais ou mães homossexuais não apresentam comprometimento e pro- 
blemas em seu desenvolvimento psicossocial quando comparados com filhos de pais 
e mães heterossexuais. O ambiente familiar sustentado pelas famílias homo e heteros- 
sexuais para o bom desenvolvimento psicossocial das crianças parece ser o mesmo”. 
(FARIAS, Mariana de Oliveira e MAIA, Ana Cláudia Bortolozzi in: Adoção por homosse- 
xuais: a família homoparental sob o olhar da Psicologia jurídica. Curitiba: Juruá, 2009, 
pp./5/76). VII. O avanço na percepção e alcance dos direitos da personalidade, em linha 
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inclusiva, que equipara, em status jurídico, grupos minoritários como os de orientação 
homoafetiva — ou aqueles que têm disforia de gênero — aos heterossexuais, traz como 
corolário necessário a adequação de todo o ordenamento infraconstitucional para pos- 
sibilitar, de um lado, o mais amplo sistema de proteção ao menor — aqui traduzido pela 
ampliação do leque de possibilidades à adoção - e, de outro, a extirpação dos últimos 
resquícios de preconceito jurídico — tirado da conclusão de que casais homoafetivos 
gozam dos mesmos direitos e deveres daqueles heteroafetivos. VII. A confluência de 
elementos técnicos e fáticos, tirados da i) óbvia cidadania integral dos adotantes; ii) da 
ausência de prejuízo comprovado para os adotados e; iii) da evidente necessidade de 
se aumentar, e não restringir, a base daqueles que desejam adotar, em virtude da exis- 
tência de milhares de crianças que longe de quererem discutir a orientação sexual de 
seus pais, anseiam apenas por um lar, reafirmam o posicionamento adotado pelo Tribu- 
nal de origem, quanto à possibilidade jurídica e conveniência do deferimento do pleito 
de adoção unilateral. Recurso especial NÃO PROVIDO. (REsp 1281093/SP, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, j 18/12/2012, DJe 04/02/2013) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


(CESPE - Defensor Público — RR - 2013 - adaptada) “A guarda compartilhada não impe- 
de a fixação de alimentos em favor do filho” — alternativa correta. 


4. 4 — QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR 


A Emenda Constitucional 66/2010 trouxe importantes alterações com relação ao 
instituto do divórcio. Aponte-as. 


Quanto às pessoas separadas judicialmente antes da EC 66/2010, como regular 
sua situação jurídica? 


Com relação ao nome, houve alteração de entendimento? 


E quanto ao instituto da culpa, ainda existe após a promulgação da referida 
emenda? 


E possível a manutenção do nome de casado mesmo após o divórcio? 


Com relação à guarda, houve alteração de entendimento após a promulgação da 
EC 66/2010? 


Por fim, aponte como se regula a questão dos alimentos nesta nova sistemática. 


A Emenda Constitucional nº 66/2010 alterou profundamente a dissolução do casa- 


mento. À primeira vista, a partir de uma leitura meramente gramatical, pode-se afirmar 
que o art. 226, 8 6º, da Constituição Federal de 1988(CF/88) (dispositivo de aplicação 
imediata) eliminou o instituto da separação judicial. Desse modo, hoje o casamento 
poderá ser dissolvido pelo divórcio, sem qualquer requisito prévio, por manifestação 
do (s) cônjuge (s). 


Insta destacar que o instituto da separação judicial ainda encontra previsão legal 


no Código Civil de 2002 (CC/02) (art. 1571, Ill e art. 1574, Entretanto, considerando 
que a Constituição Federal é norma superior, houve revogação tácita dos referidos 
dispositivos, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal e da melhor dou- 
trina. 
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Quanto à situação jurídica das pessoas separadas judicial ou extrajudicialmente 
antes da EC nº 66/2010, a doutrina minoritária aponta que estariam automaticamen- 
te divorciadas. Entretanto, outra corrente doutrinária, com mais adeptos, entende que 
deve ser resguardado o direito adquirido dessas pessoas, tendo em vista que a separa- 
ção consistiu em ato jurídico perfeito, devendo merecer proteção. Assim, aquelas pes- 
soas que já estavam separadas judicialmente têm a opção de ajuizar imediatamente a 
ação de divórcio, não havendo que se falar em prazo de um ano, que era previsto para 
a antiga modalidade. 


De mais a mais, no que tange ao nome, destaque-se que, antes da promulgação 
da Emenda do Divórcio, o art. 1578 do CC/02 previa que o cônjuge declarado culpado 
perdia o direito ao sobrenome do outro. Entretanto, o entendimento hoje prevalecente 
é da não influência da culpa para a manutenção do nome de casado após o divórcio. 
Desse modo, reconhece-se que o art. 1578 do CC/02 foi revogado, e que o nome in- 
corporado pelo cônjuge é direito de personalidade, influenciando a sua vida privada 
(art. 5º, X, CF/88). Ressalte-se que esse vem sendo o entendimento do Superior Tribu- 
nal de Justiça. 


Com relação ao instituto da culpa, doutrina majoritária adere à impossibilidade de 
sua discussão, tendo em vista que não há mais a figura da separação judicial, havendo 
um direito potestativo do cônjuge ao divórcio. Contudo, importante ressaltar que al- 
guns autores ainda a admitem, em casos excepcionais. 


Quanto à guarda dos filhos menores, deve-se sempre observar o princípio do me- 
lhor interesse da criança, e privilegiar o instituto da guarda compartilhada, hoje regu- 
lamentada por lei (Lei 11.698/2008). Não há mais que se falar, portanto, em culpa, mas 
sim em observar o modelo que melhor privilegie a criança e o seu desenvolvimento. 


Por fim, com relação aos alimentos, volta-se novamente à questão da análise ou 
não da culpa, após a Emenda Constitucional nº 66, prevalecendo a corrente de que os 
alimentos deverão ser definidos na própria demanda, independentemente de culpa, a 
critério dos cônjuges, e por decisão do magistrado, que se atentará para a real neces- 
sidade do alimentando, observando-se, em todo o caso, o art. 1.694, 8 2º, do CC/02 
(alimentos necessários). 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Como primeiro impacto da Emenda do Divórcio a ser apontado, verifica-se que não é 
mais viável juridicamente a separação de direito, a englobar a separação judicial, e a se- 
paração extrajudicial, banidas totalmente do sistema jurídico. (TARTUCE, 2013, p. 1133) 


“Em síntese, com a nova disciplina normativa do divórcio, encetada pela Emenda Cons- 
titucional, perdem força jurídica as regras legais sobre separação judicial, instituto que 
passa a ser extinto no ordenamento jurídico, seja pela revogação tácita (entendimento 
consolidado no STF), seja pela inconstitucionalidade superveniente pela perda da nor- 
ma validante (entendimento que abraçamos do ponto de vista teórico, embora os efei- 
tos práticos sejam os mesmos)” (GAGLIANO, PAMPLONA FILHO, 2011, p. 547) 


“Até o presente momento, parecer prevalecer, principalmente entre os juristas que com- 
põem o Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), a tese da impossibilidade de 
discussão da culpa em sede de ação de divórcio. (...) Para essa corrente, desaparecendo 
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a separação judicial, com ela foi a culpa, não sendo possível a sua discussão em sede 
de ação de divórcio para dissolver o casamento. Argumenta-se que a culpa é algo que 
apenas gera uma injustificada demora processual em se colocar fim ao vínculo, violando 
o seu debate a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF/1988). Ademais, passa a 
existir um direito potestativo com a extinção do casamento.” (TARTUCE, 2013, p. 1151) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Apelação Cível. Ação de Modificação de Cláusula objetivando compelir a mulher a re- 
tomar o uso do nome de solteira. Sentença que extinguiu o processo sem resolução do 
mérito, nos termos dos art. 267, |e Vl e 295, Il do CPC. Inconformismo do ex-cônjuge 
varão com a manutenção do nome de casada pelo ex-cônjuge virago. É direito do 
cônjuge virago a manutenção do nome de casado, nos termos do artigo 1578, 8 2º 
do Código Civil, que prevê a retirada do nome apenas nos casos em que o cônju- 
ge seja declarado culpado pela separação. O uso do nome de casada pela mulher 
constitui direito de personalidade. Recurso a que se nega seguimento. (TJ-RJ — APL: 
142497820108190202, Rel. Des. Carlos Eduardo Moreira Silva, j. 11/05/2011, Nona Cãà- 
mara Cível) (grifado pelo autor) 


DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FAMÍLIA. GUARDA COMPARTILHADA. CONSENSO. 
NECESSIDADE. ALTERNÂNCIA DE RESIDÊNCIA DO MENOR. POSSIBILIDADE. (..) 2. A 
guarda compartilhada busca a plena proteção do melhor interesse dos filhos, pois refle- 
te, com muito mais acuidade, a realidade da organização social atual que caminha para 
o fim das rígidas divisões de papéis sociais definidas pelo gênero dos pais.3. A guarda 
compartilhada é o ideal a ser buscado no exercício do Poder Familiar entre pais separa- 
dos, mesmo que demandem deles reestruturações, concessões e adequações diversas, 
para que seus filhos possam usufruir, durante sua formação, do ideal psicológico de 
duplo referencial.4. Apesar de a separação ou do divórcio usualmente coincidirem com 
o ápice do distanciamento do antigo casal e com a maior evidenciação das diferenças 
existentes, o melhor interesse do menor, ainda assim, dita a aplicação da guarda com- 
partilhada como regra, mesmo na hipótese de ausência de consenso.5. A inviabilidade 
da guarda compartilhada, por ausência de consenso, faria prevalecer o exercício de uma 
potestade inexistente por um dos pais. E diz-se inexistente, porque contrária ao esco- 
po do Poder Familiar que existe para a proteção da prole.6. A imposição judicial das 
atribuições de cada um dos pais, e o período de convivência da criança sob guarda 
compartilhada, quando não houver consenso, é medida extrema, porém necessária à 
implementação dessa nova visão, para que não se faça do texto legal, letra morta.7. A 
custódia física conjunta é o ideal a ser buscado na fixação da guarda compartilhada, 
porque sua implementação quebra a monoparentalidade na criação dos filhos, fato cor- 
riqueiro na guarda unilateral, que é substituída pela implementação de condições pro- 
pícias à continuidade da existência de fontes bifrontais de exercício do Poder Familiar.8. 
A fixação de um lapso temporal qualquer, em que a custódia física ficará com um dos 
pais, permite que a mesma rotina do filho seja vivenciada à luz do contato materno e 
paterno, além de habilitar a criança a ter uma visão tridimensional da realidade, apurada 
a partir da síntese dessas isoladas experiências interativas.9. O estabelecimento da cus- 
tódia física conjunta, sujeita-se, contudo, à possibilidade prática de sua implementação, 
devendo ser observada as peculiaridades fáticas que envolvem pais e filho, como a lo- 
calização das residências, capacidade financeira das partes, disponibilidade de tempo e 
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rotinas do menor, além de outras circunstâncias que devem ser observadas.10. A guarda 
compartilhada deve ser tida como regra, e a custódia física conjunta — sempre que pos- 
sível - como sua efetiva expressão.11. Recurso especial não provido.(REsp 1251000/M6, 
Rel. Min.Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 23/08/2011, DJe 31/08/2011) 


DIVÓRCIO DIRETO. CULPA DO CÔNJUGE. DESIMPORTÂNCIA. PARTILHA. REGIME DE 
BENS. ARBITRAMENTO DE ALUGUEL. INCABIMENTO. 1 — No divórcio direto não se in- 
daga a culpa pela ruptura do casamento, bastando a comprovação do decurso do lapso 
temporal. 2 — A partilha dos bens, no divórcio, é realizada de acordo com o regime de 
bens pactuado no casamento, independentemente de eventual culpa de um dos côn- 
juges na dissolução do matrimônio. 3 — Não cabe arbitramento de aluguel em favor 
de cônjuge que se afasta do lar familiar por sua livre vontade, sem respaldo judicial. 
4 — Apelo principal e adesivo improvidos. (TJ-DF — AC: 20030150094624 DF, Rel. Sérgio 
Rocha, j. 23/05/2005, 2º Turma Cível, DJU 13/09/2005) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


(CESPE - Defensor Público —- DF —- 2013) “Considerando que o estado civil de cada pessoa 
deve refletir sua realidade afetiva, em detrimento das formalidades e valores essencialmente 
patrimoniais, o STJ entende que não é necessária a prévia partilha de bens para a conversão 
da separação judicial em divórcio” — assertiva correta. 


. (FCC — Defensor Público - AM — 2013 — adaptada) “O divórcio só pode ser requerido se 


comprovada culpa de um dos cônjuges.” — assertiva errada. 
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8 QUESTÕES 


1. (MPE MG — PROMOTOR DE JUSTIÇA — MG — 2011 — ADAPTADA) 


Disserte sobre todos os regimes de bens entre cônjuges existentes no Direito bra- 
sileiro. Além dos aspectos jurídicos específicos de cada um dos regimes de bens que 
deverão ser tratados individualmente, faça uma análise detalhada dos seguintes te- 
mas: 


a) administração e disponibilidade dos bens; 
b) mutabilidade do regime de bens; 

c) pacto antenupcial; 

d) bens incomunicáveis; 


) 
e) regime de bens aplicável nos casamentos, entre estrangeiros domiciliados no 
exterior, realizados no Brasil. 


A resposta deve ser fundamentada, com expressa referência às correntes dou- 
trinárias e jurisprudenciais divergentes, caso existentes. Transcrição de artigos de lei 
considera-se texto não escrito. 


(6) (30 LINHAS) 


1 
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Tratando-se de casamento sob o regime de comunhão parcial de bens, pode 
um dos cônjuges fazer doações de bens móveis sem a autorização do outro? Jus- 
tifique. 


(O) (25 LINHAS) 


u 


23 
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zu 


2 
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3. (APICE — PROCURADOR MUNICIPAL — PIRACAIA — SP — 2011) 


Peça Processual — Paula Maria, esposa de Caio José, ajuizou ação de separação ju- 
dicial após 30 anos de casamento com regime universal de bens. Caio José, então, co- 
meça a dilapidar o patrimônio do casal. Como advogado de Paula Maria, consideran- 
do que ela não sabe quais os bens do casal, já que Caio José sempre esteve à frente 
da administração do patrimônio, qual medida judicial deverá ser tomada?Informações 
complementares: ambos residem na comarca de Piracaia. 


(O) (60 LINHAS) 
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VE] 


24 


ki] 


38 


4 


50 


51 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. MPE MG — PROMOTOR CE JUSTIÇA — MG — 2011 — AOAPTADA 


Disserte sobre todos os regimes de bens entre cônjuges existentes no Direito bra- 
sileiro. Além dos aspectos jurídicos específicos de cada um dos regimes de bens que 
deverão ser tratados individualmente, faça uma análise detalhada dos seguintes temas: 


a) administração e disponibilidade dos bens; 


SH 


mutabilidade do regime de bens; 


o) 
-— 


pacto antenupcial; 


d) bens incomunicáveis; 


A resposta deve ser fundamentada, com expressa referência às correntes dou- 
trinárias e jurisprudenciais divergentes, caso existentes. Transcrição de artigos de lei 
considera-se texto não escrito. 


O Código Civil de 2002 (CC/02) prevê quatro regimes de bens. São eles: a) Regime 
da comunhão parcial (arts. 1.658 a 1.666, CC/02); b) Regime da comunhão universal 
de bens (arts. 1667 a 1.671, CC/02); c) Regime da participação final nos aquestos (arts. 
1672 a 1.686, CC/02) d) Regime da separação de bens (arts. 1.687 e 1.688, CC/02). 


O regime de comunhão parcial de bens é um regime suplementar, que regula as 
situações em que os nubentes não indicam outro regime a ser aplicado. Nesse regime, 
os nubentes manterão os seus bens particulares, advindos antes da união. Entretanto, 
haverá o bem comum, a ser formado pelos bens adquiridos de forma onerosa no de- 
correr da união. 


No regime da comunhão universal de bens haverá a formação de um único patri- 
mônio em um único complexo de bens, não importando se é anterior ou posterior à 
união, ou em nome de quem estão os respectivos registros. 


Quanto ao regime da participação final nos aquestos, haverá a união entre a se- 
paração total a comunhão parcial. Durante a existência da união, haverá a separação 
total dos bens, cada um administrando o que é seu. Com a dissolução, o cônjuge par- 
ticipará dos bens adquiridos, onerosamente, no andar do matrimônio. 


Por último está o regime de separação de bens, que poderá ser legal (separação 
obrigatória de bens), ou convencional (estipulado no pacto antenupcial). O da separa- 
ção obrigatória é aquele imposto pelo CC/02, através do seu art. 1641. Em ambas as 
hipóteses não haverá a necessidade de outorga conjugal. 


Quanto à administração e disponibilidade dos bens, os arts. 1.642 e 1.643 do 
CC/02, consagram os atos quem podem ser praticados por qualquer um dos cônjuges, 
sem autorização do outro. Por fim, o art. 1.647 enuncia os atos e negócios que exigem 
a outorga conjugal. 
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O pacto antenupcial (arts. 1653 a 1.657 do CC/02) é contrato formal, solene e 
condicional (depende da celebração do casamento para ter eficácia) que disciplina as 
questões do patrimônio no casamento. Já os bens incomunicáveis estão disciplinados, 
em regra, no art. 1.659 do CC/02. 


b Critério de correção da banca 


Resposta: Trata-se de dissertação sobre o tema: regime de bens (conjunto de re- 
gras, estabelecido antes do casamento, que disciplina as relações patrimoniais entre os 
cônjuges, e entre estes e terceiros) entre cônjuges no Direito brasileiro. Todos os regi- 
mes de bens existentes no direito brasileiro (comunhão parcial, da comunhão univer- 
sal, de participação final dos aquestos e da separação de bens) deveriam ser aborda- 
dos de forma individualizada (conceito, princípios básicos como o da livre estipulação 
(art. 1639, com a ressalva do artigo 1655 e a exceção do artigo 1641 do Código Civil); 
o da variedade de regimes (possibilidade de combinação de criação de um regime 
misto e o da mutabilidade motivada ou justificada. Deveriam, ainda, na dissertação, ser 
tratados os seguintes temas: a) administração e disponibilidade de bens (artigos 1642 
a 1652 do Código Civil e as demais características de cada regime; b) mutabilidade do 
regime de bens (artigo 1639 8 2º do Código Civil observado o artigo 1641 e a jurispru- 
dência do STJ que admite a alteração dos regimes de bens de casamentos celebrados 
na vigência do Código Civil de 1916 — REsp 73.056; c) pacto antenupcial (contrato 
bilateral (observada a vontade de ambos os cônjuges), solene (por escritura pública) 
e condicional (ineficaz se não for seguido do casamento).Realizado por menores, sua 
eficácia fica condicionada a aprovação de seu representante legal, salvo as hipóteses 
de regime obrigatório de separação de bens. Não poderá afrontar disposição absolu- 
ta de lei, bem como, para ter efeito em relação a terceiros, deverá ser registrado no 
Cartório do Registro de Imóveis do domicílio dos cônjuges.); d) bens incomunicáveis; 
e) regime de bens aplicados nos casamentos, entre estrangeiros domiciliados no ex- 
terior, realizados no Brasil (lei material do domicilio dos cônjuges — 8 4º do artigo 7º 
da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). Critérios de Avaliação: Corren- 
tes doutrinárias e jurisprudenciais (principalmente matérias sumuladas no STF ou STJ, 
como, por exemplo, a Súmula 377 do STF) foram analisadas, não tendo sido admitido, 
para efeito de valoração da questão, transcrição literal de artigo de lei. Provas que não 
observaram o limite mínimo (30 linhas) não foram valoradas. Provas que ultrapassa- 
ram o limite máximo de linhas estipuladas (45 linhas), não tiveram, após a 45º linha 
seu conteúdo analisado e valorado, pelo princípio da isonomia. Regime de bens — (1 
ponto, sendo 0,25 para cada: a) comunhão parcial; b) da comunhão universal; c) de 
participação final nos aquestos; d) separação de bens — quando incompleto (0,5 pon- 
to) Mutabilidade do Regime de bens — (0,2 ponto) — quando incompleto (0,1 ponto). 
Administração e disponibilidade de bens (0,2 ponto) — quando incompleto (0,1 ponto) 
Pacto antenupcial (0,2 ponto) quando incompleto (0,1 ponto) Bens incomunicáveis (0,2 
ponto) quando incompleto (0,1 ponto) lei que regula o regime de bens aplicável nos 
casamentos, entre estrangeiros domiciliados no exterior, realizados no Brasil Regime 
de Bens não indicação dos dispositivos legais (-0,2 ponto) quando incompleto (-0,1 
ponto) Erro no uso do vernáculo (-0,2 ponto), por erro. Erro ou não indicação dos dis- 
positivos legais (-0,1 ponto), por evento. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 
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“O regime matrimonial de bens pode ser conceituado como sendo o conjunto de regras 
de ordem privada relacionadas com interesses patrimoniais ou econômicos resultantes 
da entidade familiar. O CC/2003 traz, entre os seus arts. 1.639 a 1.688, regras relaciona- 
das ao casamento, mas que também podem ser aplicadas a outras entidades familiares, 
caso da união estável. (TARTUCE, 2013, p.1105) 


“Como exposto, quatro são os regimes previstos pela atual codificação civil: 
Regime da comunhão parcial — arts. 1.658 a 1.666 do CC. 

Regime da comunhão universal de bens — arts. 1667 a 1.671 do CC. 

Regime da participação final nos aquestos — arts. 1672 a 1.686 do CC. 

Regime da separação de bens — arts. 1.687 e 1.688 do CC. (TARTUCE, 2013, p.1105) 


Comunhão parcial 


“Este regime é conhecido como regime legal ou supletivo, aplicando-se sempre que os 
nubentes nada dispuserem em relação aos bens em pacto antenupcial. Propicia a for- 
mação de três patrimônios: dois particulares e um comum, formado, basicamente, por 
bens aquestos (adquiridos de forma onerosa na constância da união). (FARIAS, FIGUEI- 
REDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 1245.) 


Comunhão universal 


“Este regime, que vigorava como subsidiário antes de 1977, deixa de lado a noção de 
múltiplos patrimônios, buscando unir marido e mulher também no universo dos bens. 
Assim, salvo pequenas e raras exceções, ocorre a formação de um único complexo de 
bens, unindo todo o patrimônio dos cônjuges, não importando se anterior ou posterior 
ao matrimônio, não importando se registro em nome apenas de um deles.” (FARIAS, 
FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 1252) 


Regime da participação final nos aquestos 


“Este regime, trazido ao sistema civil pátrio pelo Código Civil de 2002, mescla elementos 
da separação total e da comunhão parcial. Em uma apertada síntese, que se apresenta 
a título de recurso mnemônico, trata-se de um regime que funciona como separação 
total e é extinto como se fosse uma comunhão parcial. Daí o nome, visto que se parti- 
cipa, somente no final do patrimônio, dos bens adquiridos, onerosamente, ao longo da 
união” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 1255) 


lhe-lo por pacto antenupcial (ou por contrato, para os companheiros) ou pode ele sei 
imposto à união, em razão da aplicação do art. 1641 CC, sendo denominado separação 
obrigatória de bens. Atente-se para um fato interessante, apesar de ser o mesmo regi- 
me, em razão de uma das formas a ser imposta, há diferenciação na forma de interpre- 
tação delas. Assim, por exemplo, para a separação obrigatória aplica-se o Enunciado 
377 da Súmula do STF, que afirma que no regime de separação legal de bens, comu- 
nicam-se os adquiridos na constância do casamento. Assim, esta súmula determina a 
comunhão de aquestos, aplicável no final da união subordinada à separação obrigatória 
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de bens. Contudo, se voluntária for a separação, não haverá, em respeito à autonomia 
das partes, qualquer comunhão de aquestos. 


Atente-se, ainda, que não se aplica à separação, sob qualquer forma, a necessidade de 
outorga conjugal. Desta forma, a constituição de ônus reais sobre imóveis, alienação 
destes bens, prestação de fiança, dentre outros atos, não tem sua eficácia atrelada à 
autorização do cônjuge:(FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 1260) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 


AGRAVO REGIMENTAL. SEPARAÇÃO LITIGIOSA. PARTILHA DE BENS. AQUESTOS.ESFOR- 
ÇO COMUM. COMUNHÃO.1. - No regime da separação total de bens, à mingua de 
cláusula excludente expressa no pacto antenupcial, comunicam-se os adquiridos 
na constância do casamento pelo esforço comum dos cônjuges. Precedentes.2. — 
Agravo Regimental improvido.(AgRg no REsp 1211658/CE, Rel. Min. Sidnei Beneti, Ter- 
ceira Turma, j.16/04/2013, DJe 03/05/2013) (grifado pelo autor) 


HERANÇA. MEAÇÃO. SEPARAÇÃO TOTAL. BENS. (..) Outro tema abordado foi quanto à 
meação em razão da existência de pacto antenupcial que estabelece o regime de sepa- 
ração de bens entre a recorrente e o de cujus: a Turma reafirmou o entendimento de 
que há óbice ao direito de meação se o pacto antenupcial estabeleceu o regime 
de separação total de bens. Assim, o pacto antenupcial de separação impede que 
o cônjuge supérstite habilite-se na sucessão. Entendeu, ainda, que, apesar de o 
regime jurídico de separação de bens ser voluntariamente estabelecido e imutá- 
vel, admite-se, excepcionalmente, a participação patrimonial de um cônjuge sobre 
bem de outro se demonstrada, de modo concreto, a aquisição patrimonial pelo 
esforço comum. No presente caso, o tribunal a quo afirmara haver participação da ora 
recorrente nas empresas do casal, mas deixou expresso que não há sequer um único 
documento que comprove a existência da sociedade de fato. Assim, afastou o direito à 
meação e remeteu às vias ordinárias a pretensão da recorrente quanto à sua condição 
de sócia. A Turma, então, quanto a esse tema, aplicou a Súm. nº 7-ST), pois o afasta- 
mento, na instância especial, do art. 984 do CPC aplicado pelo tribunal a quo deman- 
daria o revolvimento das provas.(...) (REsp 689.703-AM, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, j. 20/4/2010, inf. 431) (grifado pelo autor) 


(..) PACTO ANTENUPCIAL.SEPARAÇÃO DE BENS. MORTE DO VARÃO. VIGÊNCIA DO 
NOVO CÓDIGO CIVIL. ATO JURÍDICO PERFEITO. CÔNJUGE SOBREVIVENTE. HERDEIRO 
NECESSÁRIO. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. 1. O pacto antenupcial firmado sob a 
égide do Código de 1916 constitui ato jurídico perfeito, devendo ser respeitados 
os atos que o sucedem, sob pena de maltrato aos princípios da autonomia da von- 
tade e da boa-fé objetiva. 2. Por outro lado, ainda que afastada a discussão acerca de 
direito intertemporal e submetida a questão à regulamentação do novo Código Civil, 
prevalece a vontade do testador. Com efeito, a interpretação sistemática do Codex 
autoriza conclusão no sentido de que o cônjuge sobrevivente, nas hipóteses de se- 
paração convencional de bens, não pode ser admitido como herdeiro necessário. 3. 
Recurso conhecido e provido. (REsp 1111095/RJ, Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias 
(Juiz Federal convocado do TRF 1º Região), Rel. P/ Acórdão Ministro Fernando Gonçal- 
ves, Quarta Turma, j. 01/10/2009, DJe 11/02/2010) (grifado pelo autor) 
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(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 

01. (CESPE - Promotor de Justiça — RN - 2009) “De acordo com o regime de participação 
final nos aquestos, à época da dissolução da sociedade conjugal, cabe a cada cônjuge o 
direito à metade dos bens adquiridos pelo casal, a título oneroso, na constância do casa- 
mento.” — assertiva correta. 


02. (CESPE - Defensor Público - DF - 2013) “De acordo com a jurisprudência pacificada do 
ST), não é possível alterar o regime de bens de matrimônios contraídos sob a égide do Có- 
digo Civil de 1916.” — assertiva errada. 


03. (MPDFT - Promotor de Justiça — DF - 2013 — adaptada) "A regra de separação obrigató- 
ria de bens prevista para casamentos se estende às uniões estáveis e deve ser aplicada em 
uniões com pessoas maiores de 70 anos” — alternativa correta. 


2. MPE MS — PROMOTOR DE JUSTIÇA — MS — 2009 


Tratando-se de casamento sob o regime de comunhão parcial de bens, pode um 
dos cônjuges fazer doações de bens móveis sem a autorização do outro? Justifique. 


Em regra, não. Conforme disposição expressa contida no art. 1.647, inc. IV, do Có- 
digo Civil de 2002 (CC/02), nenhum dos cônjuges pode, sem a autorização do outro 
(outorga conjugal), fazer doação de bens comuns, móveis ou imóveis. 


Entretanto, o próprio dispositivo legal estabelece exceções. Assim, não se exigirá 
a outorga marital nos casos de doação de bens próprios, tendo em vista o permissivo 
legal do art. 1.659 do CC/02, a exemplo dos bens de uso pessoal, os livros e os instru- 
mentos de profissão. Também não haverá necessidade de outorga uxória nos casos de 
doação remuneratória, pois há permissão legal estipulada no art. 540 do CC/02. Por 
fim, dispensa-se a outorga em casos de doação de bens comuns aos filhos do casal, 
quando casarem ou estabelecerem economia separada (art. 1.647, parágrafo único, 
CC/02), ressaltando-se que tais doações importam adiantamento da legítima e devem 
retornar em colação (art. 2.002, CC/02). 


Insta consignar que será possível também o suprimento judicial (art. 1648, CC/02), 
como exceção à outorga marital, cabendo ao magistrado verificar se a negativa de um 
dos consortes na outorga é justa, podendo, emcaso negativo, suprir o seu consenti- 
mento. 


De mais a mais, a título argumentativo, o instituto da outorga marital é importante 
ferramenta do resguardo da possível meação. A exigência de outorga para os casos 
previstos no artigo 1647 do CC/02 surge da imprescindibilidade da manutenção pa- 
trimonial do casal, haja vista que, em eventual dissolução do vínculo matrimonial, os 
consortes terão interesse na partilha dos bens contraídos na constância do casamento. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Fazer doação, não sendo remuneratória, de bens comuns, ou dos que possam inte- 
grar futura meação. Não pode o cônjuge fazer a doação de bens comuns (móveis ou 
imóveis, qualquer que seja o valor) ou dos que possam fazer parte da futura meação 
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(no caso do regime da participação final nos aquestos), sem o consentimento do outro. 
É importante frisar que é possível, sem autorização do outro, que um cônjuge faça: i) 
doação de bens próprios (CC, art. 1.659); ii) doação remuneratória (CC, art. 540); iii) do- 
ação de bens comuns aos filhos do casal, quando casarem ou estabelecerem economia 
separada, como pode ocorrer se enveredar para a atividade empresarial (CC, art. 1.647, 
Parágrafo Único) — tais doações importam adiantamento da legítima e devem retornar 
em colação (art. 2002 do CC)” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, 
P1233) 


“Mitigando a liberdade constante nos arts. 1642 e 1.643 do CC, o art. 1.647 enuncia atos 
e negócios que exigem a outorga conjugal, restringindo a autonomia privada. Trata-se 
de um dos mais importantes dispositivos do livro de direito de família. (...) 


A outorga conjugal envolve legitimação, estando no plano da validade dos atos e ne- 
gócios ali previstos. Antes de se estudar quais são os atos que exigem outorga, insta 
verificar a exceção constante do caput do art. 1.647. Por esse comando, a outorga é dis- 
pensada se os cônjuges forem casados pelo regime de separação absoluta."(TARTUCE, 
2013, p.1113) 


“A falta da outorga conjugal pode ser suprida pelo juiz, quando um cônjuge não puder 
concedê-la ou a denegue de maneira injusta (art. 1.648 do CC). Para se verificar se a de- 
negação é justa ou não, devem ser levados em conta os interesses da família, sobretudo 
dos filhos do casal” (TARTUCE, 2013, p.1115) 


JDC. Enunciado 144 — Art. 1647: o aval não pode ser anulado por falta de vênia conju- 
gal, de modo que o inc. Ill do art. 1.647 apenas caracteriza a inoponibilidade do título 
ao cônjuge que não assentiu. 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ANULATÓRIA DE AVAL - DE- 
CISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, A FIM DE 
ANULAR O AVAL PRESTADO SEM O CONSENTIMENTO DO CÔNJUGE — INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA RÉ. 1. Nos termos do artigo 1.647, inciso III, do Código Civil, é ne- 
cessária vênia conjugal para a prestação de aval por pessoa casada. 2. Precedentes 
específicos desta Corte. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (REsp 1082052 
/ RS Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, J. 19/09/2013, DJe 27/09/2013) (grifado pelo 
autor) 


RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.DOAÇÃO 
DE BENS ADQUIRIDOS NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO EM REGIME DA SEPARAÇÃO 
OBRIGATÓRIA. OUTORGA UXÓRIA. NECESSIDADE. FINALIDADE. RESGUARDO DODIREI- 
TO À POSSÍVEL MEAÇÃO. FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO COMUM. CONTRIBUIÇÃO IN- 
DIRETA. SÚMULA nº 7 DO STJ. RECURSO IMPROVIDO. 1. (...) 4. Necessidade do con- 
sentimento do cônjuge. Finalidade. Resguardo da possível meação. Plausibilidade 
da tese jurídica invocada pela Corte originária. 5. Interpretação do art. 1.647 do 
Código Civil. 6. Precedente da Terceira Turma deste Sodalício: “A exigência de outor- 
ga uxória ou marital para os negócios jurídicos de (presumidamente) maior ex- 
pressão econômica previstos no artigo 1647 do Código Civil (como a prestação 
de aval ou a alienação de imóveis) decorre da necessidade de garantir a ambos os 
cônjuges meio de controle da gestão patrimonial, tendo em vista que, em eventual 


299 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


dissolução do vínculo matrimonial, os consortes terão interesse na partilha dos 
bens adquiridos onerosamente na constância do casamento. Nas hipóteses de ca- 
samento sob o regime da separação legal, os consortes, por força da Súmula nº 377/ 
STF, possuem o interesse pelos bens adquiridos onerosamente ao longo do casamento, 
razão por que é de rigor garantir-lhes o mecanismo de controle de outorga uxória/ma- 
rital para os negócios jurídicos previstos no artigo 1647 da lei civil." (REsp nº 1.163.074, 
Rel. Min. Massami Uyeda, DJe 4-2-2010). 6. Recurso especial improvido. (REsp 1199790 / 
MG Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado Do Tj/Rs) Terceira Turma, 
). 14/12/2010, Dje 02/02/2011) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (CESPE - Procurador do BACEN - 2013 - adaptada) “Independentemente do regime de 
bens do casamento, seráanulável e ineficaz a fiança prestada pelo cônjuge sem oconsenti- 
mento do outro.” — assertiva errada 


02. (CESPE - Promotor de Justiça - RR - 2012 - adaptada) "A fiança prestada sem a autoriza- 
ção de um dos cônjuges implica a invalidade parcial da garantia” — assertiva errada. 


3. APICE — PROCURADOR MUNICIPAL — PIRACAIA — SP — 2011 


Peça Processual — Paula Maria, esposa de Caio José, ajuizou ação de separação ju- 
dicial após 30 anos de casamento com regime universal de bens. Caio José, então, co- 
meça a dilapidar o patrimônio do casal. Como advogado de Paula Maria, consideran- 
do que ela não sabe quais os bens do casal, já que Caio José sempre esteve à frente 
da administração do patrimônio, qual medida judicial deverá ser tomada?Informações 
complementares: ambos residem na comarca de Piracaia. 


Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da. Vara da Comarca de Piracaia- 
-SP 


Paula Maria, casada, profissão, portadora do CL. nº... inscrita no CPF sob o nº... 
residente e domiciliada (endereço vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelên- 
cia, por intermédio do seu advogado signatário, nos termos dos arts. 855 e 856,8 1º, 
do Código de Processo Civil, propor a presente 


Ação Cautelar de Arrolamento de Bens com Pedido Liminar 


contra Caio José, brasileiro, casado, profissão, portador da CL. n.... inscrito no CPF 
sob o nº ..., residente e domiciliado (endereço), local onde poderá ser citado, pelos 
motivos de fato e de direito abaixo articulados. 


1. Dos fatos 
A requerente ajuizou ação de separação judicial contra o requerido. 


Acontece que o requerido vem dilapidando o patrimônio do casal, objeto da par- 
tilha. 


Há evidente prejuízo para a demandante, ressaltando-se que não possui o conhe- 
cimento de quais são os bens do casal, tendo em vista que o demandado sempre 
esteve à frente da administração do patrimônio. 
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2. Do direito 
Conforme o art. 856 do Código de Processo Civil: 


Art. 856. Pode requerer o arrolamento todo aquele que tem interesse na conser- 
vação dos bens. 


8 1º. O interesse do requerente pode resultar de direito já constituído ou que deva 
ser declarado em ação própria. 


No caso em espeque, a ação se faz pertinente, haja vista que o demandado está 
dilapidando o patrimônio do casal, pondo em risco a correta divisão dos bens, em 
prejuizo à autora que ora demanda. 


3. Do cabimento da liminar 
Segundo o parágrafo único do art. 858 do CPC: 


O possuidor ou detentor dos bens será ouvido se a audiência não comprometer a 
finalidade da medida. 


Portanto se a audiência comprometer a finalidade da medida, o detentor dos bens 
não será ouvido, e, desde já consigne-se que a situação fática da requerente impõe a 
concessão de medida liminar. 


O demandado deixou claro que não cumprirá com o seu dever em partilhar igua- 
litariamente o valor do bem comum do casal, ao dilapidá-lo, conforme demonstrado. 


Destarte, com todos os requisitos satisfeitos, a jurisprudência dominante garante 
a concessão da medida liminar em sede de ação cautelar de arrolamentos de bens 
comuns, sem a oitiva do demandado, garantindo-se, desse modo, a correta partilha 
dos bens. 


1. Dos pedidos 
Diante do exposto, requer: 
a) apensamento da cautelar aos autos principais, com fulcro no art. 809 do CPC; 


b) Que seja, liminarmente, decretada a medida cautelar de arrolamento, com o 
bloqueio imediato dos bens em comum do casal; 


c) Que, após a decretação da liminar, seja nomeada a requerente como depositária 
do bem arrolado, para o depósito da quantia até a declaração da partilha de bens, 
conforme art. 858, caput, do CPC; 


d) Que, após a efetivação da liminar, o réu seja citado para que, querendo, contes- 
te no prazo legal, sob pena de revelia; 


e) Ao final, se não concedida a liminar, que seja observado o trâmite ordinário, 
julgando-se procedente a ação em todos os seus termos; 


f) A condenação do réu ao pagamento de custas e honorários advocatícios. 
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Protesta e desde já requer a produção de todas as provas em direito admitidas e 
veis à espécie, máxime o depoimento pessoal do réu, oitiva de testemunhas, den- 


tre outras. 


Dá-se a causa o valor de ... 
Termos em que, 

pede deferimento. 

Local de Data 

Advogado 


Assinatura 


Critério de correção da hanca 


Resposta: A ação seria a de Ação Cautelar de Arrolamento de Bens com funda- 


mento nos arts. 855 a 860 do CPC — Entre os pedidos: —- concessão de medida cautelar, 
na qual nomeava a autora como depositante dos bens do casal; — apensamento desta 
cautelar aos autos principais conforme determina o art. 809 do CPC. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Segundo prevê o art. 855 do CPC, procede-se ao arrolamento sempre que existir um 
fundado receio de extravio ou dissipação de bens. 


€..) 


Ainda que a tradição do arrolamento de bens seja voltada ao direito hereditário, não 
existe tal limitação pelas regras processuais que disciplinam essa espécie de processo 
cautelar, sendo medida cabível para todo aquele que demonstram interesse na conser- 
vação dos bens em poder de outrem.” (NEVES, 2013, p. 1299) 


“O art. 856 do CPC trata da legitimação ativa da ação de arrolamento. O interesse pode 
resultar de direito já constituído (p. ex., locador, depositário, condômino) ou de direito 
que será declarado na ação principal (p. ex. o cônjuge antes da ação de dissolução da 
sociedade conjugal). No tocante ao credor, o art. 856, 8 2º, do CPC cria uma limitação 
ao estabelecer que somente se admite o arrolamento na arrecadação de herança. Para 
o credor que teme a dilapidação ou extravio de bens que poderiam vir a satisfazer seu 
crédito, o caminho certo é a interposição da cautelar de arresto” (NEVES, FREIRE, 2013, 
p. 780) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ARBITRAL PARA O JULGAMENTO 
DE MEDIDA CAUTELAR DE ARROLAMENTO DE BENS. Na hipótese em que juizo arbitral 
tenha sido designado por contrato firmado entre as partes para apreciar a causa princi- 
pal, será este — e não juizo estatal — competente para o julgamento de medida cautelar 
de arrolamento de bens, dependente da ação principal, que tenha por objeto inventário 
e declaração de indisponibilidade de bens. De fato, em observância aos requisitos 
fixados pelo art. 857 do CPC para o deferimento da medida cautelar de arrolamen- 
to de bens - demonstração do direito aos bens e dos fatos em que funda o receio 
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de extravio ou de dissipação dos bens -, nota-se que não se trata de medida que, 
para ser deferida, demande cognição apenas sobre o receio de redução patrimo- 
nial do devedor. Na verdade, trata-se de medida cujo deferimento demanda, também, 
que esteja o juízo convencido da aparência de direito à obtenção desses bens, o que 
nada mais é do que uma análise ligada ao mérito da controvérsia, a qual, por sua vez, é 
de competência do juízo arbitral na hipótese em que exista disposição contratual nes- 
se sentido. Ademais, é importante ressaltar que o receio de dissipação do patrimônio 
não fica desprotegido com a manutenção exclusiva da competência da corte arbitral 
para o julgamento da medida de arrolamento, pois os árbitros, sendo especialistas na 
matéria de mérito objeto da lide, provavelmente terão melhores condições de avaliar a 
necessidade da medida. Além disso, o indispensável fortalecimento da arbitragem, que 
vem sendo levado a efeito desde a promulgação da Lei 9.307/1996, torna indispensável 
que se preserve, na maior medida possível, a autoridade do árbitro como juiz de fato 
e de direito para o julgamento de questões ligadas ao mérito da causa. Isso porque 
negar essa providência esvaziaria o conteúdo da Lei de Arbitragem, permitindo que, 
simultaneamente, o mesmo direito seja apreciado, ainda que em cognição perfunctória, 
pelo juízo estatal e pelo juízo arbitral, muitas vezes com sérias possibilidades de inter- 
pretações conflitantes para os mesmos fatos. CC 111.230-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, j 8/5/2013, inf. 522) (grifado pelo autor) 
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Sa QUESTÕES 


1. (MPE MG — PROMOTOR DE JUSTIÇA — MG — 2012) 


Disserte sobre o tema: "Investigação de paternidade e maternidade socioafetiva 
no Direito brasileiro: legitimação e efeitos patrimoniais”. A resposta deve ser funda- 
mentada, com expressa referência às correntes doutrinárias e jurisprudenciais diver- 
gentes, caso existentes. Transcrição de artigos de lei considera-se texto não escrito. 


(6) (20 LINHAS) 


1 


2 
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2. (CESPE — DEFENSOR PÚBLICO — TO — 2012) 


O Ministério Público ajuizou ação de destituição do poder familiar, tendo sido 
indeferido o pedido da defensoria pública de exercer a curadoria especial do menor. 
Ainda que o afastamento da curadoria não tenha implicado prejuízo aos interesses 
do menor, a defensoria pública reafirmou, em recurso, ser obrigatória a sua interven- 
ção no processo na qualidade de curador especial. 


Nessa situação, é obrigatória a intervenção da defensoria pública na ação, na for- 
ma postulada? 


Justifique sua resposta com base no entendimento do Superior Tribunal de Justi- 
ça. 


(O) (15 LINHAS) 


1 
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3. (APICE — PROCURADOR MUNICIPAL — PIRACAIA — 2012 — ADAPTADA) 


Segundo o ECA, a colocação da criança em família substituta, na modalidade de 
adoção, constitui medida excepcional, preferindo-se que ela seja criada e educada no 
seio saudável de sua família natural. 


No entanto quando isso ocorre, é necessário o consentimento dos pais biológicos 
em todos os casos? 


(6) (15 LINHAS) 


1 


2 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. MPE MG — PROMOTOR DE JUSTIÇA — MG — 2012 


Disserte sobre o tema: "Investigação de paternidade e maternidade socioafetiva 
no Direito brasileiro: legitimação e efeitos patrimoniais”. A resposta deve ser funda- 
mentada, com expressa referência às correntes doutrinárias e jurisprudenciais diver- 
gentes, caso existentes. Transcrição de artigos de lei considera-se texto não escrito. 


Primeiramente, destaque-se que o tema da investigação de paternidade e mater- 
nidade foi alvo de reviravolta jurisprudencial, havendo o reconhecimento maciço pelos 
Tribunais, com respaldo da melhor doutrina, da paternidade, e mais recentemente, da 
maternidade socioafetiva. 


O direito de ter reconhecida a identidade e a origem decorre do princípio da dig- 
nidade da pessoa humana (art.1º, inc. Il e Ill da CF/88). Assim, para fazer prevalecer o 
mandamento constitucional, cabível o ajuizamento da ação de investigação de pater- 
nidade e/ou maternidade, de caráter imprescritível, com efeitos patrimoniais ex nunc, 
havendo corrente minoritária reconhecendo efeitos ex tunc. 


O legitimado ativo para a referida ação é o filho, que poderá ser assistido, ou re- 
presentado, conforme o caso, por genitor ou tutor, e subsidiariamente, pelo Ministério 
Público. A legitimação passiva recai sobre o pai ou a mãe. Havendo falecimento, a 
ação poderá ser interposta contra os herdeiros. 


Como dito anteriormente, especificamente quanto ao reconhecimento da socio- 
afetividade parental, os Tribunais assentaram sua jurisprudência positivamente, desde 
que ancorado na relação de afeto e efetiva existência de vínculo familiar, que será 
demonstrado caso a caso, relativizando-se, desse modo, a paternidade e/ou materni- 
dade biológica, meramente formal, quando não há construção de verdadeiros vínculos 
afetivos, ressalvando-se, entretanto, o direito de o filho tê-la reconhecida, caso seja de 
seu interesse. 


Atenção! A banca disponibilizou apenas 20 linhas para que o candidato elabo- 
rasse a sua resposta com relação a um tema tão vasto! Reconheço que a missão de 
reduzi-lo em tão pouco espaço é extremamente difícil. Nestas situações, o candi- 
dato deve ser sucinto, objetivo, evitando repetições demasiadas, para que consiga 
responder os pontos cobrados pela banca. É melhor pontuado aquele que apresen- 
ta respostas curtas em cada item exigido do que aquele que floreia sua redação e 
não encontra espaço para responder a questão em sua completude. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Conforme o enunciado nº 339 CJF/ST), aprovado pela IV Jornada de Direito Civil, deve ser 
vedado o rompimento da paternidade socioafetiva em detrimento do melhor interesse do 
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filho. No mesmo sentido, o seguinte enunciado, da V Jornada de Direito Civil: “O conheci- 
mento da ausência de vínculo biológico e a posse de estado de filho obstam a contesta- 
ção da paternidade presumida (Enunciado nº 520). (TARTUCE, 2013, p. 1197) 


“Não ocorrendo erro ou falsidade, não poderá o suposto pai impugnar a paternidade 
de filho que registrou. Por exemplo, se um homem e uma mulher casados têm um filho 
e o registram, tendo o marido consciência de que o filho não é dele, a presunção gera- 
da pelo registro prevalecerá, até mesmo pela importância da filiação sócioafetiva. Este 
pai jamais poderá alegar falsidade ou erro do registro, sob pena de estar reconhecendo 
sua própria leviandade. É evidente que o filho poderá impugnar a paternidade, bem 
como o verdadeiro pai” (FIUZA, 2010, p. 1000) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


» 


NEGATÓRIA. MATERNIDADE SOCIOAFETIVA. Trata-se, na origem, de ação negatória de 
maternidade cumulada com pedido de anulação de assento de nascimento ajuizada pela 
ora recorrente contra a ora recorrida, à época menor, representada por seu tutor. Ale- 
ga, em seu pedido, falsidade ideológica perpetrada pela falecida mãe, que registrou filha 
recém-nascida de outrem como sua. O tribunal a quo afirmou como espontâneo o reco- 
nhecimento da maternidade, a anulação do assento de nascimento da criança apenas po- 
deria ser feita na presença de prova robusta, qual seja, de que a mãe teria sido induzida 
a erro por desconhecer a origem genética da criança, ou, então, valendo-se de conduta 
reprovável e mediante má-fé, declarar como verdadeiro vínculo familiar inexistente. No 
caso, inexiste meio de desfazer um ato levado a efeito com perfeita demonstração 
de vontade da mãe, que um dia declarou, perante a sociedade, em ato solene e 
de reconhecimento público, ser mãe de criança, valendo-se, para tanto, da verdade 
socialmente construída com base no afeto, demonstrando, dessa forma, a efetiva 
existência de vínculo familiar. A diferença de registro de nascimento com a realidade 
biológica, em razão de conduta que desconsiderava a verdade sobre o aspecto gené- 
tico, somente pode ser pleiteada por aquele que teve sua filiação falsamente atribuída, 
e os efeitos dai decorrentes apenas podem operar-se contra aquele que realizou o ato 
de reconhecimento familiar. Isso porque prevalece, na espécie, a ligação socioafeti- 
va construída e consolidada entre mãe e filha, que tem proteção indelével conferi- 
da à personalidade humana, mediante cláusula geral que a tutela e encontra apoio 
na preservação da estabilidade familiar. Assim, a Turma negou provimento ao recurso. 
(REsp 1.000.356-SP Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 25/5/2010. Informativo 436) 


PATERNIDADE SOCIOAFETIVA. INTERESSE DO MENOR. O registro espontâneo e cons- 
ciente da paternidade - mesmo havendo sérias dúvidas sobre a ascendência genética 
— gera a paternidade socioafetiva, que não pode ser desconstituída posteriormente, em 
atenção à primazia do interesse do menor. A Min. Relatora consignou que, no caso, 
apesar de lamentável a falta de convivência entre o pai e a criança, tal situação não é 
suficiente para rediscutir o registro realizado de forma consciente e espontânea. Res- 
saltou, ainda, que o reconhecimento de inexistência de vínculo genético não pode 
prevalecer sobre o status da criança (gerado pelo próprio pai registral há mais 
de 10 anos), em atenção à primazia do interesse do menor. Ademais, a prevalência 
da filiação socioafetiva em detrimento da verdade biológica, no caso, tão somente dá 
vigência à cláusula geral de tutela da personalidade humana, que salvaguarda a filia- 
ção como elemento fundamental na formação da identidade do ser humano. (...) (REsp 
1.244.957-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 7/8/2012. (Informativo 501) 
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DIREITO CIVIL. ALIMENTOS NA HIPÓTESE DE FORMAÇÃO DE VÍNCULO SOCIOAFETIVO. 
A esposa infiel não tem o dever de restituir ao marido traído os alimentos pagos 
por ele em favor de filho criado com estreitos laços de afeto pelo casal, ainda que 
a adúltera tenha ocultado do marido o fato de que a referida criança seria filha 
biológica sua e de seu “cúmplice”. Isso porque, se o marido, ainda que enganado 
por sua esposa, cria como seu o filho biológico de outrem, tem-se por configurada 
verdadeira relação de paternidade socioafetiva, a qual, por si mesma, impede a re- 
petição da verba alimentar, haja vista que, a fim de preservar o elo da afetividade, 
deve-se considerar secundária a verdade biológica, porquanto a CF e o próprio CC 
garantem a igualdade absoluta dos filhos de qualquer origem (biológica ou não 
biológica). Além do mais, o dever de fidelidade recíproca dos cônjuges, atributo bási- 
co do casamento, em nada se comunica com a relação paternal gerada, mostrando-se 
desarrazoado transferir o ônus por suposto insucesso da relação à criança alimentada. 
Ademais, o STJ já firmou o entendimento de que a mulher não está obrigada a resti- 
tuir ao marido o valor dos alimentos pagos por ele em favor da criança que, depois se 
soube, era filha de outro homem (REsp 412.684-SP Quarta Turma, DJ 25/11/2002). De 
mais a mais, quaisquer valores que sejam porventura apurados em favor do alimentante 
estarão cobertos pelo princípio da irrepetibilidade dos alimentos já pagos, justificado 
pelo dever de solidariedade entre os seres humanos, uma vez que, em última análise, 
os alimentos garantem a própria existência do alimentando. (REsp 922.462-SP Rel. Min. 
Ricardo Villas BôasCueva, julgado em 4/4/2013, inf 522) (grifado pelo autor) 


2. CESPE — DEFENSOR PÚBLICO — TO — 2012 


O Ministério Público ajuizou ação de destituição do poder familiar, tendo sido 
indeferido o pedido da defensoria pública de exercer a curadoria especial do menor. 
Ainda que o afastamento da curadoria não tenha implicado prejuizo aos interesses 
do menor, a defensoria pública reafirmou, em recurso, ser obrigatória a sua interven- 
ção no processo na qualidade de curador especial. 

Nessa situação, é obrigatória a intervenção da defensoria pública na ação, na for- 
ma postulada? 

Justifique sua resposta com base no entendimento do Superior Tribunal de Justi- 
ça. 


Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é possível afirmar que 
não é obrigatória a intervenção da Defensoria Pública como curadora especial do me- 
nor. 


O colendo Tribunal entende que uma das funções institucionais do Ministério Pú- 
blico é garantir a proteção da criança e do adolescente, a teor do que dispõe os arts. 
201 a 205 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Desse modo, poderá o Parquet 
ajuizar e acompanhar a ação de destituição do poder familiar, na qualidade de subs- 
tituto processual. Assim, torna-se prescindível a atuação de outro órgão na qualidade 
de curador especial. O Ministério Público, na verdade, além de fiscalizar a lei, agirá 
como um verdadeiro curador de incapazes. 


Portanto, conclui-se que não é obrigatória a intervenção da Defensoria Pública, 
tendo em vista que os interesses do menor estarão amparados via atuação ministe- 
rial. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Ocorre, entretanto, que quando o Ministério Público atua no processo em que há in- 
teresses de incapazes, o Superior Tribunal de Justiça tem decisões que permitem a con- 
clusão de que o Ministério Público mais funciona como um “curador de incapazes” do 
que propriamente como fiscal da lei. Segundo entendimento majoritário (...) corrobo- 
rado pelo Superior Tribunal de Justiça (...), havendo decisão contrária à lei favorecendo 
o incapaz, não cabe ao Ministério Público a apresentação de recurso.” (NEVES, FREIRE, 
2013, p. 101) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. AÇÃO AJUIZADA PELO MP. DEFENSORIA PÚBLICA. 
INTERVENÇÃO. A Turma firmou entendimento de que é desnecessária a intervenção da 
Defensoria Pública como curadora especial do menor na ação de destituição de poder 
familiar ajuizada pelo Ministério Público. Na espécie, considerou-se inexistir prejuízo 
aos menores apto a justificar a nomeação de curador especial. Segundo se observou, a 
proteção dos direitos da criança e do adolescente é uma das funções institucionais do 
MP consoante previsto nos arts. 201 a 205 do ECA. Cabe ao referido órgão promover e 
acompanhar o procedimento de destituição do poder familiar, atuando o representante 
do Parquet como autor, na qualidade de substituto processual, sem prejuízo do seu 
papel como fiscal da lei. Dessa forma, promovida a ação no exclusivo interesse do 
menor, é despicienda a participação de outro órgão para defender exatamente o 
mesmo interesse pelo qual zela o autor da ação. Destacou-se, ademais, que não 
há sequer respaldo legal para a nomeação de curador especial no rito prescrito 
pelo ECA para ação de destituição. De outra parte, asseverou-se que, nos termos 
do disposto no art. 9º do CPC, na mesma linha do parágrafo único do art. 142 do 
ECA, as hipóteses taxativas de nomeação de curador especial ao incapaz só seriam 
possíveis se ele não tivesse representante legal ou se colidentes seus interesses 
com os daquele, o que não se verifica no caso dos autos. Sustentou-se, ainda, que 
a natureza jurídica do curador especial não é a de substituto processual, mas a de le- 
gitimado excepcionalmente para atuar na defesa daqueles a quem é chamado a repre- 
sentar. Observou-se, por fim, que a pretendida intervenção causaria o retardamento do 
feito, prejudicando os menores, justamente aqueles a quem se pretende proteger. (...) 
(REsp 1.176.512-R)J, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, j. 1º/3/2012, Quarta Turma, inf. 492) 
(grifado pelo autor) 


3. APICE — PROCURADOR MUNICIPAL — PIRACAIA — 2012 


Segundo o ECA, a colocação da criança em família substituta, na modalidade de 
adoção, constitui medida excepcional, preferindo-se que ela seja criada e educada no 
seio saudável de sua família natural. 


No entanto quando isso ocorre, é necessário o consentimento dos pais biológicos 
em todos os casos? 


Em regra, exige-se o consentimento dos pais biológicos. Entretanto, há exceções 
em que não é necessário o consentimento dos pais biológicos. Nos casos de desti- 
tuição do poder familiar ou nos casos em que os pais do adotando são desconhe- 
cidos (Art. 45, 8 1º, Estatuto da Criança e do Adolescente), a decisão judicial suprirá 
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o consentimento, haja vista que no primeiro caso os pais perdem a volição sobre os 
filhos e no segundo haverá uma situação em que não há a possibilidade de consentir. 


Ademais, a jurisprudência ainda aponta outra hipótese em que haverá a prescin- 
dibilidade da análise da vontade dos pais para o ato de adoção, que é a hipótese em 
que há uma situação de fato consolidada. Desse modo, aquela criança que perdeu o 
contato com seus pais biológicos por muito tempo, desde que observados os demais 
requisitos para o deferimento da adoção, poderá ser adotada independentemente de 
consentimento dos pais biológico. Ressalte-se que esta última hipótese é excepcional 
e deverá ser analisada no caso concreto, decorrente de minuciosa análise do conteúdo 
fático-probatório. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A adoção em perspectiva civil-constitucional. A filiação, sintonizada na proteção avan- 
çada da pessoa humana e da solidariedade social, ganhou instrumentalização, servindo 
para os núcleos familiares. Abandonou-se a subordinação da família a uma visão pro- 
criacional, tão relevante para efeitos econômicos. A filiação passou a ser um momento 
de realização humana, de plenitude existencial, seja qual for a sua origem. A filiação, 
enfim, passou a ser única, podendo ser estabelecida por diferentes formas. E a adoção é 
um dos variados mecanismos de determinação filiatória, baseada no afeto e na dignida- 
de, inserindo o adotando em um novo núcleo familiar” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHAR- 
DT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 1204) 


“Consentimento dos pais ou dos representantes legais do adotando. Se o adotando 
tiver menos de doze anos, a adoção dependerá do consenso de seus pais, salvo se des- 
conhecidos ou destituídos do poder familiar(..)” (DINIZ, 2006, p. 1326) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. ADOÇÃO. REGULARIDADE FORMAL. PREEN- 
CHIMENTO DOS REQUISITOS. HOMOLOGAÇÃO DEFERIDA. 


1. Foram observados os pressupostos indispensáveis ao deferimento do pleito previs- 
tos nos artigos 5º e 6º da Resolução nº 9/05 desta Corte.2. Nos termos do artigo 51 
do Estatuto da Criança e do Adolescente — que remete ao artigo 2º da Convenção de 
Haia, de 29.5.93 —, a adoção internacional ocorre quando a pessoa ou casal adotante 
seja residente ou domiciliado fora do Brasil e haja o deslocamento do adotando para 
outro Estado. No caso, a despeito de o adotante possuir nacionalidade suíça e o ado- 
tando brasileira, à época do pedido de adoção já conviviam há mais de 10 anos no país 
estrangeiro na companhia de sua genitora.3. Para a adoção de menor que tenha pais 
biológicos no exercício do poder familiar, haverá a necessidade do consentimento 
de ambos, salvo se, por decisão judicial, forem destituídos desse poder, consoante 
a regra contida no art. 45 do ECA. 4. É causa autorizadora da perda judicial do poder 
familiar, nos termos do art. 1.638, Il, do Código Civil, o fato de o pai deixar o filho em 
abandono. Na hipótese, há nos autos escritura pública assinada pelo pai biológico dan- 
do conta de que houve manifesto abandono de seu filho menor, situação, aliás, expres- 
samente levantada no título judicial submetido à presente homologação bem como no 
parecer do ministerial.5. Excepcionalmente, o STJ admite outra hipótese de dispensa 
do consentimento sem prévia destituição do poder familiar, quando for observada 
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situação de fato consolidada no tempo que seja favorável ao adotando, como no 
caso em exame. Precedentes. 6. Homologação de sentença estrangeira deferida. (SEC 
.274/EX, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, j 07/11/2012, DJe 19/11/2012) 


SEC. ADOÇÃO. SITUAÇÃO CONSOLIDADA. Trata-se de sentença estrangeira contesta- 
da (SEC) referente à adoção cujos autos mostram que os requerentes são casados e 
têm filhos em comum. Quando se casaram, a primeira requerente tinha uma filha cujo 
pai biológico desapareceu depois de divorciar-se dela. Então, o segundo requerente, 
padrasto da adotanda, postulou sua adoção em Hong Kong, onde residia com a fami- 
lia na época, o que foi concedido. Atualmente, a família reside no Brasil e pretende a 
homologação da sentença de adoção. A Corte Especial deferiu o pedido. Observou-se, 
entre outras questões pertinentes ao caso, ser certo que, para a adoção de menor que 
tenha pais biológicos no exercício do pátrio poder, há necessidade de eles consentirem, 
exceto se, por decisão judicial, o poder familiar for perdido; e o abandono está entre 
uma das causas dessa perda conforme o art. 1.638, Il, do CC/2002. Sucede que este 
Superior Tribunal já decidiu, excepcionalmente, por outra hipótese de dispensa do con- 
sentimento sem prévia destituição do pátrio poder: quando for observada situação de 
fato consolidada no tempo que seja favorável ao adotando. In casu, conforme relatório 
social constante dos autos e devidamente traduzido, a adotanda nasceu em 1985 e está 
aos cuidados do padrasto e da mãe desde 1990. Apenas viu o pai quando era pequena 
e não mais. Por ocasião da ação de adoção em trâmite em Hong Kong, foram feitas di- 
versas tentativas de contato com o pai biológico tanto pelos requerentes pessoalmente, 
que contataram a mãe e a irmã dele, mas elas não os ajudaram, afirmando que ele não 
tinha residência fixa, quanto por meio do serviço social internacional, que buscou con- 
tato, mas não obteve êxito. Com isso, constata-se o desinteresse do pai biológico pela 
filha, pois difícil acreditar que não soubesse da ação de adoção, já que a própria genito- 
ra dele fora informada a respeito. De outro lado, a adotanda, atualmente, com 24 anos, 
conhece por pai o requerente, por quem foi criada, cuidada e educada. Portanto, o feito 
encontra-se entre aqueles em que se dispensa o consentimento e, por conseguinte, a 
citação válida, visto que o pai biológico não pode ser encontrado e revelou desinteres- 
se pela questão. Ademais, a adotanda, hoje, é maior e, nada obstante a sentença que 
se pretende homologar tenha sido proferida quando ainda era menor para os atos da 
vida civil, essa realidade não subsiste. Além disso, ela juntou aos autos sua anuência 
com a presente homologação de sentença estrangeira de adoção, afirmando ser de seu 
interesse a regularização de seu status familiar. Assim, atendidos os demais requisitos 
legais, bem como o art. 5º, respectivos incisos e o art. 6º da Resolução nº 9/2005 do STJ), 
entendeu-se não haver restrição impeditiva para a homologação da sentença estran- 
geira de adoção. (...) (SEC 259-HK, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, j. 
4/8/2010, inf. 441 STJ) 
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8 QUESTÕES 


1. (MPE BA — PROMOTOR DE JUSTIÇA — BA — 2012) 


Durante atendimento ao público da Comarca de Brejinhos dos Anzóis/Ba, o Promo- 
tor de Justiça ali atuante foi procurado pela ruralista Carazinha Passos, grávida de 3 (três 
meses, que, na ocasião, imputou a paternidade do filho que esperava a Cravinhos Mota, 
o qual, segundo alegou a gestante, vinha se esquivando de adimplir com a respectiva 
obrigação alimentar. Notificado o suposto pai em derredor dos informes levados ao Pre- 
sentante do Parquet, a tentativa conciliatória restou inexitosa. Desse modo, colhidos os 
dados necessários à convicção para ajuizamento da adequada medida judicial, o órgão 
do Ministério Público, diante de situação vertente, propôs ação de alimentos, patrocinan- 
do os interesses do nascituro em face do genitor, na suprarreferida Comarca, na respecti- 
va Vara de Família, pleiteando o pagamento de verbas alimentares, no valor mensal de R$ 
500,00 (quinhentos reais). De acordo com a peça incoativa, o réu nunca envidou qualquer 
esforço no sentido de prestar amparo material à gestante, a despeito de ter sido instado 
a esse mister, uma vez que trabalha. Autuado o processo, determinou-se a citação do ali- 
mentante, para, querendo, responder à pretensão autoral. Manifestando-se, após regular 
cumprimento do ato citatório, o Acionado sustentou que os alimentos gravídicos não 
gozam de amparo jurídico pátrio. Além disso, alegou que se encontra desempregado há 
3 (três) anos, realizando serviços sazonais que sequer lhe proporcionam o suficiente para 
custear sua alimentação e moradia. No curso da fase instrutória, ficou demonstrado que, 
malgrado a inexistência de vínculo formal no labor por ele desempenhado, Demandado 
aufere renda mensal capaz de suportar o montante solicitado. Concluída a instrução, ma- 
nifestando-se em razões finais, Membro do Ministério Público, que subscreveu a inicial, 
ressaltou que o pedido alimentar se legitima pelas necessidades de custear as despesas 
adicionais do período de gravidez, que sejam dela decorrentes, da concepção ao parto, 
bem assim aquelas relativas à alimentação especial, assistência médica, exames comple- 
mentares e medicamentos, conforme previsão legal, acrescentando, em arremate, que 
se provou, a sobejo, a capacidade financeira do Acionado. Em manifestação derradeira, 
o Requerido, por seu turno, reconheceu que, efetivamente, passou a exercer atividade 
profissional, auferindo renda suficiente capaz de atender ao dever alimentar que lhe foi 
pedido. No entanto, insiste na tese de que o filho ainda está por nascer, o que indica ser 
a pretensão indevida. Conclusos os autos ao Juiz Substituto, foi proferida sentença, tendo 
o Magistrado extinguido o processo sem resolução do mérito, asseverando que o Minis- 
tério Público não é parte legítima a figurar no pólo ativo da peleja de alimentos, uma vez 
que refoge às suas atribuições o aforamento de ação desse jaez, argumentando, ademais, 
a existência de advogados solicitos, na Comarca, à prontidão para o exercício do múnus 
de defensor. Prosseguindo, os autos foram encaminhados para o presentante do Parquet, 
para conhecimento do decisum. Na qualidade de Promotor (a) de Justiça, considerando 
as premissas fáticas e jurídicas apresentadas, adote a providência que reputa adequada, 
elaborando a respectiva peça, capaz de ferretear o provimento judicial, ressaltando os 
fundamentos pertinentes. 
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(6) QUANTAS LINHAS? 


1 


2 
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2 (MPE RS — PROMOTOR DE JUSTIÇA — RS — 2008) 


A solidariedade é um valor implícito na vida familiar e afetiva, valor que o direito 
explicita em algumas áreas e do qual o legislador não deve se desvincular. Conside- 
rando que os protagonistas do direito alimentar podem pedir, uns aos outros, ali- 
mentos de que precisem para sua subsistência, pode um neto, na falta ou na impossi- 
bilidade contributiva de seus pais, pedir alimentos, em solidariedade, para seus avós? 
A resposta deve ser fundamentada, com expressa referência às correntes doutrinárias 
e jurisprudenciais divergentes, caso existentes. 


(6) (20 LINHAS) 
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3. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


João, casado, pai de três filhos maiores, tem um relacionamento extraconjugal 
com Joana, no qual decorre o nascimento de um outro filho, Pedro. Joana aciona 
João, ficando este obrigado a prestar alimentos a Pedro. Em um fatídico dia, João 
sofre um violento acidente de carro, vindo a falecer. Questiona-se: a) a obrigação de 
prestar alimentos transmite-se aos sucessores de João? Se houverem débitos alimen- 
tares em atraso, poderão ser exigidos? Caberá a prisão civil do inventariante em face 
do inadimplemento do espólio? Fundamente sua resposta com base no entendimen- 
to doutrinário e jurisprudencial aplicável ao caso. 


(0) (25 LINHAS) 


1 


PA] 


318 


8 


ALIMENTOS 


319 


320 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


Sa QUESTÕES COMENTADAS 


1. MPE BA — PROMOTOR DE JUSTIÇA — BA — 2012 


Durante atendimento ao público da Comarca de Brejinhos dos Anzóis/Ba, o Pro- 
motor de Justiça ali atuante foi procurado pela ruralista Carazinha Passos, grávida 
de 3 (três meses, que, na ocasião, imputou a paternidade do filho que esperava a 
Cravinhos Mota, o qual, segundo alegou a gestante, vinha se esquivando de adimplir 
com a respectiva obrigação alimentar. Notificado o suposto pai em derredor dos in- 
formes levados ao Presentante do Parquet, a tentativa conciliatória restou inexitosa. 
Desse modo, colhidos os dados necessários à convicção para ajuizamento da ade- 
quada medida judicial, o órgão do Ministério Público, diante de situação vertente, 
propôs ação de alimentos, patrocinando os interesses do nascituro em face do ge- 
nitor, na suprarreferida Comarca, na respectiva Vara de Família, pleiteando o paga- 
mento de verbas alimentares, no valor mensal de R$ 500,00 (quinhentos reais). De 
acordo com a peça incoativa, o réu nunca envidou qualquer esforço no sentido de 
prestar amparo material à gestante, a despeito de ter sido instado a esse mister, uma 
vez que trabalha. Autuado o processo, determinou-se a citação do alimentante, para, 
querendo, responder à pretensão autoral. Manifestando-se, após regular cumprimen- 
to do ato citatório, o Acionado sustentou que os alimentos gravídicos não gozam 
de amparo jurídico pátrio. Além disso, alegou que se encontra desempregado há 3 
(três) anos, realizando serviços sazonais que sequer lhe proporcionam o suficiente 
para custear sua alimentação e moradia. No curso da fase instrutória, ficou demons- 
trado que, malgrado a inexistência de vínculo formal no labor por ele desempenhado, 
Demandado aufere renda mensal capaz de suportar o montante solicitado. Concluída 
a instrução, manifestando-se em razões finais, Membro do Ministério Público, que 
subscreveu a inicial, ressaltou que o pedido alimentar se legitima pelas necessidades 
de custear as despesas adicionais do período de gravidez, que sejam dela decor- 
rentes, da concepção ao parto, bem assim aquelas relativas à alimentação especial, 
assistência médica, exames complementares e medicamentos, conforme previsão le- 
gal, acrescentando, em arremate, que se provou, a sobejo, a capacidade financeira 
do Acionado. Em manifestação derradeira, o Requerido, por seu turno, reconheceu 
que, efetivamente, passou a exercer atividade profissional, auferindo renda suficiente 
capaz de atender ao dever alimentar que lhe foi pedido. No entanto, insiste na tese 
de que o filho ainda está por nascer, o que indica ser a pretensão indevida. Conclusos 
os autos ao Juiz Substituto, foi proferida sentença, tendo o Magistrado extinguido o 
processo sem resolução do mérito, asseverando que o Ministério Público não é parte 
legítima a figurar no pólo ativo da peleja de alimentos, uma vez que refoge às suas 
atribuições o aforamento de ação desse jaez, argumentando, ademais, a existência de 
advogados solícitos, na Comarca, à prontidão para o exercício do múnus de defen- 
sor. Prosseguindo, os autos foram encaminhados para o presentante do Parquet, para 
conhecimento do decisum. Na qualidade de Promotor (a) de Justiça, considerando as 
premissas fáticas e jurídicas apresentadas, adote a providência que reputa adequada, 
elaborando a respectiva peça, capaz de ferretear o provimento judicial, ressaltando os 
fundamentos pertinentes. 


ALIMENTOS 


1º Lauda 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ... VARA DE FAMÍLIA DA 
COMARCA DE BREJINHOS DOS ANZOIS/BA. 


Recorrido... 
Processo autuado sob o nº... 


MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do seu presentante que ao 
final assina, nos autos da AÇÃO DE ALIMENTOS que move em face de Cravinhos Mota, 
vem, inconformadocom a sentença proferida às fls. |, interpor RECURSO DE APELA- 
ÇÃO, com pedido de ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL, nos termos do art. 513 cc 
art. 273 do Código de Processo Civil, tendo em vista a manifesta existência de error in 
judicando e error in procedendo, pelas razões que seguem acostadas. 


Requer, outrossim, após juízo de admissibilidade, bem como providências de pra- 
xe, a remessa à superior instância, para reexame da matéria. 


Termos em que, 

pede deferimento. 

Local e data 

Promotor de Justiça do Estado da Bahia 

2º Lauda 

RAZÕES DE APELAÇÃO 

Apelante: Ministério Público 

Apelado: Cravinhos Mota 

Egrégio Tribunal, 

Ilustres Desembargadores, 

Douta Procuradoria de Justiça. 
1. Breve relato dos fatos 


O Apelante ajuizou ação em face do Apelado tendo em vista este deixou de prestar 
alimentos gravídicos para o seu filho, ainda nascituro, sob a gestação da Sr2Cararinha 
Passos. 


O Apelante tentou a conciliação extrajudicial, restando inexitosa. 


O Apelado, em contestação, alegou, em sintese, que os alimentos gravídicos não 
gozam de amparo legal, e que encontra-se desempregado há 3 (três) anos. 


No curso da instrução ficou demonstrado que, em que pese o Apelado não pos- 
suir emprego fixo, aufere renda capaz de suportar a obrigação. 


Em razões finais, o Ministério Público rechaçou as alegações do Apelado. 
O Apelado, por sua vez, manteve-se na defesa de sua tese. 
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Conclusos os autos, o juiz proferiu sentença extinguindo o processo sem resolução 
do mérito, fundamentando que o Ministério Público é parte ilegítima para ações desse 
jaez. 


No entanto, como será demonstrado a seguir, a sentença merece ser reformada. 
2. Razões para reforma 
Da legitimidade ativa do Ministério Público 


O art. 127 da Constituição Federal confere ao Ministério Público, além de outras 
atribuições, a defesa dos interesses individuais indisponíveis. Ademais, de uma sim- 
ples interpretação do art. 227 da Carta Magna, é possível concluir-se, sem margens às 
outros entendimentos, que o Ministério Público possui legitimidade para defender os 
interesses do nascituro, filho de Carazinha Passos. 


Os alimentos, também conferidos aos nascituros, é um direito fundamental, e que 
deve ser amparado principalmente pelos órgãos responsáveis pela defesa dos interes- 
ses sociais, a exemplo do Ministério Público e da Defensoria Pública. 


Desse modo, não há respaldo jurídico na decisão do magistrado que negou ao 
Ministério Público sua manifesta legitimidade ativa para propor ações desse espeque. 


Por derradeiro, insta salientar que a fundamentação acima trazida está agasalhada 
na jurisprudência dos Tribunais Superiores. 


Ademais, não é justificativa para excluir uma competência constitucional conferida 
ao Ministério Público a alegação de que na Comarca existem advogados dativos dili- 
gentes e solícitos, que poderiam atuar na defesa dos interesses do nascituro. A exis- 
tência de advogados dativos definitivamente não tem o condão de limitar as atribui- 
ções do Parquet. 


Por fim, em obediência ao princípio da eventualidade, mesmo que se reconheces- 
se a tese da ilegitimidade do Ministério Público, em razão do princípio da instrumen- 
talidade das formas e da efetividade dos atos processuais, o processo não deveria ser 
extinto sem resolução do mérito, e sim aplicado o art. 13 do CPC, sanando-se a capa- 
cidade postulatóriacom a indicação de novo patrono. 


Da necessidade aplicação da teoria da causa madura 


Tendo em vista que a fundamentação trazida alhures está agasalhada pela juris- 
prudência dos Tribunais Superiores, e que o assunto versado é meramente de direito 
(ilegitimidade), faz-se mister invocar a aplicação da Teoria da Causa Madura, prevista 
no art. 515, 8 3º, do Código de Processo Civil. De fato, o referido dispositivo permite 
ao Tribunal, nas questões de direito, em que há extinção do processo sem julgamento 
do mérito, julgar desde logo a causa, se estiver em condições de imediato julgamento. 


Portanto, requer, com fulcro no que se expôs, caso seja entendimento deste Tribu- 
nal, o imediato julgamento do referido processo. 


A título de argumentação, saliente-se que a referida teoria visa dar efetividade ao 
princípio do aproveitamento dos atos processuais, bem como ao princípio da celerida- 
de processual, de máximo valor para o direito. 


Dos alimentos gravídicos 
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O dever de prestar alimentos aos nascituros, ao contrário do que afirma o Apela- 
do, encontra, há tempos, amparo doutrinário e jurisprudencial, e foi cristalizado após 
a vigência da lei 11.804/2008, que o prevê expressamente, não havendo, portanto, 
margem a discussão quanto ao tema. A fundamentação do Apelado, por conseguinte, 
merece ser desconsiderada. Por oportuno, acentue-se que o amparo aos rascituros 
fundamenta-se no princípio da proteção integral da criança, extensível a eles. 


Desse modo, considerando que é lícita a prestação de alimentos gravídicos, e que 
ficou demonstrada na instrução a capacidade financeira do Apelado em ofertá-los, 
imperioso se faz a sua imediata estipulação. 


Da antecipação da tutela recursal 


Tendo em vista que a jurisprudência ampara o instituto da antecipação da tutela 
também na sistemática dos recursos, faz-se mister antecipar a tutela recursal, para que 
estipule-se, monocraticamente, sem a oitiva da outra parte, os alimentos ao nascituro, 
na quantia pleiteada pelo Ministério Público. 


O direito encontra-se devidamente demonstrado (fumus boni juris). 


O perigo da demora está nos constantes prejuízos que vem sofrendo o nascituro 
ao ser privado de direitos básicos, tais como assistência médica, exames etc. 


Do prequestionamento dos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais ina- 
plicados 


A referida decisão, ao entender do Apelante, deixou de aplicar os seguintes dispo- 
sitivos legais: 


Lei 11804/2008, artigo 2º. 
Constituição Federal, arts. 127 e 227. 
CPC, art. 13. 


Ainda mais, todo entendimento jurisprudencial, que situa-se no sentido inverso à 
decisão singular. 


O prequestionamento efetiva-se na eventual necessidade fundamentar-se recurso 
ao Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal. 


Depreende-se, portanto, que a sentença merece ser reformada para que o pedido 
do Apelante seja julgado procedente, em todos os seus termos. 


3. Pedidos 
Por todo o exposto, o Apelante requer: 


a) que o presente recurso de apelação seja conhecido e antecipada a tutela recur- 
sal, nos termos do art. 273 do Código Civil; 


b) que seja aplicado o art. 515, 8 3º, julgando-se desde logo a lide; 


c) se não forem acolhidas as pretensões acima, lhe seja dado integral provimento 
para reforma da sentença recorrida, acolhendo-sea inicial do Apelante em sua integra- 
lidade. 


323 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


d) Subsidiariamente, mantido o entendimento da ilegitimidade, seja determinada, 
com fulcro no art. 515, 8 4º, do CPC, a intimação do alimentando, através de seu repre- 
sentante, para regularizar a capacidade postulatória. 


Termos em que, 
pede deferimento. 
Local e data 


Promotor de Justiça do Estado da Bahia 


b Critério de correção da banca 


A expectativa da Comissão é que o candidato observe os seguintes aspectos: 1) 
formalidades que cercam uma apelação, sobretudo direcionamento ao Juizo Singular, 
com pedido de remessa ao Tribunal de Justiça, relato dos fatos, indicação de error in 
procedendo e error in judicando, com a respectiva fundamentação, além do pedido 
de reforma da decisão vergastada; 2) faça menção sobre a legitimidade do Ministério 
Público para ajuizar ação de alimentos, pelas seguintes razões: 2.1) atribuição do Par- 
quet na defesa de direito individual indisponível, a teor do que menciona o art. 127 da 
Constituição Federal; 2.2) Expressa previsão para atuação em demanda de alimentos, 
conforme se interpreta a partir do art. 227 da CF; 2.3) respeito ao princípio da prote- 
ção integral ou prioridade absoluta do nascituro; 2.4) impossibilidade de escudar o 
Parquet na defesa de interesse social relevante, sobretudo em se tratando de pessoa 
desprovida de recursos para contratar advogado particular; 3) invoque a teoria da cau- 
sa madura, consagrada no art. 515, 8 3º, do CPC, por se tratar a hipótese vertente de 
extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), versando sobre questão 
exclusivamente de direito, que está em condições de imediato julgamento. 4) ressalte 
que a controvérsia reside apenas em relação à aventada improcedência dos alimentos 
gravídicos, já que foi reconhecida a capacidade de prestá-los, o que implica pedido de 
apreciação direta do mérito. 4) Demonstre conhecimento acerca do princípio do apro- 
veitamento dos atos processuais, celeridade e duração razoável do processo. 6) es- 
clareça que, ao contrário do que tentou fazer crer o Apelado, os alimentos gravídicos 
gozam de largo amparo legal, doutrinário e jurisprudencial, estando, portanto, con- 
templados no sistema jurídico pátrio, sobretudo pela promulgação da Lei 11.894/2008, 
que, em seu art. 2º, garante à gestante amparo material para custeio das despesas adi- 
cionais do período de gravidez, que sejam dela decorrentes, da concepção ao parto, 
como também aquelas referentes à alimentação especial, assistência médica, exames 
complementares e medicamentos. 7) pontue que, embora o entendimento em der- 
redor da ilegitimidade ministerial encontrasse respaldo, o que não acontece, a provi- 
dência mais consentânea com a situação não seria extinguir-se o feito sem a resolução 
do mérito, mas proceder a intimação da parte autora para, nos termos do art. 13 do 
CPC, sanar a capacidade postulatória, indicando novo patrono, a quem incumbiria rati- 
ficar os atos processuais já praticados. 8) Requeira a antecipação da tutela recursal, no 
sentido de que a Relatoria acolha, de imediato, o pedido de fixação dos alimentos em 
favor do nascituro. 9) prequestione os dispositivos constitucionais e infraconstitucio- 
nais atinentes à matéria. 10) pugne, ao final, pelo provimento do recurso, para que a 
sentença seja anulada, julgando-se imediatamente o mérito, deferindo alimentos gra- 
vídicos em R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês. Subsidiariamente, na hipótese de 
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ser mantida a teses de ilegitimidade, pelo Tribunal de Justiça, seja determinada, com 
supedâneo no art. 515, 8 4º, do CPC, a intimação do alimentando para regularizar a ca- 
pacidade postulatória, indicando novo patrono, a quem incumbirá a validação de todo 
o iter processual já ocorrido. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Em regra, a participação do Ministério Público como autor ocorre na tutela coletiva, 
estando expressamente previsto no art. 129, Ill da CF, como função institucional do Mi- 
nistério Público a promoção do inquérito civil e da ação civil pública, para a proteção de 
quaisquer direitos difusos e coletivos. A defesa dos interesses individuais homogêneos 
também é admitida, desde que o direito seja indisponível (pelo objeto ou sujeito) ou, 
apesar de disponível, tenha repercussão social.” (NEVES, FREIRE, 2013, p. 101) 


“O art. 515, 8 3º, do CPC, permite que o Tribunal, no julgamento de uma apelação con- 
tra sentença terminativa, passe ao julgamento definitivo do mérito da ação, desde que 
preenchidos determinados requisitos. A possibilidade desse julgamento imediato do 
mérito pelo tribunal vem sendo chamada de “teoria da causa madura”, visto que so- 
mente nos casos em que o processo esteja pronto para imediato julgamento do mérito 
o tribunal poderá aplicar o dispositivo legal ora comentado. Segundo entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, a regra não afronta o princípio da ampla defesa, nem mes- 
mo impede a parte de obter o prequestionamento, o que poderá ser conseguido com a 
interposição de embargos de declaração.” (NEVES, 2013, p. 656-657) 


“A Lei 11.804/08 introduziu os chamados alimentos gravídicos, devidos à mulher ges- 
tante pelo futuro pai. Deverão cobrir os valores suficientes para cobrir as despesas adli- 
cionais do período de gravidez, da concepção ao parto. 


Estes alimentos referem-se à parte das despesas que deverá ser custeada pelo futuro 
pai.” (FIÚZA, 2010, 1021) 


“Por força da Lei 11.804/2008 também são devidos os alimentos gravídicos, ao nascitu- 
ro e à mulher gestante. Na falta de pagamento desses alimentos, cabe a prisão civil do 
devedor (art.5º, LXVII, da CF/1988)” (TARTUCE, 2013, p. 1242) 


“Alimentos gravídicos (alimentos em favor do nascituro). A obrigação de alimen- 
tar pode começar antes mesmo do nascimento com vida, na fase de gestação. Emana, 
nesse caso, da proteção jurídica concedida ao nascituro. De fato, existem despesas ne- 
cessárias à perfeita realização do pré-natal, destinando-se a garantir a vida do conce- 
bido. Ou seja, durante a gravidez são incontáveis as situações materiais que exigem a 
participação do pai. São gastos com saúde, alimentação, medicamentos, despesas hos- 
pitalares com a maternidade... secontar a preparação do (necessário) enxoval do bebê, 
como na hipótese do vestuário e da assistência pediátrica, não podem ser exclusivos da 
genitora.” ((FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 1267-1268) 


Enunciado CJF/STJ] 522: Cabe prisão civil do devedor nos casos de não prestação de 
alimentos gravídicos estabelecidos com base na Lei nº 11.804/2008, inclusive deferidos 
em qualquer caso de tutela de urgência. 
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(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 
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RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALI- 
MENTOS. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA. ARTIGO ANALISADO: 201, II, 
ECA((...) Discute-se a legitimidade do Ministério Público para o ajuizamento de ação/ 
execução de alimentos em benefício de criança/adolescente cujo poder familiar é exer- 
cido regularmente pelo genitor e representante legal.3.0 Ministério Público tem le- 
gitimidade para a propositura de execução de alimentos em favor de criança ou 
adolescente, nos termos do art. 201, Ill, do ECA, dado o caráter indisponível do 
direito à alimentação.4. É socialmente relevante e legítima a substituição processual 
extraordinária do Ministério Público, na defesa dos economicamente pobres, também 
em virtude da precária ou inexistente assistência jurídica prestada pela Defensoria Pú- 
blica.5. Recurso especial provido. (REsp 1269299/BA, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, j. 15/10/2013, DJe 21/10/2013) (grifado pelo autor) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MP EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
PARA DEFESA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.O Ministério Público tem 
legitimidade para promover ação civil pública a fim de obter compensação por dano 
moral difuso decorrente da submissão de adolescentes a tratamento desumano e vexa- 
tório levado a efeito durante rebeliões ocorridas em unidade de internação. Isso porque, 
segundo o art. 201, V, do ECA, o MP é parte legitima para "promover o inquérito civil e 
a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos re- 
lativos à infância e à adolescência”. (..) (AgRg no REsp 1.368.769-SP Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, j. 6/8/2013, inf. 256) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TEORIA DA CAUSA MADURA.No exame de apelação in- 
terposta contra sentença que tenha julgado o processo sem resolução de mérito, 
o Tribunal pode julgar desde logo a lide, mediante a aplicação do procedimento 
previsto no art. 515, 8 3º, do CPC, na hipótese em que não houver necessidade de 
produção de provas (causa madura), ainda que, para a análise do recurso, seja ine- 
vitável a apreciação do acervo probatório contido nos autos. De fato, o art. 515,8 3º, 
do CPC estabelece, como requisito indispensável para que o Tribunal julgue diretamente a 
lide, que a causa verse questão exclusivamente de direito. Entretanto, a regra do art. 515, 
8 3º, deve ser interpretada em consonância com a preconizada pelo art. 330, |, cujo teor 
autoriza O julgamento antecipado da lide “quando a questão de mérito for unicamente 
de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova 
em audiência”. Desse modo, se não há necessidade de produção de provas, ainda que a 
questão seja de direito e de fato, poderá o Tribunal julgar a lide no exame da apelação 
interposta contra a sentença que julgara extinto o processo sem resolução de mérito. 
Registre-se, a propósito, que configura questão de direito, e não de fato, aquela em que 
O Tribunal tão somente extrai o direito aplicável de provas incontroversas, perfeitamente 
delineadas, construídas com observância do devido processo legal, caso em que não há 
óbice para que incida a regra do art. 515, 8 3º, porquanto discute, em última análise, a 
qualificação jurídica dos fatos ou suas consequências legais. (EREsp 8/4.507-SC, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, j. 19/6/2013, inf. 528) (grifado pelo autor) 


são fixados em prol do nascituro e destinados à gestante, como forma de contri- 
buir para a sua mantença até o final da gravidez quando, então, passam a ter o 
intento de suprir as despesas e necessidades específicas do neonato. Objetivam os 
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alimentos gravídicos, assim, ao suporte econômico à gestante até nascimento da crian- 
ça, sem que se tenha que comprovar necessidades especiais, estas implícitas à condição 
de gestante. REJEITARAM AS PRELIMINARES. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RE- 
CURSO. (TJ-RS — Al: 70053701496 RS, Rel. Rui Portanova, j. 02/05/2013, Oitava Câmara 
Cível, Dj. 08/05/2013) (grifado pelo autor) 


AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIMENTOS GRAVÍDICOS. Embora não haja provas da exis- 
tência do alegado relacionamento, o que poderia levantar indícios acerca da paterni- 
dade, mostra-se viável a fixação liminar dos alimentos gravídicos quando comprovada 
a gravidez. Com efeito, por tratar-se de alimentos gravídicos, é preciso ter em conta a 
dificuldade de se produzir de imediato os indícios acerca da paternidade que se alega. 
Nesse passo, em casos como o presente, deve-se dar algum crédito às alegações iniciais 
a fim de garantir o direito de maior valor, que é a vida e o bem estar da alimentada (...) 
(TJ-RS — AG: 70050691674 RS, Rel. Rui Portanova, j. 01/11/2012, Oitava Câmara Civel) 


2. MPE RS — PROMOTOR DE JUSTIÇA — RS — 2008 


A solidariedade é um valor implícito na vida familiar e afetiva, valor que o direito 
explicita em algumas áreas e do qual o legislador não deve se desvincular. Conside- 
rando que os protagonistas do direito alimentar podem pedir, uns aos outros, ali- 
mentos de que precisem para sua subsistência, pode um neto, na falta ou na impossi- 
bilidade contributiva de seus pais, pedir alimentos, em solidariedade, para seus avós? 
A resposta deve ser fundamentada, com expressa referência às correntes doutrinárias 
e jurisprudenciais divergentes, caso existentes. 


A obrigação de prestar alimentos é legal e devida àquele que dele precisar no 
âmbito familiar. Entretanto, o Código Civil de 2002 (CC/02) estipula algumas regras 
quanto ao responsável pela obrigação alimentícia. Desse modo, primeiramente, é de 
responsabilidade dos ascendentes prestar alimentos aos filhos, sendo esta a regra da 
obrigação alimentícia no Brasil (art. 1597, CC/02). Portanto, na falta ou impossibilidade 
de os pais prestarem alimentos aos filhos, os avós poderão ser chamados para cumprir 
tal mister legal. Ressalte-se, entretanto, que a doutrina diverge quanto ao caráter desta 
obrigação, se solidária ou subsidiária. Não obstante, o entendimento majoritário adere 
a corrente da subsidiariedade da obrigação alimentícia. Assim, se, e somente se os pais 
não puderem prestar, ou prestar de maneira incompleta, poderão os avós ser chama- 
dos para o cumprimento da obrigação, tratando-se de obrigação subsidiária, e não so- 
lidária. Insta ressaltar que a jurisprudência majoritária vai ao encontro do pensamento 
doutrinário, defendendo o caráter subsidiário da prestação alimentícia. 


(9) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Segundo o Código Civil, são obrigados a prestar alimentos, reciprocamente, os descen- 
dentes, os ascendentes e os irmãos, os cônjuges e os companheiros. 


Na linha reta, a obrigação recai primeiro nos ascendentes, assim nos pais, em sua falta 
ou impossibilidade, nos avós etc”(FIUZA, 2010, p.1021) 


Enunciado 342 CJF/STJ: “Observadas as suas condições pessoais e sociais, Os avós so- 
mente serão obrigados a prestar alimentos aos netos em caráter exclusivo, sucessivo, 
complementar e não solidário, quando os pais destes estiverem impossibilitados de 
fazê-lo, caso em que as necessidades básicas dos alimentandos serão aferidas, priorita- 
riamente, segundo o nível econômico-financeiro dos seus genitores.” 
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“Caráter subsidiário e proporcional da obrigação alimentícia. A obrigação alimentar gera um 
dever subsidiário e proporcional ao devedor, uma vez que se condiciona às possibilidades 
de cada um dos alimentantes. (...) À luz do que se expôs, é possível asseverar, então, que, 
havendo mais de um codevedor apto a prestar os alimentos e considerando o caráter indi- 
visível e não solidário da obrigação, responderá cada um, apenas, pela parte corresponden- 
te às suas possibilidades.” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 1276) 


“A ação deve ser dirigida primeiramente contra o pai, para na impossibilidade dele, se- 
rem chamados os avós. Não se exclui a possibilidade de a ação ser proposta contra o 
pai eo avô, se evidenciado que aquele não tem condições de arcar sozinho com a obri- 
gação alimentar. Os avós são, assim, chamados a complementar a pensão, que o pai, 
sozinho, não pode oferecer aos filhos (CC, art. 1.698). (GONÇALVES, 2010, p. 526) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


» 


CIVIL. ALIMENTOS. RESPONSABILIDADE DOS AVÓS. OBRIGAÇÃO COMPLEMENTAR E 
SUCESSIVA. LITISCONSÓRCIO. SOLIDARIEDADE. AUSÊNCIA.1 — A obrigação alimentar 
não tem caráter de solidariedade, no sentido que "sendo várias pessoas obrigadas a 
prestar alimentos todos devem concorrer na proporção dos respectivos recursos." 2 — 
O demandado, no entanto, terá direito de chamar ao processo os co-responsáveis da 
obrigação alimentar, caso não consiga suportar sozinho o encargo, para que se defina 
quanto caberá a cada um contribuir de acordo com as suas possibilidades financeiras.3 
- Neste contexto, à luz do novo Código Civil, frustrada a obrigação alimentar prin- 
cipal, de responsabilidade dos pais, a obrigação subsidiária deve ser diluída entre 
os avós paternos e maternos na medida de seus recursos, diante de sua divisibili- 
dade e possibilidade de fracionamento. A necessidade alimentar não deve ser pauta- 
da por quem paga, mas sim por quem recebe, representando para o alimentado maior 
provisionamento tantos quantos coobrigados houver no pólo passivo da demanda.4 — 
Recurso especial conhecido e provido.(REsp 658.139/RS, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 
Quarta Turma, j.11/10/2005, DJ 13/03/2006) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 
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(CESPE - Promotor de Justiça - RO —- 2010 — adaptada) "A responsabilidade dos avós 
pelo pagamento de pensão aos netos é subsidiária e complementar à dos pais, de sorte 
que aqueles somente respondem pelos alimentos na impossibilidade total ou parcial des- 
tes.” — assertiva correta. 


3. QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR 


João, casado, pai de três filhos maiores, tem um relacionamento extraconjugal 
com Joana, no qual decorre o nascimento de um outro filho, Pedro. Joana aciona 
João, ficando este obrigado a prestar alimentos a Pedro. Em um fatídico dia, João 
sofre um violento acidente de carro, vindo a falecer. Questiona-se: a) a obrigação de 
prestar alimentos transmite-se aos sucessores de João? Se houverem débitos alimen- 
tares em atraso, poderão ser exigidos? Caberá a prisão civil do inventariante em face 
do inadimplemento do espólio? Fundamente sua resposta com base no entendimen- 
to doutrinário e jurisprudencial aplicável ao caso. 
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Em regra, a doutrina aponta que o dever de prestar alimentos é personalíssimo. 
Entretanto, é certo que se excepcionam os casos de morte do devedor alimentar. 


É possível afirmar, portanto, que a obrigação de prestar alimentos se transmitirá 
aos sucessores de João. É o que indica o art. 1.700 do Código Civil 2002 (CC/02), 
ao garantir a transmissibilidade da obrigação alimentícia aos herdeiros do devedor. 
Destaque-se que a ação deverá ser proposta contra os herdeiros e não contra o 
espólio, que assumirá tão-somente as dívidas já existentes quando da abertura da 
sucessão. 


A norma tem a função de amparar o alimentando, recaindo a obrigação aos seus 
ascendentes e descendente, em ordem sucessória da solidariedade social e da digni- 
dade da pessoa humana. Assim, na falta do principal devedor, o seu espólio deverá 
assumir a referida responsabilidade, nos limites da herança. Há ainda corrente doutri- 
nária garantista afirmando que, mesmo que a obrigação supere as forças da herança, 
ainda assim se manterá o dever de os herdeiros prestarem alimentos, obrigação esta 
decorrente do art. 1696 do Código Civil vigente. 


Quanto aos débitos alimentares em atraso, o espólio do de cujus deverá assumi- 
-los. A obrigação alimentar não paga tem natureza de dívida e, conforme dispõe o art. 
1.997 do CC/02, a herança responde pelas dívidas do falecido. Insta salientar que este 
vem sendo o entendimento jurisprudencial dos Tribunais Superiores. 


Por fim, conforme posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, não caberá pri- 
são civil do inventariante em face do inadimplemento do espólio em prestar os ali- 
mentos em atraso, tendo em vista a sua natureza personalíssima. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Transmissibilidade dos alimentos e natureza personalíssima dos alimentos. Apesar de 
sua natureza personalíssima, o Código Civil afirmou a transmissibilidade da obrigação 
alimentícia aos herdeiros do devedor” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 
2013, p. 1281) 


“(.) Seo alimentado for descendente, ascendente ou irmão do alimentante, a obrigação 
de alimentos transmite-se hereditariamente, mesmo que além das forças da herança. Se 
sou dependente de meus pais, morrendo estes, passarei a selo de meus avós ou irmãos, 
pouco importando qual a herança de meus pais. Isto se dá porque, independentemente 
de qualquer herança, a Lei impõe a obrigação de se alimentarem, reciprocamente, aos 
ascendentes, descendentes e irmãos.” (FIÚZA, 2010, p. 1023) 


“k) Obrigação transmissível 


É a expressão do art. 1700 do CC: "A obrigação de prestar alimentos transmite-se aos 
herdeiros do devedor, na forma do art. 1.694”. Como se nota, há transmissibilidade da 
obrigação de alimentos em relação aos herdeiros do devedor. 


(..) 


Por fim, anote-se que o STJ entendeu que para que o espólio tenha responsabilidade 
pelo alimentos há necessidade de condenação prévia do devedor falecido.” (TARTUCE, 
2013, p.1241-1242) 
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(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 
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do espólio para figurar como réu em ação de alimentos e a possibilidade de ele contrair 
obrigação de alimentar, mesmo que inexistente condenação antes do falecimento do 
autor da herança. A Turma entendeu que, inexistindo condenação prévia do autor da 
herança, não há por que falar em transmissão do dever jurídico de prestar alimen- 
tos em razão de seu caráter personalíssimo, portanto intransmissivel. Assim, é incabi- 
vel, no caso, ação de alimentos contra o espólio, visto que não se pode confundir 
a regra do art. 1.700 do CC/2002, segundo a qual a obrigação de prestar alimentos 
transmite-se aos herdeiros do devedor, com a transmissão do dever jurídico de 
alimentar, utilizada como argumento para a propositura da referida ação. Trata-se 
de coisas distintas. O dever jurídico é abstrato e indeterminado e a ele se contrapõe o 
direito subjetivo, enquanto a obrigação é concreta e determinada e a ela se contrapõe 
uma prestação. Ressaltou-se que, na hipótese, as autoras da ação eram netas do de 
cujus e, já que ainda vivo o pai, não eram herdeiras do falecido. Assim, não há sequer 
falar em alimentos provisionais para garantir o sustento enquanto durasse o inventário. 
Por outro lado, de acordo com o art. 1.784 do referido código, aberta a suces- 
são, a herança é transmitida, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários. 
Dessa forma, o pai das alimentandas torna-se herdeiro e é a sua parte da heran- 
ça que deve responder pela obrigação de alimentar seus filhos, não o patrimônio 
dos demais herdeiros do espólio. REsp 775.180-MT, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 15/12/2009, inf. 420) (grifado pelo autor) 


AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. ESPÓLIO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR ALIMENTOS.CER- 
CEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS.(...) 2. - A obrigação de pres- 
tar alimentos só se transmite ao espólio quando já constituída antes da morte do 
alimentante. (...) 4. — Agravo Regimental improvido.(AgRg no AREsp 271.410/SP, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 07/05/2013) 


HABEAS CORPUS. DIREITO DE FAMÍLIA. ALIMENTOS. EXECUÇÃO. ESPÓLIO. RITO DO 
ART. 733 DO CPC. DESCUMPRIMENTO. PRISÃO CIVIL DO INVENTARIANTE. IMPOSSIBI- 
LIDADE. 1. Malgrado a divergência doutrinária e jurisprudencial sobre o alcanceda alte- 
ração sobre o tema no âmbito do Código Civil de 2002, e apesar de sua natureza per- 
sonalíssima, o fato é que previu o novo Código que“a obrigação de prestar alimentos 
transmite-se aos herdeiros do devedor" (art. 1.700), não podendo a massa inventariada 
nem os herdeiros, contudo, responder por valores superiores à força da herança, haja 
vista ser a dívida oriunda de obrigação pretérita do morto e não originária daqueles 
(arts. 1.792 e 1.997 e En. 343 do CJF). 2. Nessa ordem de ideias, e seja qual for a 
conclusão quanto intransmissibilidade ou não da obrigação alimentar, não parece 
possívela decretação de prisão civil do inventariante do Espólio, haja vista que a 
restrição da liberdade constitui sanção também de natureza personalíssima e que 
não pode recair sobre terceiro, estranho ao dever de alimentar, como sói aconte- 
cer com o inventariante, representante legal e administrador da massa hereditária. 
3. De fato, “a prisão administrativa atinge, apenas, ao devedor dealimentos, segundo 
o art. 733, 8 1º, do CPC, e não a terceiros" e em sendo o inventariante um terceiro na 
relação entre exequente e executado — ao espólio é que foi transmitida a obrigação de 
prestar alimentos (haja vista o seu caráter personalíssimo) — "configura constrangimento 
ilegal a coação, sob pena de prisão, a adimplir obrigação do referido espólio, quan- 
do este não dispõe de rendimento suficiente para tal fim” (CAHALI, Yussef Said. Dos 
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alimentos. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2006, p. 750-751).4. Na hipótese, a 
verba alimentar foi estabelecida com base nasnecessidades do alimentando e nas ex- 
tintas possibilidades do alimentante, falecido, e não em virtude das forças da herança, 
não se sabendo, ao certo, se o monte-mor tem quantias em dinheiro ou rendimentos 
pecuniários para a mantença dos mesmos patamares. Além disso, há uma nova situação 
pessoal do alimentado, que podeter sofrido grande alteração em decorrência de sua 
participação na própria herança, ficando alterados o binômio necessidade/possibilidade 
— que deve nortear o pagamento de alimentos. 5. Há considerar, ainda, que o próprio 
herdeiro pode requererpessoalmente ao juízo, durante o processamento do inventá- 
rio, a antecipação de recursos para a sua subsistência, podendo o magistrado conferir 
eventual adiantamento de quinhão necessário à sua mantença, dando assim efetividade 
ao direito material da parte pelos meios processuais cabíveis, sem que se ofenda, para 
tanto, um dos direitos fundamentais do ser humano, a sua liberdade; ademais, caso 
necessário, pode o juízo destituir o inventariante pelo descumprimento de seu munus. 
(...) Ordem de habeas corpus concedida.(HC 256.793 — RN, Rel. Min.Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, j. 1/10/2013) (grifado pelo autor) 


DIREITO CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO DOS PAIS DE FORNECER ALIMENTOS À 
FILHA MAIOR DE 25 ANOS E COM CURSO SUPERIOR COMPLETO, NO CASO DE AUSÊN- 
CIA DE PROVA REFERENTE A PROBLEMAS QUANTO À SUA SAÚDE FÍSICA OU MENTAL. 
Os pais não têm obrigação de fornecer alimentos à filha maior de 25 anos e com 
curso superior completo, se inexistirem elementos que indiquem quaisquer pro- 
blemas quanto à sua saúde física ou mental. Durante a menoridade, ou seja, até 
os dezoitos anos de idade, não é necessário que o alimentando faça prova efetiva da 
inexistência de meios próprios de subsistência, o que se presume pela incapacidade 
civil, estando o dever de alimentos fundamentado no poder familiar. Alcançada a maio- 
ridade, essa prova é necessária e, uma vez realizada, o filho continuará com o direito de 
receber alimentos dos pais, inclusive no que se refere às verbas necessárias à sua edu- 
cação. Nesse contexto, haverá presunção de dependência do alimentando que, quando 
da extinção do poder familiar, estiver frequentando regularmente curso superior ou de 
natureza técnica, mas o dever de prestar alimentos passará a ser fundado na relação 
de parentesco, e não no poder familiar. Tratando-se, entretanto, de filho maior, capaz e 
com curso superior completo, não mais se admite a presunção da necessidade, que de- 
verá ser efetivamente demonstrada. Com efeito, nessa situação, há de se considerar que 
os filhos civilmente capazes e graduados podem e devem gerir suas próprias vidas, in- 
clusive buscando meios de assegurar sua própria subsistência. (REsp 1.312.706-AL, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j.21/2/2013, inf. 518 STJ). (grifado pelo autor) 
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8 QUESTÕES 


1. (MPE MS — PROMOTOR DE JUSTIÇA — 2014 — ADAPTADA) 


João Maria elabora testamento deixando todos os seus bens para o Asilo São 
João Bosco, situado nesta cidade. O testador falece sem deixar descendentes, ascen- 
dentes ou cônjuge. Leonardo, assistido por sua mãe, filho de irmão premorto de João 
Maria, ingressa em juízo pleiteando a redução das disposições testamentárias que 
extrapolam o limite legal, alegando não observância de sua quota legitimária. É legi- 
timo o pleito de Leonardo? 


(O) (15 LINHAS) 


1 


2 


3 
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2. (PGM SP — PROCURADOR DO ESTADO — VUNESP) 


Responda a questão a seguir, de acordo com as disposições do Código Civil de 
2002. 


a) Qual a pena civil para o herdeiro que sonega bens da herança? 


b) Caso a sonegação se dê pelo inventariante, qual a pena adicional? 


(O) (10 LINHAS) 
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3. (MPE SG — PROMOTOR DE JUSTIÇA — SG — 2010) 


Em 1990, João, com 4 anos de idade, passou a ser tutelado pelo casal Pedro e 
Maria. Pedro e Maria, antes de receberem a tutela de João, possuíam três filhas, Ana, 
nascida em 1970; Beatriz, nascida em 1972; e Cíntia, nascida em 1973, essas filhas 
biológicas. Em 8 de agosto de 2002, Pedro e Maria deram início ao processo de ado- 
ção de João. Contudo, em 10 de setembro de 2003, antes de ser prolatada a sentença 
concessiva de adoção, Pedro e Maria faleceram, vítimas de um acidente de trânsito. 
Aberto o inventário no prazo legal, Ana, que residia sobre o imóvel escriturado em 
nome dos pais falecidos, com área de 350 hectares, foi nomeada inventariante e ar- 
rolou apenas suas irmãs como herdeiras, silenciando sobre o processo de adoção 
que continuava tramitando. Em 10 de junho de 2004 foi homologada, por sentença, 
a partilha amigável e, em 16 de setembro de 2006, após o trânsito em julgado da 
decisão que concedeu a adoção de João aos falecidos Pedro e Maria, ele ingressou 
com ação declaratória de nulidade de partilha cumulada com petição de herança em 
desfavor de Ana, Beatriz e Cíntia, objetivando buscar o seu quinhão hereditário. A 
ação foi contestada pelas demandadas que arguiram, em preliminar, a ilegitimidade 
passiva, ao argumento de que o espólio é que deveria no pólo passivo da ação. Sus- 
citaram, ainda, que a via eleita pelo autor não é adequada para o fim colimado, sendo 
apropriado o manejo da ação rescisória prevista no artigo 1.030, III, do CPC. E que, 
ainda que assim não fosse, pretendendo o autor a anulação da partilha, tornar-se-ia 
inarredável o reconhecimento da prescrição, em face ao que dispõe o artigo 1.029, 
parágrafo único, inc. Ill, do CPC. O candidato deverá manifestar-se sobre os seguintes 
pontos (não há necessidade de elaboração de peça processual); 


1) a possibilidade de adoção efetuada após a morte dos adotantes e os efeitos da 
sentença que a concede; 


2) a legitimidade passiva no caso proposto; 

3) a utilização da ação rescisória para rescindir a sentença que homologou a par- 
tilha amigável; 

4) a ação (ações) necessária (s) para o autor obter o seu quinhão e o prazo pres- 
cricional para o exercício de sua pretensão. 


(0) (25 LINHAS) 
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4. (T) RJ — JUIZ ESTADUAL — RJ — 2013) 


No inventário dos bens deixados por seu marido José, falecido em 2005, Suzana 
obteve o reconhecimento do seu direito real de habitação sobre o imóvel que ser- 
via de residência ao casal, que era consorciado sob o regime da separação absoluta 
de bens. Anos depois, Suzana passa a viver, nesse mesmo imóvel, em companhia 
de João, com quem mantém união estável. Os herdeiros de José, diante desse fato, 
ajuizaram Ação para extinção do direito de habitação, que deve subsistir, segundo 
entendem, somente enquanto perdurar o estado de viuvez, sem que a beneficiária 
case ou venha a viver em uma união estável com outra pessoa. Afirmam não ser ético 
o comportamento de Suzana e que constitui afronta à finalidade do mencionado ins- 
tituto legal. Assiste razão aos herdeiros? 


(O) (25 LINHAS) 


1 
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5. (FCC — PROCURADOR MUNICIPAL — JOÃO PESSOA — PB — 2012) 


Conceitue herança jacente e herança vacante, respondendo, fundamentadamente, 
se a passagem dos bens arrecadados para o domínio do Município na forma do art. 
1822 do Código Civil retroage à data do óbito por força do princípio ou direito de 
saisine, pelo qual, com a morte, a herança transmite-se imediatamente aos sucesso- 
res, independentemente de qualquer ato dos herdeiros; e se, entre a data do óbito e 
a da transmissão do domínio ao Município os bens arrecadados podem ser objeto de 
usucapião. 


(O) (20 LINHAS) 


1 


2 
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6. (FCC — PROCURADOR DO ESTADO — RO — 2011) 


Pedro e Paulo morreram. Ambos eram casados em regime de comunhão parcial 
de bens e não possuíam bens antes do casamento. Nenhum deles tinha filhos. Suas 
respectivas cônjuges estavam vivas. Paulo tinha os pais vivos e Pedro apenas os avós 
vivos, pois seus pais haviam falecido. Fale como será feita a divisão da herança. 


(6) (10 LINHAS) 


1 


2 


3 
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7. (VUNESP — PROMOTOR DE JUSTIÇA — ES — 2013 —) 


De acordo com a legislação de direito sucessório atualmente vigente: 
a) diferencie "sucessão por cabeça” de "sucessão por estirpe”; 


b)responda como se resolverá a questão sucessória a seguir: Fabiano não pos- 
sui cônjuge, companheira, descendentes ou ascendentes vivos. Possui, no entanto, 4 
(quatro irmãos), Lucas, Hugo, Carolina e Pedro. Lucas, Hugo e Carolina não possuem 
descendentes, mas Pedro possui 2 (dois) filhos, Márcia e Renato. Renato, por sua vez, 
possui 1(um) filho, Enzo. Pedro faleceu em 15.03.2013, em comoriência com seu filho 
Renato. Fabiano faleceu em 20.03.2013. 


Para a solução da questão, apresente o percentual da herança que caberá a cada 
herdeiro de Fabiano, naturalmente partindo de 100% (cem por cento). 


(6) (20 LINHAS) 


1 


342 


SUCESSÕES 


8. (FVG — JUIZ ESTADUAL — AM — 2013) 


João é empresário e dono de vasto patrimônio imobiliário. Embora casado com 
Maria, mantém, paralelamente, um relacionamento amoroso com Teresa, iniciado há 
2 anos. Teresa tem um filho menor, de nome Pedro, fruto de outra relação. Antes de 
falecer, João deixa um seguro de vida no valor de cem mil reais para Teresa e para 
Pedro, na proporção de 50 % para cada um. João, no dia do falecimento, ainda vivia 
maritalmente com Maria, e não tinha filhos. Maria herdou todo o patrimônio imobili- 
ário de João. A partir da hipótese apresentada, responda os itens a seguir. 


A) Poderia Maria invalidar judicialmente a estipulação que João fez em benefício 
de Teresa? 


B) E quanto ao menor Pedro? 


(O) (15 LINHAS) 
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Disserte sobre as possíveis nulidades testamentárias. 


(O) (15 LINHAS) 
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10. (FGV — JUIZ ESTADUAL — AM — 2013) 


Renato tem 96 anos de idade e um filho, chamado Daniel. Apesar da idade avan- 
çada, desfruta plenamente de suas faculdades mentais. Após seu falecimento, Daniel 
é surpreendido com o aparecimento de um documento, datado e assinado apenas 
por seu pai, por meio do qual contempla o seu fiel motorista, de nome Adalberto, 
com um pequeno crucifixo de madeira, uma cadeira de balanço, um paletó e a quan- 
tia de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Daniel é o único herdeiro de Renato, que deixou 
um automóvel e um pequeno apartamento. Não há dúvidas quanto à autenticidade 
do documento. Com base no caso narrado, responda aos itens a seguir. 


A) Qual a natureza jurídica do documento deixado por Renato? Indique o disposi- 
tivo legal correspondente. 


B) Poderia Daniel invalidar judicialmente, no todo ou em parte, o documento dei- 
xado por seu pai? 


(O) (15 LINHAS) 


1 
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11. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


Quais são as formas de aceitação da herança? 
Quais são as modalidades de renúncia à herança? 


A renúncia poderá ser feita por meio de procurador? Há alguma formalidade? 
Existe a possibilidade de excluir o herdeiro da sucessão? 


Se positiva a resposta, aponte os institutos, conceituando-o e apresentado suas 
semelhanças e diferenças. 


(O) (25 LINHAS) 


1 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. MPE MS — PROMOTOR DE JUSTIÇA — 2014 — FADEMS — ADAPTADA 


João Maria elabora testamento deixando todos os seus bens para o Asilo São 
João Bosco, situado nesta cidade. O testador falece sem deixar descendentes, ascen- 
dentes ou cônjuge. Leonardo, assistido por sua mãe, filho de irmão premorto de João 
Maria, ingressa em juízo pleiteando a redução das disposições testamentárias que 
extrapolam o limite legal, alegando não observância de sua quota legitimária. É legi- 
timo o pleito de Leonardo? 


(O) (15 LINHAS) 


Conforme orientam os art. 1.838 c/c 1.839 do Código Civil de 2002 (CC/02), na fal- 
ta de ascendentes e descendentes, e se não houver cônjuge sobrevivente, serão cha- 
mados para suceder os colaterais até o quarto grau. Na situação que ora se apresenta, 
ainda é importante destacar o art. 1.843 do CC/02, que garante o direito de herança 
aos filhos dos irmãos do “de cujus”, na falta dos últimos. Inquestionável em tese, seu 
direito sucessório, a título de herdeiro colateral. 


Entretanto, o CC/02 prevê no art. 1.850 que “para excluir da sucessão os herdei- 
ros colaterais, basta que o testador disponha de seu patrimônio sem os contemplar” 
Desse modo, o “de cujus” estava amparado na lei civil ao deixar todo o seu patrimônio 
para o asilo, haja vista que não possuía nenhum herdeiro necessário, a quem deveria 
garantir a legítima, ou seja, a metade dos bens da herança (art. 1.846, CC/02). Neste 
caso, não há que se falar em redução testamentária, que daria ensejo ao pleiteante da 
metade do que foi deixado em testamento para a instituição, não havendo, portanto, 
direito a ser reclamado por Leonardo. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“No atual diploma civilista os colaterais compõem a única classe de herdeiros legítimos 
e não necessários (facultativos). 


Logo, o dispositivo em comento ratifica o entendimento já esposado: não sendo os co- 
laterais herdeiros necessários, basta que o autor da herança disponha de todos os seus 
bens em testamento para que sejam afastados da herança. Vale dizer que a exclusão 
destes herdeiros terá de ser feita via testamento e não por codicilo, não sendo necessá- 
ria deserdação ou indignidade, mas mero endereçamento dos bens para pessoa diversa. 


Caso, porém, inexistam herdeiros legítimos necessários e o autor da herança silencie, o 
patrimônio será endereçado aos herdeiros legítimos facultativos.” (DE FARIAS, FIGUEIRE- 
DO, EHRHARDT JUNIOR, DIAS, 2013, p. 1456) 


“O que exceder da parte disponível, em virtude de liberalidades do “de cujus” ou de dis- 
posição testamentária, deve ser reduzido, para que a parte indisponível, ou necessária, 


348 


SUCESSÕES 


ou legítima dos herdeiros necessários existentes na abertura da sucessão não seja com- 
prometida. As liberalidades podem estar contidas em contrato de doação, em testa- 
mento ou em outro negócio jurídico. O que exceder da parte disponível índice em nu- 
lidade. Só existe dever de redução se houver herdeiros necessários, ao tempo da morte 
do “de cujus"” (LOBO, 2014, p. 78) 


“Pois bem, a sucessão dos colaterais não é simples, devendo ser expostas as regras, de 
forma pontual, para posterior ilustração. Vejamos: 


1.2 Regra — Na classe dos colaterais, os mais próximos excluem os mais remotos, salvo o 
direito de representação concedido aos filhos de irmãos (art. 1.840 do CC). Assim sen- 
do, os irmãos (colaterais de segundo grau) excluem os sobrinhos e tios (colaterais de 
terceiro grau). Ainda ilustrando, os sobrinhos e tios (colaterais de terceiro grau) excluem 
os primos, sobrinhos-netos e tios-avós (colaterais de quarto grau). Porém, conforme se 
verá, se o falecido deixou um irmão e um sobrinho, filho de outro irmão premorto, o 
último terá direito sucessório junto ao irmão do falecido vivo, por força do direito de 
representação.” (TARTUCE, 2013, p. 1318) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


INVENTÁRIO. EXCLUSÃO. COLATERAL. SOBRINHA-NETA. Trata-se, originariamente, de ação 
de inventário em que, tendo em vista a ausência de descendentes, ascendentes e cônjuge, 
a herança seria dividida entre os herdeiros colaterais. Sendo os irmãos da inventariada 
pré-mortos, os sobrinhos do de cujus foram chamados a suceder e apresentaram plano 
de partilha amigável, no qual incluía a recorrente, na condição de sobrinha-neta (filha de 
um dos sobrinhos, também pré-morto). O juiz de primeiro grau determinou a exclusão 
da recorrente do inventário, com fundamento no art. 1.613 do CC/1916 e, em embargos 
declaratórios, indeferiu a inclusão, no inventário, da mãe da recorrente, cônjuge supérstite 
do sobrinho pré-morto da falecida, sendo essa decisão mantida pelo tribunal a quo em 
agravo de instrumento. Portanto, a controvérsia reside em definir se a recorrente deve per- 
manecer no rol dos herdeiros do inventário de sua tia-avó, por representação de seu pai. 
A Turma negou provimento ao recurso com o entendimento de que, embora fosse o pai 
da recorrente sobrinho da inventariada, ele já havia falecido, e o direito de representação, 
na sucessão colateral, por expressa disposição legal, limita-se aos filhos dos irmãos, não 
se estendendo aos sobrinhos-netos, como é o caso da recorrente( REsp 1.064.363-SP Rel. 
Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/10/2011, inf. 485 STJ) 


ALIMENTOS. SOBRINHOS. A Turma decidiu que as tias dos menores representados pela 
mãe na ação de alimentos não são obrigadas a pagar alimentos aos sobrinhos após a 
separação dos pais. No caso dos autos, a mãe não trabalha e o pai, com problemas de 
alcoolismo, cumpre apenas parcialmente o débito alimentar (equivalente a um salário mi- 
nimo mensal). Ressalta a Min. Relatora que a voluntariedade das tias idosas que vinham 
ajudando os sobrinhos após a separação dos pais é um ato de caridade e solidariedade 
humana, que não deve ser transmudado em obrigação decorrente do vínculo familiar. 
Ademais, a interpretação majoritária da lei pela doutrina e jurisprudência tem sido que 
os tios não devem ser compelidos a prestar alimentos aos sobrinhos. Por tratar-se de 
ato de caridade e de mera liberalidade, também não há o direito de ação para exigibili- 
dade de ressarcimentos dos valores já pagos. Invocou, ainda, que, no julgamento do HC 
12.079-BA, DJ 16/10/2000, da relatoria do Min. Sálvio de Figueiredo, reconheceu-se que 
a obrigação alimentar decorre da lei, que indica os parentes obrigados de forma 
taxativa e não enunciativa, sendo assim são devidos os alimentos, reciprocamen- 
te, pelos pais, filhos, ascendentes, descendentes e colaterais até segundo grau, não 
abrangendo, consequentemente, tios e sobrinhos.( REsp 1.032.846-RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/12/2008, inf. 381 STJ) (grifos do autor) 
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CIVIL E PROCESSO CIVIL. IMÓVEIS DOADOS PELOS ASCENDENTES AOS DESCENDEN- 
TES COMUNS. HERDEIRA NECESSÁRIA PRETERIDA. LEGITIMIDADE PARA PLEITEAR A 
NULIDADE DO ATO DE LIBERALIDADE. DOAÇÃO UNIVERSAL NÃO DEMONSTRADA. 
PATRIMÔNIO TRANSFERIDO QUE ULTRAPASSA A METADE DISPONÍVEL MAIS A LEGÍ- 
TIMA DOS DONATÁRIOS. INOFICIOSIDADE. NULIDADE PARCIAL DO NEGÓCIO JURÍDI- 
CO. ARTS. ANALISADOS: 1.171, 1.175, 1.795, CC/16. 1. Ação declaratória de nulidade de 
negócio jurídico distribuída em 2000, da qual foi extraído o presente recurso especial, 
concluso ao Gabinete em 25/01/2013. 2. Discute-se a legitimidade de herdeiro, que 
cedeu seus direitos hereditários, para pleitear a declaração de nulidade da doação 
realizada pelo ascendente aos demais coerdeiros necessários, bem como a vali- 
dade desse negócio jurídico. 3. A cessão de direitos hereditários não retira da ce- 
dente a qualidade de herdeira, que é personalíssima, e, portanto, não afasta a sua 
legitimidade para ajuizar a presente ação, porque apenas transferiu ao cessionário 
a titularidade de sua situação, de modo a permitir que ele exija a partilha judicial 
dos bens que compõem a herança. (...) 6. À luz do que dispõe o art. 1.795 do CC/16 
(art. 2.012 do CC/02), se ambos os cônjuges doam bens aos filhos comuns, no inven- 
tário de cada um deles devem ser conferidos pela metade. 7. O ato de liberalidade do 
falecido de doar todos os seus bens aos filhos que possuía com a esposa, preterindo a 
filha, fruto de outro relacionamento, torna inoficiosa (nula) a doação no tocante ao que 
excede a parte disponível do patrimônio mais as respectivas frações da legítima, porque 
caracterizado o indevido avanço da munificência sobre a legítima da herdeira preterida. 
8. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 1361983/SC, Rel. Ministra NANCY AN- 
DRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 26/03/2014) (grifos do autor) 


2. PGM SP — PROCURADOR DO ESTADO — 2014 — VUNESP 


Responda a questão a seguir, de acordo com as disposições do Código Civil de 
2002. 


a) Qual a pena civil para o herdeiro que sonega bens da herança? 


b) Caso a sonegação se dê pelo inventariante, qual a pena adicional? 


Conforme disciplina o art. 1.992 do Código Civil de 2002 (CC/02), ao herdeiro que 
sonega bens da herança será aplicada a pena de perda do direito hereditário sobre os 
bens escondidos. Desse modo, a teor do que se observa no art. 1040, inc. |, do Código 
de Processo Civil, os bens sonegados ficarão sujeitos à sobrepartilha. 


Em seguida, do art. 1.993 do CC/02, extrai-se que, se o sonegador for o próprio 
inventariante, a pena adicional será a sua remoção da inventariança. Portanto, somam- 
-se duas penas: perda do direito sobre os bens sonegados e exclusão da atribuição de 
inventariante. 


Destaque-se, a título de complementação, que a doutrina exige dois requisitos 
para a aplicação da pena civil: a) objetivo, que é a ocultação do bem; b) subjetivo, que 
é o dolo. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“De acordo com o art. 1992 do CC/2002, impõe-se a pena de sonegados ao herdeiro: 
a) que sonegar bens da herança, não os descrevendo no inventário quando estejam em 
seu poder, ou, com o seu conhecimento, estejam no poder de outrem; b) que os omitir 
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na colação, a que os deva levar, ou ainda que deixar de restituí-los. Como consequência 
direta, o herdeiro sonegador perde o direito existente sobre tais bens. Desse modo, 
sonegados são os bens que deveriam ter sido inventariados ou trazidos à colação, mas 
não o foram, pois ocultados pelo inventariante ou por herdeiro. Como consequência, a 
pena de sonegados constitui uma sanção ou penalidade civil imposta para os casos de 
ocultação de bens da herança, gerando a perda do direito sobre os bens ocultados. 


Na esteira da melhor doutrina, para a imposição de tal penalidade, exige-se a presença de 
dois elementos: um objetivo — a ocultação dos bens em si — e outro subjetivo — o ato ma- 
licioso do ocultador, o seu dolo, a sua intenção de prejudicar” (TARTUCE, 2013, p. 1404) 


“Sonega aquele que, pelas mais variadas maneira, oculta conscientemente bens do inven- 
tário. Assim, aquele que deveria mas não colaciona, sonega. Aquele que falsifica docu- 
mentos para extrair bens do inventário, sonega. Ao sonegador, que pode ser, inclusive, o 
inventariante. Note-se que somente ocorrerá a sonegação se o bem não for apresentado 
até o momento do fechamento dos bens, que se dá com a apresentação das últimas de- 
clarações (art. 1.996 CC). Os bens perdidos são devolvidos ao monte para nova partilha na 
forma do art. 2.022 CC" (DE FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p.1516) 


“Quando o sonegador for o inventariante, a pena de sonegados limitar-se-á à remoção 
da inventariança, se não for herdeiro nem meeiro. Se o for, perderá também o direito ao 
bem sonegado, como se infere da combinação dos arts. 1.992 e 1.993 do Código Civil. 


Há uma corrente que sustenta não se aplicar ao cônjuge meeiro que exerce a inven- 
tariança a pena de perda de direitos ao bem sonegado, interpretando isoladamente o 
art. 1.992 do Código Civil, que alude exclusivamente a herdeiro. Tal corrente, no entan- 
to, não conta com o apoio da doutrina majoritária, que adota posição diametralmente 
oposta, combinando o disposto nos citados artigos 1.992 e 1.993. Este último refere-se 
ao inventariante acoimado de sonegador, sem distinguir entre inventariante-herdeiro e 
inventariante despido de semelhante título, como sucede, em alguns casos, com o côn- 
juge sobrevivente.” (GONÇALVES, 2014, p. 528) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


INVENTARIANTE. REMOÇÃO. As instâncias ordinárias entenderam remover o inventarian- 
te (filho do falecido), pois, como comprovado nos autos, estava a violar seus deveres e 
atribuições. Sonegou bens do espólio e descumpriu a determinação do juízo de alteração 
do contrato social de uma sociedade empresarial em que eram sócios o falecido e outros 
herdeiros. Preteriu-se, também, a companheira do de cujus, ora recorrente, uma vez que 
terminaram por nomear um inventariante dativo, dada a elevada animosidade existente 
entre os herdeiros, com mútuas imputações de graves acusações. Daí o REsp, em que se 
alega, em suma, o desrespeito ao contraditório e ao devido processo legal, visto não se 
conceder oportunidade de ela deduzir defesa. Nesse contexto, a Turma não conheceu 
do recurso, ao entender que o art. 995 do CPC (que prevê as hipóteses de remoção do 
inventariante) não é exaustivo. Assim, o juízo poderia refutar o inventariante, de ofício, 
quando constatado, tal como no caso, que adviriam ao processo frequentes percalços, 
litígios intermináveis e recursos em profusão. Anotou-se que a análise da animosidade 
entre as partes (constatada por ambas as decisões de 1º e 2º graus) esbarra na proibi- 
ção imposta pela Súm. nº 7-ST). Precedentes citados: REsp 283.994-SP DJ 7/5/2001; REsp 
88.296-SP DJ 8/2/1999, e AgRg no Ag 56.786-MG, DJ 13/3/1995. REsp 988.527-RS, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 24/3/2009, inf. 388) 


351 


352 


ANDRÉ EPIFANIO MARTINS 


PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ITCMD. 
INVENTÁRIO. REMOÇÃO DE INVENTARIANTE. NECESSIDADE INTIMAÇÃO. 1. A remoção 
do inventariante pressupõe a sua intimação, no prazo de cinco dias, para se defender 
e produzir provas, conforme dispõe o art. 996 do CPC. 2. Agravo regimental não provi- 
do. (AgRg no REsp 1461526/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 28/10/2014) 


CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. LEVANTAMENTO DE VALORES. PRÉVIA OITIVA 
DOS HERDEIROS INTERESSADOS. DISPENSA. POSSIBILIDADE. LIMITE DE VALOR. 1. In- 
ventário distribuido em 11.05.2009, do qual foi extraído o presente recurso especial, 
concluso ao Gabinete em 12.12.2012. 2. Cinge-se a controvérsia em definir se o juiz 
pode permitir o levantamento de valores, pelo inventariante, para pagamento de divi- 
das e realização de despesas para conservação e melhoramento do patrimônio inventa- 
riado, sem a prévia oitiva dos herdeiros interessados. 3. É imperiosa a adequada ponde- 
ração entre a necessidade de oitiva dos herdeiros imposta por lei e a própria eficiência 
da administração dos bens do espólio. 4. O juiz pode, excepcionalmente, permitir o 
levantamento, pelo inventariante, de valores para pagamento de dívidas do espólio e 
realização de despesas para conservação e melhoramento do patrimônio inventariado, 
sempre condicionado à autorização judicial, dispensada a prévia oitiva dos herdeiros 
interessados, desde que as ações pretendidas pelo inventariante, por sua própria natu- 
reza ou importância, não recomendem essa manifestação e desde que seja obedecido 
um limite a ser fixado conforme às situações do caso concreto. 5. Tendo em vista o 
patrimônio inventariado, composto de fazendas que somam área considerável, tem-se 
por sensata a fixação do valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) como limite máximo para 
pagamentos ou despesas realizadas pelo inventariante sem que haja oitiva dos herdei- 
ros. 6. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1358430/SP Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 17/06/2014) 


3. MPE SC — PROMOTOR DE JUSTIÇA — SC — 2010 


Em 1990, João, com 4 anos de idade, passou a ser tutelado pelo casal Pedro e 
Maria. Pedro e Maria, antes de receberem a tutela de João, possuíam três filhas, Ana, 
nascida em 1970; Beatriz, nascida em 1972; e Cintia, nascida em 1973, essas filhas 
biológicas. Em 8 de agosto de 2002, Pedro e Maria deram início ao processo de ado- 
ção de João. Contudo, em 10 de setembro de 2003, antes de ser prolatada a sentença 
concessiva de adoção, Pedro e Maria faleceram, vítimas de um acidente de trânsito. 
Aberto o inventário no prazo legal, Ana, que residia sobre o imóvel escriturado em 
nome dos pais falecidos, com área de 350 hectares, foi nomeada inventariante e ar- 
rolou apenas suas irmãs como herdeiras, silenciando sobre o processo de adoção 
que continuava tramitando. Em 10 de junho de 2004 foi homologada, por sentença, 
a partilha amigável e, em 16 de setembro de 2006, após o trânsito em julgado da 
decisão que concedeu a adoção de João aos falecidos Pedro e Maria, ele ingressou 
com ação declaratória de nulidade de partilha cumulada com petição de herança em 
desfavor de Ana, Beatriz e Cíntia, objetivando buscar o seu quinhão hereditário. A 
ação foi contestada pelas demandadas que arguiram, em preliminar, a ilegitimidade 
passiva, ao argumento de que o espólio é que deveria no pólo passivo da ação. Sus- 
citaram, ainda, que a via eleita pelo autor não é adequada para o fim colimado, sendo 
apropriado o manejo da ação rescisória prevista no artigo 1.030, IIl, do CPC. E que, 
ainda que assim não fosse, pretendendo o autor a anulação da partilha, tornar-se-ia 
inarredável o reconhecimento da prescrição, em face ao que dispõe o artigo 1.029, 
parágrafo único, inc. Ill, do CPC. O candidato deverá manifestar-se sobre os seguintes 
pontos (não há necessidade de elaboração de peça processual); 
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1) a possibilidade de adoção efetuada após a morte dos adotantes e os efeitos da 
sentença que a concede; 


2) a legitimidade passiva no caso proposto; 

3) a utilização da ação rescisória para rescindir a sentença que homologou a par- 
tilha amigável; 

4) a ação (ações) necessária (s) para o autor obter o seu quinhão e o prazo pres- 
cricional para o exercício de sua pretensão. 


É legítima a adoção efetuada após a morte, desde que observados os requisitos 
estipulados pelo art. 42, 8 6º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a saber, a aber- 
tura de procedimento de adoção antes do falecimento e a inequívoca manifestação 
de vontade do “de cujus"favoravelmente ao pleito.Quanto aos efeitos da sentença, re- 
troagirão à data do óbito, equiparando o adotando aos demais herdeiros para fins de 
direitos hereditários. 


Quanto à legitimidade passiva da referida ação, recairá sobre os herdeiros, a teor 
do que dispõe o art. 1824 do Código Civil de 2002, e não sobre o espólio, segundo 
alegado em preliminar. 


Também rechaça-se a alegação de que seria cabível a ação rescisória no presente 
caso para anular a sentença que homologou a partilha amigável, tendo em vista que é 
pressuposto da referida ação que o herdeiro tenha sido parte no processo, o que não 
se enxerga na situação ora apresentada (art. 1030, CC/02). 


Desse modo, conclui-se que a ação adequada para que o herdeiro se faça incluído 
na partilha da herança do “de cujus” é a ação de petição de herança (art. 1824, CC/02), 
com prazo prescricional de 10 anos (art. 205, CC/02). 


A título de argumentação, com referência à prescritibilidade da referida ação, ain- 
da existe súmula do Superior Tribunal de Justiça afirmando ser ela prescritível, seguin- 
do o regramento comum, entendimento esse considerado majoritário pela doutrina. 
Contudo, doutrina vanguardista aponta ser a ação de petição de herança imprescriti- 
vel, fundamentando no sentido de que a herança é direito fundamental, não estando 
sujeito à prescrição. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“No que concerne aos efeitos da adoção, estes começam a partir do trânsito em julgado 
da sentença (art. 47, 8 7º, do ECA). Exceção deve ser feita se o adotante vier a falecer no 
curso do procedimento, caso em que terá força retroativa à data do óbito. Nesse sentido, 
enuncia o art. 42, 8 6º, do ECA, que a adoção poderá ser deferida ao adotante que, após 
inequívoca manifestação, vier a falecer no curso do processo, antes de prolatada a deci- 
são. A última norma é aplicável à adoção post mortem, devendo os herdeiros do adotante 
dar seguimento ao processo. Em casos tais, as relações de parentesco se estabelecem não 
só entre o adotante e o adotado, como também entre aquele e os descendentes deste e 
entre o adotado e todos os parentes do adotante.” (TARTUCE, 2013, 1219-1220) 


“Neste panorama, surge a petição de herança como a medida judicial cabível para que 
se obtenha o reconhecimento da qualidade de herdeiro, bem como para pleitear o 
recebimento dos bens que compõe a herança, inclusive com os seus rendimentos e 
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acessórios. Enfim, é a ação do herdeiro único ou do coerdeiro para ver reconhecida a 
qualidade sucessória e obter a posse e a propriedade da universalidade da herança, no 
todo ou em parte” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 1431) 


"Conforme a antiga Súmula 149 do STF: "É imprescritível a ação de investigação de pa- 
ternidade, mas não o é a de petição de herança”. O entendimento sumulado é conside- 
rado majoritário.(...) Na vigência do CC/2002 incidiria o prazo geral de 10 anos, do art. 
205 da atual codificação.” (TARTUCE, 2013, p. 1.302) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


» 
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ADOÇÃO PÓSTUMA. FAMÍLIA ANAPARENTAL. Para as adoções post mortem, vigem, 
como comprovação da inequívoca vontade do de cujus em adotar, as mesmas re- 
gras que comprovam a filiação socioafetiva, quais sejam, o tratamento do menor 
como se filho fosse e o conhecimento público dessa condição. Ademais, o 8 6º do 
art. 42 do ECA (incluído pela Lei nº 12.010/2009) abriga a possibilidade de adoção 
póstuma na hipótese de óbito do adotante no curso do respectivo procedimen- 
to, com a constatação de que ele manifestou, em vida, de forma inequívoca, seu 
desejo de adotar. In casu, segundo as instâncias ordinárias, verificou-se a ocorrência 
de inequívoca manifestação de vontade de adotar, por força de laço socioafetivo pre- 
existente entre adotante e adotando, construído desde quando o infante (portador de 
necessidade especial) tinha quatro anos de idade. Consignou-se, ademais, que, na cha- 
mada família anaparental — sem a presença de um ascendente —, quando constatados 
os vínculos subjetivos que remetem à família, merece o reconhecimento e igual status 
daqueles grupos familiares descritos no art. 42, 8 2º, do ECA. Esses elementos subjetivos 
são extraídos da existência de laços afetivos — de quaisquer gêneros —, da congruên- 
cia de interesses, do compartilhamento de ideias e ideais, da solidariedade psicológica, 
social e financeira e de outros fatores que, somados, demonstram o animus de viver 
como família e dão condições para se associar ao grupo assim construído a estabilidade 
reclamada pelo texto da lei. Dessa forma, os fins colimados pela norma são a existência 
de núcleo familiar estável e a consequente rede de proteção social que pode gerar para 
o adotando. Nesse tocante, o que informa e define um núcleo familiar estável são os 
elementos subjetivos, que podem ou não existir, independentemente do estado civil 
das partes. Sob esse prisma, ressaltou-se que o conceito de núcleo familiar estável não 
pode ficar restrito às fórmulas clássicas de família, mas pode, e deve, ser ampliado para 
abarcar a noção plena apreendida nas suas bases sociológicas. Na espécie, embora os 
adotantes fossem dois irmãos de sexos opostos, o fim expressamente assentado pelo 
texto legal — colocação do adotando em família estável — foi plenamente cumprido, pois 
Os irmãos, que viveram sob o mesmo teto até o óbito de um deles, agiam como família 
que eram, tanto entre si como para o infante, e naquele grupo familiar o adotando se 
deparou com relações de afeto, construiu — nos limites de suas possibilidades — seus va- 
lores sociais, teve amparo nas horas de necessidade físicas e emocionais, encontrando 
naqueles que o adotaram a referência necessária para crescer, desenvolver-se e inserir- 
-se no grupo social de que hoje faz parte. Dessarte, enfatizou-se que, se a lei tem como 
linha motivadora o princípio do melhor interesse do adotando, nada mais justo que a 
sua interpretação também se revista desse viés. (REsp 1.217.415-RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, j. 19/6/2012, inf. 500) (grifado pelo autor) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO DE AÇÃO DE PE- 
TIÇÃO DE HERANÇA. A ação de petição de herança relacionada a inventário con- 
cluído, inclusive com trânsito em julgado da sentença homologatória da partilha, 


01. 


SUCESSÕES 


deve ser julgada, não no juízo do inventário, mas sim no da vara de família, na 
hipótese em que tramite, neste juízo, ação de investigação de paternidade que, 
além de ter sido ajuizada em data anterior à propositura da ação de petição de 
herança, encontre-se pendente de julgamento. De fato, registre-se que o art. 96 do 
CPC determina que “o foro do domicilio do autor da herança, no Brasil, é o competente 
para O inventário, a partilha, a arrecadação, o cumprimento de disposições de última 
vontade e todas as ações em que o espólio for réu, ainda que o óbito tenha ocorrido 
no estrangeiro”. Entretanto, nos termos da jurisprudência do ST), a regra do art. 96 do 
CPC não incide quando já encerrado o inventário, com trânsito em julgado da sentença 
homologatória da partilha (CC 51.061-GO, Segunda Seção, DJ de 19/12/2005). Sendo 
assim, não há como aplicar o mencionado dispositivo legal à hipótese em análise com 
o intuito de firmar, no juízo responsável pela conclusão do inventário, a competência 
para o julgamento da ação de petição de herança. Além disso, esta somente poderá 
prosperar se o pedido da ação de investigação de paternidade for julgado procedente, 
o que demonstra a existência de relação de dependência lógica entre as referidas de- 
mandas. Por efeito, deve-se reconhecer a existência de conexão entre as ações por pre- 
judicialidade externa — a solução que se der a uma direciona o resultado da outra — para 
que elas sejam reunidas, tramitando conjuntamente no mesmo juízo; não constituindo, 
ademais, óbice à prevalência das regras processuais invocadas a existência de regra de 
organização judiciária estadual em sentido diverso. (CC 124.274-PR, Rel. Min. Raul Araú- 
jo, Segunda Seção, j. 8/5/2013, inf. 524 STJ) (grifado pelo autor) 


QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


(CESPE — Defensor Público - DF - 2013) “O espólio tem legitimidade para postular in- 
denização pelos danos materiais e morais experimentados pelos herdeiros, inclusive sob a 
alegação de que os referidos danos teriam decorrido de erro médico de que fora vitima o 
falecido.” — assertiva errada. 


4. TJ) RJ — JUIZ ESTADUAL — RJ — 2013 


No inventário dos bens deixados por seu marido José, falecido em 2005, Suzana 
obteve o reconhecimento do seu direito real de habitação sobre o imóvel que ser- 
via de residência ao casal, que era consorciado sob o regime da separação absoluta 
de bens. Anos depois, Suzana passa a viver, nesse mesmo imóvel, em companhia 
de João, com quem mantém união estável. Os herdeiros de José, diante desse fato, 
ajuizaram Ação para extinção do direito de habitação, que deve subsistir, segundo 
entendem, somente enquanto perdurar o estado de viuvez, sem que a beneficiária 
case ou venha a viver em uma união estável com outra pessoa. Afirmam não ser ético 
o comportamento de Suzana e que constitui afronta à finalidade do mencionado ins- 
tituto legal. Assiste razão aos herdeiros? 


O posicionamento dos herdeiros de Suzana não se coaduna com o entendimento 


doutrinário conferido ao tema. 


De fato, o cônjuge sobrevivente possui o direito real de habitação, previsto no 


art. 1.831 do Código Civil de 2002. O referido direito é incondicionado e vitalício, e 
fundamenta-se no direito fundamental à moradia, nos termos do art. 6º da Constitui- 


ção Federal de 1988. 
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Ademais, o fato de o cônjuge sobrevivente passar a viver com outro companheiro 
no imóvel sujeito ao referido direito real não é empecilho para a sua manutenção. 
Como dito alhures, a finalidade é garantir a moradia ao cônjuge sobrevivente, não ha- 
vendo vedação legal no comportamento do cônjuge que passa a conviver com outro 
companheiro, principalmente se ambos não tiverem condições financeiras para mora- 
rem em outro imóvel. O direito deve privilegiar o amor e as lícitas relações interpesso- 
ais em detrimento do mero patrimônio. Aos herdeiros de Suzana, portanto, não lhes 
assiste razão. 


Insta ressaltar que a maioria dos Tribunais adota a visão da possibilidade de se 
manter o direito real de habitação aos cônjuges que assumem nova família. Entre- 
tanto, há decisões negando tal direito nas situações em que é reconhecido o referido 
direito real em uniões estáveis. Neste caso, interpretando-se literalmente o art. 79,8 1º, 
da Lei 9.278/96, retira-se o direito real de habitação do convivente sobrevivente que 
constitui nova união. Ressalte-se, entretanto, que a doutrina vanguardista entende que 
a distinção de tratamento é inconstitucional. 


Saliente-se que, conforme entendimento jurisprudencial emanado do Superior Tri- 
bunal de Justiça, o cônjuge sobrevivente poderá ainda proteger o seu direito real de 
habitação através das ações possessórias, se preciso for. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“De acordo com a norma constante do art. 1.414 do Código Civil de 2002, define-se 
como o direito real temporário de ocupar gratuitamente casa alheia, para morada do ti- 
tular e de sua família. É o mesmo direito de uso, há pouco mencionado, restrito, porém 
a casa de moradia. Constitui assim espécie dentro do gênero, o uso. 


Tem esse direito real característica própria: o uso de casa alheia limita-se à moradia do 
titular e de sua família. Não pode este servir-se dela para estabelecimento de fundo de 
comércio ou de indústria. Não pode alugá-la, nem emprestá-la. Ou serve-se dela para 
a própria residência e de sua família, ou desaparece o direito real.” (MONTEIRO, MALUF, 
2010, p.398) 


“Ato contínuo de estudo, repise-se que o art. 1.831 reconhece ao cônjuge sobrevivente, 
seja qual for o regime de bens do casamento, o direito real de habitação relativamente 
ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único daquela natureza a 
inventariar. Na esteira da melhor jurisprudência, não importa se o imóvel é comum ou 
exclusivo do falecido, reconhecendo-se o direito real em ambos os casos. 


(.) 


No que toca à constituição de nova família, vislumbra-se a hipótese em que o cônju- 
ge habitante não tem boas condições financeiras, ao contrário dos outros herdeiros, 
descendentes, que são inclusive proprietários de outros imóveis. Seria justo desalojar 
o cônjuge pelo simples fato de constituir nova família? Este autor entende que não, 
ponderando-se a favor da moradia e da família” (TARTUCE, 2013, p. 1316-1317) 


“Além disso, não há mais a limitação deste direito à permanência do estado de viuvez, 
tornando-o um direito de caráter vitalício” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JÚNIOR, 
DIAS, 2013, p.1.441) 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 


DIREITO CIVIL. DIREITO REAL DE HABITAÇÃO. A companheira sobrevivente faz jus ao 
direito real de habitação (art. 1.831 do CC) sobre o imóvel no qual convivia com o 
companheiro falecido, ainda que tenha adquirido outro imóvel residencial com o 
dinheiro recebido do seguro de vida do de cujus. De fato, o art. 1.831 do CC reconhece 
ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, sem prejuízo da participa- 
ção que lhe caiba na herança, o direito real de habitação relativamente ao imóvel desti- 
nado à residência da família, desde que seja o único daquela natureza a inventariar, silen- 
ciando quanto à extensão desse direito ao companheiro sobrevivente. No entanto, a regra 
contida no art. 226, 8 3º, da CF, que reconhece a união estável entre o homem e a mulher 
como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento, é norma de 
inclusão, sendo contrária ao seu espírito a tentativa de lhe extrair efeitos discriminatórios 
entre cônjuge e companheiro. Assim sendo, o direto real de habitação contido no art. 
1.831 do CC deve ser aplicado também ao companheiro sobrevivente (REsp 821.660-DF, 
Terceira Turma, DJe 17/6/2011). Além do mais, o fato de a companheira ter adquirido 
outro imóvel residencial com o dinheiro recebido pelo seguro de vida do de cujus não 
resulta exclusão do direito real de habitação referente ao imóvel em que residia com seu 
companheiro, ao tempo da abertura da sucessão, uma vez que, segundo o art. 794 do CC, 
no seguro de vida, para o caso de morte, o capital estipulado não está sujeitos às dívidas 
do segurado, nem se considera herança para todos os efeitos de direito. Dessa forma, se 
o dinheiro do seguro não se insere no patrimônio do de cujus, não há falar em restrição 
ao direito real de habitação, porquanto o imóvel adquirido pela companheira sobreviven- 
te não faz parte dos bens a inventariar. (REsp 1.249.227-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, j. 17/12/2013, inf. 533) (grifado pelo autor) 


USUFRUTO. RENÚNCIA. DIREITO REAL DE HABITAÇÃO. A Turma, ao prosseguir o julga- 
mento, entendeu, por maioria, que a renúncia ao usufruto não alcança o direito real de 
habitação, que decorre de lei e se destina a proteger o cônjuge supérstite, mantendo-o 
no imóvel destinado à residência da família. Anotou-se que o direito real de habitação 
não exige registro imobiliário. Outrossim, o Min. Castro Filho ressaltou, em seu voto- 
-vista, tratar-se de dois institutos que não se confundem em razão da diversidade de 
interesses jurídicos que visam tutelar. (...) (REsp 565.820-PR, Rel. Min. Carlos Alberto Me- 
nezes Direito, Terceira Turma, j. 16/9/2004, inf. 221) 


AÇÃO POSSESSÓRIA. DIREITO REAL. HABITAÇÃO. Prosseguindo o julgamento, a Turma 
deu provimento à ação de reintegração de posse em que mãe alega estar sendo esbu- 
lhada pelo próprio filho. No dizer do Min. Relator o titular do direito real de habi- 
tação tem legitimidade ativa para utilizar a defesa possessória, pouco relevando 
que dirigida contra quem é possuidor, por força do art. 1.572 do CC/1916. Fosse 
diferente, seria inútil a garantia assegurada ao cônjuge sobrevivente de exercer o direito 
real de habitação. (REsp 616.027-SC, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira 
Turma, j. 14/6/2004, inf. 213) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


(CESPE - Promotor de Justiça — TO — 2012) “Em uma sucessão, sobrevindo cônjuge, a ele 
será conferido direito real de habitação relativo ao imóvel destinado à residência da família, 
desde que seja o único bem dessa natureza, em qualquer situação de regime de bens.” — 
assertiva correta. 
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02. (FCC - Procurador - AL — 2013 - adaptada) "Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja 
o regime de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, 
o direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde 
que seja o único daquela natureza a inventariar” — assertiva correta. 


5. FCC — PROCURADOR MUNICIPAL JOÃO PESSOA — PB — 2012 


Conceitue herança jacente e herança vacante, respondendo, fundamentadamente, 
se a passagem dos bens arrecadados para o domínio do Município na forma do art. 
1822 do Código Civil retroage à data do óbito por força do princípio ou direito de 
saisine, pelo qual, com a morte, a herança transmite-se imediatamente aos sucesso- 
res, independentemente de qualquer ato dos herdeiros; e se, entre a data do óbito e 
a da transmissão do domínio ao Município os bens arrecadados podem ser objeto de 
usucapião. 


A herança jacente refere-se ao conjunto de bens deixados por alguém que, no 
entanto, não possui herdeiros legítimos para reclamá-la, também não havendo tes- 
tamento que discipline a sua disposição. Desse modo, referida herança se sujeitará à 
guarda e administração de um curador nomeado pelo magistrado, até que se habilite 
um sucessor, equação solucionada pelo art. 1.819 do Código Civil de 2002 (CC/02). 


Em um segundo momento, não aparecendo os sucessores legítimos, haverá a de- 
claração da sua vacância, que é o reconhecimento de que a herança não possui suces- 
sores (art. 1820, CC/02). Assim, aguardam-se mais cinco anos da abertura da sucessão, 
e os bens arrecadados serão transferidos definitivamente para o Município ou Distrito 
Federal, em se tratando de heranças em suas circunscrições. À União passará o domí- 
nio da herança localizada em território federal. 


Quanto ao questionamento relativo aos bens arrecadados ao município, e se o 
direito sobre eles retroage à data do óbito por força do direito de “saisine”, doutrina 
abalizada, aplaudida pelo próprio Superior Tribunal de Justiça, entende que não retro- 
age, e que os seus efeitos se darão a partir da declaração da vacância, e não do mo- 
mento em que a herança se torna jacente. Assim, durante esse interregno temporal, 
tais bens estarão sujeitos à usucapião. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


"Herança jacente. Denomina-se herança jacente a universalidade de direitos, relativa 
aos bens pertencentes a uma pessoa que faleceu sem deixar testamento e sem deixar 
herdeiros conhecidos. Trata-se de ente despersonalizado, constituído pelo patrimônio 
(relações jurídicas ativas e passivas) de uma pessoa que morreu sem deixar declaração 
de última vontade (ou deixando um testamento no qual não dispôs da integralidade do 
patrimônio) em sem deixar sucessores conhecidos. Para preservar os interesses jurídicos 
e percebendo que o Estado assumirá a titularidade de tais direitos, a herança jacente 
merece proteção jurídica, com a nomeação de um curador especial. 


(.) 


Transmudação da herança jacente em herança vacante. Restando infrutíferas as dili- 
gências para localização de herdeiros do falecido ou de ato de última vontade (tais 
diligências estão indicadas nos arts. 1.145 a 1.151 do Código de Ritos), não havendo 
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habilitação de herdeiros-interessados, devem ser arrecadados os bens e encerrado o 
inventário, serão publicados editais por três vezes no órgão oficial de imprensa (CPC, 
art. 1.152). Contado o prazo de um ano, a partir da primeira publicação editalícia, será 
prolatada decisão judicial, transformando a herança jacente em herança vacante. Nesse 
momento, especificamente, a guarda e administração do patrimônio serão transferidas 
para o poder público. A jacência, portanto, funciona como uma espécie de fase prelimi- 
nar da vacância, sem, contudo, haver uma relação implicacional, uma vez que habilitan- 
do-se algum herdeiro, não haverá herança vacante.” (FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT 
JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 1428) 


“Falecendo alguém sem deixar testamento nem herdeiro legítimo notoriamente conhe- 
cido, os bens da herança, depois de arrecadados, ficarão sob a guarda e administração 
de um curador, até a sua entrega ao sucessor devidamente habilitado ou à declaração 
de sua vacância. Trata-se da perpetuação da herança jacente, prevista no art. 1.819 do 
CC, que tem clara feição provisória, pois objetiva ao final a vacância da herança. 


(..) 


Não de olvide que “é entendimento consolidado neste Superior Tribunal de Justiça que 
os bens jacentes são transferidos ao ente público no momento da declaração da vacân- 
cia, não se aplicando, desta forma, o princípio da saisine(...) Além disso, a jurisprudência 
deduz que antes dessa declaração é possível a discussão referente à usucapião dos 
bens supostamente vagos.” (TARTUCE, 2013, p. 1282-1284). 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL — CIVIL —- SUCESSÃO — HERANÇA JA- 
CENTE - (...). 2. Não se aplica o princípio da saisine ao ente público para a sucessão 
do bem jacente, pois o momento da vacância não se confunde com o da abertura da 
sucessão ou da morte do de cujus. (...) Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1099256/RJ, Rel. Min. Massami Uyeda, Terceira Turma, j. 17/03/2009, DJe 27/03/2009) 
(grifado pelo autor) 


CIVIL. USUCAPIÃO. HERANÇA JACENTE. O Estado não adquire a propriedade dos 
bens que integram a herança jacente, até que seja declarada a vacância, de modo 
que, nesse interregno, estão sujeitos à usucapião. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 36.959/SP Rel. Min. Ari Pargendler, Terceira Turma, julgado em 24/04/2001, DJ 
11/06/2001) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RESPONDIDAS 


01. 


(MPE SC - Promotor de Justiça — SC - 2010 - adaptada) "A jacência, considerada etapa 
preliminar da vacância, nem sempre desemboca naquela declaração, porquanto, quando 
todos os chamados a suceder renunciarem à herança, será esta desde logo declarada va- 
cante.” — assertiva correta. 


. (FCC — Procurador - AL - 2013 - adaptada) “Falecendo alguém sem deixar testamento 


nem herdeiro legitimo notoriamente conhecido, os bens da herança, depois de arrecada- 
dos, ficarão sob a guarda e administração de um curador, até a sua entrega ao sucessor 
devidamente habilitado ou à declaração de sua vacância” — assertiva correta. 
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6. FCC — PROCURADOR DO ESTADO — RO — 2011 


Pedro e Paulo morreram. Ambos eram casados em regime de comunhão parcial 
de bens e não possuíam bens antes do casamento. Nenhum deles tinha filhos. Suas 
respectivas cônjuges estavam vivas. Paulo tinha os pais vivos e Pedro apenas os avós 
vivos, pois seus pais haviam falecido. Fale como será feita a divisão da herança. 


Dispõe o art. 1836 do Código Civil de 2002 que na falta de descendentes são 
chamados a suceder os ascendentes e cônjuges. Quanto ao percentual da divisão da 
herança, o seu art. 1.837 é claro ao regulá-lo. 


Desse modo, em observância aos dispositivos acima narrados, com relação à he- 
rança de Paulo, que possuía pais vivos e cônjuge, aplica-se a regra disposta na primei- 
ra parte do art. 1837 do CC/02. Desse modo, sua esposa levará um terço da herança, e 
seus pais o restante. 


Entretanto, com relação a Pedro, que possuía apenas os avós vivos, caberá a eles 
a metade da herança, e a outra metade será destinada ao seu cônjuge (parte final, art. 
1837, CC/02). 


Atenção!!! As bancas costumam repetir questões desse estilo, buscando do 
candidato a resolução, no caso concreto, da divisão da herança. 


b Critério de resposta da banca 


Resposta: Quando cônjuge concorre com os ascendentes, duas regras são pre- 
vistas pelo art. 1.837 do Código Civil. Pela primeira, concorrendo com ascendente em 
primeiro grau, ao cônjuge tocará 1/3 da herança. Pela segunda, caber-lhe-á a metade 
da herança se houver só um descendente ou se maior for aquele grau. No caso de 
Paulo, o cônjuge concorre com dois ascendentes de primeiro grau e tem direito a 1/3 
da herança, na forma do art. 1.837 do Código Civil. Assim, a esposa herdará 1/3 da 
herança e cada um dos pais terá direitos sucessórios na mesma proporção, ou seja, 
1/3 para cada um. Quanto a Pedro, o cônjuge concorre somente com ascendentes de 
segundo grau (avós paternos). Assim, na forma da art. 1.837 do Código Civil. A esposa 
receberá metade da herança e a outra metade será dividida de forma igualitária entre 
os avós paternos. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Os ascendentes somente herdarão na ausência de descendentes, em qualquer grau. 
Segue a mesma regra de que os mais próximos excluem os mais remotos (Princípio da 
Proximidade). 


€..) 


Vale lembrar que concorrem os ascendentes, em qualquer hipótese, com o cônjuge, 
conforme regulado pelo art. 1837 do CC, pouco importando aqui o regime de bens do 
casamento."(FARIAS, FIGUEIREDO, EHRHARDT JUNIOR, DIAS, 2013, p. 1447) 


“Esclareça-se que, de acordo com o Código Civil de 2002, os ascendentes de 1º grau su- 
cederão concorrentemente com o cônjuge sobrevivente (art. 1.836, caput). Nesse caso, 
“ao cônjuge tocará um terço da herança; caber-lhe-á a metade desta se houver um só 
ascendente, ou se maior for aquele grau” (art. 1.837)” (WALD, 2009, p.2009) 
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“Além disso, havendo igualdade em grau e diversidade em linha, os ascendentes da 
linha paterna herdam a metade, cabendo a outra aos da linha materna (art. 1.836, 8 2º, 
do CC)” (TARTUCE, 2013, p 1313) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


RECURSO ESPECIAL — SUCESSÃO —- CÔNJUGE SUPÉRSTITE — CONCORRÊNCIA COM AS- 
CENDENTE, INDEPENDENTE O REGIME DE BENS ADOTADO NO CASAMENTO — PACTO 
ANTENUPCIAL — EXCLUSÃO DO SOBREVIVENTE NA SUCESSÃO DO DE CUJUS — NULI- 
DADE DA CLÁUSULA - RECURSO IMPROVIDO. 1 - O Código Civil de 2.002 trouxe im- 
portante inovação, erigindo o cônjuge como concorrente dos descendentes e dos 
ascendentes na sucessão legítima. Com isso, passou-se a privilegiar as pessoas que, 
apesar de não terem qualquer grau de parentesco, são o eixo central da família. 
2 — Em nenhum momento o legislador condicionou a concorrência entre ascendentes e 
cônjuge supérstite ao regime de bens adotado no casamento. 3 - Com a dissolução da 
sociedade conjugal operada pela morte de um dos cônjuges, o sobrevivente terá direi- 
to, alêm do seu quinhão na herança do de cujus, conforme o caso, à sua meação, agora 
sim regulado pelo regime de bens adotado no casamento. 4 — O artigo 1.655 do Código 
Civil impõe a nulidade da convenção ou cláusula do pacto antenupcial que contravenha 
disposição absoluta de lei. 5 — Recurso improvido. (REsp 954.567/PE, Rel. Min. Massami 
Uyeda, Terceira Turma, j. 10/05/2011, DJe 18/05/2011) (grifado pelo autor) 


7. VUNESP — PROMOTOR DE JUSTIÇA — ES — 2013 


De acordo com a legislação de direito sucessório atualmente vigente: 

a) diferencie "sucessão por cabeça” de "sucessão por estirpe”; 

b)responda como se resolverá a questão sucessória a seguir: Fabiano não pos- 
sui cônjuge, companheira, descendentes ou ascendentes vivos. Possui, no entanto, 4 
(quatro irmãos), Lucas, Hugo, Carolina e Pedro. Lucas, Hugo e Carolina não possuem 
descendentes, mas Pedro possui 2 (dois) filhos, Márcia e Renato. Renato, por sua vez, 
possui 1(um) filho, Enzo. Pedro faleceu em 15.03.2013, em comoriência com seu filho 
Renato. Fabiano faleceu em 20.03.2013. 

Para a solução da questão, apresente o percentual da herança que caberá a cada 
herdeiro de Fabiano, naturalmente partindo de 100% (cem por cento). 


A sucessão por cabeça, ou por direito próprio, está prevista no art. 1.835 do Código 
Civil de 2002 (CC/02), e é aplicada nas situações em que os herdeiros estão no mesmo 
grau sucessório. Não há representação, tendo em vista que o herdeiro sucede um direito 
que é seu. Portanto, os herdeiros que sucedem por cabeça possuirão uma cota igual na 
herança. Ressalte-se a sucessão por cabeça caberá aos descendentes, sendo que os mais 
próximos excluem os mais remotos, e na falta destes, aos ascendentes. 


Ao contrário, ocorre a sucessão por estirpe quando concorrerem para a herança 
descendentes em graus diferentes, na qual o descendente em grau diferente represen- 
tará aquele que concorreria no mesmo grau com os demais herdeiros. Insta salientar 
que não há direito de representação em se tratando de ascendentes. 


Desse modo, quanto à resolução da questão sucessória apresentada, Lucas, Hugo 
e Carolina, irmãos de Fabiano, herdarão por cabeça, e receberão 25% (vinte e cinco 
por cento) da herança, cada um. Márcia, filha de Pedro, herdará por representação, 
na porcentagem de 25 % (vinte e cinco por cento) do total da herança. Enzo não terá 
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direitos sucessórios, haja vista que não há direito de representação aos sobrinhos-ne- 
tos dos falecidos, mas tão somente aos sobrinhos, conforme jurisprudência do Supe- 
rior Tribunal de Justiça conferida ao tema. 


a) Espera-se que o candidato apresente a diferenciação de modo bastante objeti- 
vo, abordando em especial a questão do grau de parentesco. Exemplos de “sucessão 
por cabeça” e “sucessão por estirpe” devem ser considerados exclusivamente como 
enriquecimento da resposta. Respostas que contemplam tão somente exemplos prá- 
ticos não devem ser consideradas integralmente corretas. Quando os institutos forem 
definidos de forma correta, e os exemplos forem equivocados, o erro deve ser con- 
siderado na atribuição da pontuação ao candidato. Importante destacar que a mera 
remissão aos artigos de lei, em especial ao artigo 1.835 do Código Civil de 2002, não 
responde o item “a” da questão. Espera-se, mais do que isso, que o candidato saiba 
explicar com clareza e objetividade a diferença entre os institutos. Por fim, deve-se 
considerar com rigor o grau de conhecimento do tema demonstrado pelo candidato, 
a fluência e coerência da exposição e a correção (gramatical e jurídica) da linguagem. 
b) Espera-se que o candidato, de acordo com a legislação aplicável, alcance a correta 
solução de partilha do patrimônio, em percentual (25% para Lucas, Hugo, Carolina e 
Márcia). Aqueles candidatos que não alcancem a solução correta não devem receber a 
pontuação correspondente ao item “b” (há apenas uma solução correta). A atribuição 
da pontuação deve considerar especialmente a correta partilha, mas também avaliar o 
grau de conhecimento do tema demonstrado pelo candidato, a fluência e coerência 
da exposição e a correção (gramatical e jurídica) da linguagem. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Os colaterais são herdeiros de quarta e última classe na ordem de vocação hereditária 
(art. 1.829, IV, do CC). Deve ficar claro, de imediato, que, em relação a tais parentes, o 
cônjuge não concorre. Estabelece o art. 1.839 do CC que se não houver cônjuge sobre- 
vivente, nas condições estabelecidas no art. 1.830, serão chamados a suceder os cola- 
terais até o quarto grau. Desse modo, são herdeiros os irmãos, os tios, os sobrinhos, os 
primos, os tios-avós e os sobrinhos netos. Além desses parentes, não há direitos suces- 
sórios, tão pouco relação de parentesco (art. 1.592 do CC)” (TARTUCE, 2013, p. 1318) 


“Quando todos os herdeiros são do mesmo grau, a sucessão se dá por direito próprio 
com a partilha por cabeça, ou seja, a cada herdeiro do mesmo grau correspondente 
uma quota igual da herança. Esta é igualmente dividida entre todos os herdeiros aos 
quais é deferida. 


(..) 


Quando, ao contrário, concorrem, na sucessão, descendentes que tinham com o de 
cujus graus de parentesco diferentes, a sucessão se dá por direito de representação (ou 
direito de transmissão), com partilha por estirpe. 


O modo de partilhar é por estirpe quando a partilha, em vez de se fazer igualmente 
entre pessoas, faz-se entre certos grupos de descendentes, grupos constituídos pelos 
descendentes do herdeiro do grau mais próximo: (WALD, 2009, p. 73) 


“Além dos casos de presunção quanto à própria existência da morte (justificação e au- 
sência), o Código Civil traz um outro caso de presunção legal e relativa, agora quanto 
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ao momento da morte, ou seja, a comoriência conforme o seu art. 8º: "Se dois ou mais 
indivíduos falecerem na mesma ocasião, não se podendo averiguar se algum dos como- 
rientes precedeu aos outros, presumir-se-ão simultaneamente mortos”. 


O comando em questão não exige que a morte tenha ocorrido no mesmo local, mas ao 
mesmo tempo, sendo pertinente tal regra quando os falecidos forem pessoas da mes- 
ma família, e com direitos sucessórios entre si(TARTUCE, 2013, p. 121) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 


RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. EXCLUSÃO DE COLATERAL. SOBRINHA-NETA. EXIS- 
TÊNCIA DE OUTROS HERDEIROS COLATERAIS DE GRAU MAIS PRÓXIMO. HERANÇA POR 
REPRESENTAÇÃO DE SOBRINHO PRÉ-MORTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. No direito das su- 
cessões brasileiro, vigora a regra segundo a qual o herdeiro mais próximo exclui o mais 
remoto. 2. Admitem-se, contudo, duas exceções relativas aos parentes colaterais: a) o di- 
reito de representação dos filhos do irmão pré-morto do de cujus; e b) na ausência de co- 
laterais de segundo grau, os sobrinhos preferem aos tios, mas ambos herdam por cabeça. 
3. O direito de representação, na sucessão colateral, por expressa disposição legal, 
está limitado aos filhos dos irmãos. 4. Recurso especial não provido. (REsp 1.064.363 — 
SP Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 11/10/2011) (grifado pelo autor) 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


03. 


(CESPE — Juiz estadual — MA — 2013 - adaptada) “Configura-se o direito de representação 
quando a lei chama certos parentes do falecido a suceder em todos os direitos em que ele 
sucederia se vivo fosse, sendo titulares desse direito os ascendentes e os descendentes” — 
assertiva errada. 


(CESPE - Juiz estadual — BA — 2013 — adaptada) "É vedada a retratação da renúncia à he- 
rança, ainda que essa retratação não prejudique os credores." — assertiva correta. 


(CESPE — Juiz estadual - SE — 2008 — adaptada) "Se uma pessoa falecer, sem deixar tes- 
tamento conhecido e em estado de viuvez, deixando quatro filhos, sendo um pré — morto, 
e três netos, estes descendentes do filho pré-morto, nessa hipótese, haverá sucessão por 
estirpe e a herança será dividida em quatro partes iguais, dividindo-se uma delas entre os 
três netos.” — assertiva correta. 


8. FVG — JUIZ ESTADUAL — AM — 2013 


João é empresário e dono de vasto patrimônio imobiliário. Embora casado com 
Maria, mantém, paralelamente, um relacionamento amoroso com Teresa, iniciado há 
2 anos. Teresa tem um filho menor, de nome Pedro, fruto de outra relação. Antes de 
falecer, João deixa um seguro de vida no valor de cem mil reais para Teresa e para 
Pedro, na proporção de 50 % para cada um. João, no dia do falecimento, ainda vivia 
maritalmente com Maria, e não tinha filhos. Maria herdou todo o patrimônio imobili- 
ário de João. A partir da hipótese apresentada, responda os itens a seguir. 


A) Poderia Maria invalidar judicialmente a estipulação que João fez em benefício 
de Teresa? 


B) E quanto ao menor Pedro? 
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A relação de João com Teresa é de concubinato. Desse modo, aplica-se para tais 
parcerias a vedação legal de estipulação de contrato de seguro prevista no art. 793 do 
Código Civil de 2002, que dispõe ser inválida a instituição da companheira do segura- 
do como beneficiária, se não estiver separado judicialmente, ou não estiver separado 
de fato. Conclui-se, então, que Maria poderia invalidar judicialmente a estipulação feita 
por João à Teresa, ressaltando ainda que Maria terá direito à metade do capital segu- 
rado a que teria direito Teresa, e o restante caberá aos demais herdeiros de João (art. 
792, CC/02). 


Frise-se, entretanto, a teor do entendimento jurisprudencial dominante, da pos- 
sibilidade da referida estipulação, acaso fosse reconhecida a união estável de João e 
Teresa, se ele estivesse separado de fato de Maria, o que não ocorre no caso apresen- 
tado. 


Quanto ao menor Pedro, é válida a estipulação, não havendo proibição legal (art. 
789, CC/2002). 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Também é válida a instituição do companheiro como beneficiário, se ao tempo 
do contrato o segurado era separado judicialmente, ou já se encontrava separado 
de fato (art. 793 do CC). O dispositivo, inovação do CC/2002, está em sintonia com a 
proteção constitucional da união estável, reconhecida como entidade familiar pela atual 
codificação (art. 1.723, 8 1º, do CC e art. 226, 8 3º, da CF/1988)” (TARTUCE, 2013, p.781) 
(grifado pelo autor) 


“Instituição de companheiro como beneficiário do seguro. O novo Código Civil no ar- 
tigo ora comentado veio a consolidar a ideia consagrada pela jurisprudência (...) da 
validade da indicação de companheiro como beneficiário de seguro, se ao tempo da 
celebração do contrato o segurado já era separado judicialmente ou separado de fato. 
(...) Logo, por esse artigo não poderá ser beneficiário de seguro quem estiver, por lei, 
proibido de receber doação do segurado, como ocorre, p. ex. com o cúmplice do côn- 
juge adúltero não separado de fato (CC, art. 550 c/c o art. 793) (DINIZ, 2006, p. 632) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. CONTRATOS, FAMÍLIA E SUCESSÕES. CONTRATO 
DE SEGURO INSTITUÍDO EM FAVOR DE COMPANHEIRA. POSSIBILIDADE. — É vedada a 
designação de concubino como beneficiário de seguro de vida, com a finalida- 
de assentada na necessária proteção do casamento, instituição a ser preservada 
e que deve ser alçada à condição de prevalência, quando em contraposição com 
institutos que se desviem da finalidade constitucional. — A união estável também é 
reconhecida constitucionalmente como entidade familiar; o concubinato, paralelo ao 
casamento e à união estável, enfrenta obstáculos à geração de efeitos dele decor- 
rentes, especialmente porque concebido sobre o leito do impedimento dos con- 
cubinos para o casamento. - Se o Tribunal de origem confere à parte a qualidade de 
companheira do falecido, essa questão é fática e posta no acórdão é definitiva para o 
julgamento do recurso especial. 
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- Se o capital segurado for revertido para beneficiário licitamente designado no con- 
trato de seguro de vida, sem desrespeito à vedação imposta no art. 1.474 do CC/16, 
porque instituído em favor da companheira do falecido, o instrumento contratual não 
merece ter sua validade contestada. - Na tentativa de vestir na companheira a roupa- 
gem de concubina, fugiram as recorrentes da interpretação que confere o STJ à ques- 
tão, máxime quando adstrito aos elementos fáticos assim como descritos pelo Tribunal 
de origem. 


Recursos especiais não conhecidos. (REsp 1047538/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Tercei- 
ra Turma, julgado em 04/11/2008, DJe 10/12/2008) (grifado pelo autor) 


DIREITO CIVIL. CONCUBINATO. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE SERVIÇOS DOMÉSTI- 
COS. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.727 DO CC/02. (...) 1. A união estável 
pressupõe ou ausência de impedimentos para o casamento ou, ao menos, separação 
de fato, para que assim ocorram os efeitos análogos aos do casamento, o que permite 
aos companheiros a salvaguarda de direitos patrimoniais, conforme definido em lei. 2. 
Inviável a concessão de indenização à concubina, que mantivera relacionamento 
com homem casado, uma vez que tal providência eleva o concubinato a nível de 
proteção mais sofisticado que o existente no casamento e na união estável, ten- 
do em vista que nessas uniões não se há falar em indenização por serviços domésti- 
cos prestados, porque, verdadeiramente, de serviços domésticos não se cogita, senão 
de uma contribuição mútua para o bom funcionamento do lar, cujos benefícios ambos 
experimentam ainda na constância da união. 3. Na verdade, conceder a indigitada in- 
denização consubstanciaria um atalho para se atingir os bens da família legitima, provi- 
dência rechaçada por doutrina e jurisprudência. 4. Com efeito, por qualquer ângulo que 
se analise a questão, a concessão de indenizações nessas hipóteses testilha com a pró- 
pria lógica jurídica adotada pelo Código Civil de 2002, protetiva do patrimônio familiar, 
dado que a família é a base da sociedade e recebe especial proteção do Estado (art. 226 
da CF/88), não podendo o Direito conter o germe da destruição da própria família. 5. 
Recurso especial conhecido e provido. (REsp 988.090/MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, j. 02/02/2010, DJe 22/02/2010) (grifado pelo autor) 


DIREITO SECURITÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. (..). ENUNCIADO SUMULAR QUE PRESTI- 
GIA A BOA-FÉ OBJETIVA. DESCABIMENTO EM SE COGITAR EM SUPERAÇÃO DA SÚMULA 
COM A VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. (...) INVIABILIDADE. 1. É bem verdade 
que o atual Código Civil positivou dois princípios de sobredireito regentes das relações 
jurídicas privadas, quais sejam, a função social do contrato (art. 421) e a boa-fé objeti- 
va (art. 422). 2. Ainda antes da vigência do novo diploma civil, a Súmula 229/STJ, 
como expresso em seu enunciado, cuida de causa suspensiva do prazo prescricio- 
nal - construção jurisprudencial que homenageia o princípio da boa-fé objetiva -, 
orientando que o pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o 
prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão. Portanto, não é de 
ser acolhido o entendimento acerca da possibilidade de, com o advento do Código Civil 
de 2002, ter ocorrido superação do enunciado sumular. (...) (REsp 1123342/SP, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 08/10/2013, DJe 06/11/2013) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (CESPE - Promotor de Justiça - RO - 2013) “A regra de que concubina do testador casa- 
do não pode ser beneficiada em testamento é afastada quando o bem deixado em herança 
não estiver englobado pelos cinquenta por cento dos bens particulares do testador” — as- 
sertiva correta. 
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9. CETRO — NOTÁRIO — RJ — 2012 


Disserte sobre as possiveis nulidades testamentárias. 


As nulidades testamentárias referem-se às situações em que o testamento encontra- 
-se inquinado de algum vício que o torne nulo (defeito grave) ou anulável (defeito leve). 


Normalmente se originam da ilegitimidade ativa para testar, ou ilegitimidade pas- 
siva para estar no testamento; ausência de forma prescrita; objeto eivado de ilicitude; 
vícios da vontade. 


Ressalte-se que o interessado em promover a anulação testamentária deverá ajui- 
zar a demanda no prazo decadencial de 4 (quatro) anos contra o testamenteiro, que 
será contado após o conhecimento do vício, em respeito ao art. 1.909, parágrafo úni- 
co, do Código Civil de 2002. Após este prazo, haverá a convalidação. 


Insta ressaltar que se o defeito for grave, não haverá prazo decadencial para pro- 
mover a nulidade, que poderá ser proposta pelo MP quaisquer interessados, e até 
mesmo ser reconhecida de ofício pelo juiz. 


Por fim, ressalte-se que a nulidade poderá recair sobre todo o testamento, ou em 
parte dele. A consequência da anulação total é a abertura da sucessão legítima (art. 
1.829, CC/02). Se não for total, aproveita-se a parte não viciada, e respeita-se a regra 
da legítima quanto à parte viciada. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“d) Invalidade do testamento — Interessa, aqui, o plano de validade. O testamento inváli- 
do pode ser anulado por conter defeito grave ou defeito leve. 


Se o defeito for grave, poderá ser anulado a qualquer tempo, a requerimento de qual- 
quer interessado, do Ministério Público ou de ofício, pelo juiz. 


Sendo o defeito leve, poderá ser anulado apenas a pedido de algum interessado, res- 
peitado o prazo de decadência. 


Outra observação importante é que a anulação pode atingir o testamento em sua to- 
talidade ou apenas em parte. Se anulado por inteiro, abre-se a sucessão legítima. Se 
a anulação for parcial, prevalece a parte válida do testamento, abrindo-se a sucessão 
legítima, se for o caso, quanto ao que for anulado” (FIÚZA, 2010, p. 1093) 


“As nulidades em geral originam-se de falta de capacidade ativa ou passiva do agente 
(incapacidade para testar ou para receber em virtude de testamento de determinada 
pessoa), ausência de forma prescrita, objeto ilícito ou vícios da vontade em geral (erro, 
dolo, coação, simulação). A nulidade pode ser do instrumento (testamento) ou de qual- 
quer uma de suas cláusulas. Nesta última hipótese, as cláusulas restantes não viciadas 
são mantidas.” (WALD, 2009, p. 200) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO CIVIL. DOAÇÃO. CONSIDERAÇÃO DO PATRIMÔNIO EXISTENTE NA DATA DA 
DOAÇÃO PARA A AFERIÇÃO DE NULIDADE QUANTO À DISPOSIÇÃO DE PARCELA 
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PATRIMONIAL INDISPONÍVEL. Para aferir a eventual existência de nulidade em do- 
ação pela disposição patrimonial efetuada acima da parte de que o doador po- 
deria dispor em testamento, a teor do art. 1.176 do CC/1916, deve-se considerar 
o patrimônio existente no momento da liberalidade, isto é, na data da doação, e 
não o patrimônio estimado no momento da abertura da sucessão do doador. O 
art. 1.176 do CC/1916 - correspondente ao art. 549 do CC/2002 - não proíbe a doação 
de bens, apenas a limita à metade disponível. Embora esse sistema legal possa resultar 
menos favorável para os herdeiros necessários, atende melhor aos interesses da socie- 
dade, pois não deixa inseguras as relações jurídicas, dependentes de um acontecimento 
futuro e incerto, como o eventual empobrecimento do doador. O que o legislador do 
Código Civil quis, afastando-se de outras legislações estrangeiras, foi dar segurança ao 
sistema jurídico, garantindo a irrevogabilidade dos atos jurídicos praticados ao tempo 
em que a lei assim permitia. (AR 3.493-PE, Rel. Min. Massami Uyeda, Segunda Seção, j. 
12/12/2012, inf. 512) (grifado pelo autor) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. JULGAMENTO DE AÇÃO ANULATÓRIA DE 
TESTAMENTO. JUÍZO DO INVENTÁRIO. Compete ao juízo do inventário o julgamento 
de ação anulatória de testamento, ainda que outro juízo tenha sido responsável 
pela ação de abertura, registro e cumprimento do testamento. O fato da ação de 
abertura, registro e cumprimento de testamento ter se processado em determina- 
do juízo não implica sua prevenção para a ação anulatória de testamento. Afinal, 
trata-se de um processo de jurisdição voluntária, em que não se discute o conteúdo 
do testamento, limitando-se ao exame das formalidades necessárias à sua validade. De 
fato, não há conexão entre o inventário e a ação anulatória porque ausente a identidade 
entre os elementos objetivos das demandas: os pedidos e as causas de pedir são dis- 
tintos. Todavia, é evidente a prejudicialidade entre as ações. Se anulado o testamento, a 
partilha dos bens entre os herdeiros da falecida ocorrerá de forma totalmente distinta. 
Assim, a declaração de nulidade do testamento interessa à herança e, por isso, deve ser 
apreciada pelo juízo do inventário. Nesse contexto, observa-se que a denominada vis 
atrativa do inventário (art. 96 do CPC) é abrangente, chegando a abarcar não somente 
as ações relativas à herança, tais como a de sonegados, de petição de herança, de anu- 
lação de testamento e outras diretamente ligadas ao direito sucessório, mas também 
traz para o seu foro, outras ações que, em princípio, seriam da competência de outro. 
Além disso, mesmo que não se discuta a validade do testamento nos próprios autos 
do inventário, porque se trata de questão de alta indagação (art. 985 do CPC), deve- 
-se reconhecer a competência do juízo do inventário para o julgamento da anulatória 
também por uma questão de economia processual. Afinal, ele já tem conhecimento 
global dos fatos relacionados à sucessão. Ademais, não havendo prevenção do juízo 
responsável pela ação de abertura, registro e cumprimento do testamento, remeter-lhe 
a ação anulatória de testamento para julgamento poderia gerar novos questionamentos 
acerca da sua própria competência, em franco prejuízo à duração razoável do processo. 
(...) (REsp 1.153.194-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 13/11/2012, inf. 509) 
(grifado pelo autor) 


TESTAMENTO. FORMALIDADES. EXTENSÃO. Busca-se, no recurso, a nulidade de testa- 
mento, aduzindo o ora recorrente que a escritura não foi lavrada pelo oficial de cartório, 
mas por terceiro, bem como que as cinco testemunhas não acompanharam integral- 
mente o ato. O tribunal a quo afirmou que não foi o tabelião que lavrou o testamento, 
mas isso foi feito sob sua supervisão, pois ali se encontrava, tendo, inclusive, lido e 
subscrito o ato na presença das cinco testemunhas. Ressaltou, ainda, que, diante da 
realidade dos tabelionatos, não se pode exigir que o próprio titular, em todos os casos, 
escreva, datilografe ou digite as palavras ditadas ou declaradas pelo testador. Daí, não 
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há que declarar nulo o testamento que não foi lavrado pelo titular da serventia, mas 
possui os requisitos mínimos de segurança, de autenticidade e de fidelidade. Quanto à 
questão de as cinco testemunhas não terem acompanhado integralmente a lavratura de 
testamento, o TJ afirmou que quatro se faziam presentes e cinco ouviram a leitura in- 
tegral dos últimos desejos da testadora, feita pelo titular da serventia. Assim, a Turma 
não conheceu do recurso por entender que o vício formal somente invalidará o ato 
quando comprometer sua essência, qual seja, a livre manifestação da vontade da 
testadora, sob pena de prestigiar a literalidade em detrimento da outorga legal à 
disponibilização patrimonial pelo seu titular. Não havendo fraude ou incoerência 
nas disposições de última vontade e não evidenciada incapacidade mental da tes- 
tadora, não há falar em nulidade no caso. (...) (REsp 600.746-PR, Rel. Min. Aldir Passa- 
rinho Junior, Quarta Turma, j. 20/5/2010, inf. 435) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RESPONDIDAS 


01. 


02. 


03. 


04. 


art. 


(CESPE - Juiz estadual - PB - 2011) "O prazo de decadência para impugnar a validade da 
testamento é de cinco anos, contado da abertura da sucessão.” — assertiva errada. 


(CESPE - Juiz estadual - PB —- 2011 — adaptada) “A incapacidade superveniente do testa- 
dor invalida o testamento” — assertiva errada. 


(CESPE — Juiz estadual —- SE —- 2008 — adaptada) “A cessão de direitos hereditários, mes- 
mo relativa a imóveis, tem natureza obrigacional, por isso, se for firmada por documento 
particular registrado em cartório, é válida e tem eficácia inclusive em relação a terceiros.” 
— assertiva errada. 


(CESPE - Promotor de Justiça - RO - 2010 - adaptada) “O testamento é um ato solene 
que deve submeter-se a numerosas formalidades, as quais não podem ser descuradas ou 
postergadas, sob pena de nulidade. Dessa forma, deve o aplicador do direito inclinar-se por 
não aproveitar o testamento quando nele existirem vícios formais, a despeito da essência 
do ato: — assertiva errada. 


10. FGV — JUIZ ESTADUAL — AM — 2013 


Renato tem 96 anos de idade e um filho, chamado Daniel. Apesar da idade avan- 
çada, desfruta plenamente de suas faculdades mentais. Após seu falecimento, Daniel 
é surpreendido com o aparecimento de um documento, datado e assinado apenas 
por seu pai, por meio do qual contempla o seu fiel motorista, de nome Adalberto, 
com um pequeno crucifixo de madeira, uma cadeira de balanço, um paletó e a quan- 
tia de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Daniel é o único herdeiro de Renato, que deixou 
um automóvel e um pequeno apartamento. Não há dúvidas quanto à autenticidade 
do documento. Com base no caso narrado, responda aos itens a seguir. 


A) Qual a natureza jurídica do documento deixado por Renato? Indique o disposi- 
tivo legal correspondente. 


B) Poderia Daniel invalidar judicialmente, no todo ou em parte, o documento dei- 
xado por seu pai? 


O documento deixado por Renato tem a natureza jurídica de codicilo, previsto no 
1.881 do Código Civil de 2002 (CC/02). O codicilo é uma disposição de última 


vontade, feita por instrumento particular, que regula situações de pequena monta, a 
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exemplo de móveis, roupas ou jóias de pequeno valor, de uso pessoal, que o “de cujus” 
opta por doar para terceiros. 


Não se confunde com o testamento, que, mesmo feito a próprio punho, depen- 


derá de testemunhas para a sua validade, o que não é o caso (art. 1876, 8 1º, CC/02). 


Daniel poderia questionar judicialmente, em parte, o codicilo deixado por seu pai, 


haja vista que a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) não é considerada de pequena 
monta, exigência legal para a validade do codicilo. 


Nota-se que o pai de Daniel deixou tão somente um carro e um pequeno aparta- 


mento, sendo inquestionável que a referida quantia é expressiva, não podendo inte- 
grar o codicilo, devendo ser invalidada a referida disposição, mantendo-se os demais 
(crucifixo de madeira, cadeira de balanço e paletó). 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


"O codicilo ou pequeno escrito constitui uma disposição testamentária de pequena 
monta ou extensão. Conforme consta de obra escrita em coautoria com José Fernando 
Simão, trata-se de ato de última vontade simplificado, para o qual a lei não exige tanta 
solenidade em razão de ser o seu objeto considerado de menor importância para o fa- 
lecido e para os herdeiros. 


Dispõe o art. 1.881 do CC que toda pessoa capaz de testar poderá, mediante escrito 
particular seu, datado e assinado, fazer disposições especiais sobre o seu enterro, sobre 
esmolas de pouca monta a certas e determinadas pessoas, ou, indeterminadamente, 
aos pobres de certo lugar, assim como legar móveis, roupas ou jóias, de pouco valor, de 
seu uso pessoal. (...) 


Deve ficar claro que a análise do que sejam bens de pequeno valor no conteúdo codi- 
cilar deve ser feita caso a caso, de acordo com o montante dos bens do espólio” (TAR- 
TUGE, 2013; p: 1,351) 


“Discute-se, no direito pátrio, o que ocorre com o codicilo quando, em vez de limitar a 
atribuir bens de pequeno valor, engloba e abrange coisas de maior valor. Algumas le- 
gislações estabelecem o quantum até o valor do qual as disposições de última vontade 
podem ser manifestadas em codicilo e além do qual só o testamento pode ser fonte de 
atribuição dos bens. O direito brasileiro não estabeleceu esse limite, ficando a questão 
de fato entregue ao prudente arbítrio do juiz.” (WALD, 2009, p. 134) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE CODICILO. Caso em que 
os escritos deixados pelo autor da herança não contêm características de um codicilo, 
senão de um rascunho de testamento. Bens de valor elevado que não podem ser ob- 
jeto de codicilo. NEGARAM PROVIMENTO. (Apelação Cível Nº 70040971335, Oitava Cà- 
mara Civel, Tribunal de Justiça do RS, Rel. Rui Portanova, j. 16/06/2011), DJ 21/06/2011) 
(grifado pelo autor) 
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INVENTÁRIO. Necessidade da juntada do original da declaração de última vontade da 
'de cujus', para ser verificada a sua validade. O codicilo é definido pela Doutrina, 
como documento que traz em seu bojo, disposição de última vontade de valores 
de pouca monta, sendo que, no caso em questão, os valores existentes na época 
do óbito são expressivos. (...) (TJ-SP — AG: 1611220820128260000 SP Rel. Percival No- 
gueira, j. 18/10/2012, 62 Câmara de Direito Privado) (grifado pelo autor) 


11. QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR 


Quais são as formas de aceitação da herança? 
Quais são as modalidades de renúncia à herança? 


A renúncia poderá ser feita por meio de procurador? Há alguma formalidade? 
Existe a possibilidade de excluir o herdeiro da sucessão? 

Se positiva a resposta, aponte os institutos, conceituando-o e apresentado suas 
semelhanças e diferenças. 


As formas de aceitação da herança estão previstas nos arts. 1.805 e 1.807 do Có- 
digo Civil de 2002 (CC/02). São elas: a aceitação tácita, que pode ser entendida como 
aquela em que o herdeiro pratica atos incompatíveis com a renúncia, a exemplo do 
herdeiro que toma para si um bem e cuida como se fosse seu; há também a aceita- 
ção expressa, feita por escrito, por instrumento público ou particular; por fim, temos 
a aceitação presumida (art. 1807, CC/02), hipótese de aceitação em que o interessado 
insta o herdeiro para que declare se aceita ou não, sendo que a não manifestação de- 
verá ser interpretada como aceitação. 


Outrossim, com referência à renúncia de herança, a doutrina se refere à renúncia 
abdicativa, na qual o herdeiro diz não aceita-la, havendo a consequente cessão pura e 
simples aos demais coerdeiros. Há também a renúncia translativa, na qual o herdeiro 
cede os seus direitos da herança para determinada pessoa. 


Em recente decisão do STJ sedimentou-se o entendimento de que a renúncia pode- 
rá ser feita por meio de procurador, desde que sejam conferidos poderes especiais, não 
havendo ilicitude em tal procedimento. Deve-se observar, entretanto, quanto ao proce- 
dimento, o instrumento público, se a herança for superior a 30 (trinta) salários mínimos. 


Ademais, com relação à possibilidade de exclusão dos herdeiros da sucessão, o códi- 
go prevê a figura da indignidade sucessória (art. 1814, CC/02), bem como a deserdação 
(arts. 1.961 a 1.965, CC/02). A indignidade sucessória é legal, e poderá atingir qualquer 
herdeiro, e representa situações em que a lei considera grave, servindo como sanção 
civil ao herdeiro. Na deserdação, haverá ato de última vontade, que afasta o herdeiro 
necessário, havendo necessidade de confirmação por sentença. Quanto à semelhança, 
destaque-se que ambas são hipóteses de exclusão dos herdeiros da sucessão. 


(O) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Três são as formas de aceitação da herança que podem ser retiradas dos arts. 1.805 e 
1.807 do CC: 
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Aceitação expressa — feita por declaração escrita do herdeiro, por meio de instrumento 
público ou particular. 


Aceitação tácita — resultante tão somente de atos próprios da qualidade de herdeiro. 
Como exemplo, cite-se a hipótese em que o herdeiro toma posse de um bem e começa 
a administrá-lo e a geri-lo como se fosse seu. Nos termos da lei, não exprimem acei- 
tação de herança os atos oficiosos, como o funeral do finado, os meramente conser- 
vatórios, ou os de administração e guarda provisória de bens (art. 1805, 8 1º. do CC). 
Ademais, não importa igualmente em aceitação a cessão gratuita, pura e simples, da 
herança, aos demais coerdeiros (art. 1.805, 8 2º, do CC). 


Aceitação presumida — tratada pelo art. 1.807 do CC, segundo o qual o interessado em 
que o herdeiro declare se aceita ou não a herança, poderá, vinte dias após aberta a su- 
cessão, requerer ao juiz prazo razoável, não maior de 30 dias, para, nele, se pronunciar 
o herdeiro. Isso, sob pena de se haver a herança por aceita. Nota-se que a parte final do 
dispositivo consagra exceção à regra da teoria geral do Direito Civil pela qual quem cala 
não consente, retirada do art. 111 do CC. (TARTUCE, 2013, p.1290) 


“A renúncia não pode ser tácita nem presumida, devendo ser sempre expressa e exi- 
gindo até forma especial, que pode ser a escritura pública ou o termo nos autos do 
inventário. Na primeira hipótese o renunciante junta aos autos a sua escritura pública; 
na segunda, assina o termo lavrado no processo. 


A renúncia, uma vez manifestada, é irrevogável (CC, art. 1.812), mas por óbvio poderá 
ser invalidada desde que se constate a presença de algum dos vícios de consentimento, 
como o erro, o dolo ou a coação.” (WALD, 2009, p. 37-38) 


“Indignidade. Indignidade é sanção civil (pena) aplicável ao sucessor (herdeiro ou lega- 
tário) que se comportou de forma ignóbil contra o autor da herança. Isto é, trata-se de 
uma punição imposta àquele que rompeu o vínculo de solidariedade e confiança com a 
pessoa de quem receberia a herança ou legado. 


(..) 


Distinção comparativa entre indignidade e deserdação. A outro giro, não se pode con- 
fundir os institutos por conta de suas especificidades: i) qualquer sucessor (herdeiro ou 
legatário) pode ser reputado indigno; enquanto somente os herdeiros necessários (CC, 
art. 1.845) podem sofrer a deserdação; ii) a indignidade pode se basear em fatos ocor- 
ridos antes ou depois da abertura da sucessão, enquanto a deserdação diz respeito, 
sempre, a fatos anteriores à abertura da sucessão; iii) a indignidade é reconhecida judi- 
cialmente em ação ordinária proposta pelo interessado, após a abertura da sucessão, ao 
passo que a deserdação é realizada pelo próprio autor da herança, em testamento, com 
posterior confirmação judicial (após o seu falecimento); iv) a deserdação, ainda, é ins- 
tituto exclusivo da sucessão testamentária, por motivos óbvios” (FARIAS, FIGUEIREDO, 
EHRHARDT JÚNIOR, DIAS, 2013, p. 1.421) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


» 


DIREITO CIVIL. RENÚNCIA À HERANÇA POR PROCURADOR. REQUISITOS FORMAIS. A 
constituição de procurador com poder especial para renunciar à herança de va- 
lor superior a trinta vezes o maior salário mínimo deve ser feita por instrumento 
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público ou termo judicial para ter validade. Segundo o art. 1.806 do CC, a renúncia 
da herança deve constar expressamente de instrumento público ou termo judicial. Tal 
formalidade é uma decorrência lógica do previsto nos arts. 88, Il, e 108 do mesmo di- 
ploma legal. Segundo o art. 80, Il, considera-se bem imóvel a sucessão aberta. Já o art. 
108 do mesmo código determina que a escritura pública é essencial à validade dos 
negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de 
direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo. 
Assim, se a renúncia feita pelo próprio sucessor só tem validade se expressa em ins- 
trumento público ou termo judicial (art. 1.806 do CC), a transmissão de poderes para 
tal desiderato deverá observar a mesma formalidade.(REsp 1.236.671-SP Rel. originário 
Min. Massami Uyeda, Rel. para acórdão Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, j. 9/10/2012, 
inf. 506). (grifado pelo autor) 


SUCESSÕES. RECURSO ESPECIAL. MEAÇÃO. ATO DE DISPOSIÇÃO EM FAVOR DOS HER- 
DEIROS. DOAÇÃO. ATO INTER VIVOS. FORMA. ESCRITURA PÚBLICA. 1. Discussão rela- 
tiva à necessidade de lavratura de escritura pública para prática de ato de disposição 
da meação da viúva em favor dos herdeiros. 2. O ato para dispor da meação não se 
equipara à cessão de direitos hereditários, prevista no art. 1.793 do Código Civil, por- 
que esta pressupõe a condição de herdeiro para que possa ser efetivada. 3. Embora 
o art. 1.806 do Código Civil admita que a renúncia à herança possa ser efetivada por 
instrumento público ou termo judicial, a meação não se confunde com a herança. 4. A 
renúncia da herança pressupõe a abertura da sucessão e só pode ser realizada por 
aqueles que ostentam a condição de herdeiro. 5. O ato de disposição patrimonial 
representado pela cessão gratuita da meação em favor dos herdeiros configura uma 
verdadeira doação, a qual, nos termos do art. 541 do Código Civil, far-se-á por Escritura 
Pública ou instrumento particular, sendo que, na hipótese, deve ser adotado o instru- 
mento público, por conta do disposto no art. 108 do Código Civil. 6. Recurso especial 
desprovido. (REsp 1196992/MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 06/08/2013, 
DJe 22/08/2013) (grifado pelo autor) 


INJÚRIA GRAVE. DESERDAÇÃO. INTERDIÇÃO. HERANÇA. (...) Segundo o Min. Relator, a 
questão no REsp consiste em saber: se o ato do herdeiro recorrido consistente no ajui- 
zamento de ação de interdição ou o manejo de incidente de remoção de seu genitor 
(sucedido) da inventariança da sua mãe são fatos capazes de configurar injúria grave a 
autorizar a sua exclusão da sucessão e se o herdeiro recorrido — quando afirmou, nos 
autos do inventário de sua genitora, que o falecido (sucedido) estaria a realizar opera- 
ções fraudulentas com a finalidade de omitir parcela do acervo patrimonial —, com essa 
alegação, ele pode ter praticado denunciação caluniosa e, nessa medida, ser penaliza- 
do com a deserdação. Observa que, conforme alude o art. 1.744, Il, do CC/1916, 
nem toda injúria poderia dar ensejo à deserdação, senão aquela que seja, de fato, 
grave, intolerável e caracterizada pelo animus injuriandi.Para o Min. Relator, na 
espécie, o mero exercício do direito de ação mediante o ajuizamento de ação de 
interdição do testador e a instauração do incidente tendente a removê-lo (tes- 
tador sucedido) do cargo de inventariante não são, por si, fatos hábeis a induzir 
a pena de deserdação do herdeiro nos moldes do citado artigo. Por outro lado, 
assevera, quanto à caracterização da denunciação caluniosa nos termos do art. 1.595, 
Il, do CC/1916, que, mesmo admitindo a possibilidade de que a acusação caluniosa 
tenha ocorrido em juízo cível, como pretende o irmão recorrente, era necessário, nos 
termos da lei penal (art. 339 do CP com a redação dada pela Lei nº 10.028/2000), que 
a acusação tivesse inaugurado investigação policial, processo judicial, investigação ad- 
ministrativa, inquérito civil ou ação de improbidade administrativa e, de acordo com o 
acórdão recorrido, não há comprovação de que o herdeiro recorrente tenha dado, por 
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suas expressões em autos judiciais, início a qualquer dos procedimentos mencionados. 
Diante do exposto, a Turma negou provimento ao recurso. (REsp 1.185.122-RJ, Rel. Min. 
Massami Uyeda, Terceira Turma, j. 17/2/2011, inf. 463) (grifado pelo autor) 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 

01. (VUNESP - Juiz estadual - SP - 2013 — adaptada) “A exclusão de herdeiro ou legatário da 
sucessão nos casos de indignidade deverá sempre ser declarada por sentença.” — assertiva 
correta. 


02. (CESPE - Juiz estadual - MA -— 2013 — adaptada) “A sucessão aberta é considerada bem 
imóvel, por isso a constituição de procurador com poder especial para renunciar a herança 
de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo só terá validade se realizada por ins- 
trumento público ou termo judicial” — assertiva correta. 
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